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1 APRESENTAÇÃO 

O Plano de Gestão Estratégica aprovado pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região no bojo das diretrizes básicas 
de seu Planejamento Estratégico, alberga como meta a 
racionalização dos procedimentos na área administrativa.  

 
Como é cediço na doutrina, o processo administrativo 

nada mais é do que o encadeamento de atos ordenados à 
consecução de uma ação administrativa. Mas não é somente 
isso. Na visão pós-moderna, o processo 
administrativo desponta como o instrumento 
indispensável à garantia dos valores 
substantivos  tutelados pelo Estado, 
proporcionando a necessária visibilidade da 
ação administrativa como elemento 
indissociável da legitimidade. 

    
Sob essa concepção, o presente Manual 

de Processos Administrativos não apenas 
concretiza uma meta aprovada pelo Tribunal, 
mas assegura aos magistrados, servidores e 
administrados de uma forma geral, o 
conhecimento acerca do caminhar  da 
Administração na consecução das ações 
administrativas, com vistas a tornar 
eficiente e eficaz o desempenho das 
atividades afetas aos diversos órgãos que 
titularizam a função administrativa. 

 

    

O GRUPO DE TRABALHO 

 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free PDF documentation generator 
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2 APLICAÇÃO DO MANUAL 

O Manual de Processos Administrativos encontra-se 
dividido em áreas de atuação da Administração do Tribunal 
Regional do Trabalho da Oitava Região, cada qual com as suas 
especificidades, seja por força da vinculação à legislação 
específica – no caso, as Leis nº 8.112/90 e 8.666/93 -, seja em 
razão da legislação geral do Processo Administrativo, aplicada 
subsidiariamente aos processos regidos pelas referidas normas – 
a saber: Lei nº 9.784/99. 

    
Optou-se pela visualização do processo mediante a 

exposição do seu conteúdo e tramitação, de modo que não 
subsistissem dúvidas no seu caminhar. Aliado a esse artifício, a 
cada tema foi exposto o conteúdo normativo aplicável ao instituto 
jurídico objeto da tutela processual, além de esclarecimentos 
jurídicos e lembretes acerca de questões formais, algumas delas 
geralmente esquecidas como: a numeração do processo, a 
assinatura do gestor e outros. 

 
Foram oferecidos alguns modelos de despachos, 

informações e pareceres, todos com a conotação de orientar a 
operacionalidade das ações. Está sendo proposta algumas formas 
de controle, como a numeração seqüencial de informações, 
pareceres e despachos, seguidos das iniciais de quem os 
elaborou, as quais poderão ser manejadas a critério do órgão 
gestor, tudo de maneira flexível para evitar demandas 
desnecessárias. 

 
Por lógico, o Manual não esgota todos os tipos de 

processos e nem impõe roteiros inflexíveis ou absolutos em si 
mesmos, a comportar as nuances características que cada caso 
requisita, além da integração do comando normativo sob a visão 
do seu aplicador/gestor público. 

     

Portanto, fique atento e bom trabalho! 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured multi-format Help generator 
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3 ÁREA DE RH 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create iPhone documentation 

 

3.1 DIREITOS GERAIS DO SERVIDOR 

  Nesse item foram selecionados uma gama 
de processos vinculados à área de recursos 
humanos, cada qual com as suas 
especificidades. 

     A autuação do processo é realizada, em 
regra, por órgãos que integram a Secretaria 
de Recursos Humanos, de ofício, ou por 
iniciativa do agente público interessado.  

Os processos de caráter sigilosos serão 
autuados pela Presidência do Tribunal, por 
determinação superior.   

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free CHM Help documentation generator 

 

3.1.1 Abono de Permanência 

 O abono de permanência será pago ao magistrado ou servidor que 
tiver preenchido as exigências para aposentadoria v oluntária e que opte 
pela permanência na atividade. O prazo máximo de co ncessão encontra-se 
limitado ao implemento de 70 anos de idade, por oca sião da 
aposentadoria compulsória. Possui natureza remunera tória e corresponde 
ao valor da contribuição previdenciária.                                                                                                                                        

 
  Fundamento Legal : 

 

Constituição Federal, Art. 40, § 19 da CF, com reda ção da EC nº 
41/2003,  

 EC nº 41/2003, Art. 2º, § 5º e art. 3º, § 1º. 

 

 Processamento: 

 
 O processo de Abono de Permanência inicia com reque rimento ao 
Presidente do  TRT/8ª Região, com opção pela perman ência na atividade, 
cuja concessão fica condicionada ao preenchimento d os requisitos 
básicos para aposentadoria voluntária, na forma pre vista na legislação 
de regência. 

 

  Etapas do processo: 

 

a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal 
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(SAPP), mediante recebimento do requerimento devida mente protocolizado, 
conforme modelos abaixo: 

a.1) Capa do Processo.  
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TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

 
PROCESSO Nº: 
 
 
OBJETO: 
 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE ABONO DE PERMANÊNCIA 

 
 
AUTUAÇÃO: 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
 
TIPO:  
ABONO DE PERMANÊNCIA 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: 
 

 CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAM ENTO DE PESSOAL, foi 
autuado o presente processo com os documentos de fo lhas ..... 

Belém/PA,  de      de 2008 

_____________________________ 

Servidor 

 

a.3) Requerimento: 

 
Ao  Excelentíssimo Senhor  Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Tr abalho da 
8ª Região. 
 
    
Eu, _______________________________________________ ______ 
     Nome do(a) Servidor(a) 
matrícula  nº______________________, ocupante do ca rgo de______________________________ 
 
 lotado(a) e com exercício no(a)___________________ ___________________, 
 
vem perante V.Exa. requerer a concessão de  ABONO D E PERMANÊNCIA, por já ter cumprido os 
requisitos para a aposentadoria, optando por PERMAN ECER EM ATIVIDADE, de acordo com o 
fundamento abaixo: 
 
 (     ) Artigo 40 § 19 da CF/88 - por ter implementado todos os requisitos para a 
aposentadoria voluntária com proventos integrais de  que trata o § 1º, III, “a”, da 
Constituição, com redação da Emenda Constitucional nº 41/2003; 
     
 (     ) Artigo 2º, § 5º, da EC nº 41/2003 - por ter ingressado em cargo efetivo até 
16/12/98 (data da publicação da EC nº 20), e  imple mentado os requisitos elencados no  
caput  do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003.  
 
 (     ) Artigo 3º, § 1º, da EC nº 41/2003 - por ter implementado todos os 
requisitos para a  aposentadoria voluntária até 31/ 12/2003, data da publicação da EC nº 
41/2003, seja  sob a égide do texto original da CF/ 88, ou do texto emendado pela EC nº 
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20/98; e que conte, ainda, com 30 anos de c ontribuição, se homem; ou 25 anos de 
contribuição, se mulher.        
   

 Nestes termos,  
 Pede deferimento. 

 
 Belém,     de       de  2008 
 
              ____________________ 
 

 

b)O SAPP elabora Mapa de Tempo de Contribuição/Apos entadoria para fins 
de análise e emissão de parecer, conforme modelos a baixo: 

 

b.1)Mapa de Tempo de Contribuição/Aposentadoria. 

 

 
 

b.2)Parecer do SAPP mediante análise do mapa suprac itado. 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ABONO DE PERMANÊNCIA 
  

PARECER 
SAPP/DM/Nº 
1/2008 
 
 
 
 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de 
quem o exarou e 
o número em 
ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 

 
 
 
 
 
Senhor Diretor, 
 
 

 Em apreciação pedido formulado pelo servidor  ..... ..................., em 
que pleiteia a concessão de abono de permanência, f undado no implemento 
das condições para aposentadoria com base no art. . ..., da CF, com redação 
da EC..... 
 

Às fls...., encontra- se o mapa de tempo de contribuição do servidor, 
apurado até a data de XX/XX/200X, com base nos regi stros funcionais 
constantes dos sistemas informatizados, além da res pectiva ficha 
funcional. 

 

SERVIÇO DE BENEFÍCIOS E PAGAMENTO DE PESSOAL

MAPA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO/APOSENTADORIA

Interessado .................... CPD ....................................... 784

Freqüência Geral

Data de Nascimento ....................................................................................................17/04/1949 Sexo ....................................................................................M

Ingresso no TRT 8ª Região (em continuidade) .....................................................................................1º Ingresso no TRT 8ª Região ..........................XX/XX/XXXX

Último dia de Contribuição (Data Base) .................................................................Tempo contado até ..............................................................XX/XX/XXXX

Ingresso no Serviço Público (Continuidade) ..........................................................1º Ingresso no Serviço Público ...........................................XX/XX/XXXX

Início no Cargo de Aposentadoria ............................................................................Início na Carreira de Aposentadoria ...................................XX/XX/XXXX

Freqüênc ia no TRT 8ª Região a partir  de 22/5/1989r de

Faltas Licenças Afastamentos Tempo

Justif icadas Injustif icadas Art 83 Art 202 Não Contributivos Líquido
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pessoa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
Os elementos fá ticos ali consignados espelham a presença dos requi sitos 
para concessão de aposentadoria com base no ...(Art igo 40 § 19 da CF/88; 
Artigo 2º, § 5º da EC nº 41/2003, Artigo 3º, § 1º d a EC nº 41/2003), a 
saber: 

 
a) ........ 
 
b) ........ 
 
 

Nesse contexto, tendo sido implementados, pelo Requ erente, os requisitos 
acima elencados, e, considerando a sua opção em per manecer na atividade, 
então consubstanciada no próprio pedido de fl. XX, deve lhe ser garantido 
o direito ao intitulado Abono de Permanência.  

 
Em conclusão, opina- se pelo deferimento do pleito do servidor 
................., nos moldes em que foi solicitado , com efeitos a contar 
de ........, data em que satisfez as condições para  o usufruto da 
aposentadoria voluntária de que trata o art......, acima referido.  

 

No mais, deve ser dito que o valor do abono corresp onderá à quantia de R$  
......, tendo o Requerente direito ao pagamento das  diferenças no valor de 
R$ ........... 

 

     Belém, ... de ..... de 2008 

 

                 _______________________________ 

        Servidor que elaborou a informação 

            

                  Diretor(a) do SAPP 
 
 

           
 De acordo. Ao Diretor Geral. 

 
 Em,..../..../.... 

 
 

      Diretor(a) da SRH  
 
 

Nota Explicativa : O servidor encarregado da análise do pedido dever á 
verificar se o Requerente atende aos pressupostos p ara concessão, bem como 
as peculiaridade de cada caso. O não preenchimento do suposto de fato 
previsto da legislação determina opinião em sentido  desfavorável ao pleito 
– portanto, pelo indeferimento. O modelo, deste fei ta, diz respeito ao 
deferimento, devendo ser adaptado em cada caso. 

 

 
 
c) Despacho de controle de legalidade do Diretor Geral  de Secretaria : O 
processo seguirá para a Diretoria Geral que examina rá o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação de 
despacho, conforme a seguir: 

 

PROCESSO Nº:  

DE:  DIRETOR GERAL DE SECRETARIA  
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PARA: PRESIDÊNCIA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ABONO DE PERMANÊNCIA 
  

DESPACHO/DG/ML 
Nº X/2XXX 
 
 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de 
quem o exarou e 
o número em 
ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

               Senhor Presidente, 
 
 
         A Secretaria de Recursos Humanos apresenta , para deliberação 
dessa Presidência, o pedido de abono de permanência  do 
servidor.................................., a conta r a partir de 
......../......./.......... 
 
      Em exame da documentação acostada os autos, v islumbra- se que o 
servidor satisfaz as condições previstas na legisla ção de regência, pelo 
que encaminho os presentes autos a V.Exa. propondo( smj) o deferimento do 
pedido do servidor. 
 
                         

Belém,.....de ...... de 200X. 

 

               _______________________________ 

          Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
          Defiro o pedido, com base na fundamentaçã o apresentada. 
           
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 
 
 

 

d) Manifestação do Serviço de Execução Financeira e Or çamentária : 
Deferido o pedido os autos serão encaminhados diret amente ao Serviço de 
Execução Financeira e Orçamentária, por intermédio da Secretaria Geral, 
por simples despacho de tramitação. O Serviço de Ex ecução Financeira e 
Orçamentária manifesta-se acerca da disponibilidade  orçamentária para 
fazer face às despesas decorrentes , conforme modelo abaixo: 

 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

PARA: SERCRETARIA ADMINISTRATIVA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ABONO DE PERMANÊNCIA  

Informação 
SEFO/MLC Nº 
X/XXXX 

 
   A Presidência do Tribunal, por competente despacho,  reconheceu o 
direito do servidor ............... ao usufruto do ABONO DE PERMANÊNCIA a 
partir de ......, data em que implementou as condiç ões para aposentadoria 
com base no art....... 
 
  Em face do exp osto, o servidor....... tem direito ao pagamento de  
diferenças no valor estimado em R$ ......., referen te ao exercício de 
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2008, incluído 13º Salário e 1/3 de férias. 
 
  A despesa está classificada como: Natureza da Despe sa/Elemento 3190.11 
– Vencimentos e Vantagens Fixas, Item 07 – Abono de  Permanência – EC 
41/03, Classificação Institucional/Funcional/Progra mática .......-  
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, Ptres 494. 
 
  Com relação à disponibilidade orçamentária, apres enta- se, abaixo, o 
quadro demonstrativo para a Ação “Apreciação de Cau sas Trabalhistas”:  

      
          
  EXERCÍCIO DE 2008 – Impacto Pessoal Ativo Valores  em Reais 
 
Orçamento 200X (Lei nº......  – LDO-200X): 
 
Executado até ... 
 
Projeção de Despesas: 
 
Saldo (a): 
 
Despesa Autorizada (B): 
 
Impacto em relação ao saldo (B/A*100): 
 
 
( ) O orçamento apresenta disponibilidade para o at endimento da despesa. 
 
( ) O orçamento aprovado NÃO apresenta disponibilidade para o atendimento 
da despesa. 
                   
 Belém,......,.......2008. 
  
    Diretor do SEFO 

 
e)Mediante a informação do SEFO, o Ordenador de Des pesa manifesta-se 
conforme modelo abaixo: 
 
PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

OBJETO: CONCESSÃO DE ABONO DE PERMANÊNCIA 
  

DESPACHO:  
I. Reconheço a dívida no valor de  R$.............. ....(......), a título 
de abono de permanência, referente ao período de......a......., devido ao 
servidor .............., para pagamento quando..... ................. 
 
 
II. Autorizo a inclusão da parcela mensal de R$.... ... (....), na folha 
de pagamento de ..../200X, bem como o valor de 
R$........(.....)correspondente ao retroativo de  . .... a ..... . 
 
III – Encaminhe-se ao SAPP para as providências cab íveis. 
 
 
 Belém,......,.......2008. 
 
 
  
   Diretor da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 
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f) O processo segue para o SAPP , para inclusão na folha de pagamento, 
por intermédio do SEFO que , antes de enviar os autos, faz o competente 
registro das ações autorizadas pelo Ordenador de De spesas.  
 
g) Inclusão em Folha de Pagamento : O SAPP, por despacho, informa a 
inclusão da vantagem em folha de pagamento. O proce sso pode permanecer 
no SAAP até a liquidação integral do valor, caso es te dependa de 
recursos orçamentários para fazer face às diferença s devidamente 
reconhecidas. 
 
i) Arquivamento do Processo : Realizado o pagamento integral da despesa, 
juntado aos autos o comprovante de pagamento ou a c ertificação do SAPP 
de inclusão em folha, e verificada a inexistência d e pendências, 
encaminha-se o processo à Seção de Arquivo Geral pa ra arquivamento . 
 
 

          ORIENTAÇÕES QUANTO À CONCESSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA 

� O Abono de Permanência não possui caráter indenizat ório, não 
obstante a previsão de não incidência da contribuiç ão 
previdenciária contida no § 1°, do artigo 4°, da Le i n.° 10.887/04. 
Sobre ele incide, portanto, o Imposto sobre a Renda . 
 

� A concessão do benefício retroage à data do impleme nto do direito à 
aposentadoria voluntária, impondo- se, em todo caso, a formalização 
da opção pela permanência na atividade. 
 

� O fato de o servidor ter direito ao abono de perman ência em rela ção 
ao cargo anteriormente ocupado, não lhe retira a ga rantia de 
usufruir de aposentadoria no novo cargo, desde que implementadas as 
condições previstas na legislação de regência. 
 

� O servidor fica obstado de usufruir da licença- prêmio a que tem jus 
se esta foi levada a efeito para o cômputo do tempo da 
aposentadoria que lhe assegurou o direito ao abono de permanência. 
Essa situação deve perdurar até que sobrevenha o di reito à 
aposentadoria com base em novas regras, quando entã o poderá dispor 
do período de l icença, desde que para tanto não seja preciso o 
cômputo do referido tempo. 

 
 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com o 
original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
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folha e adotar a fonte “courier new”, tamanho “11”.  
� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 

feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativament e, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no própri o 
texto do despacho ou parecer, emitido pela unidade.  

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create iPhone documentation 

 

3.1.2 Adicional de Insalubridade 

 O Adicional de Insalubridade será concedido ao ser vidor que  
trabalha com habitualidade em locais insalubres ou em contato 
permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, 
mediante laudo pericial atualizado. 

   

 Fundamento Legal : 

 Lei nº 8.112/90, arts. 61,IV; 68 a 72. 

Lei nº 8.270/91, art.12. 

Decreto 97.458/89 

Decreto-lei nº 1.873/81 

 

     Processamento:   

     

  O processo de Adicional de Insalubridade inicia com  pedido  do 
interessado ao Presidente do TRT 8ª Região, mediant e  preenchimento de 
formulário específico e protocolizado no  Protocolo  Geral deste 
Tribunal, ou, de ofício, por impulso oficial da Sec retaria de Recursos 
Humanos. 

   O direito ao adicional decorre: (i) da insalubri dade do local onde o 
servidor exerce as suas funções; ou, (ii) por força  do exercício de 
atividades consideradas insalubres. A concessão da vantagem é 
processada mediante a comprovação da insalubridade no local de trabalho 
ou do tipo de atividade exercida, a ocorrer através  de laudo técnico de 
engenheiro de segurança do trabalho ou médico do tr abalho, devidamente 
habilitado. Caberá ao Serviço de Administração e Pa gamento de Pessoal, 
na ausência de laudo pericial, propor a contratação  de profissional 
qualificado, com fundamento na Lei nº 8.666/93, que  deverá acontecer em 
autos apartados, processados na forma deste Manual (Manual de 
Licitações e Contratos). 

   Os efeitos da concessão devem partir: (i) da dat a do laudo pericial, se a 
atividade ou o local do trabalho ainda não foi obje to de perícia ou esta não 
mais se encontrar em plena vigência; ou, (ii) da da ta em que o servidor foi 
lotado no local insalubre ou passou a exercer ativi dades assim consideradas, 
cujo laudo pericial já tenha assim atestado e estej a em plena vigência. 

 

    Etapas do processo: 

a)Autuação pelo Serviço de Administração e Pagament o de Pessoal, após o 
recebimento do pedido, conforme modelos abaixo: 
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a.1) Capa do processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
Adicional de Insalubridade 
 
INTERESSADOS: 
 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação. 

 
CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INASLUB RIDADE 

           
            CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE 
PESSOAL, foi autuado o presente processo com os doc umentos de folhas ..... 
 

              Belém/PA,  de      de 2007 

_____________________________ 

Servidor  

 

a.3)Modelo de Requerimento: 

                     
 
Excelentíssimo Senhor Desembargador- Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 
Região. 
 

 

                    _______________________________ __________, _______________,  

   Nome do requerente                        Cargo 

vem respeitosamente, perante V.Exa., em vista de ex ercer suas atividades no 

________________, requerer a concessão do Adicio nal de Insalubridade, nos termos  do 

art. 68, da Lei nº 8.112/90, a partir de....., data  de sua lotação naquele setor, em 

face de competente laudo pericial que atestou a ins alubridade no referido local.                                     

 

N. Termos, 

Pede Deferimento. 

 

  Belém,     de     de 200X 
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b)O  Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal ana lisa o pedido e 
emite  parecer, conforme modelo abaixo:  

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

Parecer SAPP SCS 
nº 1/2008 
 
O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

      Senhor Diretor, 
 
    Em apreciação pedido formulado pelo servidor 
..........................., em que pleiteia a conc essão de Adicional 
de Insalubridade, por se encontrar exercendo suas a tividades no  
..............., a partir de 1º de março de 2008, conforme Portaria 
nº..........., local este considerado insalubre a t eor do laudo  
pericial competente. 
 
     A concessão de Adicional de Insalubridade encontra amparo na Lei 
8.112/90, em seus artigos 68 a 70, bem como no art.  12 da Lei nº 
8.270/91 e Decreto nº 97.458/89, sendo que este últ imo assim prevê:  
 

 Art. 1º A caracterização e a classificação da 
insalubridade ou periculosidade para os servidores 
da administração federal direta, autárquica e 
fundacional será feita nas condições disciplinadas 
na legislação trabalhista.  
 
Art. 2º O laudo pericial identificará, conforme 
formulário anexo: 
 
I - o local de exercício ou o tipo de trabalho 
realizado;  
 
II - o agente nocivo à saúde ou o identificador do 
risco;  
(....) 
 
Art. 4º Os adicionais de que trata este Decreto 
serão concedidos à vista de portaria de 
localização do servidor no local periciado ou 
portaria de designação para executar atividade já 
objeto de perícia.  
(....) 
Art. 6º A execução do pagamento somente será 
processada à vista de portaria de localização ou 
de exercício do servidor e de portaria de 
concessão do adicional, bem assim de laudo 
pericial, cabendo à autoridade pagadora conferir a 
exatidão esses documentos antes de autorizar o 
pagamento.  
 

     Consoa nte a legislação acima reproduzida, a percepção do 
Adicional de Insalubridade  está condicionada à com provação da 
presença de agentes nocivos à saúde no local onde o servidor exerce as 
suas funções,  ou, em face do tipo de atividade que realiza .  
 
    Na hi pótese em causa, o servidor exerce as suas atribuiç ões em 
local considerado insalubre, assim comprovado por p eritos contratados 
pelo Tribunal, conforme laudo que se faz anexar aos  autos (fls....), 
tendo jus ao Adicional a partir de sua lotação, eis  que o l audo em 
questão está em plena vigência. 
 
    Desta feita, a concessão do adicional será no perce ntual de 10% 
(dez por cento), a incidir sobre o vencimento do ca rgo efetivo do 
servidor ............., Auxiliar Judiciário, Área S erviços Gerais, o 
que acarreta rá um impacto mensal na folha de pagamento no valor  de 
R$220,00(duzentos e vinte reais), conforme planilha  de cálculo às 
fls.... 
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     Diante do exposto, submete- se os presentes autos a V.Sª, propondo 
o deferimento do pedido do servidor ______, eis que  ate ndidos os 
pressupostos legais que autorizam a concessão da va ntagem, ressaltando 
que, no caso em questão, os efeitos financeiros dev em partir da data 
da Portaria que fixou a lotação do servidor. 
 
     Por economia processual, faz-se anexar, desde logo, a m inuta de 
portaria que formaliza a concessão da vantagem ao R equerente que, se 
aprovada, poderá receber assinatura da Presidência.  
 
          

À superior consideração. 
 

      Belém,......,.......2007. 
 
 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor do SAPP 
 
Encaminhe-se à Secretaria Geral. 
Em ___/___/____ 
 
assinatura do Diretor do SRH 
 
 

  

 

c) Despacho de controle de legalidade do Diretor Geral  de Secretaria . O 
processo seguirá para a Diretoria Geral que examina rá o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação de 
despacho e Portaria que deverá ser assinada na hipó tese de deferimento, 
conforme modelos a seguir: 

 
c.1)Despacho: 

PROCESSO Nº:     

DE: DIRETOR GERAL DE SECRETARIA    

PARA: PRESIDÊNCIA     

OBJETO:  CONCESSÃO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE     

 
DESPACHO/DG/MA
R Nº X/2XXX 
 
(O parecer 
deve vir com a 
sigla da 
unidade, as 
iniciais de 
quem o exarou 
e o número em 
ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa 
 
 

 
           Senhor Presidente, 
 
           A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação 
dessa Presidência, o pedido de concessão de adicion al de insalubridade do 
servidor...................,Auxiliar Judiciário, Ár ea  de Serviços Gerais, 
lotado no.......... 
 
      Em exame da documentação acostada os autos, v islumbra- se que o 
servidor tem jus ao referido adicional, com efeitos  a contar de ....., data 
de sua lotação no Serviço ....., haja vista a plena  vigência do laudo 
pericial que atesta a insalubridade do referido loc al, pelo que se 
acompanha a proposição pelo deferimento do pedido. 
                                                        

Belém,.....de ...... de 200X. 

______________________________ 

Diretor Geral de Secretaria 
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DESPACHO:  
 
          Defiro o pedido, com base na fundamentaçã o apresentada. 
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 

 

c.2)Portaria. 

PORTARIA GP Nº ....., DE ....DE .....2007 
 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, NO 
EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuiçõe s legais, e 
 
 

   CONSIDERANDO o disposto nos artigos 68 a 70, da Lei  nº 8.112/1990, 
artigo 12, da Lei nº 8.270/1991 e Decreto nº 97.458 /89;  
 
 
   CONSIDERANDO que o laudo técnico pericial de insalu bridade e 
periculosidade foi expedido em 11.6.2007, após real ização de perícias, em diversos 
setores do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Regi ão, pelos Senhores Maria Ruth Barros 
Virgolino, Médica do Trabalho, e Leandro Rodrigues do Rêgo Barros, En genheiro de 
Segurança do Trabalho;  
  
                    CONSIDERANDO que foi atestada a existência de agent es nocivos à 
saúde nos locais periciados, tendo sido identificad o o grau de agressividade ao hom em e 
realizada classificação da insalubridade no percent ual de  ......; 
 
                    CONSIDERANDO que o laudo tem vigência de um ano e s e encontra em 
pleno vigor; 
  
   CONSIDERANDO que o servidor foi lotado no Serviço . ...., com 
exercício a contar de ...., nos termos da Portaria nº.....; 
 
                    CONSIDERANDO o que mais consta do Processo TRT n° ..../200X;  
    
 
   RESOLVE: 
 
 
   CONCEDER adicional de insalubridade ao servidor  ...... Auxi liar 
Judiciário, Área de Serviços Gerais, no perce ntual de 10% (dez por cento) sobre o 
vencimento do cargo efetivo, a partir de 26.10.2007 , em razão do exercício de suas 
atribuições em local considerado insalubre, condici onando a continuidade do pagamento à 
revisão anual do laudo pericial.  
     
   Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
 
                          Desembargador Presidente 

 

d) Manifestação do Serviço de Execução Financeira e Or çamentária .  
Assinada a portaria, o processo segue para a Secret aria Geral, com quem 
a Presidência despachou, que o fará encaminhar ao S EFO para 
manifestação acerca da disponibilidade orçamentária  por simples envio 
no sistema de tramitação, dispensado despacho. O SE FO, por sua vez, 
após a manifestação, enviará o processo ao Ordenado r de Despesas 
(Diretor da Secretaria Administrativa), conforme mo delo abaixo: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA  
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PARA: ORDENADOR DA DESPESA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL INSALUBRID ADE 

 
Informação SEFO/MAC 
Nº X/XXXX 

 
VALOR TOTAL: 
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
ITEM: 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
PTRES: 
 
  
         Atendendo ao disposto no art. 16, inciso I, da Lei 
Complementar nº 101, de 04.05.2000, informamos o im pacto 
orçamentário e financeiro da despesa dos presentes autos, na ação: 
  

EXERCÍCIO DE 2008 
Orçamento 200X (Lei nº......  – LDO-200X): 
 
Comprometido: 
 
Projeção de Despesas: 
 
Saldo (a): 
 
Despesa Autorizada (B): 
 
Impacto em relação ao saldo (B/A*100): 
 
 
( ) O orçamento apresenta disponibilidade para o at endimento da 
despesa. 
 
(  ) O orçamento aprovado NÃO apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
 
                            
 Belém,......,.......2008. 
  
    Diretor do SEFO 
 

 

e)  Mediante informação do SEFO, o Ordenador de Despesa , atendendo ao 
disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, manifes ta-se conforme 
modelo abaixo: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: DIRETOR DO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

 
OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

DESPACHO:  
I. Autorizo a despesa no valor de R$............... ...(......); 
 
II. Declaro para os devidos fins, que a despesa em pauta apresenta 
compatibilidade com as diretrizes e objetivos da Le i nº ..........(Lei 
de Diretrizes Orçamentárias); 
 
III. Ao SAPP para as devidas providências. 
 
 Belém,......,.......2008. 
  
   Diretor da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 

f) Inclusão em folha de pagamento : Com a informação do Ordenador de 
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Despesas retornam os autos ao SAPP para inclusão em  folha de pagamento 
e os devidos registros.  

g) Arquivamento do processo : verificada a inexistência de pendências, 
encaminha-se o processo à Seção de Arquivo Geral pa ra arquivamento. 
 

            ORIENTAÇÕES QUANTO AO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

 
� O Adicional de Insalubridade corresponde aos percen tuais de 5%,10% 

e 20%, de acordo com os graus mínimo, médio ou máxi mo, 
estabelecidos em laudo pelo Serviço de Saúde Ocupac ional, 
calculados sobre o vencimento do cargo efetivo do s ervidor.  

� Os adicionais d e Insalubridade, Periculosidade, a Gratificação por  
Trabalho com Raios X ou substâncias radioativas e o  Adicional de 
irradiação ionizante são inacumuláveis. 

� O direito à percepção de Adicional de Insalubridade  cessa com a 
eliminação das condições ou dos ris cos que deram causa à sua 
concessão, constatada pela Junta Médica.  

� A Secretaria de Recursos Humanos promoverá a atuali zação anual do 
Laudo Pericial, bem como, a revisão da concessão do  adicional, 
quando for efetuada qualquer alteração no setor de trabalho do 
servidor e quando houver remoção do servidor.  

� A servidora gestante ou lactante será afastada das operações ou dos 
locais considerados insalubres pela chefia imediata  e, enquanto 
durar a gestação e a lactação, exercerá suas ativid ades em local 
salubre.  

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão 
de Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create iPhone documentation 

 

3.1.3 Adicional de Qualificação 

      Destina-se aos servidores ocupantes de cargos de pr ovimento 
efetivo integrantes das Carreiras do Poder Judiciár io da União, em 
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razão de conhecimentos adicionais adquiridos em açõ es de treinamento 
e/ou em cursos de pós-graduação, em sentido amplo o u estrito, em áreas 
de interesse da Justiça do Trabalho da Oitava Regiã o, observando os 
critérios e procedimentos constantes em Regulamento . 
 

Fundamentação Legal 
 
Lei nº 11.416/2006, art. 14 e 15. 
Resolução TRT 8ª nº 222/2007 – aprova o Regulamento  do 
Adicional de Qualificação no TRT 8ª Região. 
 

         Processamento: 
 

         Inicia-se com pedido formulado pelo servid or ao Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª R egião, mediante o 
preenchimento de formulário específico com a necess ária comprovação e 
protocolizado no Protocolo Geral deste Tribunal.  
 
     Pode o processo ter início, ainda, de ofício , mediante 
apresentação pelo Serviço de Formação e Aperfeiçoam ento de Pessoal dos 
documentos averbados pelo servidor que comprovam a presença dos 
requisitos para a concessão do Adicional de Qualifi cação. Nesse caso, a 
autuação do processo tem início sem o Requerimento.  
 

Nota Explicativa:  A Secretaria de Recursos Humanos deverá viabilizar o 
processamento da concessão do Adicional, preferenci almente, em sistema 
informatizado, consignando em cadastro indivi dualizado a documentação 
que lhe deu ensejo. 

A concessão do Adicional de Qualificação é de compe tência da Presidência 
do Tribunal que submeterá o processo à apreciação p révia da Assessoria 
Jurídico-Administrativa para emissão de parecer. 

                

     Etapas do processo: 

a) Autuação do processo pelo Serviço de Formação e Aperfeiçoamento de 
Pessoal, mediante requerimento do servidor e docume ntos comprobatórios 
das ações de treinamento, conforme roteiro a seguir : 

a.1) 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO 

 

AUTUAÇÃO: 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação. 
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                                CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

            
        CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
 

             Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 

a.3)Requerimento do servidor: 

Excelentíssimo Senhor Desembargador- Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 

Região, 

 

                    _______________________________ __________, _______________, 

   Nome do requerente                        Cargo/ lotação 

vem respeitosamente, perante V.Exa., solicitar a co ncessão de Adicional de Qualificação, 

nos termos da Resolução TRT nº 222/2007, pelo que anexa  cópias dos certificado s que 

comprovam a sua participação em ( treinamento ou em curso de pós graduação, conforme o 

caso).  

                                        

N. Termos, 

Pede Deferimento. 

 

  Belém,     de     de 200X 
 

Nota Explicativa : O modelo de Requerimento é opcional, pois a SRH d everá fornecer 

formulário próprio para tal finalidade, cabendo ao servidor, de qualquer forma, 

apresentar os documentos comprobatórios dos cursos realizados se optar pelo modelo 

respectivo. 

 

a.4) Certificados das ações de treinamento devidame nte autenticadas ou 
conferidas com o original, com registro da data da averbação ou 
cadastramento no sistema. 

 

b) Informação do Serviço de Formação e Aperfeiçoame nto de Pessoal em 
análise ao cumprimento dos requisitos legais exigid os por lei, conforme 
modelo a seguir: 

 

PROCESSO Nº  

DE: SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE QUALIFI CAÇÃO 
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PARECER 
SFAP/DM/Nº 
1/2008 
 
 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa 

 
Senhor(a) Diretor(a) 
 
 
      Trata- se de pedido de concessão do ADICIONAL DE QUALIFICA ÇÃO 
decorrente de ações de treinamento, de que trata a Lei nº 11.4 16/2006 
(Art. 15 Inciso V).  
 
     O Adicional de Qualificação (AQ) foi regulamentado,  no âmbito do 
Poder Judiciário Federal, pela Portaria Conjunta nº  1, de 7 de março 
de 2007, conforme previsto no art. 26 da Lei nº 11. 416/2006, que lhe 
conferiu aplicabilidade. No âmbito deste Egrégio Tribunal, a matéria 
foi regulamentada pela Resolução TRT nº 222/2007, d e 9 de julho de 
2007, publicada no DOJT 8º Região na data de 20.8.2 007. 
 
    Nesse sentido, com base na legislação supramenciona da, necessária à 
avaliação para concessão do Adicional d e Qualificação decorrente de 
Ações de Treinamento, acrescidas das regras acessór ias à percepção do 
citado Adicional, passamos a examinar o direito do( a) servidor(a) 
.................., conforme abaixo: 

 
I – PRIMEIRA ETAPA 

 
1. AVALIAÇÃO DA HABILITAÇÃO FUNCIONAL : verificar se o(a) requerente é 
detentor(a) de cargo público de provimento efetivo integrante da 
carreira judiciária, assim como se é optante pelo v encimento do cargo 
efetivo: 
 
Nome do servidor: 
Cargo Público de provimento efetivo integrante da c arreira judiciária: 
Auxiliar Judiciário/Área Serviços Gerais. 

Lotação: Distribuição dos Feitos de Ananindeua à di sposição da 
Secretaria da 1ª Turma. 
Função:  
Sem função. 
Data do exercício no TRT-8ª Região: 
25 de agosto de 1990. 
Optante pela remuneração do cargo efetivo: 
SIM 
 
1.1 – Anexo da Resolução TRT nº 222/2007: Art. 1º  

O(A) servidor(a) tem que ser ocupante de cargo de p rovimento 
efetivo integrante da carreira judiciária 
(Analista/Técnico/Auxiliar Judiciário): 

 Atende? ( X ) Sim (  ) Não; 
 
1. 2 – Portaria Conjunta nº 1/2007: Art. 2º 

O(A) servidor(a) tem que ser optante pela remuneraç ão do cargo 
efetivo (Analista/Técnico/Auxiliar Judiciário): 

  Atende? ( X ) Sim (  ) Não; 
 
1.3 – Portaria Conjunta nº 1/2007: Art. 3º 

O(A) servidor(a) não poderá estar cedido(a) , salvo na hipótese 
de cessão para órgãos dos Poderes Legislativo e Jud iciário da 
União e da administração pública direta do Poder Ex ecutivo 
Federal, na condição de optante pela remuneração do  cargo 
efetivo. 

  Atende? ( X ) Sim (  ) Não; 
 
1.4 – CONCLUSÃO DA 1ª ETAPA DE AVALIAÇÃO – DA HABILITAÇÃO  FUNCIONAL: 
o(a) servidor(a) exerce cargo de provimento efetivo  da carreira 
judiciária e atende aos demais requisitos da Portar ia Conjunta nº 
1/2007 e do Anexo da Resolução TRT nº 222/2007. Apr ovado(a), portanto, 
na primeira etapa. 

 
II – SEGUNDA ETAPA 

 
2 – AVALIAÇÃO DA HABILITAÇÃO TÉCNICA:  verificar se o(a) requerente é 
titular de conhecimento adicional. 
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2.1 – Informações sobre as Ações de Treinamento: 
 

O(A) servidor(a) apresentou Ações de Treinamento cu steadas e nã o 
custeadas pela Administração. O período de abrangên cia é a partir 
de 1º de junho de 2002. 
 

Anexo da Resolução TRT nº 222/2007 – Art. 11, Parág rafo 
Único; 
Anexo da Resolução TRT nº 222/2007 – Art. 12, Parág rafo 
Único e Incisos; 
Anexo da Resolução TRT nº 222/2007 – Art. 14 § 2º; 
Anexo da Resolução TRT nº 222/2007 – Art. 15 § 1º. 

 
2.1.1– Ações de Treinamento (acumulação que habilita ao pe rcentual de 
1% –  120 horas) 
Título: 
Treinamento Atendimento ao Público. 

HORAS ACUMULADAS 
Período: 
31 de março a 4 de abril de 2003. 

10 
Carga Horária:  
10(dez)horas/aulas de atividades.  
 
Instituição: 
TRT 8ª Região. 
 
Data de averbação no Tribunal:   
7 de abril de 2003. 
 
 
Título: 
Curso Atendimento ao Público. 

HORAS ACUMULADAS 
Período: 
29 de março a 2 de abril de 2004. 
 

 
 
 

30 
Carga Horária:  
20 (vinte) horas/aulas de atividades 
 
Instituição: 
TRT 8ª Região. 
 
Data de averbação no Tribunal:   
7 de abril de 2004. 
 
 

1. Neste ponto são contabilizadas as primeiras 120 horas de Ações  
de Treinamento.  

2. Período de validade dessas horas acumuladas: 10 de novembro de 
2007 a 9 de novembro de 2011 (9 de novembro é a data de 
conclusão da última Ação de Treinamento que complet a as 
primeiras 120 horas de atividades - §§ 3º e 4º do a rt.14 da 
Resolução TRT 222/2007). 

 
2 – Ações de Treinamento (acumulação que habilita ao pe rcentual de 2% 
–  240 horas): 
 
Título: 
Seminário de Direito do Trabalho.   

HORAS ACUMULADAS 
Dia: 
29 de fevereiro de 2008. 
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4 Carga Horária: 4(quatro)horas/aulas de atividades  
 
Instituição: 
TRT8ªRegião/EMATRA VIII. 
 
Data de averbação no Tribunal:   
29 de fevereiro de 2008. 
 
 
2.2.1 – verificação da habilitação técnica (aspectos materi ais e 
formais): 

� 2.1– Sob o aspecto material: envolve a comprovação dos 
conhecimentos adicionais, assim entendid o o tipo de Ação de 
Treinamento. 

 
2.2.1.a – Anexo da Resolução TRT nº 222/2007: Art. 12: 

As Ações de Treinamento custeadas pelo Tribunal dev em estar 
vinculadas, necessariamente, às áreas de interesse do Tribunal 
e às atribuições dos cargos efetivos, cargos em comissão ou 
funções comissionadas exercidos pelos servidores e a elas 
submetidas. 

       Atende? ( X ) Sim  (   ) Não; 
 
2.2.1.b – Anexo da Resolução TRT nº 222/2007: Art. 13: 

As Ações de Treinamento custeadas pelo Tribunal int egram o 
Programa Permanent e de Capacitação da Justiça do Trabalho da 
8ª Região, cuja aprovação deverá ocorrer no final d e cada ano 
para ter eficácia no ano seguinte. 

      Atende? ( X ) Sim  (   ) Não; 
 
2.2.1.c – Anexo da Resolução TRT nº 222/2007: Art. 14, §1º: 

A comprovação das a ções será realizada mediante a apresentação 
de cópias dos certificados ou da declaração de conc lusão do 
evento, devidamente autenticadas, ou conferidas com  o original 
pela Secretaria de Recursos Humanos. 

      Atende? ( X ) Sim  (   ) Não; 
 

2.3 –  CONCLUSÃO DA 2ª ETAPA DE AVALIAÇÃO – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 
(aspectos materiais e formais): Os documentos const antes às fls. 2/14 
certificam que o servidor(a) concluiu as Ações de T reinamento de acordo 
com a legislação vigente, com um total de 120 horas /aula. Nesse  
contexto, verifica- se que o(a) servidor(a) está aprovado(a) na segunda  
etapa de avaliação. 
 

III – TERCEIRA ETAPA 
 
3 – AVALIAÇÃO DA COMPATIBILIDADE – Qualificação Técnica x Área de 
Interesse do Poder Judiciário x Atribuições do Carg o 
 
3.1. – Anexo da Resolução TRT nº 222/2007 – art. 3º . 

As Ações de Treinamento deverão estar dentro das ár eas de 
interesse da Justiça do Trabalho da 8ª Região: 

  Atende? ( X ) Sim ( ) Não; 
 
3.2 – Verificar a compatibilidade entre a qualificação té cnica, 
devidamente comprova da, e a área de interesse da Justiça do Trabalho da  
8º Região, em conjunto com as atribuições do cargo efetivo, exercido 
pelo(a) requerente: 

    Atende? ( X ) Sim ( ) Não. 
 

� – CONCLUSÃO DA 3ª ETAPA DE AVALIAÇÃO – DA COMPATIBILIDADE 
(Qualificação Técnica x Área de Interesse do Poder Judiciário 
x Atribuições do Cargo)  – No caso, a Ação de Treinamento 
apresentada e concluída com aproveitamento pelo(a)  
requerente, demonstra compatibilidade com áreas de interesse 
do órgão e atribuições do cargo, a indicar a apro vação nessa 
terceira etapa. 

 
IV – QUARTA ETAPA 
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4 – DEFINIÇÃO DO VALOR DO ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO  
 

4.1 – Anexo da Resolução TRT nº 222/2007 – Art 18; Portaria Conjunta nº 
1: Art 15, §§1º e 2º 

– O(a) requerente comprovou a aquisição de 120 (cen to e vinte)  
horas de Ações de Treinamento: 

( x ) 
120 horas de treinamento 
– 1,0% (um por cento); 
(   ) 
240 horas de treinamento 
– 2,0% (dois por cento); 
(   ) 
360 horas de treinamento 
– 3,0 (três por cento). 

 
� – CONCLUSÃO DA DEFINIÇÃO DO VALOR DO ADICIONAL DE 

QUALIFICAÇÃO: considerando que o(a) requerente atende a todos 
os requisitos acima, conclui- se que tem o direito subjetivo 
ao Adicional de Qualificação a ser pago pela admini stração no 
percentual de 1,0% (um por cento) sobre se u vencimento 
básico, correspondente a R$ .....  

 
V – QUINTA ETAPA 

 
5 – DEFINIÇÃO DOS EFEITOS FINANCEIROS: 
 
5.1 – Anexo da Resolução TRT nº 222/2007 – Art. 14,  §2º 

O(a) requerente para ter direito aos efeitos financ eiros a 
partir de 1º de junho de 2006, deverá ter concluído  a(s) 
Ação(ões) de Treinamento a partir de 1º de junho de  2002, data 
dos efeitos financeiros da Lei nº 10.475/2002 : 
  Atende? ( x ) Sim  (  ) Não; 

 
5.2 – Anexo da Resolução TRT nº 222/2007 – Art. 14,  §3º 

O(a) requerente para ter direito aos efeitos financ eiros, a 
partir de 1º de junho de 2006, deverá ter averbado os 
certificado(s) ou diploma(s) antes de expirado 30 ( trinta) dias 
de publicação Resolução TRT nº 222/2007 (publicada no DJT de 
20.7.2007) 
 Atende? (   ) Sim   ( x ) Não; 

 
5.3 – CONCLUSÃO DOS EFEITOS FINANCEIROS: o AQ é devido ao(à) requerente 
com efeitos financeiros a contar de , 10 de novembr o de 2007, uma vez 
que concluiu a última Ação de Treinamento, que comp leta as primeiras 
120 horas de atividades, em 9 de novembro de 2007. 
 
 Conforme informação do Serviço de Benefícios e Pagamento de 
Pessoal, o AQ, neste caso, em termos monetários, no  mês de janeiro de 
2008, representa o valor de R$18,00 (dezoito reais) » (R$ 1.800,82 x 
1%).  
 
 Diante do exposto, com base na legislação supramenc ionada e de 
acordo c om a análise acima descrita, o(a) servidor(a) tem d ireito 
subjetivo ao Adicional de Qualificação, no percentu al de 1% (um por 
cento), com vigência no período de 10 de novembro d e 2007 a 9 de 
novembro de 2011. 
 
    À superior consideração. 
 
    Belém, 13 de março de 2008. 
 
                       
    servidor que elaborou o parecer       
 
                                        

     Diretor do Serviço de Formação e    
             Aperfeiçoamento de   Pessoal 

   (Escola de Capacitação e Aperfeiçoamento) 
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 De acordo. 
  
 Ao Diretor Geral para apreciação superior. 
 
 Em ...../...../..... 
 Diretor(a) da SRH 

 

 
c) Controle de legalidade realizado pela Secretaria de  Recursos Humanos 
e Secretaria Geral :  o processo é examinado preliminarmente pela 
Secretaria de Recursos Humanos, que aporá seu de acordo , conforme 
acima, para, em seguida, ser encaminhado à Secretar ia Geral do 
Tribunal, que examinará o parecer e os documentos c onstantes dos autos, 
os quais, estando conforme, deverão seguir para del iberação da 
Presidência, mediante a apresentação de despacho: 

 

PROCESSO Nº  

DE: DIRETOR GERAL DE SECRETARIA 

PARA: PRESIDÊNCIA  

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE QUALIFI CAÇÃO 

 
DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

               Senhor Presidente, 
 
 
         A Secretaria de Recursos Humanos apresenta , para deliberação 
dessa Presidência, o pedido de adicional de qualifi cação do 
servidor.................................,  
 
         Em atenção ao disposto no art.19 da Resolução nº 22 2/2007, deste 
E. Tribunal, encaminhamos os presentes autos a V.Ex a., propondo que sejam 
submetidos à apreciação da Assessoria Jurídico- Administrativa para 
emissão de parecer.  
 
                         

Belém,.....de ...... de 200X. 

 

               _______________________________ 

          Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
De acordo. 
Encaminhe-se os autos à Assessoria Jurídico-Adminis trativo. 
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 
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d)Emitido parecer pela Assessoria Jurídico-Administ rativa, os autos 
retornam ao Presidente para decisão, conforme model o abaixo: 
 
PROCESSO Nº  

DE: ASSESSORIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA 

PARA: PRESIDENCIA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE QUALIFI CAÇÃO 

 
                              PARECER/AJA/ .../Nº      
 
 
                                   Ementa 
 

I.  Adicional de Qualificação decorrente de 
ações de treinamento. Preenchimento dos 
requisitos para concessão da vantagem, 
devidamente demonstrado pelo órgão de 
instrução. 
 
II. Conclusão favorável ao deferimento, nos 
termos propostos, a consolidar cadastro 
individualizado da servidora, nos moldes do 
Regulamento do Adicional de Qualifi cação 
aprovado pelo Tribunal. 
 
 

REFERÊNCIA: Processo TRT nº     /2008 
 
 

    Consoante o disposto no art. 19, do Regulamento do Adicional 
de Qualificação, aprovado pela Resolução nº 222, de  2007, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região, “ A concessão d o Adicional de Qualificação é de competência da 
Presidência do Tribunal que submeterá o processo à apreciação da Assessoria Jurídico-
Administrativa para emissão de parecer”. 
 
    Nesse sentido, a concessão do Adicional de Qualific ação (AQ), 
nos termos regulamentares, deverá ser precedida de avaliação jurídica acerca do 
preenchimento dos requisitos constitutivos do direi to do servidor à percepção da 
vantagem que, na hipótese da modalidade decorrente de Ações de Treinamento , deve 
restringir- se à aprovação do cadastro individualizado, a ser a limentado pela Secretaria 
de Recursos Humanos, nos termos do art. 11, do cita do Regulamento, que assim dispõe: 
 
 

“Art. 11. A concessão do Adicional de Qualificação 
decorrente de Ações de Treinamento será realizada c om 
base em cadastro individualizado de ações de 
treinamento, cujos dados serão armazenados pela 
Secretaria de Recursos Humanos, dependente de pedid o do 
servidor nas hipóteses de a ções de treinamento por ele 
custeadas.” 

  
    Dando azo ao cumprimento dos ditames regulament ares, passa- se 
à análise da aprovação do cadastro de ações de treinamentos e m favor da servidora 
................ 
 
 
     DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
     
    Sob o alicer ce do princípio da eficiência, esta Assessoria 
limitar-se- á à apreciação jurídica dos elementos fáticos const antes dos autos sob o 
roteiro aprovado pelo Pleno do Tribunal, objeto da Resolução nº 222, de 2007, sem 
recorrer a outras fontes de direito, na med ida em que as normas que conferem ensejo à 
vantagem já foram exaustivamente analisadas em pare ceres precedentes. 
    
    In casu , a proposta é de concessão do AQ decorrente de ações 
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de treinamento à servidora ............................ por ter pr eenchido os requisitos 
elencados na norma regência, então enumerados pela Secretaria de Recursos Humanos em seu 
parecer de fls. 20/23, com a qual se aquiesce. 
 
    De certo, vislumbra- se que a servidora, titular do cargo 
efetivo de Analista Judiciário/Área Adminis trativa/Especialidade ........., integralizou 
120 horas em ações de treinamento, devidamente comp rovadas, tendo jus ao AQ decorrente 
de ações de treinamento  no percentual de 1%, a contar de 1.6.2006. 
      
 

CONCLUSÃO 
 
 
     Diante do exposto, esta Assessoria Jurídico-
Administrativa opina pela concessão do Adicional de Qualificação decorrente de Ações de 
Treinamento  à servidora ..................... , no percentual d e 1%, com efeitos a 
contar de 1.6.2006, com a conseqüente aprovação de abertura do respectivo cadastro 
individualizado de ações de treinamento , nos moldes do art. 11, do Regulamento do 
Adicional de Qualificação, aprovado por este Tribun al. 
 
      É o parecer, sub censura. 
 
             Belém, 25 de fevereiro de 2008 
 

 
Despacho: 
 
DEFIRO o pedido, com fundamento no Parecer. 
Em..../..../.... 
 
Desembargador Presidente 
 

 
e)Autorizada a concessão do Adicional de Qualificaç ão, os autos são 
encaminhados pela Secretaria da Presidência diretam ente ao Serviço de 
Administração e Pagamento de Pessoal para inclusão em folha de 
pagamento, momento em que é juntada a planilha demo nstrativa dos 
valores, conforme modelo a seguir: 
 
PROCESSO Nº  

DE: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE QUALIFI CAÇÃO 

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

               Senhor Diretor, 
 
         Em apreciação o pedido de concessão de Adi cional de 
Qualificação ao (à) servidor(a)..............,  
 
       Informa-se que, para efeito de pagamento, fo i feito o 
levantamento dos valores devidos ao (à) servidor(a) , a título de 
Adicional de Qualificação, conforme planilha às fls ....  
 
        Ressalta-se que os valores serão lançados e m processo 
específico que trata de autorização para inclusão d e vantagens na 
folha de pagamento. 
 
         Ante o exposto, informo que este Serviço j á adotou todas as 
providências para efetivação da concessão em causa,  pelo que devolvo 
os autos para acompanhamento e apreciação de novas solicitações, 
quando houver. 
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Belém,.....de ...... de 200X. 

 

                   _______________________________ 

Diretor do SAPP 

 

 
f) Diante das providências tomadas pelo SAPP, os autos  retornam ao 
Serviço de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal, o nde permanece  
aguardando novas solicitações do servidor. 
 

Nota Explicativa : Este tipo processo permanecerá no Serviço de Form ação 
e Aperfeiçoamento de Pessoal aguardando novas solicitações, enquanto o 
servidor permanecer na ativa. Não haverá arquivamen to, salvo no caso de 
Ação de Treinamento decorrente de Curso de Pós- Graduação, hipótese em 
que, após o registro do lançamento em folha de paga mento, o proc esso 
pode ser arquivado. 

  

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de  
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free Web Help generator 

 

3.1.4 Adicional Noturno 

 O servidor que prestar serviço noturno em horário compreendido 
entre 22(vinte e duas) horas de um dia e 5(cinco) h oras do dia 
seguinte, terá direito a Adicional Noturno. 
 
  Fundamento Legal : 
 
  Constituição Federal, Arts. 7º, inciso IX e 39, § 3 º.  
 

Lei nº 8.112, de 1990, Art. 75.   
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Decreto nº 1.590 de 10/8/95   
 
Decreto nº 4.836, de 9/9/2003.  

 
  Processamento: 
 
  O processo de Adicional Noturno é geralmente abert o para 
cobrir todo o exercício financeiro. Assim, à vista das escalas de 
plantão e da folha de freqüência dos servidores, a chefia imediata 
encaminha ao  Diretor-Geral de Secretaria a solicit ação de pagamento, o 
qual será remetido à Secretaria de Recursos Humanos  para processamento. 
Poderá ter início, ainda, de ofício, por impulso da  própria Secretaria 
de Recursos Humanos.  
 
           Se o Adicional Noturno for devido em raz ão da prestação de 
horas extraordinárias ou em conjunto com tais servi ços, a tramitação do 
processo deverá seguir os procedimentos previstos p ara esta última, que 
ora requisita pedido de autorização prévia para sua  prestação, na forma 
do Regulamento que rege a matéria (v. ADICIONAL POR  SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO). 
 
  Etapas do processo: 
 
a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, após 
o recebimento do pedido, conforme modelos abaixo: 
 
a.1) Capa do Processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  Pedido de Concessão de Adicional Noturno  
 
AUTUAÇÃO: 
 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
Adicional Noturno 
 
INTERESSADOS: 
 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

          CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
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           Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 

a.3)Modelo de solicitação: 

                        Belém, ...... 
 
 

          Senhor Diretor, 
 
 

Em razão da escala de plantão para a prestação de s erviços 
em horário noturno, apresento as folhas individuais  de freqüência dos servidores 
discriminados para o fim de pagamento do Adicional Noturno. 
 
                         Atenciosamente, 

 
                         Chefia imediata 

NOTA EXPLICATIVA I : O modelo pode ser formalizado por meio de ofício ou 
memorando, conforme reg ras que constam deste Manual, na parte relativa à 
Redação dos atos oficiais. 
NOTA EXPLICATIVA II : Se o processo foi aberto para o exercício 
financeiro, a cada escala de plantão deve seguir ig ual pedido para 
juntada no mesmo processo. 

 

a.4)  Folha Individual de Freqüência : anexada junto com o pedido de 
autorização da prestação do serviço noturno. 

 

b) Informação do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal  em 
análise ao pedido formulado pelo órgão, conforme mo delo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL NOTURNO 

 
PARECER 
SAPP/DM/Nº 1/2008 
 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma pessoa 

                
 
              Senhor Diretor, 
 
 
          Apresento pedido de concessão de Adicional Noturno aos 
servidores alinhados às fls. . 
 
             A concessão de Adicional Notu rno encontra  amparo na Lei 
8.112/90, em seu art. 75, que assim dispõe: 
 

“Art. 75.  O serviço noturno, prestado em horário 
compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um di a e 
5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor- hora 
acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computa ndo-
se cada hora como cinqüenta e dois minutos e trinta 
segundos.”  

 
            Analisada as freqüências individuais constantes nos  autos 
às fls..., verifica- se a presença dos requisitos legais que conferem 
ensejo à concessão, conforme demonstrativo de cálcu lo que se faz 
anexar ao presente às fls...., pelo que se opina pe la: 
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1. concessão do Adicional Noturno no valor de R$..... e; 
  

2. encaminhamento dos autos ao SEFO para manifestar- se quanto à 
disponibilidade orçamentária, em seguida ao  Ordena dor da 
Despesa para autorização da despesa. 
 

     À superior deliberação. 
 

            Belém,......,.......2008. 
 
               Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor do SAPP 
 
 
 
De acordo. 
 
Ao SEFO para a manifestação quanto à disponibilidad e orçamentária para 
atender à despesa, em seguida ao Ordenador da Despe sa. 
 
Belém, ___/___/____ 
 
Diretor da SRH 
 

 

c)Manifestação do Serviço Execução Financeira e Orça mentária - SEFO, 
quanto à disponibilidade orçamentária, conforme mod elo abaixo: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

PARA: ORDENADOR DA DESPESA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL NOTURNO 

Informação 
SEFO/MAR Nº 
X/XXXX 

 
VALOR TOTAL: 
 
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
 
ITEM: 
 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
 
PTRES: 
 
  
( ) O orçamento apresenta disponibilidade para o atendime nto da 
despesa. 
 
( ) O orçamento aprovado NÃO apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
 
     Pelo exposto, informo que a despesa poderá ser incl uída na folha 
de pagamento, não havendo necessidade de empenho, e m face do sistema 
de pagamento de pessoal SIAFI-AUTOFOLHA. 
                   
    Belém,......,.......2008. 
  
    Diretor do SEFO 

 

d)Mediante a informação do SEFO, o Ordenador de Des pesa, atendendo o 
disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, manifes ta-se conforme 
modelo abaixo: 
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PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: SECRETARIA GERAL 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL NOTURNO 

DESPACHO:  
I. Autorizo a despesa no valor de R$............... ...(......); 
 
II. Declaro para os devidos fins, que a despesa em pauta apresenta 
compatibilidade com as diretrizes e objetivos da Le i nº ..........(Lei 
de Diretrizes Orçamentárias); 
 
III. À Secretaria Geral para as devidas providência s. 
 
 Belém,......,.......2008. 
 
  
   Diretor da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 

 
e) Despacho de controle de legalidade do Diretor Geral  de Secretaria : O 
processo seguirá para a Diretoria Geral que examina rá o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência: 

e.1)Despacho do Diretor Geral: 

PROCESSO Nº: 

DE:DIRETOR GERAL DE SECRETARIA 

PARA:PRESIDÊNCIA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL NOTURNO   

 
DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
           Senhor Presidente, 
 
 
      A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, p ara deliberação 
dessa Presidência, proposição de concessão de adici onal noturno aos 
servidores alinhados às fls......... 
 
      Em exame da documentação acostada os autos, v islumbra- se que os 
servidores sa tisfazem as condições previstas na legislação de re gência, 
pelo que encaminho os presentes autos a V.Exa. prop ondo a concessão do 
Adicional Noturno. 
                         
       Belém,.....de ...... de 200X. 

 

          _____________________________ 

           Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
          Concedo o Adicional Noturno, conforme pro posição. 
          Encaminhe- se o processo ao Serviço de Administração e 
Pagamento de Pessoal para inclusão em folha. 
           
          Em....../...../200X 
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          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 
 
 
 

 

f) Inclusão em folha de pagamento : Não há necessidade de emissão de 
empenho. A despesa, neste caso, faz parte da folha de pessoal (SIAFI-
AUTOFOLHA). 

g) Arquivamento do Processo : Realizado o pagamento e os devidos 
registros no sistema e, ainda, verificada a inexist ência de pendências, 
encaminha-se o processo à Seção de Arquivo Geral pa ra arquivamento. 
Esse tipo de processo, geralmente, é aberto para to do o exercício 
financeiro, portanto, o encerramento ocorre ao fina l do exercício. 
 
 
 

Notas Explicativas:  
 

� O serviço noturno tem o valor- hora acrescido de 25%(vinte e 
cinco por cento), computando- se cada hora como de 
52(cinqüenta e dois) minutos e 30(trinta) segundos.   

� Em se tratando de serviço extraordinário, prestado em 
período noturno, respeitado o limite máximo de 2(du as) 
horas diárias, o acréscimo de que trata incidirá so bre a 
remuneração já acrescida de no mínimo 50% (cinqüent a por 
cento) em relação à hora normal do trabalho. 

� O adicional noturno não se incorpora à remuneração ou 
provento.  

� A percepção do adicional noturno não é permitida qu ando dos 
afastamentos do servidor.  

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será feita com 

tinta vermelha, lavrando-se a Certidão de Renumeraç ão. 
� No verso da folha, quando não houver registros de a tos 

processuais, apor o carimbo “em branco” ou somente um traço 
a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como r equerimentos, ofícios, 
despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com o 
original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da fol ha e 
adotar  a fonte “courier new”, tamanho “11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá s er feito o 
TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá ser feit a menção 
da juntada de documentos no próprio texto do despac ho ou 
parecer, emitido pela unidade. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free iPhone documentation generator 

 

3.1.5 Adicional por Serviço Extraordinário 

 Adicional devido ao servidor pela prestação de ser viço em tempo 
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excedente ao da duração normal de trabalho, com acr éscimo de  50% 
incidente sobre o valor da hora normal de trabalho.   
 
  Fundamentação Legal: 
 
  Constituição Federal, Arts. 7º, inciso XVI e 39, § 3º.  
   

Lei nº 8.112, de 1990, Art. 73, 74 e parágrafo únic o do art. 
75.   

  Decreto nº 948, de 5/10/1993, alterado pelo Decre to nº 3.406, 
de 6/4/2000.  
       
      Processamento: 
 
  Inicia-se com pedido de autorização para prestação de 
serviços extraordinários formulado pela chefia imed iata ao Presidente 
do Tribunal, justificando a necessidade das horas e xtraordinárias, o 
qual será encaminhado à Secretaria de Recursos Huma nos.  
 
           Pode ser aberto um processo por exercíci o financeiro em face 
da categoria de servidores a que se destinada, cabe ndo ao setor 
competente encaminhar, a cada período, a escala de plantão dos 
serviços, que será juntada às demais, observada a t ramitação constante 
deste Manual.  
 
 
 
          Etapas do processo: 
 
a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, após 
o recebimento do pedido de autorização para prestaç ão do serviço 
extraordinário, conforme modelos abaixo: 
 
a.1) Capa de Processos: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  Concessão de Adicional por Serviços Extrao rdinários  
 
AUTUAÇÃO: 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
Adicional por Serviços Extraordinários 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2)Confecção da Certidão de Autuação, conforme mod elo abaixo: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  
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           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
, foi autuado o presente processo com os documentos  de folhas ..... 
 

           Belém/PA,  de      de 2008 

 

______________________________ 

Servidor  

 

a.3) Pedido de autorização para prestação de serviç o extraordinário. 

                     Senhor Presidente, 
 
 
                     Em razão da situação excepcional e temporária exist ente nesta 
unidade Judiciária e/ou Administrativa, decorrente do grande volume de processos 
distribuídos .....(descrever os motivos), solicito autorização para que os servidores 
abaixo nominados prestem serviço extraordinário, co nforme a seguir discriminado: 
 
 Nome do Servidor 
 Dia 
 Início 
 Término 
 Horário Extraordinário 
 Nº de Horas Extras 

 
 

Atenciosamente, 
 

Chefia imediata 

NOTA EXPLICATIVA I : O modelo pode ser formalizado por meio d e ofício ou 
memorando, conforme regras que constam deste Manual , na parte relativa à 
Redação dos atos oficiais. 
NOTA EXPLICATIVA II : Na hipótese de categoria funcional em que tais 
serviços são comumente prestados por força da natur eza do trabalho, o 
pedido de autorização poderá cobrir todo o exercício finan ceiro, cabendo 
ao setor competente, entretanto, apresentar, mensal mente, a escala de 
plantão. Nesse caso, autua-se um processo para todo  o exercício. 

 

b)Informação do Serviço de Administração e Pagament o de Pessoal em 
análise ao pedido formulado pelo (a) Requerente, co nforme modelo a 
seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL POR SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 

Informação SAPP 
SCS nº 1/2008 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

      Senhor Diretor, 
 
    Em apreciação pedido de autorização para prestação de serviços extraordinários formulado 
pelo Diretor da Vara do Trabalho de ........................., em face do grande volume de processos 
distribuídos àquela unidade judiciária pela ..... . 
 
      O pedido tem por finalidade autorizar o pagamento de horas extraordinárias aos servidores elencados 
pela Secretaria da Vara do Trabalho em face da demanda existente, a teor da motivação apresentada. 
 
      O Adicional por Serviço Extraordinário encontra-se previsto nos artigos 73 e 74 da Lei 8.112/90, 
tendo sido regulamentado pelo Decreto nº 948/1993, então alterado pelo Decreto 3.406/2000. No âmbito 
deste Regional, a matéria foi objeto de disciplina pela Portaria TRT nº 389/96, que assim prescreve: 
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I - O serviço extraordinário deverá ser prestado soment e 
em caráter temporário e excepcional, exclusivamente  para 
o atendimento de situações que comprovadamente não possam 
ser enfrentadas durante o período normal de trabalh o.  
II - A solicitação de serviço extraordinário deverá ser 
formalizada por meio de ofício dirigido, devidament e 
justificado, à Presidência do Tribunal,  autoridade 
competente para a concessão do adicional de serviço  
extraordinário, subscri to ou convalidado pelo Diretor da 
Secretaria em que o servidor, ou servidores, estive r(em) 
lotado(s), que se incumbirá da pertinente fiscaliza ção. 
No caso de servidor lotado em Gabinete de Juiz, inc lusive 
quanto aos Motoristas ou Agentes de Segurança Judic iária 
que ali prestem serviço, a solicitação será de 
competência do Juiz, o qual deverá atestar por escr ito a 
jornada extraordinária cumprida. 
III - No ofício de solicitação de serviço extraordinário,  
remetido antes do respectivo período , deverão constar: a) 
a relação dos servidores que cumprirão período de 
trabalho extraordinário; b) a especificação dos ser viços 
a serem executados; c) as razões que impedem a exec ução 
dos serviços em horário normal de trabalho; e d) o 
horário do início e fim da jornada extr aordinária e o 
número total de horas compreendidas no período.   
 

      Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos legais que con ferem 
ensejo ao pedido, opina-se: 

 
1. pela autorização da prestação do serviço extraordin ário e 

conseqüente pagamento do A dicional por Serviços 
Extraordinários no valor de R$ ........, conforme 
estimativa de cálculo que segue em anexo. 
 

2. o encaminhamento dos autos ao SEFO para manifestar- se 
quanto à disponibilidade orçamentária para atender a 
despesa, em seguida ao Ordenador d a Despesa para a devida 
autorização. 

 
No mais, apresenta-se, desde logo, a minuta da port aria 

de autorização para merecer avaliação da Presidênci a do Tribunal. 
 

      Belém,......,.......2008. 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor do SAPP 
 
 
 
De acordo. 
 
Ao SEFO para a manifestação quanto à disponibilidad e orçamentária para 
atender à despesa, em seguida ao Ordenador da Despe sa. 
 
Belém, ___/___/____ 
 
Diretor da SRH 
 

 

b.1) Demonstrativo de cálculo dos serviços extraordinári o, por 
servidor, na forma solicitada : O SAPP deve encaminhar a informação 
conjuntamente com o demonstrativo estimado dos valo res e respectiva 
minuta de portaria que autoriza a prestação dos ser viços 
extraordinários. 

c)Manifestação do Serviço de Execução Financeira e O rçamentária quanto à 
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disponibilidade orçamentária, conforme modelo abaix o: 

PROCESSO Nº:  

DE: SERVIÇO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

PARA: ORDENADOR DA DESPESA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

Informação SEFO Nº 
X/XXXX 

 
VALOR TOTAL: 
TIPO: (  ) ORDINÁRIO (  ) ESTIMATIVO   (   ) GLOBAL 
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
ITEM: 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
PTRES: 
 
  
( ) O orçamento apresenta disponibilidade para o atendimento da 
despesa. 
 
( ) O orçamento aprovado NÃO apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
 
           Pelo exposto, informo que a despesa poderá ser incl uída 
na folha de pagamento, não havendo necessidade de e mpenho, em face 
do sistema de pagamento de pessoal SIAFI-AUTOFOLHA.    
                   
     Belém,.............2008. 
  
          Diretor do SEFO 

 

d)Mediante a informação do SEFO, o Ordenador de Des pesa manifesta-se 
conforme modelo abaixo: 
 
PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: SECRETARIA GERAL 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

DESPACHO:  
I. Autorizo a despesa no valor de R$............... ...(......); 
 
II. Declaro para os devidos fins, que a despesa em pauta apresenta 
compatibilidade com as diretrizes e objetivos da Le i nº ..........(Lei 
de Diretrizes Orçamentárias); 
 
III. À Secretaria Geral para as devidas providência s. 
 
 Belém,......,.......2008. 
 
  
   Diretor da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 

 
e) Mediante a autorização do Ordenador da Despesa, o processo segue 
para a Secretaria Geral que examinará o parecer e o s documentos 
constantes dos autos, os quais, estando conforme, d everão seguir para 
deliberação da Presidência, mediante a apresentação  de despacho e 
Portaria que deverá ser assinada na hipótese de def erimento, conforme a 
seguir: 
 

e.1)Despacho. 
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PROCESSO Nº: 

DE:DIRETOR GERAL DE SECRETARIA 

PARA: PRESIDÊNCIA  

OBJETO:  
  

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
          Senhor Presidente, 
 
          A Secretaria de Recursos Humanos apresent a, para deliberação 
dessa Presidência, o pedido de autorização  para pr estação dos 
serviços extraordinários formulado pelo Diretor de Secretaria da Vara 
do Trabalho de ...., conforme motivos apresentados à fl ... 
 
 
      Em exame da documentação acostada aos autos, vislumbra- se a 
necessidade da prestação dos serviços extraordinári os, estando o 
processo em ordem a merecer a devida autorização. 
 
                         

Belém,.....de ...... de 200X. 

 

               _______________________________ 

Diretor Geral de Secretaria 

 

 
DESPACHO:  
 
          Autorizo a prestação dos serviços extraordinários e  
conseqüente pagamento das horas extras. 
                    
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 
 

 

 

e.2)Portaria para assinatura na hipótese de deferim ento. 

PORTARIA Nº  XXX DE XX DE        DE 200X 
 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e  
 
    CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo TRT  nº 
......./....; 
 
     
    CONSIDERANDO o disposto nos artigos 73 e 74, da Lei  8.112/90, 
no art. 3º, do Decreto nº 948/93, com redação do Decreto nº  3.406/2000; e o disposto na 
Portaria TRT n° 389/96; 
 
 
    R E S O L V E: 
 
 
    I – AUTORIZAR a prestação de serviços extraordinários p elos 
servidores lotados na Secretaria da Vara do Trabalh o de ..., no período de ........  
  
            II - CONCEDER aos servidores Adicional por Serviços 
Extraordinários à vista do Boletim de Freqüência. 
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    Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
 
     
                     Desembargador Presidente 

   

 

f)  Pagamento : Assinada a Portaria os autos são remetidos ao Ser viço de 
Administração e Pagamento de Pessoal que deverá agu ardar a folha de 
freqüência para inclusão na folha de pagamento.  Não há necessidade de 
emissão de empenho. A despesa, neste caso, faz part e da folha de 
pessoal (SIAFI-AUTOFOLHA). 

g) Arquivamento do Processo : Realizado o pagamento e os registros 
necessários e verificada, ainda, a inexistência de pendências, 
encaminha-se o processo à Seção de Arquivo Geral pa ra arquivamento. Se 
o processo foi aberto em face da categoria de servi dores para o 
exercício financeiro, o encerramento dar-se-á ao fi nal do exercício. 

 

Notas Explicativas:  
 

� A comprovação da realização de horas extras é de re sponsabilidade 
exclusiva da chefia imediata.  

 
� Somente será permitido serviço extraordinário para atender 

situações excepcionais e temporárias, respeitando o  limite de 2 
horas diárias.  

 
� Além do limite de 2 horas diárias, deve também ser respeitado o 

limite de 44 horas mensais e 90 horas anuais. 
 

� O ser viço extraordinário será remunerado com o acréscimo  de 50% em 
relação à hora normal de trabalho.  

 
� O Adicional por Serviço Extraordinário é incompatív el com a 

percepção de Gratificação por Trabalho com Raios X.   
 

� Se a Hora Extra for noturna (prestada entre 22 hora s de um dia e as 
5 horas do dia seguinte), o percentual  de 25% inci dirá sobre o 
valor da hora diurna acrescida de 50%.  

 

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar document os, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com o 
original.  
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� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho “11” .  

� Em caso de juntada de peças ao pr ocesso deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no própri o 
texto do despacho ou parecer, emitido pela unidade.  

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Single source CHM, PDF, DOC and HTML Help creation 

 

3.1.6 Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo 

 Afastamento permitido ao servidor, quando investid o em mandato 
eletivo federal, estadual, municipal ou distrital. Esse afastamento não 
se confunde com a Licença para Atividade Política d e que trata o art. 
86, da Lei nº 8.112/90, que ora confere ao servidor  o direito de 
afastamento enquanto candidato . No caso do Afastamento para exercício 
de Mandado Eletivo  o servidor já se encontra investido de mandato 
eletivo, portanto, deverá apresentar os documentos comprobatórios da 
respectiva investidura. 
 
       Fundamentação Legal: 
 

Constituição Federal, Art. 38, com redação da Emend a 
Constitucional nº 19/98. 
 
Lei nº 8.112, de 1990, Arts. 94 e 102, inciso V. 

 
 

  Processamento 

   
  Inicia-se com o pedido formulado pelo interessado , que pode 
ocorrer mediante o preenchimento de formulário espe cífico, com a 
juntada da documentação exigida e protocolizado no Protocolo Geral do 
Tribunal. 
 

          Etapas do processo: 

a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, 
mediante recebimento de requerimento do interessado , conforme modelos a 
seguir: 

a.1) Capa do Processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: PEDIDO DE AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO 
 

 
 
AUTUAÇÃO: 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO:  
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
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TIPO:  
AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 

foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

 

           Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 

a.3) Requerimento do servidor: 

          
        Exmo. Desembargador-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho  da 8ª Região, 
 
         ______________________, Analista Judiciário, lotado  na MM. Vara do Trabalho de 
_________, vem com o devido respeito e acatamento, com base no artigo 94 da Lei nº 
8.112/1990, solicitar a V. Exa afastamento para exe rcício de mandato eletivo no perío do 
de __________ a ____________, tendo em vista a sua investidura no cargo 
de______________________, conforme faz prova com a documentação anexa. 
 

 
 
Nestes Termos 
Pede Deferimento 
Belém, ___/____/_____ 
 
 
 
__________________________ 

Nota Explicativa I : Em casos de afastamentos para exercício de mandato 
de Prefeito, Vice- Prefeito ou de Vereador, é facultado ao servidor op tar 
pela remuneração do cargo efetivo. No caso de Verea dor existe a 
possibilidade de acumulação dos cargos, desde que h aja compatibilidade 
de horários. Portanto, nestes casos, o Requerente d everá  manifestar- se 
no próprio requerimento. 
Nota Explicativa II : O servidor poderá solicitar, por ocasião do pedid o, 
a manutenção do vínculo com o PAS 8ª, com fundament o no art. 6º, da 
Resolução nº 162/2 004, hipótese em que deverá realizar, mensalmente, o 
recolhimento da respectiva contribuição. 

  

 

a.4) Documentação que comprova a investidura em mandato eletivo : o 
servidor deve anexar ao Requerimento a comprovação de sua investidura. 
Se não o fizer, autuado o processo pelo SAPP, deve o mesmo ser baixado 
em diligência pela Secretaria de Recursos Humanos p ara que assim o faça 
em prazo razoável, sob pena de indeferimento do ped ido. 
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b)  Informação do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal em 
análise ao pedido formulado pelo(a) Requerente, con forme modelo a 
seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO 

Parecer do SAPP  
SCS nº 1/2008 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma pessoa 

     Senhor Diretor, 
 
    ______________, Analista Judiciário, lotado na MM. Vara do 
Trabalho de ____________, solicita afastamento do ca rgo efetivo para 
exercício de mandato eletivo a partir de ______/___ _/_____, optando 
pela remuneração do cargo efetivo. 
  
    Para instruir seu pleito, faz anexar ao Requeriment o a comprovação 
de sua investidura em mandato eletivo, onde se cons tata que foi 
escolhido para exercer o cargo de Prefeito do Munic ípio de ....... 

 
 
         O pedido encontra amparo no art. 94, da Le i nº 8.112, de 
1990, que assim dispõe:  
 

Art. 94.  Ao servidor investido em mandato 
eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 
I - tratando-se de mandato federal, estadual ou 
distrital, ficará afastado do cargo;  
II - investido no mandato de Prefeito, será 
afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração;  
III - investido no mandato de vereador:  
a) havendo compatibilidade de horário, perceberá 
as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da 
remuneração do cargo eletivo;  
b) não havendo compatibilidade de horário, será 
afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração.  
§ 1o  No caso de afastamento do cargo, o servidor 
contribuirá para a seguridade social como se em 
exercício estivesse.  
§ 2o  O servidor investido em mandato eletivo ou 
classista não poderá ser removido ou 
redistribuído de ofício para localidade diversa 
daquela onde exerce o mandato.  

 
 
      Pelo exposto, verificada a presença dos requi sitos legais que 
conferem ensejo ao direito pleiteado, opina-se pelo  deferimento do 
pedido do(a) Sr(a)................., sem embargo de  informar que o 
servidor deverá, no período de afastamento, contrib uir para a 
Seguridade Social como se em atividade estivesse (§  1º do art. 94 da 
Lei nº 8.112/90). 

 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior. 
 
        Belém,......,.......2008. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 

Diretor do SAPP 
 
De acordo. 
Ao Diretor Geral. 
Belém, _____/____/______ 
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Diretor da SRH 

 

c) Controle da legalidade do pedido realizado pelas Se cretaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral:  o processo é examinado, 
preliminarmente, pela Secretaria de Recursos Humano s, que aporá seu de 
acordo, conforme conta do despacho acima, para, em seguida, ser 
encaminhado à Secretaria Geral do Tribunal, que exa minará o parecer e 
os documentos constantes dos autos, os quais, estan do conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação de 
despacho e Portaria para assinatura, na hipótese de  deferimento, 
conforme modelo a seguir: 

 

c.1) Despacho do Diretor Geral 

PROCESSO Nº:  

DE:  DIRETOR GERAL DE SECRETARIA  

PARA: PRESIDÊNCIA 

OBJETO: PEDIDO DE AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO 

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
           Senhor Presidente, 
 
 
          A Secretaria de Recursos Humanos apresent a, para 
deliberação dessa Presidência, o pedido de concessã o de afastamento 
para exercício de mandato eletivo do 
servidor....................... 
 
         Em exame da documentação acostada os autos , vislumbra- se que 
o pedido satisfaz as condições previstas na legisla ção de regência, 
pelo que encaminho os presentes autos a V.Exa. prop ondo(smj) o 
deferimento do pleito. 
 
                         
          Belém,.....de ...... de 200X. 

 

         _______________________________ 

           Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
          DEFIRO o pedido com base na fundamentação  apresentada. 
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 

  

 

c.2)Portaria para assinatura, na hipótese de deferi mento: 

PORTARIA Nº .., DE  DE       DE 200X 
 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso de 
suas atribuições legais, e 
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  CONSIDERANDO o que consta do Processo TRT nº..... .,  
 
   
                    R E S O L V E: 
 
 
  CONCEDER ao servidor ................, afastamento  para exercício 
de mandato eletivo, no período de ........, ....... ..... 
                                                        (com/sem )  
percepção da remuneração do cargo efetivo.   
 
    Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.    
     

    Presidente 

 

d) Providências ao encargo da SRH : Assinada a Portaria o processo 
retorna ao Serviço de Administração  e Pagamento de  Pessoal, que 
providenciará publicação da Portaria no Diário da J ustiça do Trabalho e 
os devidos registros no sistema e ficha funcional d o servidor. O 
processo permanecerá no Serviço até o término do af astamento do 
servidor.    

e) Arquivamento do Processo : Encerrado o afastamento e verificada a 
inexistência de pendências, o processo seguirá para  o Arquivo Geral.  
  

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com o 
original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho “11” .  

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no própri o 
texto do despacho ou parecer, emitido pela unidade.  

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free help authoring tool 

 

3.1.7 Afastamento para servir a outro Órgão ou Entidade (Cessão) 

   O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão 
ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do D istrito Federal e 
dos Municípios. 
   Esse tipo de afastamento poderá ocorrer: (i) par a o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança; e, (ii) e m casos previstos em 
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lei específica. A cessão para exercício de cargo em  comissão ou função 
de confiança é ato autorizativo, de natureza precár ia, sem alteração da 
lotação no órgão de origem. A cessão prevista em le i específica ocorre, 
em regra, de forma irrecusável, com o afastamento d o servidor sem 
prejuízo de sua remuneração e sem alteração da sua lotação no órgão de 
origem, comumente conhecida como Requisição . 
       A cessão é, antes de tudo, um ato de coopera ção entre os órgãos. 
Trata-se de um instituto ligado ao interesse públic o, onde o 
“ empréstimo ” do servidor se faz para somar esforços em prol do  
aprimoramento de determinada atividade ou da elevaç ão da qualidade dos 
serviços diante da habilitação técnica do servidor cedido. Não encontra 
ressonância em interesses individuais ou particular es, geralmente  
apresentados para consolidar o respectivo ato.  
       Em regra, a cessão é precedida de termo de c onvênio entre órgãos 
ou entes envolvidos, onde são expostos os motivos e nsejadores dos atos 
de cooperação, sempre voltados a tutelar o interess e público primário. 
Entre Tribunais Regionais do Trabalho a prática é a  formalização de 
solicitação mediante ofício dirigido ao órgão ceden te.  
         

 
  Fundamentação Legal: 
 

Lei nº 8.112, de 11/12/90, Art. 93, com as alteraçõ es 
patrocinadas pelas Leis nº 8.270/91, nº 10.470/2002  e nº 
11.355/2006; c/c os Arts. 18 e 102, inciso II, da L ei nº 
8.112, de 11/12/90. 
Lei nº 9.007, de 17/03/1995  
Lei nº 10.470, de 26/6/2002 
Lei nº 11.355, de   /  /2006 
Decreto nº 4.050, de 12/12/2001 
 

  Processamento: 
 

      O processo inicia com Ofício da autoridade  interes sada  na  
cessão  do  servidor ao Presidente do Tribunal, esp ecificando o motivo 
da cessão, período, além do nome do servidor, cargo  efetivo e função. 
No ofício deverá ser especificado a quem incumbirá o ônus da cessão, 
situação que, de toda sorte, deverá ser objeto de a nálise pela 
Secretaria de Recursos Humanos no momento da instru ção, na forma da 
legislação que rege a matéria. 

   
  Etapas do processo: 
 

a)O ofício é despachado pelo Presidente do Tribunal  à Secretaria de 
Recursos, que autuará o processo, conforme modelos a seguir: 
 
a.1) Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  
Pedido de Afastamento de servidor para servir outro  órgão (Cessão). 
 

AUTUAÇÃO: 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
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SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
 
TIPO:  
CESSÃO DE SERVIDOR 
 
INTERESSADOS: 
 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

            

        CERTIFICO que nesta data, na Secretaria de Recursos  Humanos, foi autuado o 

presente processo com os documentos de folhas .....  

 

             Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 

b) Parecer da Secretaria de Recursos Humanos , em análise ao cumprimento 
dos requisitos legais exigidos por lei, conforme mo delo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

PARA: DIRETOR GERAL DE SECRETARIA 

OBJETO: AFASTAMENTO DE SERVIDOR PARA SERVIR EM OUTRO ÓRGÃO(CESSÃO) 

Parecer SRH/... 
Nº  ../...  

 
        Senhor Diretor Geral, 
 
 

         O Excelentíssimo Desembargador- Presidente do Tribunal _________, 
solicita a cessão do(a) servidor(a) _______________ __, Analista 
Judiciário, Área Administrativa, atualmente lotado (a) no ......., para 
exercer o cargo em comissão de....., naquele Órgão.  
 
         O Ilustre Desembargador pede a colaboração deste Tr ibunal diante 
das dificuldades enfrentadas por força do incêndio ocorrido naquela 
unidade com perda de recursos ........(relatar os motivos apresentados, 
caso houver). 
         
         A cessão é um ato de parceria entre órgãos, mediant e o qual se 
empresta a força de trabalho de um servidor com o f im de somar esforços 
às atividades desenvolvidas, sempre em prol do inte resse público 
tutelado. A Lei nº 8.112/90, em seu artigo 93, inciso I, dispõe acerca da 
cessão na hipótese elencada, ipsis verbis : 
 

Art.93. O servidor poderá ser cedido para exercício  em outro 
órgão ou entidade do Poderes da União, dos Estados,  ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes 
hipóteses:(Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12 .91) 
I – para exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança; (redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.1 2.91). 
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         No âmbito deste Regional, o Quadro de Pess oal encontra- se 
deficitário frente à demanda de trabalho existente,  o que geralmente tem 
ocasionado a impossibilidade de atendimento de pedi dos de cessão de 
servidores para outros órgãos, conforme preceden tes nos Processos 
nºs...... (enumerar...) 
 

Outra, entretanto, parece ser a situação em enfoque , haja 
vista que o Tribunal requisitante apresenta panoram a muito sério –  
decorrente de incêndio no prédio sede e perda de se rvidores e materiais -
, fato que tem provocado a cooperação de outros Tribunais do Traba lho, 
como parece ser o caso. 

 
Nesse contexto, em se tratando de ato de colaboraçã o, de 

caráter precário, deve o assunto ser submetido à de liberação do Tribunal, 
pelo que informamos estar o servidor indicad o lotado no Serviço Integrado 
de Saúde.  
  
             Por fim, deve ser dito que na hipótese de autorizad a a 
cessão, caberá ao servidor, a contar da eficácia do  ato – a ocorrer 
mediante a publicação do ato concessório – um período de trânsito para 
retoma da de suas atribuições na nova localidade, pelo que , com base no 
art. 18, da Lei nº 8.112/90, se propõe, para tal fi nalidade, a concessão 
de 20 dias consecutivos. 
  

 
 

      Belém,......,.......2008. 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor(a) do SRH 
 

 
c) Controle de legalidade realizado pela Secretaria Ge ral:   o processo  
é  encaminhado à Secretaria Geral do Tribunal, que examinará o parecer 
e os  documentos constantes dos autos, os quais, es tando conforme, 
seguirão para deliberação da Presidência, mediante a apresentação dos 
despachos, conforme modelos a seguir: 

 

PROCESSO Nº:      
DE:  DIRETOR GERAL DE SECRETARIA    

PARA:  PRESIDÊNCIA    

OBJETO: AFASTAMENTO PARA SERVIR EM OUTRO ÓRGÃO (CESSÃO)    

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
            Senhor Presidente, 
 
            A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação desta 
Corte, a solicitação de cessão do(a) servidor(a)___ ________, ao Tribunal 
Regional do Trabalho________, para exercer o cargo em comissão de __________. 
 
           Em exame da documentação acostada, vislu mbra- se que a solicitação 
encontra- se pautada em ato de colaboração, como deve ocorrer  nas hipóteses de 
cessão, cabendo a este Tribunal decidir sobre a sua  viabilidade, haja vista os 
precedentes em sentido desfavorável, então indicado s pela SRH. 
 
            Nesses termos, encontrando- se o processo em ordem, submeto  o 
assunto à consideração superior. 
 
                        
               Belém,_____de _______ de 200X. 
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               _______________________________ 

                 Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
          
 
EM SESSÃO. 
Em ___/____/________ 
 
 
Assinatura do Desembargador Presidente 
 

d) Inclusão do processo em pauta de julgamento : O processo deve ser 
encaminhado da Presidência para a Secretaria do Ple no com vistas à 
inclusão em pauta de julgamento. Nessa oportunidade , pode ser dado 
vistas aos Desembargadores que solicitarem o manuse io prévio do 
processo, devendo o mesmo retornar à Presidência, R elator natural do 
processo, antes da sessão. A remessa do processo pe la Secretaria do 
Pleno aos Desembargadores será feita por simples re gistro no sistema ou 
por guia manual, sendo dispensável o registro por m eio de despachos. 
 
e) Decisão do Tribunal Pleno : nessa etapa o processo segue para 
deliberação do Tribunal com vistas à autorização da  cessão. A 
formalização da autorização deverá ocorrer mediante  a expedição da 
Certidão de Julgamento, que deverá ser anexada ao p rocesso, conforme 
modelo a seguir: 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 

Processo TRT P -__________/2008.  
 
 
DECISÃO:__________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
Presidente: 
 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. 
Juízes: ___________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 

 
 

SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL ... 
Belém, ........ 

 

f) Expedição da Resolução:  após a deliberação do Tribunal Pleno, a 
Secretaria do Pleno confeccionará a Resolução para assinatura, a 
ocorrer na sessão seguinte, conforme modelo abaixo.  Após a assinatura, 
a Secretaria deverá providenciar a sua publicação n o Diário Oficial da 
União. Publicada a Resolução a Secretaria aporá car imbo na resolução, 
certificando a data da publicação e encaminhará o p rocesso diretamente  
à Secretaria de Recursos Humanos para os devidos re gistros. 

NOTA EXPLICATIVA : A Secretaria do Tribunal Pleno faz o encaminhamen to 
dos autos diretamente à Secretaria de Recursos Huma nos para as 
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providências cabíveis. Não haverá necessidade de de spacho de 
encaminhamento, o processo tramita apenas no sistem a.  

 
PROCESSO TRT  Nº...../200X     

                                                                  
Resolução nº X/200X 

 
 

AUTORIZA a cessão do(a) servidor(a)........ 
......, Analista Judiciário, Área 
Administrativa, para o exercício de cargo 
em comissão junto ao Tribunal Regional do 
Trabalho da __Região, pelo prazo de um ano,  
e dá outras providências. 
 

              O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, n o uso de suas 
atribuições legais, e 
 
             CONSIDERANDO o pedido de colaboração realizado pelo  Tribunal Regional do 
Trabalho da __ Região, no sentido de que seja cedid o, para ter exercício naquele Órgão, 
o servidor .............., Analista Judiciário, Áre a Administrativa, com o fim de ocupar 
o cargo em comissão de ....., em face do sinistro o corrido no prédio- sede do referido 
Tribunal; 
 
             CONSIDERANDO que se trata de força tarefa, onde a p articipação de todos os 
Tribunais do Trabalho estão somando esforços no sen tido de super ar a crise enfrentada 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da __ Região; 
 
             CONSIDERANDO o que dispõe o art. 93, inciso I, c/c o art. 18, da Lei n° 
8.112/90; 
 
             CONSIDERANDO o que mais consta do Proc esso TRT nº ______ 
 
  RESOLVE, à unanimidade: 

              I - autorizar a cessão do (a) servidor(a) do Tribunal R egional do Trabalho 

da 8ª Região, ________________________, ______, 

                                             nome                     cargo 

ao Tribunal Regional do Trabalho d a ____ Região, para exercício do cargo em comissão de 

________________, pelo prazo de  _________,  contad o da publicação desta Resolução no 

Diário Oficial da União, com ônus para o órgão cede nte, mantida a lotação de origem até 

o seu retorno. 

             II – conceder ao servidor o prazo de 20 (dez) dias, cont ados da ciência da 

presente Resolução, para retomar o exercício de sua s atribuições junto ao órgão 

cessionário.  

 
  SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO. Belém, 
de  de 200X. 
 
  (Assinaturas de todos os desembargadores que  parti ciparam da sessão.)        

 

g) Comunicação ao órgão cessionário : Recebido o processo com a Resolução 
publicada, a SRH expedirá ofício ao órgão cessionár io, comunicando-lhe 
da decisão do Tribunal Pleno, que deve seguir com a  cópia da referida 
Resolução.  

h) Comunicação ao servidor cedido : Recebido o processo com a Resolução 
publicada, a SRH expedirá notificação ao servidor p ara ciência do ato 
que autorizou a cessão, computando-se o período de trânsito a contar da 
data da sua ciência. 

i ) Atos de controle : o processo permanecerá na SRH para controle  do 



50 / 336 

período de cessão e, se for o caso, conseqüente ren ovação do prazo, 
ocasião em que o processo será novamente submetido ao Tribunal Pleno 
para deliberação. 

j) Arquivamento do Processo : Encerrada a cessão do servidor, anexados os 
documentos devidos e verificada a inexistência de p endências, 
encaminha-se os autos à Seção de Arquivo Geral para  arquivamento. 
 
 

Notas Explicativas : 
 

� A autorização da cessão, no âmbito da Justiça do Trabalho da 8ª 
Região, far-se- á mediante Resolução publicada no Diário Oficial da  
União, salvo delegação de competência ao Presidente , hipótese em 
que a formalização poderá ocorrer por meio de Porta ria. 
 

� Na hipótese de exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remun eração será do 
órgão ou entidade cessionária, mantido o ônus para o cedente nos 
demais casos. (§ 1º do art. 93 da Lei nº 8.112/90, com redação dada 
pela Lei nº 8.270, de 17.12.91). Em qualquer caso, o vínculo 
previdenciário com o cedente não se rompe, recolhen do- se em favor 
do RPPS. 

 
�  Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou sociedade de 

economia m ista, nos termos das respectivas normas, optar pela  
remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração do  cargo efetivo 
acrescida de percentual da retribuição do cargo em comissão, a 
entidade cessionária efetuará o reembolso das despe sas realizadas 
pelo órgã o ou entidade de origem. (§ 2º, do art. 93 da Lei n º 
8.112/90, com redação dada pela Lei nº11.355/2006).  

 
  

� O servidor em Estágio Probatório somente poderá ser  cedido a outro 
órgão ou entidade para ocupar cargos de Natureza Es pecial, cargos 
de provimento em comissão do Grupo- Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes. (§ 3º, do  
art.20, da Lei nº 8.112/90, incluído pela Lei nº 9. 527, de 
10.12.97). 

 
 

  Não esqueça de : 
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso renumeração de folhas dos autos será feita com  tinta 

vermelha, lavrando-se a Certidão de Renumeração. 
� No verso da folha, quando não houver registros de a tos processuais, 

apor o carimbo “em branco” ou somente um traço a ca neta, em 
diagonal. 

� Assinar doc umentos, tais como requerimentos, ofícios, despacho s e 
outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com o original.  
� Na hora da impressão utilizar frente e verso da fol ha e adotar  a 

fonte “courier new”, tamanho “11”. 
� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser feito o TERMO DE 
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JUNTADA. Alternativamente, poderá ser feita menção da juntada de 
documentos no próprio texto do despacho ou parecer,  emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create Web Help sites 

 

3.1.8 Ajuda de Custo 

 Indenização destinada a compensar as despesas de i nstalação do 
magistrado/servidor, nos casos de remoção ou promoç ão, desde que haja 
mudança definitiva de domicílio. 

     Fundamentação Legal: 

Lei Complementar nº 35/79 de 14.03.1979, art. 65, i ncisos I e 
II (LOMAN);  

Lei nº 8.112/90 de 11.12.1990, artigos. 53, 54, 55,  56 e 57; 

Decreto nº 4.004, de 8.11.2001, com redação do Decr eto nº 
4.063/2001 de 26.12.2001,  
Resolução TRT Nº 14/2005 de 10.02.2005, alterada, e m parte, pela 
61/2005 de 02.05.2005. 

  

 Processamento: 

 O processo de Ajuda de Custo tem início com pedido  do interessado 
ao Presidente do Tribunal, devidamente protocolizad o no protocolo geral  
do Tribunal e encaminhado ao SAPP, para autuar proc esso e instruir. 
     O processo poderá ter início, também, mediante  impulso oficial da 
SRH, a partir do ato que determinou a remoção ex officio  do servidor ou 
a remoção ou promoção do magistrado para localidade  diversa daquela de 
seu domicílio.  
 
      Etapas do Processo: 
 
a)Autuação pelo Serviço de Administração e Pagament o de Pessoal, após o 
recebimento do pedido, conforme modelo abaixo: 
 
 
 
a.1) Capa do processo. 

 
TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  Pedido de Concessão de Ajuda de Custo  
 

AUTUAÇÃO: 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 



52 / 336 

TIPO: Ajuda de Custo 
 
INTERESSADOS: 
 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação. 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
 

           Belém/PA,  de      de 2008 

 

______________________________ 

                                        Servidor  

 

 

a.3)Requerimento. 

                     Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do T ribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região. 
 
 
                    _______________________________ __________, _______________, 

   Nome do requerente                        Cargo/ lotação 
 
vem respeitosamente, perante V.Exa., em vista de su a (remoção/promoção) para a 
Vara do Trabalho de ____________, no interesse da Administração, conforme Ato nº 
__________, publicado no Diário da Justiça do Traba lho, em..../.../...., solicitar a 
concessão de Ajuda de Custo nos termos da ...... (i ndicar a legislação que rege a 
matéria), pelo que indico __________ depen dentes, conforme                                          
consta nos meus assentamentos funcionais (comprovan tes anexos). 
 
                      Solicito, ainda, seja concedido transporte pessoal e de meus 
dependentes no trecho Belém/Macapá, bem como trans porte de mobiliário e bagagem, 
comprometendo- se, desde logo, a encaminhar a relação dos bens que  devem ser 
transportados.                                         

 
N. Termos, 
Pede Deferimento. 

 
  Belém,     de     de 200X  

OBS: se a relação do mobiliário e bagagem para transporte for encaminhada desde 
logo o processo será mais célere, portanto, recomen da- se que assim o faça o 
Requerente. 

 

b)Parecer do Serviço de Administração e Pagamento d e Pessoal em análise ao 
pedido formulado pelo (a) Requerente, conforme mode lo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE AJUDA DE CUSTO 

Parecer SAPP SCS       Senhor Diretor, 
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nº 1/2008   
    Em apreciação pedido formulado pelo servidor/magistrado....., 
mediante o qual requer a concessão de Ajuda de Cust o, além de 
transporte pessoal e de mobiliário e bagagem, inclu sive de seus 
dependentes. 
 
      A concessão de Ajuda de Custo encontra previsão na Lei 8.112/90 
- artigos 53, 54, 55, 56 e 57 – cuja regulamentação está sedimentada 
no Decreto nº 4.004/2001. (OBS: Em se tratando de m agistrados, deve 
ser citada a Lei Complementar nº 35/70 e a Resoluçã o TRT Nº 14/2005, 
com as alterações posteriores, que regulamentam o r espe ctivo direito 
no âmbito do Tribunal).  
 
      Na hipótese em causa, observa- se que o servidor/magistrado foi 
removido, no interesse da Administração, da localid ade Belém, onde 
possuía domicílio fixo, para o município de Macapá.  É o que se 
depreende do Ato nº  , de......., cujo objeto faz i ncidir a regra 
concernente à concessão de ajuda de custo e consect ários legais, a 
saber: transporte pessoal, inclusive, de seus depen dentes; bem como o 
transporte de mobiliário e bagagem.  
  
      Importa ressaltar que o servidor/magistrado indica o cônjuge e 
dois filhos menores, todos registrados nos assentamen tos funcionais, 
para efeito de composição do valor correspondente à  ajuda de custo, 
conforme a seguir: 
      
      CÔNJUGE -................. 
      FILHO - ..................  10 ANOS 
      FILHA - ..................   6 ANOS. 
 
      Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos legais que 
conferem ensejo ao direito pleiteado, opina-se pelo : 

 
1. Pagamento de Ajuda de Custo no valor correspondente  a 

R$.........., referente a (uma, duas ou três ) remuneraçõe s, 
tendo por base a remuneração de origem, percebida n o mês de seu 
deslocamento; 
 

2. Pela concessão de transporte por via aérea, inclusi ve de seus 
dependentes, e de transporte de mobiliário e bagage ns nos 
termos do art. 53, da Lei nº 8.112/90 c/c os artigo s 1º, 
incisos I, II e III do Decreto nº 4.004/2001;  
 

3. Determinar, nos termos do enten dimento firmado pelo Colendo 
Tribunal de Contas da União, que o beneficiário apr esente à 
SRH, no prazo de 30(trinta) dias, contados da data da concessão 
da vantagem, os documentos comprobatórios de seu de slocamento e 
de seus dependentes, assim como de muda nça de domicílio, sob 
pena de devolução de valores. 
 

    É o nosso parecer, que submetemos à consideraçã o superior. 
 

      Belém,......,.......2008. 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor do SAPP 
 
 
 
De acordo. 
 
Ao Diretor Geral. 
 
Belém, ___/___/____ 
 
Diretor da SRH 
 



54 / 336 

 

C) Despacho de controle de legalidade do Diretor-Geral  de Secretaria : O 
processo seguirá para a Secretaria Geral que examin ará o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação de 
despacho e Portaria que deverá ser assinada na hipó tese de deferimento, 
conforme a seguir:  

C.1)Despacho 

PROCESSO Nº: 

DE:  SECRETARIA GERAL 

PARA: PRESIDÊNCIA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE AJUDA CUSTO 

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
     Senhor Presidente, 
 
 
   A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação dessa Presidência, pedido de concessão de   
ajuda de custo formulada pelo servidor/magistrado.. ........, em face de sua remoção/promoção......
 
     Em exame da documentação acostada os autos, vi slumbra- se que o servidor/magistrado satisfaz as 
condições previstas na legislação de regência, pelo  que encaminho os presentes autos a V.Exa. propondo (smj) 
o deferimento do pedido e, em seguida, o encaminham ento à Secretaria Administrativa para manifest
quanto à disponibilidade orçamentária para atender a despesa. 
 
                         
              Belém,.....de ...... de 200X. 

 

               _______________________________ 

                 Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
          Defiro o pedido, conformo proposto.  
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do TRT 

 

C.2) Portaria para assinatura na hipótese de deferi mento. 

    PORTARIA Nº ..., DE ....DE..... DE 2008 
 
 
                     O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e  
 
   CONSIDERANDO o disposto nos artigos 53 e 54 da Lei nº 8.112/90, c/c 
o art. 1º, incisos I, II e III, e 5°, incisos I e II, do Decreto n° 4.004, de 8.11.2001 
(OBS: se for magistrado, devem ser indicados os dispositi vos da Lei Complementar nº 
35/79 e os artigos previstos na Resolução nº 14/200 5, com alterações posteriores, que 
versam sobre a matéria ); 
 
                    CONSIDERANDO o objeto do Ato nº....., de ......, co nsubstanciado na 
remoção/promoção do servidor/magistrado, no interes se da Administração, da Vara de 
Trabalho de ...., onde possuía domicílio, para a Va ra do Trabalho de ...; ( OBS: no caso 
de promoção de Ju iz Titular para Desembargador Federal do Trabalho d e que decorra 
mudança de domicílio, deve ser citado o Decreto Pre sidencial ); 
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                    CONSIDERANDO que o servidor/magistrado possui três dependentes 
registrados em sua ficha funcional: ....... (cônjuge); ........(filho); e .....(filha), 
este últimos menores de 18 anos; (OBS: indicar os n omes)  
 
                    CONSIDERANDO o que consta do Pr ocesso TRT nº....  
 
 
   R E S O L V E: 
 
 
  I – CONCEDER ao (servidor/magistrado) o que segue : 
 
                     a) Ajuda de Custo no valor R$ ....., correspondente  três 
remunerações do mês do deslocamento; 
 
                     b) passagens áreas (quando for o caso), no trecho B ELÉM/MACAPÁ, 
inclusive para os dependentes; e 

 
                    c) transporte de mobiliário e bagagem, inclusive de  seus 
dependentes, condicionado à indicação da relações d os bens/objetos que deverão ser 
transportados, observado o limite disposto no art. 4º, do Decreto nº 4.004/2001. 

 
 
          II – DETERMINAR que o beneficiário apresente à Secretari a de 
Recursos Humanos, no prazo de trinta (30) dias, con tados da concessão das vantagens 
acima enumeradas, os documentos comprobatórios de s eu deslocamento e da respectiva 
mudança, bem como de seus depen dentes, conforme exigência do Tribunal de Contas da  
União. 
 
    Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.    
 
                               Presidente 

  

 

d) PROVIDÊNCIAS OPERACIONAIS AO ENCARGO DA SRH: Antes do encaminhamento 
do processo à Secretaria Administrativa, os autos s ão remetidos à 
Secretaria de Recursos Humanos para que sejam adota das as seguintes 
providências: 1) publicação da portaria na imprensa  oficial; 2) 
encaminhamento de cópia ao SERVIÇO DE MATERIAL E PA TRIMÔNIO com vistas 
à constituição de processo específico para contrata ção de transporte do 
mobiliário e bagagem; e, 3) emissão de passagens aé reas, observadas as 
rotinas do Tribunal. Finda as providências de ordem  puramente 
operacional/material – que devem receber simples re gistro no processo –
os autos seguem para a Secretaria Administrativa.  

e)Manifestação da Secretaria Administrativa - o Dir etor da SA, na 
qualidade de Ordenador das Despesas, manifesta-se c onforme modelo 
abaixo: 

PROCESSO Nº:   

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA/ORDENADOR DE DESPESAS 

PARA: SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA  

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE AJUDA DE CUSTO 

DESPACHO SA NB 
Nº X/XXXX 

                   DESPACHO 
 
 
I – AUTORIZO o pagamento do valor de R$ ..... (.... ...), a título de 
Ajuda de Custo em favor do servidor/magistrado .... ...., em razão da 
existência de disponibilidade orçamentária para faz er face à despesa 
decorrente do cumprimento à Portaria nº ..., de ... .... 
 
II – DECLARO, para os devidos fins, que a despesa d everá ocorrer à conta 
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do Orçamento de 2008, classificada no Grupo ......,  que apresenta 
compatibilidade com o Plano Plurianual 2008/2011, e  com as diretrizes e 
objetivos da Lei nº .... (LDO). 
 
III – Ao SEFO para cumprimento do disposto no art. 16, I, da LC nº 
101/2000 (LRF), emissão de nota de empenho e pagame nto do valor 
supracitado. 
  
        Belém, ...... 
 
 
     Diretor da Secretaria Administrativa 
     E Ordenador de Despesas  

  

 

f) Manifestação do SEFO : Mediante o despacho do Ordenador de Despesa, o 
SEFO se manifesta conforme modelo abaixo: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

 
OBJETO: CONCESSÃO DE AJUDA DE CUSTO 

DESPACHO: VALOR TOTAL: 
TIPO:  (  ) ORDINÁRIO  (  ) ESTIMADO   (   ) GLOBAL  
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
ITEM: 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
PTRES: 
 
  
         Atendendo ao disposto no art. 16, inciso I da Lei C omplementar 
nº 101, de 04.05.2000, informamos o impacto orçamen tário e financeiro da 
despesa dos presentes autos, na ação: 
  
EXERCÍCIO DE 2008 
Orçamento 200X (Lei nº......  – LDO-200X): 
 
Comprometido: 
 
Projeção de Despesas: 
 
Saldo (a): 
 
Despesa Autorizada (B): 
 
Impacto em relação ao saldo (B/A*100): 
 
 
(X ) O orçamento apresenta disponibilidade para o atendimento da 
despesa. 
 
( ) O orçamento aprovado NÃO apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
                  
    Belém,......,.......2008. 
 

 
g) Providências pelo SEFO e SRH : O SEFO processará o pagamento da 
despesa, juntando aos autos a NS e a OB, remetendo os autos, em 
seguida, à SRH, que deverá fazer o controle de rece bimento dos 
documentos comprobatórios do deslocamento e mudança  do 
servidor/magistrado e seus dependentes, observado o  prazo de 30 dias, 
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contados da concessão da vantagem, conforme determi na a Portaria de 
concessão.  
 
h)  Arquivamento do Processo : Anexados os comprovantes devidos e 
verificada a inexistência de pendências, encaminha- se  os autos à Seção 
de Arquivo Geral para arquivamento. 

 FIQUE ATENTO!  
 

NA CONCESSÃO DAS VANTAGENS DEVERÁ SER OBSERVADO: 
 

� Se o beneficiado não recebeu vantagem idêntica no p eríodo de 
12 (doze) meses imediatamente anterior, considerand o a data 
da publicação do ato de concessão. Caso contrário, não será 
concedida a ajuda de custo; 

� Se a remoção não foi por permuta, dentro da mesma r egião; 
� Se o valor corresponde à remuneração de origem, do mês do 

deslocamento; 
� O valor da ajuda em dobro (caso haja dois dependent es) e em 

triplo (para três ou mais dependentes); 
� Se os dependentes estão devidamente registrados nos  

assentamentos funcionais, ou haja comprovação dessa  
dependência nos autos; 

� Se há autorização do ordenador de despesa; 
� Se o magistrado utilizar condução própria no desloc amento  

para a nova sede, fará jus à indenização da despesa do 
transporte, correspondente a 40% do valor da passag em de 
transporte aéreo no mesmo percurso, acrescida de 20 % do 
referido valor por dependente que os acompanhem, at é o máximo 
de 3(três) dependentes; 

� Que o p rocessamento da contratação de transporte ocorrerá em 
processo específico. 

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de do cumentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create Help documents 
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3.1.9 Auxílio Alimentação 

É o benefício concedido ao servidor destinado a sub sidiar suas 
despesas com refeição, desde que efetivamente em ex ercício. 
 
Fundamentação Legal: 
 
Lei nº 8.460, de 17/09/92, Art. 22, com redação da Lei nº 9.527, 
de 10/12/1997. 
 
Decreto nº 3.887, de 16/8/2001.  
 
Ato TRT nº 207/94, alterado pelo Ato nº 52/97. 
 
Resolução Nº 12/2005 de 15.12.2005, do CSJT. 
   

   
  Processamento: 
 
    O processo é autuado no início de cada exercíci o mediante 
informação do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal ao 
Ordenador da Despesa, quanto à projeção da despesa com auxílio 
alimentação para aquele exercício. 
 
    Etapas do processo:  

 
a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, no início 
 do exercício, conforme modelos a seguir: 
 
 
a.1) Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
Concessão de Auxílio-Alimentação aos servidores do TRT/8ª Região, no exercício 200X. 

 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: Auxílio-Alimentação 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES DO TRT/8ª REGIÃO – EXERCÍCIO 
200X 
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          CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL , 

foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

 

           Belém/PA,  de      de 2008 

           ______________________________ 

               Servidor  

 

a.3)  Informação do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: ORDENADOR DA DESPESA 

OBJETO: Concessão de Auxílio- Alimentação aos servidores do TRT/8ª Região no 
exercício de 200X 

Informação SAPP 
SCS nº 1/2008 

             Senhor Ordenador da Despesa, 
 
     
         Cuidam os presentes autos da concessão de Auxílio-
Al imentação aos servidores desta Justiça Especializad a para o 
exercício de 2008. 
 
         Cabe lembrar que o Auxílio-Alimentação enc ontra- se previsto 
no art. 22,  Lei nº 8.460, de 17.09.1992, com redaç ão dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97, então regulamentado pelo Dec reto nº 
3.887/2001. 
 
        Neste Regional sua aplicação decorre do Ato nº 207, de 
08.07.1994, alterada pelo de nº 52/97.    
      
      A despesa com auxílio- alimentação durante o exercício de 
.........integralizou o valor de R$......., com imp acto mensal no 
valor de R$.........., conforme demonstrativo abaix o: 
 
 Folha do Mês 
Mês correspondente 

 Total 
 Janeiro 
 Fevereiro 
 Março 
 Abril 
 Maio 
 Junho 
 Julho 
 Agosto 
 Setembro 
 Outubro 
 Novembro 
 Dezembro 

 
 TOTAL DA DESPESA NO EXERCÍCIO: .................. 

 
      Por oportuno, informo que o número de beneficiário com base na 
folha de dezembro foi de ...... e, ainda, considera ndo que tomarão 
posse (nº de candidatos ) candidatos, calcula-se a previsão de ( nº de 
beneficiários ) para o exercício de  200X.      
 
       Pelo exposto, a PROJEÇÃO DA DESPESA COM AUXÍ LIO- ALIMENTAÇÃO 
PARA O EXERCÍCIO DE 200X, considerando- se a relação: valor mensal 
(R$.....) X nº de beneficiário (....) X nº de meses (12), será de 
R$.........(........). 

 
        Isto posto, submeto a projeçã o para o fim de reserva e 
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execução orçamentária a ser realizada no exercício de ....... 
 

      Belém,......,.......2008. 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor do SAPP 
 
De acordo. 
 
Ao Ordenador da Despesa. 
 
Belém, ___/___/____ 
 
Diretor da SRH 

 NOTA EXPLICATIVA : A projeção deve ter por base o valor do Auxílio-
Alimentação vigente ao tempo da elaboração dos cálc ulos pelo CSJT. 

 

b) Manifestação do SEFO : Ao receber o processo, o Ordenador da Despesa faz 
a remessa ao SEFO por simples registro no sistema d e tramitação. O 
SEFO, por sua vez, se manifesta quanto à disponibil idade orçamentária, 
conforme modelo abaixo: 

 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

PARA: ORDENADOR DA DESPESA 

OBJETO: AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 

Informação 
SEFO Nº X/XXXX 

VALOR TOTAL: 
ATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
ITEM: 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
PTRES: 
 
  
         Atendendo ao disposto no art. 16, inciso I da Lei C omplementar 
nº 101, de 04.05.2000, informamos o impacto orçamen tário e financeiro da 
despesa dos presentes autos, na ação: 
  

EXERCÍCIO DE 2008 
 

Orçamento Antecipado - LDO 200X (Lei nº.....) 
 
Despesa Estimada para 200X: 
 
Saldo (a): 
 
Impacto da despesa sobre o orçamento aprovado: 
 
 
( ) O orçamento apresenta disponibilidade para o at endimento da despesa. 
 
(  ) O orçamento aprovado NÃO apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
 
           
                   
        Belém,......,.......2008. 
  
        Diretor do SEFO 
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c) Inclusão em folha : Após a manifestação do SEFO, o processo é 
encaminhado ao Ordenador da Despesa, que autoriza a  inclusão em folha 
para o exercício financeiro. 
 
PROCESSO Nº  
DE SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
PARA SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
OBJETO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
 
DESPACHO 
 
 
 
 
 

 
I - À vista da existência de disponibilidade 
orçamentária, autorizo a inclusão em folha de pagam ento 
dos servidores para o exercício de 200X. 
 
II – AO SAPP para processar, mensalmente, a inclusão do 
valor.  

 
d) Providências pela SRH : O processo segue para o SAPP para ser, 
mensalmente, instruído com o registro dos valores p agos a título de 
auxílio-alimentação que deverá juntar aos autos os seguintes 
documentos: a) demonstrativo de valores mensais; e o b) Relatório do 
SISPAG. Não há necessidade de encaminhamento mensal  ao Ordenador de 
Despesas, basta o registro. Somente na hipótese de elevação do valor do 
Auxílio-Alimentação, ou situações de contingenciame nto, é que o 
processo deve ser informado, com nova projeção, par a receber 
autorização do Ordenador, repetindo-se o roteiro da  tramitação. 
 
e) Arquivamento do processo:  Anexados os comprovantes devidos, 
verificada a inexistência de pendências e finalizad o o exercício da 
concessão do benefício, o SAPP encaminha o processo  à Seção de Arquivo 
Geral. 
  
  

FIQUE ATENTO 
 

NA CONCESSÃO DEVERÁ SER OBSERVADO: 
 

� A proporcionalidade de 22 dias, por dia não 
trabalhado, para desconto do auxílio-alimentação.  

� São descontadas as seguintes licenças e 
afastamentos: 
- licença para o exercício de atividade política; 
- licença para tratar de interesses particulares; 

 - licença por motivo de afastamento do cônjuge; 
 - afastamento para exercício de mandato eletivo; 

- afastamento para estudo ou missão no exterior; 
- afastamento por motivo de suspensão, inclusive 
de caráter preventivo,nos termos  dos art. 145, 
II, 146 e 147, da Lei n° 8.112/90. 
 

� As diárias sofreram desconto correspondente ao 
auxílio- alimentação a que fizer jus o servidor, 
exceto aquelas eventualmente pagas nos finais de 
semana e feriados, observada a proporcionalidade 
de 22 dias. 

� O Auxílio-Alimentação não se incorpora ao 
vencimento, remuneração, provento ou pensão; 
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 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free help authoring tool 

 

3.1.10 Assistência Pré-Escolar 

 Assistência concedida ao servidor para auxiliar na s despesas pré-
escolares de filhos ou dependentes. 

 

Fundamentação Legal: 

Lei nº 8.069, de 1990, Art.54,inciso IV. 
Decreto nº 977, de 10/11/1993; 
Ato nº 196/94, alterado pelos Atos nº 45/2003 e 34/ 2007, da 
Presidência do TRT da 8ª Região. 
 

Processamento: 

 Inicia-se com o pedido formulado pelo interessado,  mediante o 
preenchimento de formulário específico com a juntad a da documentação 
exigida e protocolizado no Protocolo Geral deste Tr ibunal.  

 
 Etapas do processo: 

a)Autuação pelo Serviço de Administração e Pagament o de Pessoal, após o 
recebimento do requerimento do interessado, conform e modelos de  
abaixo: 

a.1) Capa do Processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
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Pedido de Concessão de Assistência Pré-Escolar 

 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
Assistência Pré-Escolar 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
, foi autuado o presente processo com os documentos  de folhas ..... 
 
           Belém/PA,  de      de 200X 

______________________________ 
Servidor  

a.3)Requerimento: 

 Ao  Ilustríssimo Senhor  Diretor Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região. 
 
   Eu, ____________________________________________ ______________ 
     nome do(a) servidor(a) 
matrícula  nº______________________ocupante do carg o de______________________________ 
 
 lotado(a) e com exercício no(a)___________________ __________________________________, 
 
vem perante V.Sª. requerer sua participação no PROG RAMA DE ASSISTÊNCIA PRÉ- ESCOLAR, 
instituído pelo Ato nº 196/94 da Presidência do TRT  da 8ª Região, declar ando, sob as 
penas da lei, que não participa nem seu cônjuge ou companheiro(a), de outro programa 
semelhante instituído para o empregador público ou privado, juntando para tanto: a) 
Cópia da Certidão de Nascimento; b)Termo de Tutela ou Adoção (no caso de m enor sob 
tutela do servidor); c)Laudo médico onde conste a i dade mental, no caso de menor 
excepcional; d) Declaração do estabelecimento de en sino onde a criança é matriculada, 
contendo o nome da criança, série e valor da mensal idade.     
  
   
 Nestes termos,  
 pede deferimento. 
 
 Belém,         de         de  2008 
 
 ____________________ 

 

a.3) relação de documentos anexados com o pedido. 

 

b)Parecer do Serviço de Administração e Pagamento d e Pessoal em análise 
ao pedido formulado pelo (a) Requerente, conforme m odelo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR 
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Parecer SAPP SCS 
nº 1/2008 

    Sob exame pedido formulado pelo servidor 
............................, Técnico Judiciário, Á rea..., consistente 
na concessão de Assistência Pré- Escolar em face de filho menor de 6 
anos de idade. 
 
       Acompanham o pedido os seguintes documentos:  
 
 

1. Certidão de nascimento (ou Termo de Guarda ou Tutela, 
dependendo do caso). 

2. Declaração do estabelecimento de ensino onde a cria nça está 
matriculada, contendo o nome da criança, série e va lor da 
mensalidade. 

     A concessão do Auxílio Pré- Escolar encontra amparo na Lei nº 
8.069, de 13 de julh o de 1990, regulamentada pelo Decreto nº 977, de 
10 de setembro de 1993. No âmbito deste Regional, o  assunto é 
disciplinado pelo Ato nº 196/94, alterado, em parte , pelos Atos nº TRT 
45/2003 e 34/2007, cujo  direito é garantido a part ir da comprovação 
da re lação de dependência entre o menor de 6 anos de ida de e o 
servidor pleiteante. 
 
     Na hipótese em causa, verifica- se a presença dos requisitos 
legais que conferem ensejo ao direito requisitado, pelo que se opina 
pelo deferimento do pleito, com vistas à c oncessão do benefício ao 
servidor ......em face do menor ................... , com efeitos a 
contar de ..... 
  
     É o nosso parecer, que submetemos à consideraç ão superior. 
  
       Belém,......,.......2008. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
 
          Diretor SAPP 
 

De acordo. 
À Diretoria Geral. 
Belém, ___/____/____ 
 
Diretor da SRH 

 

c) Despacho de concessão pelo Diretor-Geral de Secreta ria : Havendo 
delegação de competência, o processo seguirá para a  Secretaria Geral 
que examinará o parecer e os documentos constantes dos autos. Estando 
conforme, caberá ao Diretor-Geral deferir o pedido e fazer retornar os 
autos ao Serviço de Administração e Pagamento de Pe ssoal para incluir 
na folha de pagamento. Não havendo delegação de com petência, o Diretor-
Geral dever apresentar o processo para deferimento pelo Presidente. 
 
PROCESSO Nº:  

DE:  DIRETORIA GERAL 

PARA: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR 

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 

           
                 DESPACHO 
   
       
         À vista da documentação apresentada, DEFIRO o pedid o 
formulado pelo servidor ______________, em favor do  menor 
___________, eis que satisfeitas as condições previ stas na legislação 
de regência para usufruto do benefício. 
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          Belém,.....de ...... de 200X. 

 

           _______________________________ 

             Diretor Geral de Secretaria         

 
d) Providências pela SRH : Deferido o pedido, o processo retorna ao SAPP, 
que providenciará  a inclusão do benefício na folha  de pagamento e fará 
o devido controle, anexando aos autos os comprovant es de pagamento das 
mensalidades, que deverão ser apresentados naquele setor 
semestralmente. 
 
e) Arquivamento do Processo: O processo permanecerá no SAPP até o 
dependente-beneficiário completar 6 anos e frações de idade, após o 
que, anexados os comprovantes devidos e verificada a inexistência de 
pendências, encaminha-se  os autos à Seção de Arqui vo Geral para 
arquivamento. 
 

 
Notas Explicativas: 

� O percentual de participação do servidor no custeio  do auxílio, 
deverá ser de acordo com a tabela anexa ao Ato nº 1 96/94, com as 
alterações constantes nos Atos  nº TRT 45/2003 e 34 /2007. 

� Os comprovantes de pagamentos das mensalidades, dev erão ser 
entregues semestralmente no SAPP. 
 

� O dependente- beneficiário deverá ser menor de 6 anos e fração de  
idade.  

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peç as ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 
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3.1.11 Abervação 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create CHM Help documents 

 

3.1.11.1 De Documentos 

  É dever de todo servidor comunicar à Secretaria d e Recursos 
Humanos, toda a alteração de dados ou documentos fo rnecidos por ocasião 
da posse, tais como: 

 
    1)Carteira de identidade; 

   2)Título de Eleitor; 
      3)Carteira nacional de habilitação; 
      5)Certidão de casamento, separação consensual  ou outra  

    alteração no estado civil; 
      6)Mudança de residência ou mudança de número de telefone; 
      7)Mudança de agência bancária ou conta corren te; 
      8)Escolaridade; 

  9)Outras.    

  
     A comunicação poderá ser verbal ou pelo email srh@trt8.jus.br   à 
Secretaria de Recursos Humanos, e, se for o caso, a companhada de 
documento comprobatório. 
        
      Não há processo. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free CHM Help documentation generator 

 

3.1.11.1 De Tempo de Serviço 

  É o registro, na pasta funcional do servidor, do tempo de 
serviço/contribuição decorrente de vínculo de traba lho prestado a 
outras instituições, públicas ou privadas, desde qu e este período não 
tenha sido aproveitado para outros benefícios (de n atureza 
previdenciária) em quaisquer outras entidades (públ icas ou privadas).   

 
Fundamentação Legal 
 
Constituição Federal, artigo 40, § 9° 
Lei n° 8.112/90, artigos 100 a 103 
Lei n° 8.162/91, artigo 7°e 8º 
Lei n° 8.213/91, art. 55 e  94 a 99 
Lei n° 8.911/94, artigo 8° 
Lei nº 10.887/2004, art. 1º 
Decreto nº 3.048/1999 – art. 125 a 134 
Decisão nº 749/2000 – TCU Plenário 
 
Processamento: 
 

  O processo tem início com requerimento do servidor ao 
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Desembargador-Presidente do TRT/8ª Região, objetiva ndo a averbação, em 
seus assentamentos funcionais, de tempo de serviço prestado a empresas 
privadas ou como autônomo, ou, ainda, a outros órgã os públicos da 
esfera municipal, estadual ou federal. 
 
     Etapas do processo: 
 
a) Autuação do processo pelo Serviço de Administraç ão e Pagamento de 
Pessoal, mediante requerimento do servidor, conform e modelos abaixo: 

a.1)Capa do Processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
Averbação de Tempo de Serviço/Contribuição 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2)Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

            
        CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL , 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
 
             Belém/PA,  de      de 2008 
 

______________________________ 
Servidor  

 

a.3) Requerimento do servidor: 

Exmo Sr. Desembargador Presidente do Tribunal Regio nal do Trabalho da 8ª Região 
 
 
  _________________________________________________ __________,Analista 
Judiciário,  
        (nome)      
  vem, respeitosamente, a presença de V. Exa., requerer a averbação, em seus 
assentamentos  funcionais,  do  tempo  de  serviço  que  se  comprova com o documento em 
anexo, para os devidos fins de direito. 
   
    
   Nesses Termos, 
 
   Pede deferimento 

 

a.4) Documentos que devem ser anexados : Certidões de tempo de 
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serviço/contribuição no original , expedidas pelo órgão competente.  

 

b) Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal  em 
análise ao cumprimento dos requisitos legais exigid os por lei, conforme 
modelo a seguir: 

 

PROCESSO Nº  

DE: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 

PARECER 
SAPP/DM/Nº 
1/2008 
 
 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

 
 
 
              Senhor(a) Diretor(a), 
 
 
      O Sr. __________________________, Técnico Judiciári o deste 
Tribunal, requer averbação de tempo de serviço/cont ribuição para os 
fins de direito. 
 
           O requerente foi nomeado, após aprovado em concurso  público, 
para o cargo de Técnico Judiciário, por meio do Ato  n...., da 
Presidência deste Tribunal, publicado no DOU do dia  ...., com posse 
em___/___/___ e exercício em  ____/____/____. 
 
           Para instruir o pedido, anexou Certidão de Tempo de  
Contribuição (CTS) emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, onde se encontra discriminado o total de ____ ___(________)dias de 
serviços prestados à iniciativa privada, vinculados  ao Regi me Geral de 
Previdência Social mediante o devido recolhimento d e contribuições no 
período de  _____ a_______. 
 
               O pleito encontra amparo legal no artigo 103, incis o V, 
da Lei nº 8.112/90, in verbis: 

 

Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito d e  
aposentadoria e disponibilidade: 

(...) 

V - o tempo em atividade privada,                      
vinculada à Previdência Social. 
 

 
                 À vista do embasamento legal, propomos o deferiment o 
do pedido com vistas à averbação averbação, nos assentamentos 
funcionais do servidor ___________, de _____(______ ____) dias de 
serviços prestados aos ___________________, no perí odo de 
_________a________, para fins de aposentadoria e di sponibilidade, nos 
termos do art. 103, inciso V, da Lei nº 8.112/90, já descontada a 
concomitância com este Tribunal. 

 
 À superior deliberação. 
 
 Em,____/____/_____ 
 
servidor que elaborou o parecer 
 
Diretor do SAPP 
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e) Controle de legalidade realizado pela Secretaria de  Recursos Humanos 
e Secretaria Geral :  o processo é examinado preliminarmente pela 
Secretaria de Recursos Humanos, que aporá seu de ac ordo, para, em 
seguida, ser encaminhado à Secretaria Geral do Trib unal, que examinará 
o parecer e os documentos constantes dos autos, os quais, estando 
conforme, deverão seguir para deliberação da Presid ência, mediante a 
apresentação dos despachos, conforme modelos a segu ir: 

 

       Senhor Diretor Geral, 
 
 
      Acompanhando a proposta apresentada às ______ __, encaminho- lhe os presentes autos 
para apreciação superior. 
 
       Belém, ________de ____________de 2008 
 
 

Assinatura da Diretora da SRH 

 

Senhor Presidente, 
 
            A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação dessa Corte, 
pedido de averbação de tempo de serviço/contribuiçã o formulado pelo servidor 
______________________________. 
 
       Em exame da documentação acostada os autos, vislumbra- se que o 
servidor/magistrado satisfaz as condições previstas  na legislação de regência, impondo-
se a deliberação desta Corte acerca da concessão. 
 
              Nesses termos, encontrando- se o processo em ordem, submeto a proposição à 
consideração superior. 
 

               Belém, _____/______/_________ 

 
              Assinatura do Diretor-Geral 

 
 
EM SESSÃO. 
Em ___/____/________ 
 
Assinatura do Desembargador Presidente 

f) Inclusão do processo em pauta de julgamento : O processo deve ser 
encaminhado da Presidência para a Secretaria do Ple no com vistas à 
inclusão em pauta de julgamento. Nessa oportunidade , pode ser concedido 
vistas  aos Desembargadores que solicitarem o manuseio pré vio do 
processo, devendo o mesmo retornar à Presidência, R elator natural do 
processo, antes da sessão. A remessa do processo pe la Secretaria do 
Pleno aos Desembargadores será feita por simples re gistro no sistema ou 
por guia manual, sendo dispensável o registro por m eio de despachos. 

 
g) Decisão do Tribunal Pleno: nessa etapa, o processo segue para 
deliberação do Tribunal com vistas ao deferimento d o pedido. A 
formalização do deferimento deverá ocorrer mediante  a expedição da 
Certidão de Julgamento, que deverá ser anexada ao p rocesso, conforme 
modelo a seguir: 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 

Processo TRT P - __________/2008. Solicitação do servidor __________  para averbação de 
tempo de contribuição, no total de ________(_______ _____) dias de serviços prestados, 
para fins de aposentadoria e disponibilidade, nos termos do art. 103, Inciso V d a Lei nº 
8.112/90.   
 
DECISÃO:__________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
Presidente: 
 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes: 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 

 
SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL ... 
Belém, ........ 

 

h) Expedição da Resolução:  após a deliberação do Tribunal Pleno, a 
Secretaria do Pleno confeccionará a Resolução para assinatura, conforme 
modelo abaixo. Em seguida, providenciará a sua publ icação no Diário 
Oficial da Justiça do Trabalho. Publicada a Resoluç ão, a Secretaria 
aporá carimbo na resolução, certificando a data da publicação e 
encaminhará o processo  à Secretaria de Recursos Hu manos para os 
devidos registros. 

NOTA EXPLICATIVA : A Secretaria do Tribunal Pleno faz o encaminhamen to 
dos autos diretamente à Secretaria de Recursos Huma nos para as 
providências cabíveis. Não haverá necessidade de de spacho de 
encaminhamento, o processo tramita apenas no sistem a.  

PROCESSO TRT  Nº...../200X     
                                                                  
Resolução nº X/200X 

 
 

DEFERE pedido formulado pelo servidor 
________, com vistas à averbação de tempo de 
serviço/contribuição para fins de 
aposentadoria e disponibilidade. 
 
 
 

             O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, n o uso de suas 
atribuições legais, e 

    
            CONSIDERANDO o pedido formulado pelo servidor______ ______________, com 
vistas à averbação, em seus assentamentos funcionai s, de tempo de serviço prestado à 
iniciativa privada, vinculado ao Regime Geral de Pr evidência; 
 
           CONSIDERANDO q ue a comprovação do referido tempo foi realizada me diante 
Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (CTSC) em itida pelo Instituto Nacional do 
Seguro Nacional- INSS, a quem compete certificar o tempo de serviço/ contribuição 
vinculado ao Regime Geral de Previdência Social; 
 
              CONSIDERANDO o teor do parecer exarado pelo Serviço  de Administração e 
Pagamento de Pessoal, favorável à averbação com bas e no disposto no artigo 103, inciso 
V, da Lei nº 8.112/90; 
          
                CONSIDERANDO o que mais consta no P rocesso nº ........; 
 
                 
             RESOLVE, unanimemente, acolhendo proposição da Pres idência, DEFERIR,  o 
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pedido formulado pelo servidor   _________________,  Analista Judiciário, Área 
Administrativa, determinando que seja averbado, em seus assentamentos funcionais, o 
total de _________(__________________) dias de serv iços prestados à iniciativa privada, 
no período de  ________a____________, vinculados ao  RGPS, para fins de aposentadoria e 
disponibilidade, nos termos do art. 103, inciso V, da Lei nº 8.112/90 , descontada a 
concomitância com este Tribunal Regional do Trabalh o da 8ª Região. 
 
  SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO. Belém, 
de  de 200X. 
 
 
  Nomes e assinaturas de todos os desembargadores que  participaram da 
sessão) 

 

i) Arquivamento do Processo: Cumprida todas as providências relativas ao 
cumprimento da decisão, consubstanciadas na averbaç ão do referido tempo 
nos assentamentos funcionais do servidor, e, verifi cada a inexistência 
de pendências, deve o processo ser encaminhado à Se ção de Arquivo 
Geral, providenciando-se a substituição da certidão  original, que 
consta do processo, por uma cópia. A Certidão origi nal deverá ser 
arquivada na ficha funcional do servidor, para ser juntada por ocasião 
da instauração do processo de aposentadoria. 
 
 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no  
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free Web Help generator 

 

3.1.12 Concurso Público 

 Os concursos públicos para provimento dos cargos e fetivos 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Oitava Região são realizados mediante a  existência de vagas  
e condições estabelecidas em Edital, publicado no D iário Oficial da 
União, jornal diário de grande circulação e Diário da Justiça do 
Trabalho da 8ª Região, elaborado de acordo com os d ispositivos da Lei 
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nº 8.112/90.  
 
  Fundamentação legal: 
 
  Lei nº 8.112/90, artigos 11 e 12. 
     Decreto nº 86.364/1981, alterado pelo Dec. 4.1 75, de 27.03.2002 
 

Processamento:  
 

    O processo tem início a partir do surgimento de  vagas para cargos 
efetivos do Quadro de Pessoal Permanente do TRT 8ª Região. O provimento 
dos cargos dar-se-á por concurso, o qual será reali zado por órgãos 
especializados contratados para esse fim. 
     
     Etapas do processo: 
 
a)A Secretaria de Recursos Humanos, preliminarmente , fará pesquisa de 
preços às instituições especializadas em realizar c oncursos públicos.    
Para fins de padronização da aludida pesquisa cabe a elaboração de 
Projeto Básico, conforme modelo abaixo: 
 
 

PROJETO BÁSICO 
 

A 
OBJETO 
Descrever de forma clara e precisa o objeto do serv iço a ser contratado. 
Exemplo do Objeto: Prestar serviços técnicos especi alizados de organização e realização 
de concurso público para provimento de cargos perte ncentes ao Poder Judiciário.  
 

B 
JUSTIFICATIVA 
Justificar o pedido quanto à necessidade da aquisiç ão do serviço, de forma a indicar os 
fatos ou acontecimentos vetores da contratação.  
 

C 
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: Descrever os serviços que serão executados pela contratada de 
forma clara e precisa. Ex. Elaboração de Edital, In scrições, Cadastramento de candidatos 
e outros. 
 
 

D 
FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Indicar a forma de execução dos serviços a ocorrer mediante a fixação das etapas físicas, 
dos prazos, do horário de execução das diversas açõ es, etc. 
 

E 
ESTIMATIVA DO CUSTO 
Por pesquisa de mercado. 

F 
LOCAL DE EXECUÇÃO OU DE ENTREGA DOS MATERIAIS/EQUIPAMENTOS 
Nesse item deve ser dito onde os serviços serem exe cutados, ou, em se tratando de 
concurs o, onde serão realizadas as provas e onde será conc entrada a gestão dos 
procedimentos. 
 

G 
 
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
É o servidor ou o órgão que elaborou o referido pro jeto. 

  
b) Realizada a pesquisa de preços, a Secretaria de Recursos Humanos 
autua o processo e informa, conforme modelos a segu ir:  
  
b.1) Capa do Processo. 
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TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
Solicitação de abertura de concurso público para provimento de cargos do Quadro de 

Pessoal Permanente do TRT/8ª Região. 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
 
TIPO:  
CONCURSO PÚBLICO 
 
INTERESSADOS: 

      
     b.2) Confecção da Certidão de Autuação, conforme mo delo: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, na Secretaria de Recursos  Humanos, foi autuado o 
presente processo com os documentos de folhas .....  
 
           Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 
Servidor  

 
b.3) Informação da Secretaria de Recursos Humanos a o Diretor Geral 
 
PROCESSO Nº: 

DE:DIRETOR DA SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

PARA:DIRETOR GERAL 

OBJETO: PROPOSTA DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO 

Informação SRH 
....Nº   
../...  

           Senhor Diretor Geral, 
 
       Trata- se de proposta de abertura de concurso público para  
provimento de cargos do Quadro de Pessoal Permanent e deste Tribunal. 
       
           A motivação para realização do certame advém da nec essidade de 
preench imentos de   .... vagas para cargos efetivos do Qua dro Permanente 
do TRT/8ª Região, conforme demonstrativo abaixo: 

                     
Cargo 

Nº de vagas 
 Origem 

 
        No sentido de viabilizar a realização do processo s eletivo 
público e na esteira da orientação jurisprudencial do Tribunal de Contas 
da União, procedeu- se pesquisa de preços com instituições especializad as,  
cujas propostas são anexadas aos presente s autos, conforme a seguir:         
        
Proposta nº 1:..................................... ........(fl.  ) 
 
Proposta nº 2:..................................... ....... (fl.  ) 
 
            Deve ser dito que as propostas foram apresentadas a  partir do 
Projeto Básico  elaborado por este Serviço (fls.  ) e encaminhado à s 
proponentes acima discriminadas, onde se encontram as diretrizes para a 
contratação em epígrafe, que ora se propõe em favor  da Fundação  
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______________,  por ter apresentado o melhor preço , que poderá ocorrer 
com fundamento no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 8 .666/93. 

 
            ISTO POSTO, este Serviço apresenta os autos com vis tas à 
autorização da abertura do certame, propondo que a sua organização e 
realização seja objeto de contratação de entidade sem fins lucrativos, na 
forma da fundamentação acima esposada. 
    
          À superior deliberação. 
 
      Belém,......,.......2008. 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor(a) do SRH 

 
c)Controle de legalidade realizado pela Secretaria Ge ral :  o processo  é  
encaminhado à Secretaria Geral do Tribunal, que examinará o parecer e os documentos constantes dos 
autos, os quais, estando conforme, deverão seguir para deliberação da Presidência, mediante a 
apresentação dos despachos, observados os modelos a seguir: 

PROCESSO Nº: 

DE:DIRETOR GERAL DE SECRETARIA 

PARA: PRESIDÊNCIA 

OBJETO: PROPOSTA DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO  
  

 

 
DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

              Senhor Presidente, 
 
            A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação 
dessa Corte, proposta de abertura para concurso púb lico para cargos do 
quadro de pessoal permanente deste Tribunal. 
          Encontrando-se o proces so em ordem, submeto a proposição à 
superior deliberação. 

 

Belém,.....de ...... de 200X. 

 

_______________________________                           
Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
          
 
EM SESSÃO. 
Em ___/____/________ 
 
 
Assinatura do Desembargador Presidente 

 
d) Inclusão do processo em pauta de julgamento : O processo deve ser encaminhado da 
Presidência para a Secretaria do Pleno com vistas à inclusão em pauta de julgamento. Nessa 
oportunidade, pode ser dado vistas aos Desembargadores que solicitarem o manuseio prévio do processo, 
devendo o mesmo retornar à Presidência, Relator natural do processo, antes da sessão. A remessa do 
processo pela Secretaria do Pleno aos Desembargadores será feita por simples registro no sistema ou por 
guia manual, sendo dispensável o registro por meio de despachos. 
 
e) Decisão do Tribunal Pleno : nessa etapa, o processo segue para deliberação do Tribunal com 
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vistas a deferimento da proposta. A formalização do deferimento deverá ocorrer mediante a expedição, 
pela Secretaria do Pleno, da Certidão de Julgamento e Resolução, conforme modelos a seguir: 

 

d.1) Certidão de Julgamento: 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 

Processo TRT P -__________/2008. _______________________________________ 
 
DECISÃO:__________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
Presidente: 
 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes: 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 

 
SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL ... 
Belém, ........ 

 
d.2) Resolução: 

PROCESSO TRT  Nº...../200X     
                                                               
Resolução nº X/200X 

 
 

AUTORIZA a abertura de Concurso Público         
para o cargo de ............ e  
contratação de entidade, sem fins 
lucrativos, para  organização e realização 
do certame. 

 
 
 

             O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, n o uso de suas 
atribuições legais, e 
 
                 CONSIDERANDO a existência de vagas para provimento dos cargos de ...... 
e a necessidade de provê-las; 
 
                   CONSIDERANDO que a organização e realização do cert ame poderá ocorrer 
mediante contratação de entidade, sem fins lucrativ os, incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou de desen volvimento institucional, na forma 
prevista no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/9 3;  
 
                  CONSIDERANDO a pesquisa realizada pela Secretaria d e Recursos Humanos, 
pautada em Projeto Básico elaborado para tal finali dade; 
 
 
                  RESOLVE, unanimemente, AUTORIZAR a abertura de Conc urso Público para o 
cargo de .............................., bem como a   contratação de entidade, sem fins 
lucrativos, para organização e realização do certam e, conforme Projeto Básico 
apresentado pela Secretaria de Recursos Humanos.  
 
      SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO. 
Belém, de  de 200X. 
 
 
  (Nomes e assinaturas de todos os desembargadores qu e  participaram da 
sessão) 

NOTA EXPLICATIVA: A contratação da entidade deve ser objeto de processo específico,  com 
obrigatoriedade de apreciação pela Assessoria Juríd ico- Administrativa, conforme 
determina a Lei nº 8.666/93. Portanto, não é crível  que a deliberação do Tribunal 
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determine a contratação específica de uma determinada entidade, mas apenas a autorização 
para a contratação, cuja avaliação jurídica deverá ser feita em processo específico. 

 

 

e)Comunicação e abertura de processo para contratação :  Com a Resolução 
devidamente assinada e publicada no Diário Oficial da Justiça do Trabalho da 8ª Região, o processo 
retorna à Secretaria de Recursos Humanos, que encaminhará Memorando ao Serviço de Material e 
Patrimônio (SMP) informando acerca da autorização para contratação de entidade sem fins lucrativos para 
a realização do certame, anexando, para tanto, cópia da Resolução, do Projeto Básico e das pesquisas de 
preços constantes nos autos, para fins de abertura de processo próprio/específico para a contratação em 
questão.  

f)Termo de Contrato : Encaminhado o Memorando e seus anexos ao SMP, o processo permanece 
na SRH aguardando cópia do Termo de Contrato assinado. 

g)Providências ao encargo da Secretaria de Recursos H umanos: Ao receber o 
Termo de Contrato assinado, a SRH providenciará a sua juntada aos autos, bem como a expedição dos 
seguintes atos: 1) portaria de designação da Comissão responsável pelo acompanhamento dos trabalhos, 
para assinatura do Presidente; 2) minuta  do edital, junto à contratada, para abertura de inscrições, que 
será encaminhada, previamente, à Assessoria Jurídico-Administrativa para análise e posterior aprovação 
do Presidente do Tribunal, conforme modelos a seguir: 

g.1) Despacho da SRH ao Diretor Geral: 

PROCESSO Nº: 

DE:DIRETOR DA SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

PARA: SECRETARIA GERAL 

OBJETO: PROPOSTA DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO 

DESPACHO Nº  
DG ../...  

 
          Senhor Diretor-Geral, 
 
          
     Encaminha- se minuta do edital de abertura de inscrições para o 
concurso público, a realizar- se neste Regional, enviado pela 
Fundação........., constantes às fls....., com o pr opósito de ser  
submetida à apreciação da Assessoria Jurídico-Admin istrativa.  
       
       Na oportunidade, sugere- se a composição da comissão que deverá 
supervisionar os trabalhos da entidade escolhida, p elo que se apresenta, 
desde logo, minuta de portaria com o fim de designa ção dos seguintes 
agentes:  

 
         Presidente:..........; 
         Membros:................ 
 
 
             À superior deliberação. 
 
      Belém,......,.......2008. 
 
          
          Diretor(a) do SRH 
 

 
Encaminhe-se os autos à AJA. 
Em, ____/_____/_____ 
      
Diretor Geral 

 

g.2) Portaria de designação da Comissão: 

PORTARIA Nº ...., DE.......... 



77 / 336 

 
             O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA REGIÃO, no uso de 
suas atribuições legais, e 
 
               CONSIDERANDO o que consta no Process o nº ........; 
 
           DESIGNAR a Comissã o responsável pelo acompanhamento dos trabalhos a s erem 
desenvolvidos pela Fundação.........., na execução dos   
Concursos............................  
 

Presidente: 
 

Membros: 
 
 

 
  Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

 
                Desembargador-Presidente  

             
 
   

  

h) A Assessoria Jurídico-Administrativa, ao receber o processo,  que deverá ocorrer mediante remessa 
dos autos por intermédio da Secretaria da Presidência – com registro de tramitação no sistema e carimbo 
de remessa nos autos - ,  expedirá o seu parecer: 

                                  PARECER AJA   N°  
 
 
          Ementa 
 

1.   
 
2. . 
 
 

REFERÊNCIA: Processo TRT nº XXX/200X 
 
 

      
 
 
     É o parecer, sub censura. 
 
               Belém, 3 de agosto de 200 
 
 
      Assessor Jurídico-Administrativo 
          

     
Acolho o parecer. Autorizo a expedição do Edital.  
Em,........ 
 

 Presidente      

           
        

 

i)Publicação do Edital : Assinado o Edital, a SRH providenciará a sua publicação no Diário Oficial 
da União, Diário da Justiça do Trabalho e em jornais de grande circulação. A partir da publicação do 
Edital, caberá à Comissão acompanhar o andamento dos trabalhos realizados pela instituição contratada, 
até a realização do certame. 

j)Arquivamento do processo : O processo permanecerá na Secretaria de Recursos Humanos 
enquanto não expirar o prazo de validade do concurso. Expirado o prazo e verificada a inexistência de 
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pendências, o processo seguirá para o Arquivo Geral.       

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha , quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamen te, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

   

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create iPhone documentation 

 

3.1.13 Diárias e Passagens 

  O servidor que se afastar da sede, a serviço, em caráter eventual 
ou transitório para outro ponto do território nacio nal ou para o 
exterior, terá direito à indenização destinada a co brir despesas 
extraordinária com pousada, alimentação e locomoção  urbana. Esta é a 
definição legal conferida às diárias. 
     No âmbito do Tribunal, a tramitação para conce ssão e pagamento das 
diárias poderá ocorrer mediante a tramitação consta nte deste Manual, ou 
por intermédio de Sistema Informatizado adotado pel o Poder Executivo 
Federal, desde que devidamente autorizado.  
 

Fundamentação Legal: 
 
Lei n° 8.112/1990, art. 58 e 59; 
Decreto n° 825/1993  
Decreto nº 3.643/2000   
Decreto nº 5.992/2006 
Resolução TRT 8ª n° 474/2009, alterada pela 323/201 0. 
 
 
Processamento : 
 

      O processo de diárias tem início com pedido d o servidor, 
formulado em requerimento próprio,encaminhado à Sec retaria de Recursos 
Humanos, devidamente justificado.  
 
      Poderá ter início, ainda, de ofício, mediante  juntada de portaria 
que confere ao servidor o direito ao pagamento de d iárias e passagens 
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para participação em eventos externos. 
 

Etapas do processo : 
 

a)Mediante pedido do servidor o processo será autua do e informado pela 
Secretaria de Recursos Humanos, conforme modelos ab aixo: 
 
a.1)Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: 
 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
TIPO:  
DIÁRIAS 
 
INTERESSADOS: 

 
a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SECRETARIA DE RECURSOS  HUMANOS, foi autuado o 

presente processo com os documentos de folhas .....  

 

           Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 

a.3) Formulário de requerimento do servidor: 

RCDP -  REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS Nº  /  

REQUISITANTE:  
LOTAÇÃO:                                               CARGO/FUNÇÃO:  

JUSTIFICATIVA:  

BENEFICIÁRIO:  
                                                                    
                                                                                                                             

DOC. IDENTIDADE/ÓRGÃO EMISSOR: 
 

CPF:  
 
 

COD. MENTORH:  
 

CARGO:                                                                                                                       FC/CJ:  LOTAÇÃO:  

FONES:   E-MAIL:  

BANCO:                                                                                             AGÊNCIA:    CONTA-CORRENTE:  

TRANSPORTE:(  ) VEÍCULO DO TRT    (  ) PRÓPRIO    (   ) AÉREO    (  ) OUTROS 

PASSAGENS: (  )AÉREA    (  )RODOVIÁRIA   TRECHO(S):   
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           (  )FLUVIAL  (  ) MISTA   

DIÁRIAS 

PERÍODO:  
 

DESLOCAMENTO EM EQUIPE DE TRABALHO - Art. 4º da Res. nº 474/2009 - O servidor 
que se deslocar em equipe de trabalho receberá diár ia equivalente ao maior valor pago 
entre os demais servidores membros da equipe (anexar a este requerimento a relação 
dos integrantes da equipe com a justificativa da pa rticipação do servidor): 

(  ) SIM  (  ) NÃO 
(  ) NA JURISDIÇÃO 
(  ) FORA DA JURISDIÇÃO   

 

DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DA(S) DIÁRIA(S) EM R$ 

 

PARA TRECHOS AÉREOS PREENCHER A REQUISIÇÃO ABAIXO 

REQUISIÇÃO DE PASSAGEM  ( )CUSTEIO             ( )CAPACITAÇÃO 

CONTRATANTE TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 

FONES: (91)4008-7009/7019/7167/7278 E- MAIL: @trt8.jus.br  

CONTRATADA VALEVERDE TURISMO 

FONES:(91)4008-7017/3218-5000 E- MAIL: bruna@valeverdeturismo.com.br  

MARCAR ASSENTO: (  ) SIM  (  ) NÃO PREFERÊNCIA:    (  ) CORREDOR    (  ) JANELA  

TRECHO(S) 

ORIGEM DESTINO CIA. AÉREA VOO DATA 
HORÁRIO 

SAÍDA CHEGADA 

     : : 

     : : 

VALOR DA PASSAGEM 

COMPANHIA AÉREA TARIFA (R$) TAXA DE EMBARQUE (R$) T OTAL (R$) 

    

    

Observações (Resolução nº 474/2009): 
Art. 10 – As diárias recebidas e não utilizadas serão devolvi das pelo magistrado ou servidor, em 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data prevista para o início do a fastamento ou do seu retorno; 
Art. 15 - O magistrado ou o servidor que vier a rec eber diárias, nos termos desta Resolução, deverá apresentar à 
unidade competente o cartão de embarque, de modo qu e seja possível identificar os números dos bilhetes , as datas e os 
horários de deslocamento; 
Art. 20, II - aquisição das passagens pelo menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes da 
aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas para  horários compatíveis com a programação da viagem;  
Art. 21 - No interesse da Administração, poderão ser ressarcidas as despes as com outro meio de transporte utilizado 
pelo magistrado ou servidor, desde que apresentados  os devidos comprovantes. 

DATA:  DE         DE  
Nome Requisitante  

Cargo/Função 
 

C O N F E R I D O  
Belém,  / /  
Nome  
Cargo/Função  
AO DIRETOR-GERAL 
Belém,  / /  
 
XXXXXXXXXX 

Diária/ Tipo Quant. Subtotal

Auxílio-Alimentação

Total
Quant.

,00 26,82 0,00 ,00

,00 26,82 0,00 ,00

Parcela prevista no art. 5° § 3º da Resolução nº 47 4/2009  ,00

Total Geral ,00

Valor 
Unitário Valor 

Unitário
Valor Total 
a descontar

   Com pernoite     
(xx.xx a xx.xx.xxxx) 

   Sem pernoite     
(xx.xx e xx.xx.xxxx)
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À PRESIDÊNCIA DO TRT 8ª REGIÃO 
Submeto o presente requerimento a Vossa Excelência,  propondo:  
(    )Indeferimento do pedido. 
(  )Deferimento do pedido, eis que atende a conveni ência e oportunidade à 

administração. 

 
Belém,  / /   
 
 

XXXXXXXXXX 
Diretor-Geral 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA: 

 
(   ) Indefiro o pedido, eis que não há conveniênci a e oportunidade à administração.         
Encaminhe-se à SRH para dar ciência ao interessado e junte-se aos autos.    

 
(  ) Defiro o pedido como proposto e, considerando o orçamento aprovado pela 
Ordenadora da Despesa, encaminhe-se ao SEFO para pa gamento e juntar aos autos. 

 
Belém,  / /  
 

 
XXXXXXXXXX 

Desembargador Presidente 
 

AUTORIZO o pagamento com base na Instrução Normativ a STN Nº 04/2004. 
Ao SEFO para as providências. 

 
Em, ___/____/___ 

    
Ordenador da Despesa  

 
 

 
a.4)Portaria: As concessões de diárias e passagens serão publicadas por 
Portaria com resumo mensal. 

PORTARIA GP N° XXXX, DE XX DE XXXX DE XXXX 

 

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e   

 

  CONSIDERANDO os deslocamentos dos magistrados, se rvidores e 
colaboradores eventuais, a objeto do serviço e para  capacitação, 
realizadas no período de XX a XX de XXXXXX de XXXX;  

 

  CONSIDERANDO os Requerimentos de Concessão de Diá rias e 
Passagens – RCDP e Requerimentos de Devolução de Di árias – RDD, emitidos 
no período de XX a XX de XXXXXX de XXXX; 

 

  CONSIDERANDO o que consta na Resolução TRT 8ª nº 474/2009, 
alterada pela 323/2010, que regulamenta as concessõ es de diárias e 
passagens aos magistrados e servidores da Justiça d o Trabalho da Oitava 
Região, bem como o que consta do Processo TRT 8ª nº  731/2010, e, ainda, 



82 / 336 

o interesse do serviço, 

 

 

  RESOLVE: 

 

 

  I - PUBLICAR o resumo de Diárias e Passagens concedidas  a 
magistrados, servidores e colaboradores eventuais d a Justiça do Trabalho 
da 8ª Região, no período de XX a XX.XX.XXXX, confor me relação em anexo a 
esta portaria. 

 

  II – DETERMINAR aos beneficiados com as concessões, que 
apresentem os comprovantes das passagens aéreas à S ecretaria e Recursos 
Humanos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da public ação desta Portaria, 
nos termos do artigo 15 da Resolução TRT 8ª nº 474/ 2009. 

 

  Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

 

 
 

XXXXXXXXXXXX 

Desembargador Presidente 
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b)Liberação de Pagamento : Autorizado o pagamento pela Coordenadora da 
despesa, o SEFO realiza o pagamento, junta os docum entos comprobatórios 
(NS e OB) ao processo, aguarda a apresentação, pelo  beneficiado, dos 
comprovantes de embarque/desembarque e do relatório  da viagem, junta 
aos autos e o retorna à Secretaria de Recursos Huma nos.  

c) Providências da SRH : Se houver inconsistências, providencia as 
alterações pertinentes, como por exemplo, complemen tação ou devolução 
de diárias. 

d) Arquivamento dos autos : Ao final do exercício e verificado a  
inexistência de pendências, o SRH encaminha os auto s à Seção de Arquivo 
Geral para arquivamento. 

 
 

   FIQUE ATENTO!  
 

O magistrado ou o servidor não fará jus a diárias  quando: 

I - não havendo pernoite fora da localidade de exer cício: 

a) o deslocamento ocorrer entre municípios que cons tituem a 
Região Metropolitana de Belém;  

b) o deslocamento ocorrer dentro dos limites da jur isdição 
da Vara do Trabalho;  

c) o deslocamento da localidade de exercício consti tuir 
exigência permanente do cargo. 

II - o retardamento da viagem for motivado pela empresa 
transportadora, responsável, segundo a legislação p ertinente, pelo 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO

ANEXO PORTARIA GP Nº XXXX, DE XX DE XXXXX DE XXXX

RESUMO DE DIÁRIAS E PASSAGENS CONCEDIDAS A MAGISTRADOS, SERVIDORES E COLABORADORES EVENTUAIS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 

PERÍODO:  XX A XX/XX/XXXX

Beneficiário Cargo Função

TOTAL

RCDP – Requerimento de Concessão de Diárias e Passagens

RDD – Requerimento de Devolução de Diárias

Nº  RCDP / 

RDD

Origem 

/Destino

Período da 

Viagem

Motivo da 

Viagem

Meio de 

Transporte

Valor da 

Passagem 

Aérea

Quant. de 

Diárias

Valor 

Unitário da 

Diária

Parcela 

deslocamento 

Via Aérea (§3 

do art. 5º da 

Res. 474/ 

2009)

Desconto 

Auxílio-

Alimentação

Valor Total 

de diárias 

(R$)

Valor Total 

da Viagem 

(R$)
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fornecimento de hospedagem, alimentação e transport e. 

Obs.Para custear os gastos efetuados pelo magistrad o ou 
servidor  com alimen tação, poderá a Administração efetuar o pagamento d e 
um terço do valor da diária, quando o deslocamento ocorrer na forma do 
disposto nos incisos I e II, desde que seja comprov ada a permanência 
fora da sede de exercício por período superior a 4 (quatro) horas. 

O servidor que se deslocar em equipe de trabalho re ceberá 
diária equivalente ao maior valor pago entre os dem ais servidores 
membros da equipe.  

 

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free HTML Help documentation generator 

 

3.1.14 Estágio Probatório 

   O servidor nomeado para cargo de provimento efet ivo, ficará sujeito 
a Estágio Probatório, durante o qual serão avaliada s sua aptidão e 
capacidade para o desempenho das funções inerentes ao cargo, como 
também sua conduta profissional. 

 
Fundamentação Legal 
 
Lei nº  8.112/90, art. 20, com redação da Lei nº 11 .784/2008 
Resolução Administrativa do TST nº 1187/2006, art.2 1. 
Resolução TRT 8ª nº 210/1999. 
Resolução TRT 8ª nº 89/2000, de 25.05.2000, alterad a pela 
Resolução nº 426/2007.  
 
 
Processamento 
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     O processo será autuado quatro meses antes do térmi no do estágio 
probatório, sendo instruído com as fichas de avalia ção de desempenho, 
realizadas em 4(quatro) etapas, bem como informação  produzida pela 
Secretaria de Recursos Humanos acerca do desempenho  do servidor nas 
respectivas etapas. 
 

Nota Explicativa : A partir  do exercício do servidor, fica a Secret aria 
de Recursos Humanos  responsável em acompanhar e co ntrolar as 4 (quatro) 
etapas de avaliação de desempenho a que o  servidor   ficará sujeito 
durante o Estágio Probatório (36 meses), em conformidade com a Resolução 
TRT nº 89/2000, alterada  pela 426/2007. 

         
 
     Etapas do processo: 
 
a) Autuação do processo mediante informação do Serv iço de Formação e 
Aperfeiçoamento de Pessoal, acerca da apuração do r esultado final das 
seguintes etapas de avaliação: 5º, 12º, 20º e 30º m eses. 
 
a.1)  

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: 
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
TIPO:  
ESTÁGIO PRBATÓRIO  
 
INTERESSADOS: 

 
a.2) Confecção da Certidão de Autuação. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
 
OBJETO: 
 
 

CERTIFICO que nesta data, no Serviço de Material e Patrimônio, foi autuado o presente 
processo com os documentos de folhas... 
 
 

Belém,      de        2008 
 
 

Servidor 
                     SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇ OAMENTO DE PESSOAL 

 
a.3) Informação da SRH à Comissão de Avaliação de D esempenho. 

PROCESSO Nº:  
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DE:  SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL/SRH 

PARA: COMISSÃO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO 

OBJETO: ESTÁGIO PROBATÓRIO  

DESPACHO/SFAP/AC 
Nº X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

              Senhor(a) Coordenador(a), 
 
       
         Encaminha- se para apreciação dessa Comissão o resultado final  
da apuração das avaliações de desempenho dos servid ores em estágio 
probatório, conforme a seguir: 
................................................... .......... 
................................................... .......... 
................................................... .......... 
 
          Por oportuno, informa- se que o resultado final das avaliações 
foi obtido mediante cálculo da média ponderada dos totais d e avaliação, 
em conformidade com os artigos  26 e 27 da Resoluçã o nº 89/2000, 
alterada pelas Resoluções nºs 125/2002, 34/2003 e 4 26/2007, que assim 
dispõem: 
 

Art. 26. A Secretaria de Recursos Humanos, 
concluídas as etapas de avaliação do estágio 
probatório , procederá à apuração do resultado 
final, encaminhando- o à Comissão de que trata o 
capítulo IV desta Resolução.  

§ 1º Será atribuído peso 1 (um) para a 1ª 
(primeira) avaliação , peso 2 (dois) para a 2ª 
(segunda), peso 3 (três) para a 3ª (terceira) e 
peso 4 (quatro) para a 4ª (quarta).  

§ 2º O resultado final a que se refere o caput 
deste artigo será obtido mediante cálculo da média 
ponderada dos totais de cada avaliação.  

§ 3º A Comissão de Avaliação de Desempenho 
realizará, no 31º (trigésimo primeiro) mês,  
avaliação es pecial de desempenho, considerando a 
pontuação obtida nas avaliações anteriores, podendo  
convocar a chefia imediata para esclarecimentos.  

Art. 27. A pontuação máxima a ser alcançada em cada  
uma das avaliações corresponderá a 200 (duzentos) 
pontos.  

§ 1º Considerar-se- á aprovado o servidor que 
obtiver média de, no mínimo, 140 (cento e quarenta)  
pontos, equivalente a 70% (setenta por cento) da 
pontuação máxima.  

§ 2º (revogado) 

§ 3º O servidor que não alcançar a pontuação mínima  
prevista no § 1º deste artigo será exonerado ou 
reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, se 
estável no Serviço Público Federal, na forma dos 
arts. 34, parágrafo único, inciso I, e 29, inciso 
I, da Lei nº 8.112/90.  

 
                         

Belém,.....de ...... de 200X. 

      _______________________________ 

 Servidor que elaborou  

 Diretor do SFAP 

               Ciente. 

     Diretor(a) da SRH               
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a.4)  Formulários de Avaliação de Desempenho dos Servido res : a 
Secretaria de Recursos Humanos deve juntar aos auto s os formulários 
relativos à avaliação de desempenho dos servidores em relação aos 
períodos indicados em sua informação. 
 
b) Parecer da Comissão : A Comissão de Avaliação de Desempenho faz 
análise das avaliações e emite parecer conclusivo a o Diretor-Geral, com 
proposta  de  homologação pelo Tribunal Pleno, conf orme modelo a 
seguir:  
PROCESSO Nº: 

DE: COMISSÃO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO 

PARA: DIRETOR GERAL 

OBJETO: ESTÁGIO PROBATÓRIO  

PARECER/COMAVAE
SP/ Nº X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
     
             Senhor Diretor-Geral, 
 
      Tratam os presentes autos de avaliação especial de 
desempenho de servidores no curso do intitulado Estágio Probatório para 
o fim de confirmação nos cargos que ocupam.  
 
           Em cumprimento aos ditames normativos internos, a S ecretaria 
de Recursos Humanos fez encaminhar a esta Comissão o resultado da 
pontuação obtida pelos servidores abaixo alinhados,  cabendo a esta 
Comissão, no 31°(trigésimo primeiro) mês, a realiza ção da avaliação 
especial de desempenho: 
 
Analista Judiciário, Execução de Mandados, Classe A , Padrão 1, Nível 
Superior: 
.........................., exercício em 10.8.2005,  lotado na Central 
de Mandados do Foro Trabalhista de Marabá, que obte ve média ponderada 
de 179,1, fls. 180; 
 
Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe A, Pad rão 1, Nível 
Superior: 
........................., exercício em 15.8.2005, lotada no Serviço de 
Material e Patrimônio, que obteve média ponderada d e 160,7, fls. 180; 

 
........ ................., exercício em 22.8.2005, lotado n a 14ª Vara 
do Trabalho de Belém, que obteve média ponderada de  176,7, fls. 180; 
 
 
  A Lei 8.112, de 11.12.90, em seu artigo 21, c/c o d isposto 
no art. 41, da Constituição, com redação da EMC nº 19/98, esta belece 
que o servidor habilitado em concurso público e emp ossado em cargo de 
provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviç o público ao 
completar 3 (três) anos de efetivo exercício. 
 
  O mesmo diploma legal dispõe em seu art. 20, com re dação 
dada pela Lei nº 11.784/2008, in verbis : 
 

“ Art. 20 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para o cargo de provimento efetivo ficará  sujeito à 
Estágio Probatório por período de 24 (vinte e quat ro) 
meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade 
serão objeto de validade para o desempenho do cargo , 
observados os seguintes fatores: 
 
I  -  assiduidade ; 
II -  disciplina; 
III - capacidade de iniciativa; 
IV - produtividade; 
V -  responsabilidade. 
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§ 1

o

 4 (quatro) meses antes de findo o período do 
estágio probatório, será submetida à homologação da  
autoridade competente a avaliação do desempenho do 
servidor, realizada por comissão constituída para 
essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei  
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem 
prejuízo da continuidade de apuração dos fatores 
enumerados nos incisos I a V do caput deste artigo. ” 
(grifo nosso)   

 
A Constituição Federal, no § 4º do art. 41, com 

redação da EMC nº 19/98,  assim dispõe: 
 

“ Art. 41 - São estáveis após  três anos de efetivo 
exercício  os servidores nomeados para o cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público. 
..................................................
..... 
§ 4º. Como condição para  aquisição da 
estabilidade, é obrigatória a avaliação especial 
de desempenho   por comissão instituída para essa 
finalidade.”   (grifo nosso) 
 

   A Resolução nº 89/2000, com as alterações das 
Resoluções n°s. 125/2002, 34/2003 e 426/2007, que r egulamenta a 
av aliação do desempenho dos servidores em Estágio Pro batório, no âmbito 
deste Tribunal, em seu art. 12, prescreve o que seg ue: 
 

“ Art. 12. A avaliação especial, de que trata o 
inciso III do art. 10, deverá ser submetida à 
homologação 4 (quatro) meses antes de findo o 
período de estágio probatório , sem prejuízo da 
continuidade da apuração dos fatores avaliativos .” 
(grifo nosso) 

   
   Em face do exposto, com base na fundamentação acima  
reproduzida, esta Comissão realizou a Avaliação Esp ecial de Desempenho 
(fls. ..) dos servidores supra alinhados e constatou que os mesmos 
obtiveram pontuações suficientes para a confirmação  nos respectivos 
cargos, a ocorrer por ocasião do implemento do inte rstício de três anos 
de efetivo exercício, pelo que propõe a homologação  do resultado para a 
produção dos efeitos cabíveis. 
 
   Belém, ........ de 200X. 
    
Assinam a Coordenadora da Comissão de Avaliação des empenho e demais 
membros. 

 
b.1) Formulário da Avaliação Especial de Desempenho : Conjuntamente com 
o seu Parecer, a Comissão deverá juntar a o formulá rio da sua Avaliação 
Especial de Desempenho. 
 
c) Controle de legalidade realizado pela Secretaria Ge ral :  o processo  
é  encaminhado à Secretaria Geral do Tribunal, que examinará o parecer 
e os documentos constantes dos autos, os quais, est ando conforme, 
deverão seguir para deliberação da Presidência, med iante a apresentação 
dos despachos, conforme modelos a seguir: 
 
PROCESSO Nº: 

DE: SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL 

PARA: PRESIDÊNCIA 

OBJETO: ESTÁGIO PROBATÓRIO 
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DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
              Senhor Presidente, 
 
        A Comissão de Avaliação de Desempenho apresenta, pa ra deliberação 
dessa Corte, o resultado final da avaliação de dese mpenho de servidores 
deste Tribunal, para fins de homologação e conseqüe nte confirmação nos 
respectivos cargos. 
 
       Encontrando- se o processo em ordem, submeto a proposição à 
superior deliberação. 
 
                        

Belém,.....de ...... de 200X. 

 

               _______________________________ 

          Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
          
 
EM SESSÃO. 
Em ___/____/________ 
 
Assinatura do Desembargador Presidente 

 
d) Inclusão do processo em pauta de julgamento : O processo deve ser 
encaminhado da Presidência para a Secretaria do Ple no com vistas à 
inclusão em pauta de julgamento. Nessa oportunidade , pode ser dado 
vistas aos Desembargadores que solicitarem o manuse io prévio do 
processo, devendo o mesmo retornar à Presidência, R elator natural do 
processo, antes da sessão. A remessa do processo pe la Secretaria do 
Pleno aos Desembargadores será feita por simples re gistro no sistema ou 
por guia manual, sendo dispensável o registro por m eio de despachos. 
 
e) Decisão do Tribunal Pleno : nessa etapa, o processo segue para 
deliberação do Tribunal com vistas à homologação do  resultado final das 
avaliações de desempenho de servidores em estágio p robatório. A 
formalização da homologação deverá ocorrer mediante  a expedição, pela 
Secretaria do Pleno, da Certidão de Julgamento e, p ela Secretaria de 
Recursos Humanos, do  Ato específico, conforme mode los a seguir: 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 

Processo TRT P -__________/2008.  
 
 
DECISÃO:__________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
Presidente: 
 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. 
Juízes: ___________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 

 
 

SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL ... 
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Belém, ........ 

NOTA EXPLICATIVA : Se houver a alteração da Resolução nº 89/2000 e, por 
conseqüência, mudança da autoridade competente para  a homologação do 
resultado final, recaindo esta na Presidência do Tr ibunal, devem ser 
excluídas da tramitação as ações previstas nas alín eas d e e deste 
Manual. Nesse caso, a homologação é feita pela próp ria Presidência, 
mediante a assinatura do respectivo Ato. 

f) Expedição do Ato: após a deliberação do Tribunal Pleno, o Serviço de 
Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal confeccionará  o Ato para 
assinatura, conforme modelo abaixo. Em seguida, pro videnciará a sua 
publicação no Diário Oficial da Justiça do Trabalho . Após a publicação 
do Ato, o SFAP encaminhará cópia do ato ao Serviço de Administração e 
Pagamento de Pessoal para cadastramento em folha de  pagamento. 

ATO Nº , DE  DE JULHO DE 2008 
 

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso de 
suas atribuições legais, e 
 
   CONSIDERANDO o que consta no Processo n° .../2008 e  as deliberações 
do TRT-8ª Região, na sessão de ....2008; 
                                

CONSIDERANDO, ainda, o que consta no § 1°, do art. 27, da Resolução 
n° 89/2000, com as alterações da Resolução n° 426/2 007,  
 
 

R E S O L V E: 
 
 
I – CONFIRMAR, nos cargos que ocupam, os servidores aba ixo 

relacionados, da Classe A, Padrão 3, por terem sido  aprovados no ESTÁGIO PROBATÓRIO, 
satisfazendo dessa forma as exigências pr evistas no art. 41, da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 19 : 

 
ANALISTAS JUDICIÁRIOS, ÁREA JUDICIÁRIA, ESPECIALIDA DE EXECUÇÃO DE MANDADOS.  

......................., Código 1947, lotado na.... ....., a contar de 4.7.2008; 
 
......................., Código 1945, lotada na.... ............., a contar de 
4.7.2008; 

 
ANALISTAS JUDICIÁRIOS, ÁREA JUDICIÁRIA. 
  ............................, Código 1380, lotada n o Gabinete ......................, 
a contar de 4.7.2008; 

 
ANALISTA JUDICIÁRIA, ÁREA ADMINISTRATIVA 

........................., Código 1949, lotada na . ............, a contar de 
4.7.2008. 
 

TÉCNICOS JUDICIÁRIOS, ÁREA ADMINISTRATIVA 
 
.........................., Código 1939, lotado na. ..................., a contar 
de 4.7.2008; 
 
.........................., Código 1954, lotada.... .........., a contar de 
4.7.2008; 
 

II - CONCEDER PROGRESSÃO aos referidos servidores do Pad rão 3 para o 
4, da Classe A, das carreiras de Analistas Judiciár ios, Área Judiciária, Especialidade 
Execução de Ma ndados; Analistas Judiciários, Área Judiciária; Ana listas Judiciários, 
Área Administrativa e Técnicos Judiciários, Área Ad ministrativa. 
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      Publique-se e registre-se. 

                   
                          Desembargador Presidente 

 

g) Arquivamento do Processo : Feitos os devidos registros no sistema e 
ficha funcional do servidor e verificada a inexistê ncia de pendências, 
encaminha-se  os autos à Seção de Arquivo Geral par a arquivamento. 

     

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando-se a Certidão de  
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

    

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create HTML Help documents 

 

3.1.15 Exoneração 

     A exoneração de cargo efetivo ou em comissão d ar-se-á a pedido ou 
de ofício. A exoneração de ofício dar-se-á  somente  em duas hipóteses: 
1ª) quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; e, 2ª) 
quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar e m exercício no prazo 
estabelecido. 

   
Fundamentação Legal: 
 
Lei nº 8.112/90, art. 34 e 35 
 
Resolução TRT 8ª nº 146/2001, art. 32 
 
Processamento: 
 

   Inicia-se com o pedido formulado pelo interessad o, mediante o 
preenchimento de formulário específico e protocoliz ado no Protocolo 
Geral deste Tribunal. O pedido deverá ser acompanha do da Declaração de 
Bens e Valores, Cédula de Identidade profissional, crachá e carteiras 
do Plano de Assistência Saúde-PAS (titular e depend ente). Encaminha-se 
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o pedido ao Presidente do Tribunal, que o despachar á à Secretaria de 
Recursos Humanos para providenciar o ato de exonera ção. 
 
a)  Mediante requerimento despachado, o processo será a utuado pelo 
Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal, qu e expedirá Ato de 
exoneração para assinatura do Presidente,conforme m odelos abaixo: 
 
a.1) Capa do Processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
PEDIDO DE EXEONERAÇÃO DE SERVIDOR 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
TIPO:  
EXONERAÇÃO 
 
INTERESSADOS: 

 
a.2)  Confecção da Certidão de Autuação, conforme modelo abaixo: 
 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 

foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

 

               Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 
a.3) Requerimento do servidor: 

Exmo. Sr.  Desembargador- Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região 

  _________________________________________________ __________, 
                                                                
                            (nome)                                                                             
(______________________, lotado na(o)______________ _____________, 
 (cargo) 
 
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelênci a requerer  a sua 
exoneração do cargo___________________,  a  contar de____/____/____, em 
face de posse em outro cargo inacumulável, anexando , para tanto, 
declaração de bens e cédula de identidade funcional . 
     
   Nesses Termos, 
 
   Pede deferimento. 
 
  ________________de________________de _________ 
   (local) 
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De acordo. Encaminhe-se. Em____/____/____ 
 

 
a.4) Ato de Exoneração. 
 

                     ATO Nº .... DE .....DE 2008  
 
 

      O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
OITAVA REGIÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 37, inciso XLVII, do Regimento Interno deste  Tribunal, e 
  
       CONSIDERANDO o que consta no Processo nº ..../200X e o pedido 
formulado pelo servidor com base nos arts. 33, inci so VIII, e 35, 
inciso II, da Lei nº 8.112/90;  
 
        R E S O L V E : 
  
       EXONERAR, a pedido, o servidor ........................, do  
cargo de Analista Judiciário/Área Judiciária, Execu ção de Mandados, em 
razão de posse em outro cargo inacumulável, a parti r de 8.6.2006; 
 
        Publique-se e registre-se. 
 
         DESEMBARGADOR PRESIDENTE 

 
b)  Informação do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal. 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE EXONERAÇÃO 

Informação SAPP 
SCS nº __/200__ 

           Senhora Diretora, 
 
      Trata- se do pedido de exoneração do(a) servidor(a)....... , 
Analista....., lotada no........  
 
       O(A) servidor(a) foi nomeado(a) para exercer o carg o _________, 
tendo tomado posse e entrado em exercício em ___/__ /_____. 
Em face de posse em outro cargo inacumulável, reque reu  exoneração com 
efeitos a partir de________, situação que lhe confe re d ireito à 
percepção das parcelas a que alude a Lei nº 8.112, de 1990, nos 
dispositivos a seguir transcritos: 

 
Art. 65.  O servidor exonerado perceberá sua 
gratificação natalina, proporcionalmente aos 
meses de exercício, calculada sobre a remuneração 
do mês da exoneração. 
 
Art. 78 (...) 
 
§ 3o  O servidor exonerado do cargo efetivo, ou 
em comissão, perceberá indenização relativa ao 
período das férias a que tiver direito e ao 
incompleto, na proporção de um doze avos por mês 
de efetivo exercício, ou fração superior a 
quatorze dias. (Incluído pela Lei nº 8.216, de 
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13.8.91). 
 

Art.100. É contado para todos os efeitos o tempo 
de serviço público federal, inclusive o prestado 
às Forças Armadas.  

 

        Diante do exposto, informa-se o saldo das d iferenças 
salariais devidas ao (à) servidor(a), conforme plan ilha anexa, 
devendo os autos ser encaminhado ao Ordenador da De spesa para o fim 
de autorização do pagamento. 

À consideração superior. 
 
       Belém(Pa), ___ de ______ de 200__. 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o par ecer 
          Diretor do SAPP 
 
De acordo. 
 
Ao Ordenador da despesa 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor do SRH 
 
 

 
Despacho 
 
Autorizo o pagamento conforme proposto. 
Informe o SEFO. 
 
Em, ..../.../.... 
 
Ordenador da Despesa 

 
c)  Pagamento : Realizado o pagamento, juntados os devidos 
comprovantes(OB,GR), pelo SEFO, os autos retornam a o SAPP para as 
providências cabíveis. 
 
d) Arquivamento do Processo : O SAPP faz os devidos registros no sistema 
e, após verificar a inexistência de pendências, enc aminha o processo à 
Seção de Arquivo Geral para arquivamento. 
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 Não esqueça de :  
� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requeri mentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free CHM Help documentation generator 

 

3.1.16 Férias 

    É o período de descanso anual concedido ao serv idor, sem prejuízo 
de sua remuneração. 

 
 Fundamentação Legal 
 

      Lei nº 8.112/90, Art. 76, parágrafo único e art. 77 , 78,79 e 80  
 Resolução do TRT 146/2001, alterada pela Resolução  TRT 243-2011. 
 
 Processamento: 
 

     As férias dos servidores serão organizadas em escala anual, 
elaborada no mês de outubro do ano anterior ao do g ozo. O gozo das 
férias deverá ocorrer em época que melhor atenda à conveniência da 
administração, procurando-se conciliar esta com o i nteresse do 
servidor. 
 
        Compete ao Diretor-Geral de Secretaria elab orar a escala de 
férias dos servidores lotados no Tribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região. A elaboração da escala de férias dos  servidores lotados 
no Gabinete da Presidência e nas Varas de Trabalho são de competência 
da Secretaria da Presidência e dos Diretores de Sec retaria das Varas de 
Trabalho. 
  

 

 
   Fique atento! 
 

� O servidor fará jus a trinta dias de férias, que po dem ser 
acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de necessidade 
do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja le gislação 
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específica. (Art.77 da Lei 8.112/90, com redação da da pela Lei nº 
9.525, de 10.12.97) 

� Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 
(doze) meses de exercício.(§ 1º do art.77 da Lei nº  8.112/90)  

� É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.(§ 2º 
do art.77 da Lei nº 8.112/90)   

� As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que 
assim requeridas pelo servidor, e no interesse da a dministração 
pública. (§ 3º do art. 77 da Lei 8.112/90, incluído  pela Lei nº 
9.525, de 10.12.97) 

� O pagamento da remuneração das férias será efetuado  até 2 (dois ) 
dias antes do início do respectivo período.(art. 78  da Lei nº 
8.112/90) 

� O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comiss ão, perceberá 
indenização relativa ao período das férias a que ti ver direito e 
ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês  de efetivo 
exercício, ou fração superior a quatorze dias. (§ 3 º do art.78 da 
Lei nº 8.112/90, incluído pela Lei nº 8.216, de 13. 8.91) 

� A indenização será calculada com base na remuneraçã o do mês em que 
for publicado o ato exoneratório.(§ 4º do art.78 da  Lei nº 
8.112/90, incluído pela Lei nº 8.216, de 13.8.91)) 

� Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valo r adicional 

previsto no inciso XVII do art. 7
o

 da Constituição Federal quando 
da utilização do primeiro período. (§ 5º do art.78 da Lei nº 
8.112/90, incluído pela Lei nº 8.216, de 13.8.91) 

� As férias somente poderão ser interrompidas por mot ivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação par a júri, serviço 
militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço  declarada pela 
autoridade máxima do órgã o ou entidade. O restante do período 
interrompido será gozado de uma só vez, observado o  disposto no 
art. 77 (art. 80 da Lei nº 8.112/90, com redação da da pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 
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 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar a fonte “courier new”, tamanho “11”.  

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free help authoring environment 

 

3.1.17 Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso 

     A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurs o, prevista 
no art. 76-A, da Lei nº 8.112/90, é devida ao servi dor pelo desempenho 
eventual de atividades de instrutoria interna em cu rso de formação, ou 
em curso de desenvolvimento ou de treinamento regul armente instituído 
no âmbito da administração pública federal e, ainda , em atividades de 
logística de preparação e de realização de curso, e nvolvendo atividades 
de planejamento, coordenação, supervisão, execução e avaliação de 
resultado, quando tais atividades não estiverem inc luídas entre as sua 
atribuições permanentes. 

            A Resolução nº 262/2008, alterada pela 188/2010, do 
Tribunal prevê a aplicação supletiva da norma aos m agistrados em razão 
da atividade de instrutoria interna. 

  

Nota explicativa :  Compreende- se como instrutoria interna, o desempenho 
eventual de atividades relacionadas ao treinamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos, tais como: ministrar aulas; reali zar atividades de 
coordenação pedagógica e técnica; elaborar material  didátic o e atuar em 
atividades similares ou equivalentes em outros even tos de capacitação, 
presenciais ou a distância. 

 

 

     Fundamentação Legal: 

 

 Lei nº 8.112/90 – artigo 76-A, acrescido pela Lei n º 11.314/2006 

     Decreto nº 6.114/2007 
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     Lei nº 11.416/2006 

     Resolução TRT 8ª nº 262/2008, alterada pela 18 8/2010. 

 

     Processamento: 

               

    O processo tem início com proposição apresentad a pelo Diretor da 
Escola de Capacitação e Aperfeiçoamento “Itair Sá d a Silva” a(o) 
Diretor(a) da Secretaria de Recursos Humanos, com v istas à autuação de 
processo para realização de curso nos moldes projet ados (ou em razão de 
ações de treinamento previstas no Programa Permanen te de Capacitação, 
quando aprovado), oportunidade em que indica instru tor para ministrar o 
evento, escolhido dentre os instrutores internos ca dastrados no 
Tribunal, observada a capacitação na área respectiv a.  

 

     Etapas do processo: 

    a) Autuação pelo Serviço de Formação e Aperfeiç oamento de Pessoal, 
mediante memorando do Diretor da Escola de Capacita ção, devidamente 
despachado pelo(a) Diretor(a) da SRH, conforme mode los  abaixo: 

      a.1) capa: 

 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: Gratificação por Encargo de Curso ou Concur so  
 

AUTUAÇÃO: 

 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL (representado pela 
ECAISS) 
 
TIPO: gratificação 
 
 
INTERESSADOS: 
 

 
a.2)Confecção da Certidão de Autuação. 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE 

PESSOAL, foi autuado o presente processo com os doc umentos de folhas ..... 

                   Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor 

 

a.3) Memorando do Diretor da Escola de Capacitação e Aperfeiçoamento 
“Itair Sá da Silva” ao Diretor(a) da Secretaria de Recursos Humanos: 
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MEMORANDO/TRT/SEFAP Nº28/2008 
 
                                               Belé m, 11 de março de 2008 
 
 
 
A (o) Ilm (a). Sr.(a)     
Diretor(a) da Secretaria de Recursos Humanos 
 
Assunto: Gratificação por Encargo de Curso (ou Conc urso) 
 
   Considerando a necessidade de capacitar os servidor es que exercem 
suas atividades laborais na Secretaria de Recursos Humanos, bem como aos instrutores 
internos e demais interessados, apresentamos a prop osta de realização do curso 
"CAPACITAÇÃO EM DIREITO ADMINISTRATIVO", ressaltand o que o tema está alinhado à 
iniciativa  constante do Plano de Gestão Estratégica aprovado p ela Por taria GP nº 95, de 
21 de janeiro de 2008, a ser realizado no exercício  de 2008. 
    
   Dessa forma, no interesse do serviço proponho a aut uação de um 
processo para análise da proposta e posterior delib eração da Presidência do Tribunal, 
conforme disposto na legislação vigente. 
 
                    Faz- se anexar, na oportunidade, o projeto de realização  do evento, 
onde consta os seus objetivos e o roteiro da progra mação. 
 
   Belém, ....... de 2008. 
 
     
                                      
Diretor da Escola de Capacitação e Aperfeiçoamento “Itair Sá da Silva” 
 
De acordo. 
Autuar e instruir processo. 
 
Diretor(a) da SRH 

 

a.4) Projeto do Curso/documentos : Deve ser juntado aos autos, com o 
Memorando, o projeto do curso, que compreende o obj etivo, o conteúdo 
programático, o público alvo, a carga horária estim ada, o agendamento, 
o nome do instrutor convidado e a respectiva capaci tação técnica, 
devidamente comprovada mediante a cópia do Curricul um Vitae. 

b) Informação do SEFAP : Autuado os autos, o Serviço de Formação e 
Aperfeiçoamento de Pessoal, faz informação à Secret aria de Recursos 
Humanos, como a seguir:  

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO 

Informação SFAP 
SCS nº 1/2008 

     
Senhora Diretora, 
 
Apresentamos o presente processo para vossa aprecia ção e demais 
providências. 
 
1 – OBJETO: proposta de realização do Curso "CAPACITAÇÃ O EM DIREITO 
ADMINISTRATIVO", promovido por este Regional, desti nado a servidores 
lotados na Secretaria de Recursos Humanos e Serviço  de Administração e 
Pagamento de Pessoal, a ser realizado no período de  22 de abril a 9 de 
maio de 2008. 
 
2 – JUSTIFICATIVA – Capacitação de Recursos Humanos. Atualização de 
conhecimentos, co m vistas ao desenvolvimento de suas competências 
vinculadas à interpretação da Lei nº 8.112, de 1990 . META 11 –  
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Iniciativa Estratégica 11.1. Consolidação do Progra ma Permanente de 
Capacitação, aprovado pelo...... 
 
3 – FUNDAMENTO LEGAL:  
 
3.1 - Processo 263 4/2007 que trata do Programa de Capacitação de 
Pessoas para o exercício de 2008; 
 
3.2 - Portaria GP n° 95/2008 que trata do Plano de Gestão 
Estratégica do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região para o ano 
de 2008;  
3.3  - Programa Permanente de Capacitação – aprovado pelo Ato nº...., 
que prevê a capacitação dos servidores lotados na . ......., na área de 
atividade ................... 
 
3.4 - Resolução TRT nº 15/2008 que trata da Gratificação por Encargo 
de Curso e Concursos, devida ao magistrado ou servi dor que desempenhe 
atividades de instrutoria interna, conforme dispost o no artigo abaixo 
transcrito. 
 

Art. 10. A Gratificação por Encargo de Curso, 
devida ao magistrado ou servidor que desempenhe 
atividades de instrutoria interna, será calculada 
conforme se u nível de escolaridade, por hora/aula, 
tendo por base o maior vencimento básico da 
administração pública federal, da seguinte forma: 
 

I - para detentores de título de doutor – 2,2% 
(dois vírgula dois por cento); 

II - para detentores de título de mestre – 2,0% 
(dois por cento); 

III - para detentores de título de especialistas –  
1,6% (um vírgula seis por cento); 

IV - para detentores de título de graduação – 1,4% 
(um vírgula quatro por cento); e 

V - para detentores de cursos de nível médio –  
1,2% (um vírgula dois por cento). 

§ 1º. O percentual máximo, por hora trabalhada, 
observará a natureza e a complexidade da atividade 
e os limites estabelecidos no Anexo I, item “a”, 
desta Resolução. 

§2º. As horas- aula de cada instrutor interno 
limitar-se-ão ao máximo de 30 (trinta) mensais, 
considerando- se, para efeito de cálculo, a hora de 
50 (cinqüenta) minutos. 

§3º. Os servidores lotados na Secretaria de 
Recursos Humanos não farão jus a gratificação de 
que trata o caput deste artigo, pelo desempenho 
das atividades no Pro grama de Integração do novo 
servidor. 

4 – ESPECIFICAÇÃO DO EVENTO (Programação às fls. 2/ 3)  
 
4.1 – Título:  
4.2– Período: 
4.3 – Horário: 14 às 16 horas; 

   4.4 – Carga Horária: 
   4.5 – Instrutor: 
   4.6 – Público-Alvo:  
   4.7 – Local:  
 
5 – ESTIMATIVA DE CUSTOS – Tendo por base os parâmetros previstos na 
Resolução TRT n° 15/2008, então pautada nos parâmet ros previstos no 
art. 76- A, da Lei nº 8.112/90, que trata da Gratificação po r Encargo 
de Curso, e, considerando a carga horária estimada em 24 (vinte e 
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quatro) horas/aula, teremos: 1,6% por hora/aula x R $ 6.178,16 (seis 
mil, cento e setenta e oito reais e dezesseis centa vos)[maior 
vencimento básico da Administração Federal] x 24 ho ras = R$ 2.372,41 
(dois mil, trezentos e setenta e dois reais e quare nta e um centavos).  
 
6 – CONCLUSÃO (proposta). Considerando que a solicitaçã o dessa 
Secretaria vem ao encontro das necessidades deste T ribunal, propomos o 
envio dos autos: a) à Secretaria Administrativa par a manifestação 
quanto à disponibilidade orçamentária; e b) após, a o Diretor- Geral da 
Secretaria para as demais providências necessárias.   
 
    Belém, ..........2008 
 
 
                   ................................  
                Assinatura do servidor que elaborou  o parecer 
 
 
Chefia Imediata:............... 
Diretor do Serviço:.................. 
 
    
 
De acordo. 
À Secretaria Administrativa 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor(a) do SRH 

 

c) Remessa e manifestação do Serviço de Execução Finan ceira e 
Orçamentária (SEFO), quanto à disponibilidade orçam entária : Recebido o 
processo na Secretaria Administrativa, esta, por si mples despacho de 
remessa, faz o encaminhamento ao SEFO para que se m anifeste. O SEFO, 
por sua vez, faz retornar os autos à Secretaria Adm inistrativa com o 
despacho a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA   

PARA: SECRETARIA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

OBJETO: GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO 

Informação 
SEFO Nº X/XXXX 

 
VALOR TOTAL: 
TIPO: (  ) Ordinário 
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
ITEM: 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
PTRES: 
 
 DEMONSTRATIVO DO SALDO DE CAPACITAÇÃO PARA 2008 
         
Orçamento 200X (Lei nº......  – LDO-200X): 
 
Comprometido: 
 
Projeção de Despesas: 
 
Saldo (a): 
 
 
         Conforme demonstrativo, verifica-se que o orçame nto apresenta 
disponibilidade para o atendimento da despesa. 
                   
 Belém,......,.......2008. 
  
    Diretor do SEFO 
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d) Manifestação do SEFO : Mediante a informação do SEFO, o Ordenador de 
Despesa, atendendo o disposto na Lei de Responsabil idade Fiscal, 
manifesta-se conforme modelo abaixo: 
PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: SECRETARUA GERAL 

OBJETO: GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO 

DESPACHO: I. Informo que há disponibilidade orçamentária para  atender  a despesa. 
II. Declaro para os devidos fins, que a despesa em pauta apresenta 
compatibilidade com as diretrizes e objetivos da Le i nº ..........(Lei 
de Diretrizes Orçamentárias-LDO); 
 
II. À Diretoria-Geral. 
 
 Belém,......,.......2008. 
  
   Diretor da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 

 
 
e) Despacho de controle de legalidade do Diretor Geral  de Secretaria . O 
processo seguirá para a Secretaria Geral que examin ará o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação de 
despacho e Portaria que deverá ser assinada na hipó tese de deferimento, 
conforme a seguir: 
 
e.1) 
PROCESSO Nº: 

DE: SECRETARIA GERAL 

PARA: PRESIDÊNCIA  

 

OBJETO:  GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO 
  

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

             
              Senhor Presidente, 
 
 
                        Cuidam os autos de proposta  de realização do 
Curso de Capacitação em .................., a ser p romovido por este 
Regional, destinados a servidores lotados no....... ..., com vistas à 
realização no período de ................... 
                           
                Importa registrar que a proposta vem ao encontro da s 
necessidades deste Órgão e se encontra alicerçada n o Programa Permanente 
de Capacitação, aprovado pelo Ato nº...., que ora e ngloba ações de 
treinamento voltadas à capacitação dos servidor es na área de atividade 
então sugerida, pelo que apresento os autos a V.Exa . propondo a 
realização do evento nos moldes projetados. 
                         

Belém,.....de ...... de 200X. 

 

                    _______________________________  

      Diretor Geral de Secretaria         
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DESPACHO:  
 
          Autorizo a realização do evento, conforme  proposto. 
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 

 e.2)Portaria: 

PORTARIA GP Nº XXX, DE  DE MAIO DE 200X 
 

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso das 
atribuições legais do cargo;  
 
    CONSIDERANDO o Plano de Gestão Estratégica do T RT-8ª Região 
para o período 2007 a 2011;  
 
    CONSIDERANDO o que consta no Processo TRT/ADM n º 534/2008, 
 
    R E S O L V E:  

    I - AUTORIZAR a participação dos servidores, abaixo cit ados, 
no Curso ...................................., conf orme a seguir: 
– Título:  
– Período:  
– Horário:  
– Carga Horária: 
– Instrutor:  
– Local:  
- Servidores participantes: 

 
    II – CONCEDER, ao referido instrutor,  Gratificação por 
Encargo de Curso, conforme prevista no art. 10 da R esolução TRT nº 262/2008, alterada 
pela 188/2010, no valor de R$........... (        ), correspondent e a ... horas/aula de 
atividades; 
 
    III – DETERMINAR aos servidores que apresentem à Escola d e 
Capacitação e Aperfeiçoamento “Itair Sá da Silva”, até o quinto dia útil após o 
encerramento do evento, ce rtificado ou comprovante de participação, para fins  de 
registro em ficha funcional. 
 
    Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
 
    Desembargador-Presidente 

   

f) Providências prévias à realização do Curso  – Nota de Empenho: 
Assinada a Portaria, os autos retornam ao Serviço E xecução Financeira e 
Orçamentária (SEFO) para emissão e juntada da Nota de Empenho (empenho 
de despesa), após o que o processo é encaminhado, p or simples remessa, 
ao Serviço de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal  para as 
providências quanto à realização do evento. 

Nota de Empenho  
 
 
Emissão: 
Emitente: 
CNPJ: 
Endereço: 
Município: 
Credor: 
Endereço: 
Observação/Finalidade: Gratificação por Encargo de Curso 
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(Instrutoria Interna) 
................................... 

 

g) Conclusão do Curso : Concluído o curso, serão juntados aos autos toda 
a documentação comprobatória: 1)lista de freqüência ; 1)fichas de 
avaliação do curso; e, 3)certificado do instrutor. O Diretor da Escola 
de Capacitação  despachará os autos ao Ordenador da  Despesa, 
comunicando a data do término, anexando Recibo devi damente assinado e 
certificado no verso, para fins de pagamento da Gra tificação a que faz 
jus o instrutor. 

PROCESSO Nº: 

DE:DIRETOR DO SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

AO: ORDENADOR DA DESPESA 

OBJETO: GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO 

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

              Senhor Ordenador, 
 
             Comunico a V.Sa. que o curso.......... .., foi regularmente 
realizado e concluído no período de ..... a ...../. ..../........ ,pelo 
que solicito providências quanto ao pagamento da Gr atificação por 
Encargo de Curso a que faz jus o instrutor......... ................. 
 
            Por oportuno, informo que foram anexado s aos autos os 
seguintes documentos: i) lista de freqüência dos pa rticipantes; ii) 
pesquisas de opinião sobre o curso;  iii) certifica do do instrutor; e, 
iv) recibo.   
                          

Belém,.....de ...... de 200X. 

                       ____________________________ ___ 

        Diretor do Serviço de Formação e Aperfeiçoamento de  Pessoal       

  

 
h) Autorização : O Ordenador da Despesa aporá carimbo de autorizaç ão de 
pagamento  no verso do recibo, bem como despachará os autos ao SEFO 
para as providências devidas: 
 
À vista da documentação acostada aos autos, AUTORIZ O o pagamento. 
 
Ao SEFO para as providências cabíveis. 
           
 Em....../...../200X 
           
 Ordenador da Despesa 

 

i) Pagamento : O SEFO realiza o pagamento e junta aos autos os d ocumentos 
comprobatórios(NS,OB e DF), após o que, retornam os  autos ao Serviço de 
Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal para o compet ente registro. 

j) Arquivamento : Verificada a inexistência de pendências, o Serviç o de 
Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal  encaminha o processo à Seção de 
Arquivo Geral para arquivamento. 
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 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimento s, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create Web Help sites 

 

3.1.18 Licença para Atividade Política 

 É a licença concedida ao servidor para candidatar- se a cargo 
eletivo. A referida licença pode ser remunerada ou não. A Licença para 
Atividade Política não remunerada compreende o perí odo entre a escolha 
do servidor em convenção partidária até a data do r egistro de sua 
candidatura ao cargo eletivo na Justiça Eleitoral ( art. 86, caput , da 
Lei nº 8.112/90). A Licença para Atividade Política  remunerada tem 
início a partir do registro da candidatura do servi dor perante à 
Justiça Eleitoral e vai até o décimo dia seguinte a o pleito, somente 
pelo período de três meses (§ 2º do art. 86 da Lei nº 8.112/90).  

 

Fundamento Legal: 
 
Lei Complementar nº 64, de 1990 – art. 1º, inciso I I, alínea “l”; 

Lei nº 8.112/90 - Art. 20, §§ 4º e 5º e art. 86  

Processamento 

   
 Inicia-se com o pedido formulado pelo interessado,  mediante o 
preenchimento de formulário específico, com a junta da da documentação 
exigida e protocolizado no Protocolo Geral deste Tr ibunal. 
 

      Etapas do processo: 

a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento do interessado, confo rme modelos abaixo: 

a.1)Capa: 
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TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: Licença Para Atividade Política 
 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: DIREITO DO SERVIDOR - LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 
 
INTERESSADOS: 
 

 

a.2)Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 

foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

           Belém/PA,  de      de 2008 

 

______________________________ 

Servidor 
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a.3)  Requerimento: 

          Exmo. Senhor Desembargador Presidente do TRT da 8ª Região, 
 
         ______________________, Analista Judiciário, lotado  na MM. Vara do Trabalho de 
_________, vem com o devido respeito e acatamento, com base no artigo 86, § 2º, da Lei nº 
8.112/19 90 c/c com o artigo 1º, II, “l” da Lei Complementar  nº 64/90, solicitar a V. Exa 
Licença para Atividade Política no período de _____ _____ a ____________, tendo em vista o 
registro de sua candidatura perante a Justiça Eleit oral, conforme faz prova com a 
documentação em anexo. 
 

 
 
Nestes Termos 
Pede Deferimento 
Belém, ___/____/_____ 
 
 
 
__________________________ 

  

 

a.4) Documentos que seguem junto com o Requerimento : comprovação da situação fática 
que confere ensejo à Licença. O requerente deverá anexar ao pedido os seguintes 
documentos: 1. cópia da Ata da convenção partidária  que homologou 
candidatura, em se tratando de Licença para Ativida de Política sem 
remuneração; ou, 2. comprovante de registro de cand idatura perante a 
Justiça Eleitoral, se o pedido versar sobre Licença  para Atividade 
Política com remuneração do cargo efetivo. Para est e último, poderá 
anexar, também, a cópia da Ata da convenção partidá ria. 

b) Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal  em análise 
ao pedido formulado pelo(a) Requerente, conforme mo delo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 

Parecer SAPP SCS 
nº 1/2008 

     SENHOR DIRETOR, 
 
 
    ______________, Analista Judiciário, lotado na MM. Vara do 
Trabalho de ____________, solicita licença para ati vidade política a 
partir de ______/____/_____, para concorrer ao carg o eletivo de 
Prefeito no Município de ______________. 
  
      Para instruir s eu pleito, faz anexar ao Requerimento a seguinte 
documentação:  
 

� cópia da ata de convenção partidária que homologou sua 
candidatura (fl. ___); 

� comprovante de registro de candidatura junto a Just iça 
Eleitoral (fl____); 

 
     A Lei nº 8.112, de 1990, prevê no art. 86, que  o servidor terá 
direito a licença para desempenho de atividade sem remuneração 
durante o período que mediar entre sua escolha em c onvenção 
partidária, como candidato a cargo eletivo, e a vés pera do registro 
de sua candidatura. 
 
        O Tribunal Superior Eleitoral, ao responder  consulta sobre 
pagamento de servidor em face de Licença para a Ati vidade Política,  
considerou, como véspera do registro da candidatura , o último dia 
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determinado para apresentação, no cartório eleitora l, do 
requerimento de referido registro. 
 
          Assim, o servidor terá direito a licença sem remuneração 
no período que mediar a data da convenção até a vés pera da data do 
registro da candidatura e a partir daí até o décimo  dia seguinte ao 
da eleição, o servidor fará jus à licença remunerad a, assegurados os 
vencimentos do cargo efetivo, observado o limite de  três meses. 
 
            In casu , o servidor faz comprovação, desde logo, do 
registro de sua candidatura a cargo eletivo perante  a Justiça 
Eleitoral, pelo que tem direito a usufruir da Licen ça para Atividade 
Política remunerada durante o período requisitado, que deverá findar 
no décimo dia seguinte ao pleito, observado o prazo  de três meses. 
 
 
                CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos 
legais que conferem ensejo ao direito pleiteado, op ina-se pelo 
deferimento do pedido em favor do .............. 

 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior. 
 
        Belém,......,.......2008. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
          
         Assinatura do Diretor do SAPP 
 
De acordo. 
Ao Diretor Geral de Secretaria. 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor da SRH 

 

c) Controle da legalidade do pedido realizado pelas Se cretaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral : o processo é examinado, 
preliminarmente, pela Secretaria de Recursos Humano s, que aporá seu de 
acordo, para, em seguida, juntamente com minuta de portaria, encaminhar 
à Diretoria Geral do Tribunal,  que examinará o par ecer e os documentos 
constantes dos autos, os quais, estando conforme, d everão seguir para 
deliberação da Presidência, mediante a apresentação  dos despachos e 
portaria para assinatura em caso de deferimento, co nforme modelos a 
seguir: 

c.1) Despacho: 

PROCESSO  

DE SECRETARIA GERAL 

PARA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO DG/ 
Nº 

 
       Senhor Presidente, 
 
     A Secretaria de Recursos Humanos apresenta pedido formulado pelo servidor 
________________, mediante o qual requer a concessão de Licença para Atividade 
Política, com efeitos a contar do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. 
       De acordo com os documentos acostados e análise do órgão competente, verifica-
se que o Requerente satisfaz as condições legais, pelo que se acompanha a 
proposição em sentido favorável ao deferimento do pleito. 
        Belém, ___________________________ 
               Diretor-Geral de Secretaria 
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DESPACHO 
PRESIDENTE 

Diante da fundamentação apresentada, defiro o pedido. 
Encaminhe-se o processo à SRH para as providências cabíveis. 
Belém, ______________ 
 
Desembargador Presidente 

 

c.2) Portaria: 

PORTARIA GP Nº ___, DE   DE  DE 200X 
 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, NO 
EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuiçõe s legais, e 
 
                   CONSIDERANDO pedido formulado pelo servidor _______ _________, com 
vistas à concessão de Licença para Atividade Políti ca a partir do registro de sua 
candidatura perante a Justiça Eleitoral; 
 

     CONSIDERANDO o disposto no  artigo 86, §2º , da Lei nº 8.112/1990 
c/c com o artigo 1º, II, “l” da Lei Complementar nº  64/90; 

  
 
     CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo TRT    n° ......; 
     
 
     RESOLVE: 
 
    CONCEDER ao servidor ................., L icença para Atividade 
Política a partir de ______/____/_____, para concorrer ao carg o eletivo de Prefeito no 
Município de ______________. 
 
     
   Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
        
                           Desembargador Presidente   

 

d) Providências ao encargo da SRH : Assinada a Portaria, a SRH 
providenciará sua publicação no DOU, registrando a data da publicação 
na cópia da Portaria. Em seguida, dará ciência ao s ervidor beneficiado 
e ao Serviço de Administração e Pagamento de Pessoa l para excluir, se 
for o caso, a parcela relativa à função comissionad a ou ao cargo em 
comissão, bem como, o auxílio alimentação. 

e) Arquivamento do Processo : Encerrado o prazo da Licença, anexados os 
documentos devidos, verificada a inexistência de pe ndências e feito os 
devidos registros (ficha funcional e folha de pagam ento), encaminham-se 
os autos à Seção de Arquivo Geral para arquivamento . 

 

 

      Notas explicativas:  

 

� O servidor terá direito a licença, sem remuneração,  durante o 
período que mediar entre a sua escolha em convenção  partidária, 
como candidato a cargo eletivo, e a véspera do regi stro de sua 
candidatura perante a Justiça Eleitoral. (art. 86 d a Lei 
8.112/90) 

� Durante a licença o servidor não terá direito ao au xílio-
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alimentação. 

� O servidor candidato a cargo eletivo na loca lidade onde 
desempenha suas funções e que exerça cargo de direç ão, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele s erá afastado, 
a partir do dia imediato ao do registro de sua cand idatura 
perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia segui nte ao do 
pleito. ( § 1º da Lei 8.112/90, com redação dada pe la Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

� A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte 
ao da eleição, o servidor fará jus à licença, asseg urados os 
vencimentos do cargo efetivo, somente pelo per íodo de três meses. 
( § 1º da Lei 8.112/90, com redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

� Ao servidor em estágio probatório poderá ser conced ida a licença, 
ficando o estágio probatório suspenso durante a lic ença e 
retornando a partir do término do impedi mento. (§ 5 do art.20, da 
lei nº 8.112/90) 

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando-se a Certidão de  
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do d espacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

     

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Documentation generator 

 

3.1.19 Licença para Capacitação 

 É a licença concedida ao servidor, no interesse da  Administração, 
após cada qüinqüênio de efetivo  exercício, para af astar-se do cargo 
efetivo, com a respectiva remuneração, por até três  meses, para fins de  
capacitação profissional.   

 

     Fundamento Legal: 

Lei nº 8.112/1990, art. 87, com redação da Lei nº 9 .527, de 
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10/12/1997. 
 
Decreto. nº 5.707/2006, art.10. 

 
     Processamento 
 
   Inicia-se com o pedido formulado pelo interessad o, mediante o 
preenchimento de formulário específico e protocoliz ado no Protocolo 
Geral deste Tribunal. 
 
     Etapas do Processamento 
 
a)  Autuação pelo Serviço de Formação e Aperfeiçoamento  de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento do interessado, confo rme modelos abaixo: 
 
a.1) Capa do processo:  

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: Concessão de Licença para Capacitação 
 
AUTUAÇÃO: 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO:  Serviço de Formação e Aperfeiço amento de Pessoal 
 
TIPO: LICENÇA 
 
INTERESSADOS: 

.2)  Certidão de Autuação: 
 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no Serviço de Formação e Aperfeiçoamento de 
Pessoal, foi autuado o presente processo com os doc umentos de folhas ..... 
           Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 
Servidor 

 
a.3) Requerimento: 
  
         EXMO. SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRT DA 8ª REGIÃO 
 
         ______________________, (cargo) , lotado(a) _________, vem, com o devido 
respeito e acatamento, com base no artigo 87 da Lei  nº 8.112/1990, com a redação da Lei 
nº 9.527/97, solic itar a Vossa Excelência a concessão de Licença Capa citação no período 
de _______ a _______, para ________________________ _________________________________. 
 
            Nestes Termos 

Pede Deferimento 
Belém, ___/____/____ 
 
_________________________ 

Notas Explicativas: 
� O requerente deverá apresentar justificativa que  demonstre a 

pertinência da participação no evento objeto da lic ença, 
especialmente a contribuição para o desenvolvimento  de 
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competências profissionais na unidade e no TRT. 

 

a.4) Documentos que devem ser juntados ao pedido:  1) prospecto ou 
declaração da instituição promotora do evento, info rmando conteúdo 
programático, carga horária semanal e total, períod o e local de 
realização, critérios para aprovação ou aproveitame nto, bem como a 
programação de atividades previstas; 2) anteprojeto  de produção, 
aplicação e/ou disseminação de conhecimento, no cas o de licença para 
elaboração de trabalho de conclusão de curso de gra duação ou de pós-
graduação; e 3 ) comprovante de inscrição, no caso de exame para o btenção de 
certificação profissional ou para ingresso em progr ama de pós-graduação stricto 
sensu. 

b)  Parecer do Serviço de Formação e Aperfeiçoamento d e Pessoal  em 
análise ao pedido formulado pelo(a) Requerente, con forme modelo a 
seguir: 

 

PROCESSO Nº:  

DE:  Serviço de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: Pedido de concessão Licença para Capacitação 

Parecer SFAP/...  
nº __/200__ 

     Senhor(a) Diretor(a), 
 
   Em apreciação o pedido de Licença Capacitação formu lado pelo(a) 
servidor(a) _______________, (Cargo) , lotado(a) na ________________, 
no período de _______ a _______. 
       
       
I- JUSTIFICATIVA: (como já esclarecido no formulário d e requerimento, 
o requerente deverá apresentar justificativa que  demonstre a 
pertinência da participação no evento objeto da lic ença, especialmente 
a contribuição para o desenvolvimento de competênci as profissionais na 
unidade e no TRT) 
 
II –FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O pedido encontra-se ampar ado pelo: 
 
a) Art. 87 da Lei nº 8.112/90, com a redação dada p ela Lei 9.527/97, 
que assim dispõe: 
 

Art. 87.  Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o 
servidor poderá, no interesse da Administração, afa star-
se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 
remuneração, por até três meses, para participar de  curso 
de capacitação profissional. (Redação dada pela Lei  nº 
9.527, de 10.12.97 

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o 
caput  não são acumuláveis.(Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

  

b)O Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, q ue institui a 
Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal a s er implementada 
pelos órgãos e entidades da administração pública f ederal direta, 
autárquica e fundacional, estabelece , no artigo 10 e seus parágrafos, 
o seguinte: 

Art. 10. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício,  o 
servidor poderá solicitar ao dirigente máximo do ór gão ou 
da entidade onde se encontrar em exercício licença 
remunerada, por até três meses, para participar de ação 
de capacitação. 
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§ 1º A concessão da licença de que trata o caput fi ca 
condicionada ao planejamento interno da unidade 
organizacional, à oportunidade do afastamento e à 
relevância do curso para a instituição. 
§ 2º A licença para capacitação poderá ser parcelada, não 
podendo a menor parcela ser inferior a trinta dias.  
§ 3º O órgão ou a entidade poderá custear a inscriç ão do 
servidor em ações de capacitação durante a licença a que 
se refere o caput deste artigo. 
§ 4º A licença para capacitação poderá ser utilizada 
integralmente para a elaboração de dissertação de 
mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto seja 
compatível com o plano anual de capacitação da 
instituição. 

 

III- DO CURSO: 

   a) Título: 

   b) Objetivo: 

   c) Carga Horária: 

   d) Horário: 

   e) Período: 

   f) Local: 

    

IV - PRESSUPOSTOS DA CONCESSÃO: 

    a) Posse e exercício do(a) servidor(a): 

    b) Período aquisitivo: 

 

                   CONCLUSÃO: 

 

    Considerando que a programação/trabalho/curso envid ado pelo 
Requerente somente vem ac rescer às atividades por ele prestadas e, 
como tal, trazer excelência aos serviços desenvolvi dos na sua unidade 
administrativa, e, ainda, estando presentes os elem entos fáticos que 
demonstram tal perspectiva, opina-se pelo deferimen to do pleito. 

 
À consideração superior. 

 
      Belém(Pa), ___ de ______ de 200__. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 

 
Assinatura do Diretor do Serviço 

 
 

De acordo. 
Ao  Diretor Geral de Secretaria. 
 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor(a) da SRH 

  

 
c) Controle da legalidade do pedido realizado pelas Se cretaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral : o processo é examinado, 
preliminarmente, pela Secretaria de Recursos Humano s, que oporá o seu 
de acordo, para, em seguida, ser encaminhado à Dire toria Geral do 
Tribunal,  que examinará o parecer e os documentos constantes dos autos, 
os quais, estando conforme, deverão seguir para del iberação da 
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Presidência, mediante a apresentação dos despachos e respectiva minuta 
de portaria para ser assinada, desde logo, no caso de deferimento, 
conforme modelos a seguir: 

c.1) Despachos: 

PROCESSO  

DE SECRETARIA GERAL 

PARA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO DG/ 
Nº 

 
       Senhor Presidente, 
 
     A Secretaria de Recursos Humanos apresenta pedido f ormulado 
pelo servidor ________________, mediante o qual req uer a 
concessão de Licença Capacitação, com vistas à elab oração de sua 
dissertação de mestrado. 
 
      De acordo com os documentos acostados e análise do órgão 
competente, verifica- se que o pedido encontra pertinência com a 
Política de Desenvolvimento de Recursos Humanos/Pro grama 
Permanente de Capacitação  deste Tribunal, que ora fomenta esse 
tipo de atividade, cujo assunto vem ao encontro das  perspectivas 
institucionais. 
 
        Belém, ___________________________ 
               Diretor-Geral de Secretaria 
 

DESPACHO 
PRESIDENTE 

Diante da fundamentação apresentada, defiro o pedid o. 
Encaminhe-se o processo à SRH para as providências cabíveis.  
Belém, ______________ 
 
Desembargador Presidente 

 

c.2) Portaria 

 
PORTARIA Nº _____, DE ___ DE _______ DE 200__. 

 

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso de 
suas atribuições legais, e 

               CONSIDERANDO pedido formulado pelo(a) servidor(a) _ _______, com vistas à 
concessão de Licença Capacitação a ser utilizada pa ra o fim de elaboração de sua 
dissertação de mestrado;            

                  CONSIDERANDO a pertinência do ter ma/assunto/trabalho com a Política de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos e com o Program a Permanente de Capacitação do 
Tribunal, objeto dos ____________________  

  

                  CONSIDERANDO o que consta no Proc esso nº _____/_______; 

 

                  RESOLVE: 

 

            CONCEDER ao(à) servidor(a) ____________ _______, (cargo) , lotado(a) no 
______________, Licença Capacitação, no período de ___/____/____ a _____/_____/______,  
nos termos do art. 87 da Lei nº 8.112/90, com a red ação dada pela Lei nº 9 .527/97, 
referente ao qüinqüênio de _________________ 
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               Publique-se, dê-se ciência e cumpra- se. 

 

                    Desembargador Presidente   

 

 
d) Providências ao encargo da SRH : Assinada a Portaria, a SRH 
providenciará sua publicação no Diário Oficial, reg istrando a data da 
publicação na cópia da Portaria. Em seguida, dará c iência ao servidor 
beneficiado e ao Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal para 
excluir, se for o caso, a parcela relativa à função  comissionada ou ao 
cargo em comissão, bem como, o auxílio alimentação.  
 
e) Arquivamento do Processo : Encerrado o período de licença, juntados 
os devidos documentos, realizados os respectivos re gistros e verificada 
a inexistência de pendências, os autos serão encami nhados ao Arquivo 
Geral para arquivamento. 

 Notas explicativas:  

� Os períodos de licença para capacitação não são acu muláveis; 

� A concessão da licença capacitação fica condicionad a ao 
planejamento interno da unidade organizacional, à o portunidade do 
afastamento e à relevância do curso para a institui ção. 

� A licença para capacitação poderá ser parcelada, nã o podendo a 
menor parcela ser inferior a trinta dias. 

� O órgão ou a entidade poderá custear a inscrição do  servidor em 
ações de capacitação durante a licença referida. 

� A licenç a para capacitação poderá ser utilizada integralmen te para 
a elaboração de dissertação de mestrado ou tese de doutorado, cujo 
objeto seja compatível com o Plano Anual de Capacit ação da 
instituição. 
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3.1.20 Licença para o Desempenho de Mandato Classista 

É a licença sem remuneração  concedida ao servidor para o 
desempenho de mandato em confederação, federação, a ssociação de classe 
de âmbito nacional, sindicato representativo da cat egoria ou entidade 
fiscalizadora da profissão, ou, ainda, para partici par de gerência ou 
administração em sociedade cooperativa constituída por servidores 
públicos para prestar serviços a seus membros. 
 
Fundamento Legal 
 
Lei nº 8.112/1990, art. 92 e § 2º do art. 94  
Decreto nº 2.066, de 12.11.1996 
 
Processamento 
 
Inicia-se com o pedido formulado pelo interessado, mediante o 
preenchimento de formulário específico e protocoliz ado no Protocolo 
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Geral deste Tribunal. 
 
Etapas do Processamento 
 
a)  Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento do interessado, confo rme modelos abaixo: 
 
a.1) Capa: 

 TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  Pedido de Licença para o desempenho de Man dato Classista 
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: LICENÇAS 
 
INTERESSADOS: 

 
a.2)  Confecção da Certidão de Autuação, conforme modelo abaixo: 
 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 

foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

           Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor 

 
a.3) Pedido de Licença para o desempenho de mandado  classista:  
 

         Exmo. Senhor Presidente do TRT da 8ª Regiã o, 
 
         ______________________, (cargo) , lotado(a) _________, vem, com o devido 
respeito e acatamento, com base no artigo 92, da Le i nº 8.112/1990, solicitar a Vossa 
Excelência Licença para Desempenho de Mandato Class ista no período de __________ a 
____________, tendo em vista a minha eleição para e xercer o cargo de _______, conforme 
faz prova os documentos anexos. 
 

 Na oportunidade, reque r que lhe seja assegurado o direito de recolher, 
mensalmente, ao Plano de Seguridade Social do Servi dor, o valor da contribuição a que 
estaria sujeito se em atividade estivesse, nos term os no §  3º do art. 183 da Lei nº 
8.112/90. 

 
Nestes Termos 
Pede Deferimento 
Belém, ___/____/_____ 
 
 
 
__________________________ 

Nota Explicativa : O servidor poderá requerer, ainda, a permanência do vínculo 
para com a assistência médica do PAS 8ª, hipótese e m que deverá, também, 
recolher as contribuições devidas durant e o período de afastamento, na forma do 
art. 6º, da Resolução nº 162/2004. 
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a.4) Juntada dos documentos requisitados : O requerente deverá anexar ao 
pedido os seguintes documentos: 1) cópia do registr o da entidade de 
classe, congregando o número de associados; 2) docu mento que comprove a 
eleição do(a) servidor(a) para o respectivo mandato  em cargo de direção 
ou representação; 3) cadastramento da entidade no S istema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos – SIAPE. 

 

b)  Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de  Pessoal  em 
análise ao pedido formulado pelo(a) Requerente, con forme modelo a 
seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA 

Parecer SAPP SCS 
nº __/200__ 

      
SENHOR DIRETOR, 
 
    O(a) servidor(a) _______________, (Cargo) , lotado(a) na 
________________, solicita Licença para Desempenho de Mandato 
Classista a partir de ___ de ____ de ______, para e xercer o car go de 
_____________, para o qual foi eleito. 
  
      Para instruir seu pleito, faz anexar ao Requeriment o a seguinte 
documentação:  
 
      - 
      - 
 
     A Lei nº 8.112, de 1990, prevê, no art.92, que  a Licença para 
Desempenho de Mandato Classista é concedida sem remuneração  ao 
servidor que for eleito para desempenho de mandato em confederação, 
federação, associação de classe de âmbito nacional,  sindicato 
representativo da categoria ou entidade fiscalizado ra da profissão, 
ou, ainda, para participar de gerência ou administr ação em sociedade 
cooperativa constituída por servidores públicos par a prestar 
serviços a seus membros. 
 
      Além da vinculação à entidade, deve ser compr ovado o número de 
associados e a eleição do servidor a um mandato de direção ou 
representação, elementos que foram trazidos aos aut os pelo 
Requerente, conforme se pode constatar pelos docume ntos apresentados 
às fls. ..... 
 
      Nesse sentido, deve ser dito que em se tratan do de licença sem 
remuneração, caberá ao servidor, nesse período, o d ireito de 
assegurar o vinculo previdenciário mediante o recol himento das 
contribuições mensais a que estaria sujeito se em a tividade 
estivesse, na forma do disposto no § 3º do art. 183  da Lei nº 

8.112/90 (“ § 3

o

 Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado  
sem remuneração a manutenção da vinculação ao regim e do Plano de 
Seguridade Social do Servidor Público, mediante o r ecolhimento 
mensal da respectiva contribuição, no mesmo percent ual devido pelos 
servidores em atividade, incidente sobre a remunera ção total do 
cargo a que faz jus no exercício de suas atribuiçõe s, computando-se, 
para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais ”). 
 
                CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos 
legais que conferem ensejo ao direito pleiteado, op ina-se pelo 
deferimento do pedido do(a) servidor (a)________. 
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É o nosso parecer, que subtemos à consideração 
superior. 
 
        Belém(Pa), ___ de ______ de 200__. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
 
 
De acordo. 
À Diretora da Secretaria de Recursos Humanos. 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor do SAPP 

 
c) Controle da legalidade do pedido realizado pelas Se cretaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral : o processo é examinado, 
preliminarmente, pela Secretaria de Recursos Humano s, que aporá seu de 
acordo, para, em seguida, juntamente com a minuta d e Portaria, ser 
encaminhado à Secretaria Geral do Tribunal, que exa minará o parecer e 
os documentos constantes dos autos, os quais, estan do conformes, 
deverão seguir para deliberação da Presidência e as sinatura da 
Portaria, em caso de deferimento, conforme modelos a seguir: 
 
c.1) despachos: 
 

PROCESSO  

DE SECRETARIA GERAL 

PARA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO DG/ 
Nº 

 
       Senhor Presidente, 
 
     A Secretaria de Recursos Humanos apresenta pedido f ormulado 
pelo servidor ________________, mediante o qual req uer a 
concessão de Licença para Desempenho de Mandato Cla ssista, com 
efeitos a contar ________________. 
       De acordo com os documentos a costados e análise do órgão 
competente, verifica- se que o Requerente satisfaz as condições 
legais, pelo que se acompanha a proposição em senti do favorável 
ao deferimento do pleito, inclusive no que tange ao  recolhimento 
mensal ao RPPS para o fim de manuten ção do vínculo 
previdenciário. 
        Belém,  
               _________________________ 
               Diretor-Geral de Secretaria 
 

DESPACHO 
PRESIDENTE 

Diante da fundamentação apresentada, defiro o pedid o. 
Encaminhe-se o processo à SRH para as providências cabíveis. 
Belém, ______________ 
 
Desembargador Presidente 

 
 
 
c.2) Portaria: 

PORTARIA Nº _____, DE ___ DE _______ DE 200__. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA REGIÃO, no uso de suas 
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atribuições legais, e 

               CONSIDERANDO pedido formulado pelo servidor _______ __________, com vistas 
à concessão de Licença para Desempenho de Mandato C lassista; 

 

             CONSIDERANDO que o servidor apresentou os elementos  que consolidam o 
direito à concessão da licença, conforme dispõe o a rt. 92, da Lei nº 8.112/90; 

  

                 CONSIDERANDO o que mais consta no Processo nº _____/_______; 

 

                  RESOLVE: 

 

       CONCEDER ao(à) servidor(a) _________________ __, (cargo) , lotado(a) no 
______________, Licença para o Desempenho de Mandat o Classista, no período de 
___/____/____ a _____/_____/______, período em que lhe é assegurada a manutenção do 
vín culo previdenciário mediante o recolhimento mensal da respectiva contribuição social, 
nos termos do § 3º do art. 183 da Lei nº 8.112/90. 

 

               Publique-se, dê-se ciência e cumpra- se. 

 

Desembargador Presidente  

 
d) Providências ao encargo da SRH : Assinada a Portaria, a SRH 
providenciará sua publicação na Impressa Oficial, r egistrando a data da 
publicação na cópia da Portaria. Em seguida, dará c iência ao servidor 
beneficiado e ao Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal para  
os registros em folha de pagamento, bem como proces sar o recolhimento 
da contribuição ao PSSS e ao PAS 8ª, acaso solicita do. 
 
e) Arquivamento do Processo : Encerrado o período de licença, juntados 
os devidos documentos, realizados os respectivos re gistros e verificada 
a inexistência de pendências, os autos serão encami nhados ao Arquivo 
Geral para arquivamento. 

 

Notas explicativas:  
 

� Considera- se “entidade” cada confederação, federação, associa ção 
de classe de âmbito nacional, sindicato representat ivo de 
categoria ou entidade fiscalizadora de profissão; 

� A licença terá duração igual a do mandato, podendo ser prorrogada, 
no caso de reeleição, por uma única vez.  

� Não pode ser autorizada Licença para Desempenho de Mandato 
Classista ao servidor em estágio probatório ou ser removido ou 
redistribuído de ofício para localidade diversa daq uela onde 
exerce o mandato. 

� Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da 
Constituição, o direito à livre associação sindical  e o direito de 
inamovibilidade do dirigente sindical, até u m ano após o final do 
mandato, exceto se a pedido. 
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� No caso de afastamento do cargo, o servidor poderá contribuir para 
o Plano de Seguridade Social do Servidor Público – PSSS, como se 
em exercício estivesse. Não havendo contribuição pa ra o PSSS, este 
tempo não será contado em efeito algum. 

 
 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando-se a Certidão de  
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impres são utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Help generator 

 

3.1.21 Licença para tratar de Interesses Particulares 

 É a licença sem remuneração que poderá ser concedi da, a critério 
da Administração, ao servidor ocupante de cargo efe tivo, desde que não 
esteja em estágio probatório, para tratar de assunt os particulares, com 
a duração máxima de até 3 (três) anos consecutivos.  

 

Fundamento Legal: 

Lei nº 8.112/90, art. 91.  
 
Processamento 
 

Inicia-se com o pedido formulado pelo interessado, mediante o 
preenchimento de formulário específico e protocoliz ado no Protocolo 
Geral deste Tribunal. 
 
Etapas do Processamento 
 
a)  Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento do interessado, confo rme modelos: 
  

a.1) Capa: 
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TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  Licença para Tratar de Interesses Particul ares 
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: LICENÇA 
 
INTERESSADOS: 

 
a.2)  Confecção da Certidão de Autuação: 
 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 

foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

 

           Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 
a.3)Requerimento: 
 
       EXMO. SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRT  DA 8ª REGIÃO 
 
         ______________________, (cargo) , lotado(a) _________, vem, com o devido 
respeito e acatamento, com base no artigo 91, da Le i nº 8.112/1990, solicitar a Vossa 
Excelência Licença para Tratar de Interesses Particulares no período de ___ /___/_____ a 
__/____/______. 
 
       Se deferido o pedido, solicito seja mantido o víncu lo com o PSSS, a teor do § 3º 
do art. 183, da Lei nº 8.112/90, bem como seja perm itida a sua permanência no Plano de  
Assistência a Saúde – PAS, deste Tribunal, conforme preceitua o art. 6º, da Resolução  
162/2004.  
 
            Nestes Termos 

Pede Deferimento 
Belém, ___/____/_____ 
 
__________________________ 

NOTA EXPLICATIVA : A concessão da licença encontra-se sob o juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração. 

 
b)  Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de  Pessoal  em 
análise ao pedido formulado pelo(a) Requerente, con forme modelo a 
seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
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PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

Parecer SAPP SCS 
nº __/200__ 

       SENHOR DIRETOR, 
 
    O(a) servidor(a) _______________, (Cargo) , lotado(a) na 
________________, no requerimento acostado à ______ dos presentes 
autos, solicita Licença para Tratar de Interesses P articulares no 
período de ___/___/______ até ___/___/_____. 
 
     A Lei nº 8.112, de 1990, prevê, no art. 91, qu e a Licença em 
questão não é remunerada e é concedida, a critério da administração, 
ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde que nã o esteja em 
estágio probatório. O prazo máximo da Licença é de três anos 
consecutivos. 
 
      Na hipótese, o(a) Requerente foi nomeado(a) p ara exercer o 
cargo _________, tendo tomado posse e entrado em ex ercício em 
___/__/_____. Preenche, portanto, o requisito relat ivo ao estágio 
probatório.  
 
         Quanto à conveniência e oportunidade da Ad ministração, deve 
ser tido que o(a) servidor(a) encontra-se exercendo  as suas 
atribuições junto ao ................, onde estão l otados 
_____servidores - lotação integral do órgão. A saíd a do(a) 
Requerente no período especificado poderá ser supri da com a recente 
cessão de servidores pertencentes ao Quadro de Pess oal do TRT da 
___Região, que estão exercendo as suas atribuições junto ao _______, 
cuja lotação está com excedente. Com tal procedimen to, entende-se, 
smj, que não haverá obstáculo à concessão da licenç a em sede de 
juízo de mérito que, de qualquer forma, deve ser so pesado pela 
autoridade competente.  

 
          Nesse sentido, na hipótese de deferimento , poderá ser 
assegurado a(o) servidor(a) a mantença do vínculo p ara com o PSSS e 
para com o PAS 8ª Região, desde que realizados os r ecolhimentos das 
contribuições da época oportuna, nos termos do § 3º  do art. 183 da 
Lei nº 8.112/90 e art. 6º da Resolução nº ....., do  Tribunal.  

 
                    CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, considerando que o afastamento do 
servidor ______________não ocasionará maiores trans tornos para o 
Tribunal no período solicitado e tendo o mesmo cump rido o estágio 
probatório no cargo que ocupa, opina-se pelo deferi mento do pedido , 
concedendo-se Licença para Tratar de Interesses Par ticulares no 
período de ___ /___/____ até __/__/____, com a mant ença do vínculo 
previdenciário, bem como a assistência médica junto  ao PAS 8ª, para 
os quais deverá contribuir, mensalmente, na forma d a legislação de 
regência. 

 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior. 
 
        Belém(Pa), ___ de ______ de 200__. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer. 
 
          Diretor do SAPP 
 
De acordo. 
Ao Diretor Geral de Secretaria. 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor da SRH 

 
c) Controle da legalidade do pedido realizado pelas Se cretaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral : o processo é examinado 
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preliminarmente pela Secretaria de Recursos Humanos , que aporá seu de 
acordo, para, em seguida, juntamente com a minuta d e Portaria, ser 
encaminhado à Secretaria Geral do Tribunal, que exa minará o parecer e 
os documentos constantes dos autos, os quais, estan do conformes, deverá 
seguir para deliberação da Presidência e assinatura  da minuta de 
Portaria, em caso de deferimento, conforme modelos a seguir: 

c.1) Despachos: 

PROCESSO  

DE SECRETARIA GERAL 

PARA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO DG/ 
Nº 

 
       Senhor Presidente, 
 
     A Secretaria de Recursos Humanos apresenta pedido f ormulado 
pelo(a) servidor(a) ________________, mediante o qu al requer a 
concessão de Licença para Tratar de Interesses Part iculares no 
período de ___________________. 
 
     De acordo com a análise do órgão competente, v erifica- se 
que a licença poderá ser concedida sem transtornos para o 
Tribunal, pelo que se acompanha a proposição em sen tido 
favorável ao deferimento do pleito. 
 
       Na hipótese de concessão, pede o(a) serv idor(a) a 
mantença do vínculo previdenciário e de assistência  médica pelo 
PAS, o que poderá ser deferido nos termos da legisl ação de 
regência. 
        Belém, ___________________________ 
               Diretor-Geral de Secretaria 
 

DESPACHO 
PRESIDENTE 

Diante da fundamentação apresentada, defiro o pedid o. 
Encaminhe-se o processo à SRH para as providências cabíveis. 
Belém, ______________ 
 
Desembargador Presidente 

 

 

c.2) Modelo de Portaria elaborada pela SRH: 

 
 

PORTARIA Nº _____, DE ___ DE _______ DE 200__. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e 

              

             CONSIDERANDO pedido formulado pelo(a) servidor(a) _ _______________, com 
vistas à concessão de Licença para Tratar de Intere sses Particulares no período de 
________, com fundamento no art. 91, da Lei nº 8.11 2/90; 

                CONSIDERANDO as razões de conveniência e oportunidade, além dos dem ais 
elementos formadores da vontade da Administração, e ntão presentes nos autos do Processo 
nº _____/_______; 

 

                  RESOLVE: 
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        CONCEDER, a(o) servidor(a) _______________,  (cargo) , lota do(a) no 
______________, LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES P ARTICULARES, pelo período de 
_________, de ___/__/_____ a __/___/______, nos ter mos do art. 91 da Lei nº 8.112/1990. 

               MANTER, no período, o vínculo previdenciário e de a ssistência médica, na 
forma requerida, mediante o recolhimento das contri buições devidas no período. 

 

               Publique-se, dê-se ciência e cumpra- se. 

 

                     Desembargador Presidente  

 
d) Providências ao encargo da SRH : Assinada a Portaria, a SRH 
providenciará sua publicação na Impressa Oficial, r egistrando a data da 
publicação na cópia da Portaria. Em seguida, dará c iência ao servidor 
beneficiado e ao Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal para  
os registros em folha de pagamento, que deverá proc essar ao 
recolhimento das contribuições relativas ao PSSS e ao PAS 8ª, acaso 
solicitado. 
 
e) Arquivamento do Processo : Encerrado o período de licença, juntados 
os devidos documentos, realizados os respectivos re gistros e verificada 
a inexistência de pendências, os autos serão encami nhados ao Arquivo 
Geral para arquivamento. 

 
 

      Notas explicativas:  
 

� O servidor afastado por motivo de licença para trat ar de 
interesses particulares não fará jus  à nova licença sem antes 
retornar às suas atividades profissionais; 
 

� A licença para o trato de assuntos particulares pod erá ser 
interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no 
interesse do serviço; 
 

� Será assegurada ao servidor licenciado sem remunera ção a 
manutenção da vinculação ao regime do Plano de Segu ridade Social 
do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal  da respectiva 
contribuição, no mes mo percentual devido pelos servidores em 
atividade, incidente sobre a remuneração total do c argo a que faz 
jus  no exercício de suas atribuições, computando- se, para esse 
efeito, inclusive, as vantagens pessoais. Não haven do contribuição 
para a Previdência, este tempo não será contado em efeito algum. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Documentation generator 

 

3.1.22 Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge ou Companheiro 

 É a licença por prazo indeterminado e sem remunera ção que poderá 
ser concedida ao servidor para acompanhar cônjuge o u companheiro (a) 
deslocado (a) para outro ponto do território nacion al, para o exterior 
ou para exercício de mandato eletivo dos Poderes Ex ecutivo e 
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Legislativo. 

 Na hipótese de deslocamento de servidor cujo cônju ge ou 
companheiro também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede ral e dos 
Municípios, poderá haver exercício provisório em ór gão ou entidade da 
Administração Federal direta, autárquica ou fundaci onal, desde que para 
o exercício de atividade compatível com o seu cargo . Neste caso, a 
licença será remunerada. 

 

Fundamentação Legal: 

Constituição Federal, Artigos 226 a 230 

Lei 8.112, de 1990, Art. 20, § 4º, Art. 81, inciso II, e Art. 84 

Resolução TRT 8ª nº 15/2005. 

  
      Processamento 
 
   Inicia-se com o pedido formulado pelo interessad o, mediante o 
preenchimento de formulário específico e protocoliz ado no Protocolo 
Geral deste Tribunal. 
 
 Etapas do Processamento 
 
a)  Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento do interessado, confo rme modelos abaixo: 
 
a.1) Capa:  

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
 
 
OBJETO: Licença por motivo de Afastamento do Cônjug e ou Companheiro 
 

 
AUTUAÇÃO: 
 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
TIPO:  
LICENÇA 
 
INTERESSADOS: 

 
a.2)Confecção da Certidão de Autuação: 
 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 
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foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

 

               Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 
 
a.3)  Pedido de Licença por Motivo de Afastamento do Cônj uge ou 
Companheiro: 
  
         EXMO. SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO T RT DA 8ª REGIÃO 
 
         ______________________, (cargo) , lotado(a) _________, vem, com o devido 
respeito e acatamento, com b ase no artigo 84, da Lei nº 8.112/1990, solicitar a  Vossa 
Excelência Licença por Motivo de Afastamento de Cônjuge ou Com panheiro  
____________________, que foi deslocado para ______ ____________, conforme faz prova o 
documento em anexo, fazendo juntar, por efeito do d isposto no § 1º do art. 3º da 
Resolução nº 15/2005, declaração de coabitação.  

 
             Por oportuno, requer, ain da, sua lotação provisória junto ao 
Tribunal..............., bem como período de trânsi to de 30(trinta dias), nos termos do 
art. 18, da referida Lei.  
 
               Por   
 
 
 

Nestes Termos 
Pede Deferimento 
Belém, ___/____/_____ 
 
 
__________________________ 

 

a.4)  Documentos juntados ao pedido : O requerente deverá anexar ao 
pedido os seguintes documentos: 1)certidão de casam ento ou da 
convivência marital, comprovando vínculo matrimonia l ou concubinário;  
2)declaração de coabitação no momento do fato gerad or do pedido, 
firmada sob as penas da lei; e, 3) comprovante de d eslocamento do 
cônjuge ou companheiro para outro ponto do territór io nacional. Se o 
pedido solicitar lotação provisória, deve ser compr ovada, ainda, a 
condição de servidor público, civil ou militar, do cônjuge ou 
companheiro deslocado e a aquiescência/autorização da unidade 
administrativa respectiva para lotação provisória - esta última poderá 
ser objeto de consulta pelo próprio Tribunal após o  deferimento da 
Licença.  

  
b)  Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de  Pessoal  em 
análise ao pedido formulado pelo (a) Requerente, co nforme modelo a 
seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE OU COMPANHEIRO 

Parecer SAPP SCS           SENHOR DIRETOR, 
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nº __/200__   
      O(a) servidor(a) _______________, (Cargo) , lotado(a) na 
________________, no requerimento acostado à fl. __ ____ dos presentes 
autos, solicita a concessão de Licença por Motivo d e Afastamento do 
Cônjuge ou Companheiro, a partir de _____. 
 
     Para instruir seu pleito, faz anexar ao Requeriment o a seguinte 
documentação: 
 

� Declaração de coabitação firmada sob as penas da le i; 
� Certidão de casamento ou da convivência marital, co mprovando 

vínculo matrimonial ou concubinário; 

� Comprovante de deslocamento do cônjuge ou companhei ro. 

 

           A Lei nº 8.112, de 1990, prevê no art. 8 4, que poderá ser 
concedida licença ao servidor para acompanhar cônju ge ou companheiro 
que foi deslocado para outro ponto do território na cional, para o 
exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos  Poderes 
Executivo e Legislativo. A Lei dispõe, ainda, que o  servidor poderá 
ter exercício provisório na localidade para onde fo i deslocado o seu 
cônjuge ou companheiro, também servidor público, de sde que para 
exercício de atividade compatível com o seu cargo. 
 
       No presente caso, o Requerente pleiteia lice nça para 
acompanhar o seu cônjuge/companheiro em razão deste  ter sido 
deslocado para a cidade de __________, conforme doc umentos acostados 
às fls. ___ dos autos. Existe a possibilidade de ex ercício 
provisório na sede do Tribunal Regional do Trabalho  da ____Região, 
que ora se manifestou favorável ao pleito do servid or (fls.   ), 
pelo que se verifica a consistência do pedido, com fulcro no art.84, 
§ 2º, da Lei nº 8.112/90. 
 
 
     
                      CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos 
legais que conferem ensejo ao direito pleiteado, op ina-se pelo 
deferimento do pedido do(a) servidor (a)________, c oncedendo-se 
licença para acompanhar seu cônjuge a partir de __/ __/____. 

 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior. 
 
        Belém(Pa), ___ de ______ de 200__. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
 
          Diretor do SAPP 
De acordo. 
 
Ao Diretor Geral. 
 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor(a) da SRH 
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Nota Explicativa 1: Se a Licença for sem remuneração, deve ser 
verificada a questão da mantença do vínculo previde nciário e para com o 
PAS 8ª. 
Nota explicativa 2 : Em se tratando de lotação provisória, poderá a SR H 
ou o servidor, previamente à instrução do processo, efetivar consulta ao 
órgão em que o Requerente pretende a lotação provis ória. No caso da 
consulta pela SRH, pode ser anexado ao Parecer, des de logo, minuta de 
ofício requisitando a manifestação do órgão em que o(a) servidor(a) 
poderá exercer, pro visoriamente, as atividades do cargo que ocupa, par a 
assinatura do Presidente do Tribunal,conforme model o abaixo. 

 
OFÍCIO TRT/GP/Nº _____/_______     Belém (Pa), ___ de ______ de _______. 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
_________________________ 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da ____  Região 
Endereço ________________ 
Assunto: Lotação Provisória de Servidor 
 
 
Senhor Presidente, 
 
Solicito o especial obséquio de Vossa Excelência no  sentido de se manifestar acerca do 
interesse em realizar, com fulcro no § 2º do art. 8 4 da Lei nº 8.112/90, a lotação 
provisória do(a) servidor(a) ______________________ ________, (cargo) , pertencente ao 
Quadro de Pessoal Permanente da Justiça do Trabalho da 8ª Região, com ônus para esta 
Corte, em face de deslocamento de seu cônjuge/compa nheiro para essa Capital, com efeitos 
a contar de ___________________. 
 
O pedido do(a) servidor(a) é decorrente da efetiv a remoção de seu cônjuge/companheiro 
___________________, para ______________, a partir de _______________. 
 
Respeitosamente, 
 
Desembargador Presidente 

 

c) Controle da legalidade do pedido realizado pelas Se cretaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral:  o processo é examinado 
preliminarmente pela Secretaria de Recursos Humanos , que aporá seu de 
acordo, para, em seguida, ser encaminhado à Secreta ria Geral do 
Tribunal, que examinará o parecer e os documentos c onstantes dos autos, 
os quais, estando conforme, deverão seguir para del iberação da 
Presidência, mediante a apresentação dos despachos e ofício para 
assinatura, se for o caso. 

c.1) Despachos: 

PROCESSO  

DE SECRETARIA GERAL 

PARA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO DG/ 
Nº 

 
           Senhor Presidente, 
 
 
      A Secretaria de Recursos Humanos apresenta pedido 
formulado pelo(a) servidor(a) ________________, med iante o qual 
requer a concessão de Licença por Motivo de Afastam ento de 
Cônjuge, com lotação provisória junto ao Tribunal _ _____. 
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          De acordo com a análise do órgão competen te, verifica-
se a presença dos requisitos legais que conferem en sejo à 
Licença, inclusive a aquiescência do TRT da___Regiã o, onde o 
Requerente poderá ter lotação provisória.  
 
       
           Belém, ___________________________ 
                  Diretor-Geral de Secretaria 
 

DESPACHO 
PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 
DESPACHO DO 
PRESIDENTE NA 
PENDÊNCIA DE 
CONSULTA  
  
 
 
 
DESPACHO DO 
PRESIDENTE NA 
HIPÓTESE DE 
LICENÇA SEM 
REMUNERAÇÃO. 

Em sessão.       
 
Belém, ______________ 
 
Desembargador Presidente 
 
      OU 
 
Aguarde- se a manifestação do Órgão consultado, em seguida 
encaminhem-se os autos à sessão. 
Belém, ______________________ 
 
Desembargador Presidente  
     
       OU 
 
 
Defiro o pedido, conforme fundamentação. 
Belém, _________________ 
 
   Desembargador Presidente  

 Nota Explicativa 1 : Se a Licença for sem remuneração, a 
Secretaria Geral deve registrar o que segue, desde que conste do  
pedido:  “Na hipótese de concessão, pede o(a) servidor(a) a 
mantença do vínculo previdenciário e de assistência  médica pelo 
PAS, o que poderá ser deferido nos termos da legisl ação de 
regência.” Nesse caso, a autoridade competente para deferiment o 
é o Presidente do Tribunal (Art. 37, LXVI, “c”, do Regimento 
Interno), caso em que o processo não segue para o P leno. 
Nota Explicativa 2 : Se a SRH ainda não efetivou a consulta, deve 
a Secretaria Geral fazer a referência, apresentando , desde logo, 
a minuta do ofício para assinatura. 

 

d) Providências da SRH : Pendente a consulta, o processo retorna à 
Secretaria de Recursos Humanos para enviar o Ofício  ao órgão consultado 
e aguardar resposta. Após a manifestação do Órgão c onsultado, o 
documento será juntado aos autos, e o processo pode rá ser encaminhado à 
Presidência para ciência ou diretamente à Secretari a do Pleno para 
inclusão em pauta. 

e) Inclusão do processo em pauta de julgamento : A Secretaria do Pleno 
providenciará a inclusão do processo em pauta de ju lgamento. Nessa 
oportunidade, pode ser dado vistas aos Desembargado res que solicitarem 
o manuseio prévio do processo, devendo o mesmo reto rnar à Presidência, 
Relator natural do processo, antes da sessão. A rem essa do processo 
pela Secretaria do Pleno aos Desembargadores será f eita por simples 
registro no sistema ou por guia manual, sendo dispe nsável o registro 
por meio de despachos. 
 
f) Decisão do Tribunal Pleno : Nessa etapa, o processo segue para 
deliberação do Tribunal com vistas à concessão da L icença. A 
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formalização da concessão deverá ocorrer mediante a  expedição, pela 
Secretaria do Pleno, da Certidão de Julgamento e co mpetente Resolução,  
conforme modelos a seguir: 

f.1) Certidão de julgamento: 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 

Processo TRT P -__________/2008.  
 
 
DECISÃO:__________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
Presidente: 
 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. 
Juízes: ___________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 

 
 

SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL ... 
Belém, ........ 

 

f.2) Resolução: 

RESOLUÇÃO Nº _____, DE ___ DE _______ DE 200__. 

 

CONCEDE a(o) servidor(a) Licença por Motivo de 
Afastamento de Cônjuge, com lotação provisória 
junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 
___Região, com efeitos a contar de 
_________________ 

 

O EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA R EGIÃO, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, e, 

CONSIDERANDO pedido formulado pelo(a) servidor(a) _ _________________, Analista 
Judiciário, Área Administrativa, com vistas à conce ssão de Licença por Motivo de 
Afastamento de Cônjuge, servidor público civil, ent ão deslocado para a cidade de 
_______________;  

CONSIDERANDO a manifestação favorável do Tribunal.. ...com vistas à lotação provisória 
do(a) servidor(a) naquele Órgão;  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, § 2º, da Lei n º 8.112/90, bem como a Resolução nº 
15/2005, deste Tribunal; 

CONSIDERANDO o que mais consta do Processo TRT nº _ _____; 

RESOLVE, à unanimidade (ou à maioria): (i) DEFERIR o pedido formulado pelo(a) 
servidor(a) _____________________, Analista Judiciá rio, __________, com vistas à 
concessão de Licença por Motivo de Afastamento de C ônjuge, fundamentada no § 2º do art. 
84 da Lei nº 8112/90, autorizando a lotação provisó ria do(a) servidor(a) junto ao 
Tribunal Regional do Trabalho da ____ Região, com e feitos a contar de __________; (ii) 
CONCEDER o prazo de 30 (trinta) dias de trânsito, p ara que o servidor assuma as suas 
funções na localidade de destino, nos termos do art . 18, da Lei nº 8.112/90. 

SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO. Belém, __ de ______ 
de _____. 

(assinaturas dos Desembargadores) 

 
g) Providências ao encargo da SRH : Após a expedição da Resolução, no 
caso de licença sem remuneração,  o Processo será r emetido ao Serviço 
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de Administração e Pagamento de Pessoal para os reg istros de exclusão 
do(a) servidor(a) licenciado(a) da folha de pagamen to, e, quando houver 
solicitado, a adoção de providências relativas à ma ntença do vínculo 
previdenciário e para com o PAS 8ª. 
 
h) Arquivamento do Processo : O processo deverá permanecer na SRH para 
controle de prazos e freqüências, devendo ser arqui vado somente quando 
cessar a respectiva licença. 
 
Notas explicativas: 

� Quando o servidor obtém exercício provisório em out ro órgão 
federal, o ônus de seu pagamento será da Instituiçã o de origem. 
Portanto, o órgão de destino deverá encaminhar mens almente a 
freqüência do servidor. 

� A licença por motivo de afastamento de cônjuge ou c ompanheiro 
também poderá ser concedida ao servidor em estágio probatório.  

� Será assegurada ao servidor licenciado sem remunera ção a manutenção 
da vinculação ao regime do Plano de Seguridade Soci al do Servi dor 
Público, mediante o recolhimento mensal da respecti va contribuição, 
no mesmo percentual devido pelos servidores em ativ idade, incidente 
sobre a remuneração total do cargo a que faz jus  no exercício de 
suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as 
vantagens pessoais.  

 

 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impres são utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 
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3.1.23 Licença por Doença em Pessoa da Família 

 É a licença concedida ao servidor para acompanhar pessoa da 
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família que esteja enferma, mediante comprovação po r perícia médica 
oficial, e que conste do seu assentamento funcional . 

     São considerados pessoas da família: cônjuge o u companheiro, pais, 
filhos, padrasto ou madrasta e enteado, ou dependen te que viva às  
expensas do servidor e conste do seu assentamento f uncional.  

     

     Fundamento Legal: 

 

     Lei nº 8.112, de 11.12.90, art. 83,com suas al terações. 

 

     Processamento 

 

 Inicia-se mediante comunicação verbal do interessa do ao Serviço 
Integrado de Saúde, com pedido de perícia por junta  médica oficial 
diante da necessidade de assistência direta à pesso a da família pelo 
prazo que especifica. 

      
     Etapas do processo: 

 

a) Registro da comunicação, marcação e realização de p erícia Médica 
Oficial : O SIS registra a comunicação no sistema e abre pr ocedimento 
para marcação e realização de perícia, comunicando ao servidor o dia e 
a hora em que esta será realizada. Se o servidor nã o estiver lotado na 
sede poderá ser aceito laudo emitido por junta médi ca oficial da 
localidade do domicílio do servidor. Realizada a pe rícia, deve ser 
autuado processo para deferimento pela autoridade c ompetente. 

b) Autuação de processo pelo Serviço Integrado de S aúde, conforme 
modelos abaixo: 

b.1)Capa do Processo: 

 
TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  Licença Por Motivo de Doença em Pessoa da Família 
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO INTEGRADO DE SAÚDE 
 
TIPO: DIREITO DO SERVIDOR 
      LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAM ÍLIA 
 
INTERESSADOS: 

 

b.2) Confecção da Certidão de Autuação, conforme mo delo abaixo: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA 
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       CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO INTEGRADO DE S AÚDE, foi autuado o presente 

processo com os documentos de folhas ..... 

 

           Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor 

 

c)  Informação do Serviço Integrado de Saúde , após a realização dos 
procedimentos prévios, conforme modelo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO INTEGRADO DE SAÚDE 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA 

Informação SAPP 
SCS nº 1/2008 

     SENHOR DIRETOR, 
 
    ______________, Analista Judiciário, lotado na MM. Vara do 
Trabalho de ____________, solicita licença por moti vo de doença em 
pessoa da família, com remuneração,  pelo prazo de 30 dias. 
  
       A Lei nº 8.112, de 1990, prevê, no art. 83, que o servidor terá 
direito a licença por motivo de doença em pessoa da  família na 
hipótese em que ficar caracterizada, por perícia mé dica oficial, que a 
assistência direta do servidor é indispensável e qu e não exista a 
possibilidade de ser presta da simultaneamente com o exercício do cargo 
ocupado ou mediante compensação de horário na forma  do disposto no 
artigo 44, inciso II, do mesmo diploma legal. 
 
     Para efeito de concessão da licença prevista n o artigo 83 da 
Lei nº 8.112/1990, considera-se pessoa da família: cônjuge ou 
companheiro(a) de união estável; padrasto ou madras ta; pais; filhos; 
enteado; dependente que viva as suas expensas e con ste de seu 
assentamento funcional. 
 
      In casu ,  a requerente solicita licença para acompanhar seu 
___________, que consta em seus assentamentos funci onais. De acordo 
com a perícia médica oficial, cujo laudo se junta a os autos às 
fls.___, o dependente do servidor é portador de 
_______________(dizer a patologia) e foi submetido a uma 
_________________(dizer o tratamento), exigindo a p resença constante 
de pessoa da família para lhe dar assistência diret a, o que torna 
indispensável a presença do servidor, em tempo inte gral, no período 
requisitado. 

 
       Sob esse contexto, o entendimento deste Serv iço é no sentido 
de que se encontra caracterizada a necessidade de a ssistência direta  
do Requerente ao seu dependente em face da moléstia  e do tratamento 
a ser realizado. 

 
         
         CONCLUSÃO 
 
       
       Pelo exposto, verificada a presença dos requ isitos legais que 
conferem ensejo ao direito pleiteado, opina-se pelo  deferimento do 
pedido em favor do servidor  ..............pelo pra zo de _____dias. 

 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior 
 
        Belém,......,.......2008. 
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         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
 
         Diretor do SIS 
 
 
 
De acordo com a proposição, eis que caracterizados os pressupostos 
legais que autorizam a concessão da licença pelo pr azo indicado. 
Encaminhem-se os autos à Secretaria Geral 
Belém, _______________ 
 
 
_________________________________________ 
Diretor da Secretaria de Recursos Humanos 

 

c) Controle da legalidade do pedido realizado pela Sec retaria de 
Recursos Humanos e pela Secretaria Geral : o processo é examinado pela 
Secretaria de Recursos Humanos que verificará a rel ação de dependência 
entre o servidor e a pessoa da família indicada par a assistência 
direta. Estando em conformidade, fará o encaminhame nto dos autos à 
Secretaria Geral, que também avaliará a proposição,  mediante a 
expedição do seguinte despacho: 

 

PROCESSO  

DE SECRETARIA GERAL 

PARA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO DG/ 
Nº 

 
       Senhor Presidente, 
 
     A Secretaria de Recursos Humanos apresenta pedido f ormulado 
pelo servidor ________________, mediante o qual req uer a 
concessão de Licença para Tratamento de Saúde de Pe ssoa da 
Família. 
    De acordo com os documentos acostados e análise do órgão 
competente, verifica- se que o Requerente satisfaz as condições 
legais, pelo que se acompanha a proposição em senti do favorável 
ao deferimento do pleito. 
        Belém,  
               _________________________ 
               Diretor-Geral de Secretaria 
 

DESPACHO 
PRESIDENTE 

Diante da fundamentação apresentada, defiro o pedid o. 
Encaminhe-se o processo à SRH para as providências cabíveis. 
Belém, ______________ 
 
Desembargador Presidente 

  

 Nota Explicativa : O Presidente poderá delegar competência para 
deferimento da licença ao Diretor-Geral de Secretar ia. 

 
d) Providências ao encargo da SRH : Deferido o pedido, a SRH dará 
ciência ao servidor beneficiado e ao Serviço de Adm inistração e 
Pagamento de Pessoal para os registros em folha de pagamento, que 
deverá proceder, conforme o caso, ao ajuste na remu neração do servidor, 
considerando que a Licença para Tratamento de Pesso a da Família garante 
a percepção, tão-somente, da remuneração do cargo e fetivo. O processo 
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deverá ser mantido na hipótese de prorrogação, obse rvado o disposto no 
art. 82, da Lei nº 8.112/90. 
 
e) Arquivamento do Processo : Encerrado o período de licença, feito os 
devidos registros e verificada a inexistência de pe ndências, os autos 
serão encaminhados ao Arquivo Geral. O processo ser á retomado se o 
servidor, em período inferior a 60 dias, precisar d e nova licença. 

Notas expli cativas:  

� A licença por motivo de doença em pessoa da família deve ser concedida na hipótese em 
que fique caracterizado, por inspeção médica oficial, que a assistência direta do servidor 
seja indispensável e que não exista a possibilidade de ser prestada simultaneamente com o 
exercício do cargo ocupado ou mediante compensação de horário; 

� Para efeito da concessão de licença prevista no art igo 83 da Lei nº 
8.112/1990, considera- se pessoa da família: cônjuge ou companheiro 
(a) de união estável, padrasto ou madrasta; pais; filhos; enteado; 
dependente que viva as suas expensas e conste de se u assentamento 
funcional; 
 

� A licença será concedida, com remuneração, pelo prazo de até 30 dias, podendo ser 
prorrogada por igual período de 30 dias. Excedendo esses prazos – que totalizam 60 dias -, 
poderá ser prorrogada por até 90 dias, porém, sem remuneração.  
 

� A licença concedida em prazo inferior a sessenta dias do término da anterior será 
considerada como em prorrogação. 
 

� Somente será concedida nova licença após o cumprimento do interstício de 12 (doze) meses 
da última licença concedida, assim considerada aquela que teve exaurida a possibilidade de 
prorrogação. 
 

� Os servidores ocupantes de cargos comissionados sem  vínculo com o 
órgão público não farão jus  à licença para acompanhamento de pessoa 
da família, considerando que é somente devida ao ex ercente de cargo 
efetivo. 
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3.2 SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR 
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3.2.1 Aposentadoria 

 A aposentadoria congrega três modalidades: a volun tária, a 
compulsória e a decorrente de invalidez, cada qual obedecendo   
sistemática processual específica no que tange à fo rmação e 
desenvolvimento válido do processo. 
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 Aplica-se ao processo de aposentadoria os prazos e  procedimentos 
contidos na Lei nº 8.112/90, com as derrogações sof ridas pelas Emendas 
Constitucionais nº 20/98, 41/2003 e 47/2005, bem co mo os ditames na Lei 
nº 9.784, de 1999, no que couber. 
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3.2.1.1 Aposentadoria Compulsória 

  É a aposentadoria devida ao servidor/magistrado a  partir do dia 
imediato àquele em que completar 70 anos de idade. 

 

    Fundamento Legal: 

 

     Art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição da Repúbl ica, acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 20/98, c/c o art. 187 , da Lei nº 
8.112/90. 

 

   Processamento 

 

   O processo de aposentadoria compulsória tem início quarenta dias 
antes do magistrado/servidor completar 70 anos de i dade, nos termos no 
disposto no art. 3º, da Lei nº 4.493, de 24.11.1964 . 

 

  Etapas do processo: 

a) Autuação do processo pelo Serviço de Administraç ão e Pagamento de 
Pessoal, mediante determinação da Presidência do Tr ibunal, conforme 
modelo abaixo: 

a.1) Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: Concessão de Aposentadoria Compulsória 
 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
 
INTERESSADOS: 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação, conforme mo delo abaixo: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  
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        CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
 
             Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 
Servidor 

a.3)  Portaria da Presidência que determina a instauração  do processo:  A 
expedição da portaria é realizada pela Secretaria d e Recursos Humanos e 
deverá receber, previamente, a assinatura da Presid ência. Assinada a 
portaria, instaure-se o processo de aposentadoria c ompulsória. 

              PORTARIA Nº ....., DE ....DE......DE 2008 

 

                 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e 

 

                CONSIDERANDO que o servidor _______________, Técnic o 
Judiciário, Área Administrativa, consoante os seus assentamento s funcionais, 
completará na data de _____________70 anos de idade ;  

                 

                CONSIDERANDO a ausência de requerimento do servidor , até a 
presente data, com vistas à concessão de aposentado ria voluntária; 

 

                 RESOLVE, nos termos do art. 3º, da Lei nº 4.493, de  
24.11.1964, determinar a instauração de processo de  aposentadoria 
compulsória, com fundamento no art. 40, § 1º, incis o II, da Constituição 
Federal, com redação da Emenda Constitucional nº 20 /98. 

 

                  Dê-se ciência e cumpra-se. 

 

                 ____________________________ 

                   Desembargador Presidente  

 

 

b) Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal em 
análise ao cumprimento dos requisitos legais exigid os por lei, conforme 
modelo a seguir: 

 

PROCESSO Nº  

DE: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

PARECER 
SAPP/DM/Nº 
1/2008 
 
 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 

              Senhor Diretor, 
 
 
     O Sr. __________________________, Técnico Judiciári o deste 
Trib unal, nascido em 24/10/1938, completará 70 (setenta ) anos de idade 
em 24/10/2008, e deverá ser aposentado compulsoriam ente a partir de 
25/10/2008, conforme dispositivos legais abaixo rep roduzidos: 
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iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
Art.40... 
 
[...] 
 

    § 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previd ência 
de que trata este artigo serão aposentados, calcula dos 
os seus proventos a partir dos valores fixados na f orma 
dos §§ 3º e 17º: 
 
[...] 
 
II – compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

 
 

LEI Nº 8.112/90 
 
Art. 187. A aposentadoria compulsória será automáti ca, 
e declarada por ato, com vigência a partir do dia 
imediato àquele em que o servidor atingir a idade-
limite de permanência no serviço ativo. 
 

        À vista do embasamento legal, deve ser registrado, nos 
presentes autos, para o fim de cálculo do valor dos  proventos da 
aposentadoria, o demonstrativo do tempo de contribu ição a que tem jus o 
servidor, cuja comprovação foi devidamente real izada por intermédio das 
correspondentes Certidões de Tempo de Serviço/Contr ibuição, juntadas 
aos autos às fls. . Eis o demonstrativo: 
 
Posse no TRT 8ª ............................ 
Tempo de contribuição entre a data da posse e (em d ias)...... 
Tempo contado em dobro (licença-prêmio não gozada). ..... 
Averbações (tempo de serviço prestado antes de .... ).... 
Total de Tempo para aposentadoria  contado até 23.10.2008 (data anterior 
ao implemento dos 70 anos de idade)..... 
 
           A Constituição da República, com redação que lhe co nferiu a 
Emenda Constitucional nº 41/2003, dispõe que o cálc ulo das 
aposentadorias de que trata o art. 40 deve observar  os preceitos no seu 
§ 3º, que assim dispõe: 
 
                  Art. 40. 
 
                  § 3º.  (TRANSCREVER) 
 
           Esse parágrafo, por sua vez, foi regulamentado pela  Lei nº 
10.887, de 2004, que fixa as diretrizes para o cálc ulo da 
aposentadoria, mediante as quais os proventos devem  corresponder à 
média aritmética de 80 % das maiores remunerações aportadas a partir da 
competência julho/94 até o  
momento............................................ ....................
................................................... ......... 
 
       Na hipótese em causa, a modalidade de a posentadoria do servidor 
lhe conferirá direito ao usufruto de proventos prop orcionais calculados 
sobre a média aritmética ......Nesse hipótese, está  sujeito, apenas, 
aos reajustes dos proventos de que trata o § 8º.... , não tendo direito 
à paridade com os ativos.  
 
      Diante do exposto, opina- se pela concessão ......., com 
fundamento nos artigos......... 
 
            No mais, cabe enumerar os documentos juntados autos  por 
imperativo de ordem legal: 
 
           a)  cópia da Certidão de Nascimento ou da Cart eira de 
Identidade e CNPF; 
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           b)  Mapa de Tempo de Contribuição/Serviço.(fl. ) 
           c ) Certidões de Tempo de Serviço (fls..) 
           d)   resoluções de averbação ...(fls.) 
           e)  declaração de bens e rendas; e 
           f)  cópia do último contra-cheque. 
 
             Belém, ..... de ......de 2008 
 
                ___________________ 
            servidor que elaborou o parecer 
 
De acordo. 
Belém, ......... 
 
________________ 
Diretor do SAPP              

 

c) Documentação exigida : Conforme consta do parecer do Serviço de 
Administração e Pagamento de Pessoal, o processo de  Aposentadoria deve 
conter, obrigatoriamente, informações e documentos,  que devem ser 
apresentados ou requisitados ao Requerente na oport unidade da autuação. 
A saber:  

 c.1. Relação de  Documentos : certidão de nascimento ou cópia da 
carteira de identidade e CPF; certidão de tempo de contribuição; 
resoluções que averbaram tempo de serviço, quando h ouver; declaração de 
bens e rendas; cópia do último contra-cheque. Pode ser anexado, ainda, 
o ato de nomeação/admissão do servidor. 

d) Controle de legalidade realizado pela Secretaria de  Recursos Humanos 
e Secretaria Geral : O processo é examinado preliminarmente pela 
Secretaria de Recursos Humanos, que aporá seu de ac ordo, para, em 
seguida, ser encaminhado à Secretaria Geral do Trib unal, que examinará 
o parecer e os documentos constantes dos autos, os quais, estando 
conforme, deverão seguir para deliberação da Presid ência, mediante a 
apresentação dos despachos, conforme modelos a segu ir: 

 

       Senhor Diretor Geral, 
 
 
      Acompanhando a proposta apresentada às ______ __, encaminho- lhe os presentes autos 
para apreciação superior. 
 
       Belém, ________de ____________de 2008 
 
 

Assinatura da Diretora da SRH 
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            Senhor Presidente, 
 
            A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação dessa Corte, a 
aposentadoria do servidor _________________________ _____, a ocorrer na modalidade 
compulsória com proventos proporcionais ao tempo de  contribuição, conf orme forma de 
cálculo atualmente vigente. 
 
           Em exame da documentação acostada os aut os, vislumbra- se que o 
servidor/magistrado satisfaz as condições previstas  na legislação de regência, impondo-
se a deliberação desta Corte acerca da concessão, c ujos efeitos deverão ocorrer a partir 
de ___ _____________, dia imediato àquele em que o Sr. 
__________________________alcançará a idade limite permitida para o exercício no serviço 
público 
 
            Nesses termos, encontrando- se o processo em ordem, submeto a proposição à 
consideração superior. 
 
             Belém, _____/______/_________ 
 

Assinatura do Diretor Geral 
 

EM SESSÃO. 
Em ___/____/________ 
 
Assinatura do Desembargador Presidente 

e) Inclusão do processo em pauta de julgamento : O processo deve ser 
encaminhado da Presidência para a Secretaria do Ple no com vistas à 
inclusão em pauta de julgamento. Nessa oportunidade , pode ser dado 
vistas aos Desembargadores que solicitarem o manuse io prévio do 
processo, devendo o mesmo retornar à Presidência, R elator natural do 
processo, antes da sessão. A remessa do processo pe la Secretaria do 
Pleno aos Desembargadores será feita por simples re gistro no sistema ou 
por guia manual, sendo dispensável o registro por m eio de despachos. 
 

f) Decisão do Tribunal Pleno: nessa etapa, o processo segue para 
deliberação do Tribunal com vistas à concessão da a posentadoria. A 
formalização da concessão deverá ocorrer mediante a  expedição da 
Certidão de Julgamento, que deverá ser anexada ao p rocesso, conforme 
modelo a seguir: 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 

Processo TRT P -__ ________/2008. Aposentadoria compulsória com proven tos proporcionais 
ao tempo de contribuição, ao servidor _____________ ___________________, no cargo de 
_____________________, do quadro do pessoal – Parte Permanente, do Tribunal Regional do 
Trabalho da Oitava Região.   
 
DECISÃO:__________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
Presidente: 
 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes: 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 

 
SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL ... 
Belém, ........ 

 

 



141 / 336 

NOTA EXPLICATIVA : A Secretaria do Tribunal Pleno faz o encaminhamen to 
dos autos diretamente à Secretaria de Recursos Huma nos para as 
providências cabíveis. Não haverá necessidade de de spacho de 
encaminhamento, o processo tramita apenas no sistem a. 

 

g) Expedição do Ato de Inatividade:  após a deliberação do Tribunal 
Pleno, o processo segue para a Secretaria de Recurs os Humanos que 
confeccionará o Ato de Aposentadoria. Confeccionado  o ato, o processo é 
encaminhado diretamente à Presidência para a assina tura mediante 
simples despacho de encaminhamento pela própria Sec retaria de Recursos 
Humanos: 

PROCESSO TRT Nº    /2008 
 
 
                      Senhor Presidente, 
 
                      Consoante decisão do Tribunal Pleno faço o encaminh amento 
do ato concessório de aposentadoria do servidor FUL ANO DE TAL DA SILVA, em 
anexo, para receber assinatura dessa Presidência. 
  
                      Belém, ...... 
 
                        Diretor da SRH                         

  

 

ATO Nº  , DE 30 DE JUNHO DE 2008 
 
                 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimen tais; 
 
                  CONSIDERANDO a deliberação do Tribunal Pleno na ses são de 
......., e o que mais consta do Processo TRT nº ... ./2008; 
 
                     RESOLVE: 
 
                     
                   APOSENTAR compulsoriamente  o servidor ..., no carg o de 
Técnico Judiciário – Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe C,  Padrão 
15 do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 
Região, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso II,  da Constituição, com 
redação da Emenda Constitucional nº 20/1998, c/c o art. 187 da Lei nº 8.112, de 
11.12.90, tendo jus a proventos proporcionais ao te mpo de contribui ção à razão 
de 30/35 avos incidente sobre o valor calculado na forma no § 3º do art. 40 da 
Constituição da República, com redação da Emenda nº  41/2003, c/c o art. 1º, da 
Lei nº 10.887, de 18.6.2004, com efeitos a contar d e 25.10.2008, dia seguinte 
ao implemento de 70 anos de idade. 
 
                   Publique-se e registre-se. 
 
                         PRESIDENTE   

 

h) Publicação do ato : a publicação o ato da aposentadoria compulsória é  
concebida apenas para cumprir o princípio da public idade, eis que os 
efeitos da aposentadoria compulsória ocorrem a part ir do dia seguinte à 
data do aniversário de 70 anos do servidor/magistra do. 

i) Elaboração do cálculo dos proventos e encaminhament o do ato 
concessório de abono provisório para assinatura : providenciada a 
publicação do ato de aposentadoria, o processo segu e para a elaboração 
do cálculo dos proventos pelo Serviço de Administra ção e Pagamento de 
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Pessoal, com o fim de confecção do Ato Concessório de Abono Provisório. 
Elaborados os cálculos, é confeccionado o respectiv o ato que segue para 
assinatura da Presidência. 
 
PROCESSO TRT Nº  
 
                     Senhora Diretora da SRH, 
 
                   Com a publicação do Ato nº   , de ......., no Diári o Oficial da 
União desta data, que ora juntamos aos autos à fl. . ., foi divulgada a concessão de 
aposentadoria do servidor ......., com proventos pr oporcionais ao tempo de 
contribuição no cargo efetivo de Técnico Judiciário  – Área Administrativa ....., 
cujos cálculos tiveram por base o que segue: 
 
35 anos de tempo de contribuição –     12.775 dias  
Tempo apurado até 23.10.2008     -       
Proporcionalidade                -      30/35 avos 
 
                        Nesse sentido, apresento os valores a que terá jus o 
servidor e faço anexar aos autos, para o fim de ass inatu ra da Presidência, o Ato 
Concessório de Abono Provisório: 
 
  Discriminação das parcelas                 Valore s________________  
 

 
Valor dos Proventos:  
___________________________________________________ _________________ 
 
                        Belém,    de junho de 2008 
 
  
 
                             servidor que informa 
 
      
                              Diretor do Serviço 
 
____________________________________       
 
De acordo. Encaminhe-se o ato para  
assinatura do Presidente. 
Belém,  
 
______________ 
Diretor da SRH                                               

  
NOTA EXPLICATIVA : Nesse caso, o processo segue da Secretaria de 
Recursos Humanos diretamente para a Presidência, co m registro no 
Sistema. 
 
j)  Juntada do Ato Concessório de Abono Provisório : O ato concessório de 
abono provisório arbitra ao inativo o valor dos pro ventos com base no 
fundamento de sua aposentadoria. É esse ato que é s ubmetido ao crivo do 
Tribunal de Contas da União para registro por inter médio do Controle 
Interno. 
 

APOSENTADORIA 
 
 
1. NOME DO INATIVO: 
 
2. CARGO: 
 
3. ATO QUE APOSENTOU:                 PROCESSO: TRT  nº    /2008 
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4. FUNDAMENTO LEGAL: 
 
5. CAUSA DETERMINANTE: COMPULSÓRIA 
 
6. DECLARAÇÃO DE BENS: FL.    
 
7. TEMPO DE SERVIÇO COMPROVADO:  
   7.1. PARA APOSENTADORIA: 30 ANOS, .... (FL. ..) 
   7.2. PARA ADICIONAL: 20 ANOS, .... 
 
8. VALOR DOS PROVENTOS: Arbitro ao inativo supracitado, os proventos mensai s abaixo 
discriminados, com efeitos a partir de 25.10.2008 , dia seguinte àquele em que 
completou 70 anos de idade: 
 
DISCRIMINAÇÃO___________________________________VAL OR EM R$________  
 
___________________________________________________ ________________  
 
VALOR DOS PROVENTOS:                                                 
 
9. DETERMINO a inclusão em folha de pagamento e submeto os prese ntes autos à 
unidade de Controle Interno deste Tribunal, nos ter mos da Instrução Normativa nº 
44/2002 do Tribunal de Contas da União. 
 
                         Belém,    de      2008 
 
 
                              PRESIDENTE 

   

k) Cadastramento da aposentadoria no SISAC : Após a assinatura do Ato 
Concessório de Abono Provisório, o processo retorna  à Secretaria de 
Recursos Humanos para cadastramento no SISAC – Sistema de Apreciação 
dos Atos de Admissão e Concessão, com o fim de encaminhamento ao 
Tribunal de Contas da União. Feito o cadastramento,  o processo é 
encaminhado à unidade de Controle Interno para exam e e parecer: 

PROCESSO TRT Nº  
 
                     Senhor Diretor de Controle Int erno, 
 
 
                     Adotadas as providências relat ivas à inclusão em folha d e 
pagamento dos proventos de aposentadoria do servido r ..... , este Serviço realizou o 
cadastramento dos dados junto ao SISAC, que recebeu  o nº.... e o faz encaminhar a 
esse Serviço para exame e parecer. 
 
                         Belém,     de   de 2008 
 
                        
                          Diretor do Serviço 

 

l) Cópia do Formulário de Concessão de Aposentadoria  (SISACNet): De 
posse dos dados de cadastramento, o Controle Intern o realiza o exame da 
aposentadoria e emite parecer de conformidade no ca mpo reservado, no 
Formulário, para tal finalidade. Logo após, encamin ha, pelo sistema, ao 
Tribunal de Contas da União, para registro. 

m) ALTERAÇÕES DA APOSENTADORIA: todas as alterações da aposentadoria 
serão juntadas no processo de concessão que somente  se extingue com a 
morte do inativo. Com a morte do inativo o processo  servirá de base 
para eventual concessão de pensão por morte, na hip ótese  de existência 
de beneficiários. 
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      ORIENTAÇÕES QUANTO AO PROCESSO DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

� Os proventos da aposentadoria poderão ser proporcio nais ou 
integrais, dependendo do tempo de efetivo 
serviço/contribuição.  

� Os aposentados têm direito ao saque integral do Pas ep.  

� A aposentadoria compulsória será automática, com vi gência a 
partir do dia seguinte àquele em que o servidor ati ngir a 
idade- limite de permanência no serviço. O tempo de 
serviço/contribuição é contado até a véspera do implemento 
dos 70 anos. A atividade após esse período não deve  surtir 
qualquer efeito jurídico. 

� O servidor aposentado com proventos proporcionais, se 
acometido de doença especificada em lei, poderá vir  a 
usufruir de proventos integrais, co m base no art. 190, da Lei 
nº 8.112/90, cujo processamento ocorrerá nos própri os autos 
da aposentadoria. Deve ser mantida, nesse caso, a m esma base 
de cálculo dos proventos: (1) se a base foi a remun eração da 
atividade, é esta que será adotada; (2) se foi a média das 
remunerações, é esta que deve ser observada. 

� Todo inativo é obrigado, anualmente, a proceder à a tualização 
de seu registro cadastral, sendo condição básica pa ra a 
continuidade do recebimento do provento. É admitida  a 
realização da atualização cadastral mediante procuração, nos 
casos de moléstia grave, ausência ou impossibilidad e de 
locomoção do titular do benefício, devidamente comp rovados. 
As procurações apresentadas para efeito de atualiza ção 
cadastral terão validade de 6 meses. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create iPhone documentation 

 

3.2.1.2 Aposentadoria Voluntária 

 É a passagem voluntária do servidor da atividade p ara a 
inatividade. Pode ocorrer com proventos integrais o u proporcionais, 
desde que implementados os requisitos previstos na legislação de 
regência. 

 Fundamento Legal: 

   Art. 40, § 1º, inciso III, alíneas “a” e “b”, da Co nstituição da 
República, com redação da Emenda Constitucional nº 20/98 e da Emenda nº 
41/2003; 

  Arts. 2º e 6º, da Emenda Constitucional nº 41/2003;  

  Art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005; e 

      Art. 3º, da Emenda Constitucional nº 41/2003,  este em relação aos 
servidores que satisfizeram as condições para conce ssão de 
aposentadoria com base nas normas revogadas - direi to adquirido à: (1) 
redação originária do art. 40 da Constituição; (2) ao art. 40, com a 
redação da Emenda 20/98, observada a forma de cálcu lo dos proventos 
anteriormente à Emenda nº 41/2003; e (3) ao art. 8º  da Emenda nº 20/98 
(regras de transição).   
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   Processamento 

  

O processo de aposentadoria voluntária terá início com o 
requerimento do interessado a partir do forneciment o, pela Secretaria 
de Recursos Humanos, de mapa demonstrativo do tempo  de 
serviço/contribuição consignando as opções para o f im de inativação. 

 

  Etapas do processo: 

a) Autuação do processo pelo Serviço de Administraç ão e Pagamento de 
Pessoal, após recebimento do pedido do requerente, conforme modelo de 
capa abaixo: 

a.1) Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
.Concessão de Aposentadoria Voluntária 

 
AUTUAÇÃO: 
 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação, conforme mo delo abaixo: 

 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

            
        CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL , 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
            Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 
Servidor  

 

a.3) Requerimento : o pedido de aposentadoria deverá identificar o 
fundamento que lhe confere ensejo, conforme a segui r: 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal Region al do Trabalho da  Oitava Região. 
 
_________________________________ , _______________ ___, lotado no (na) 
_______________________,vem, respeitosamente, reque rer a Vossa Excelência aposentadoria 
voluntária, com proventos  integrais/proporcionais,  com base: 
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Hipóteses:   
1. no artigo 40, inciso III, alínea “a”, redação origi nal da Constituição Federal. 

Nota explicativa:  aposentadoria com proventos integrais, hipótese vál ida somente 
àqueles que implementaram todos os requisitos até 1 6/12/1998. 

2. no artigo 40, inciso III, alínea “c”, redação origi nal da Constituição Federal. 
Nota explicativa:  aposentadoria com proventos p roporcionais, hipótese válida 
somente àqueles que implementaram todos os requisit os até 16/12/1998. 

3. no artigo 40, inciso III, alínea “d”, redação origi nal da Constituição Federal. 
Nota explicativa:  aposentadoria por idade, com proventos proporciona is, hipó tese 
válida somente àqueles que implementaram todos os r equisitos até 16/12/1998. 

4. no artigo 8º, caput, da Emenda Constitucional nº 20 /98. 
Nota explicativa:  aposentadoria com proventos integrais, hipótese vál ida somente 
àqueles que implementaram todos os requisitos até 3 1/12/2003. 

5. no artigo 8º, § 1º, da Emenda Constitucional nº 20/ 98. 
Nota explicativa:  aposentadoria com proventos proporcionais, hipótese  válida 
somente àqueles que implementaram todos os requisit os até 31/12/2003. 

6. no artigo 40, § 1º, inciso II I, alínea “a”, com a redação dada pela  Emenda 
Constitucional nº 20/98. 
Nota explicativa:  aposentadoria com proventos integrais, hipótese vál ida somente 
àqueles que implementaram todos os requisitos até 3 1/12/2003. 

7. no artigo 40, § 1º, inciso III, alínea “b ”, com a redação dada pela  Emenda 
Constitucional nº 20/98. 
Nota explicativa:  aposentadoria com proventos proporcionais, hipótese  válida 
somente àqueles que implementaram todos os requisit os até 31/12/2003. 

8. no art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, com redaç ão das Emendas 20/98 e 41/2003.  
Nota explicativa : aposentadoria com proventos integrais, com sistem ática de 
cálculo dos proventos pela média aritmética. 

9. No art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b”, com redaç ão das Emendas 20/98 e 41/2003.  
Nota explicativa : aposentadoria com proventos proporcionais, com si stemática de 
cálculo dos proventos pela média aritmética. 

10. no artigo 2º, da  Emenda Constitucional nº 41/2003.  
Nota explicativa:  aposentadoria com proventos integrais com sistemáti ca de cálculo 
dos proventos pela média aritmética, sujeito a desco nto de acordo com a idade, sem 
direito à paridade. 

11. no artigo 6º, da  Emenda Constitucional nº 41/2003.  
Nota explicativa: aposentadoria com proventos integrais com direito à  equivalência 
entre proventos e remuneração do cargo efetivo e à paridade. 

12. no artigo 3º, da  Emenda Constitucional nº 47/2005.  
Nota explicativa: aposentadoria com proventos integrais com direito à  equivalência 
entre proventos e remuneração do cargo efetivo e à paridade. 
 

       Nesses Termos, 
  Pede deferimento. 
   _______________, de________________de _________ 
           (local) 
 

Assinatura 

  

b) Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal em 
análise ao pedido formulado pelo requerente, confor me modelo a seguir: 

 

PROCESSO Nº  

DE: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM PROVENTOS INTEGRAIS, FUNDAMENTADA NO ART. 
3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47/2005. 

PARECER 
SAPP/DM/Nº 
1/2008 
 
 
(O parecer deve 
vir com a sigla 

 
 
 
              Senhor Diretor, 
 
 
     O servidor __________________________, Analista Jud iciário, 



147 / 336 

da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

exercente do cargo em comissão de Diretor de Secret aria da Vara do 
Trabalho de ...., requer aposentadoria com fundamen to no art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 47/2005, que assim prescre ve: 
 

“Art. 3º Ressalvado o direito de opção à 
aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 
40 da Constituição Federal ou pelas regras 
estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União,  
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundaçõ es, que tenha 
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de  
1998 poderá aposentar- se com proventos integrais, 
desde que preencha, cumulativamente, as seguintes 
condições: 

 I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher; 

 II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no 
serviço público, quinze anos de carreira e cinco 
anos no cargo em que se der a aposentadoria; 

III - idade mínima resultante da redução, 
relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso 
III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano 
de idade para cada ano de contribuição que exceder a 
condição prevista no inciso I do caput deste 
artigo.” 

 
A norma em epígrafe é destinada ao servidor que já 

detinha essa condição na data de 16 de dezembro de 1998, ou seja, já 
exercia cargo de provimento efetivo. Além desse req uisito, é exigido o 
implemento do tempo de contribuição, de idade, de t empo de exercício no 
serviço público, na carreira e no cargo, nos limite s acima 
reproduzidos. 

 
In casu , o servidor preenche todas as condições 

conforme se pode observar na discriminação a seguir : 
 
Posse da 8ª Região:....................... 
Tempo de contribuição/serviço até ........ 
Tempo de serviço público.................. 
Tempo de carreira......................... 
Tempo no cargo ........................... 
Idade..................................... 
 
             Ressalta- se que o excesso de um ano ao tempo de 
contribuição – 36 anos - confere ao servidor o direito de inativação 
aos 59 anos de idade. Cabe registrar que para o fim  do tempo de 
contribuição foram computados .... anos de serviço prestado ao ....., 
consoante CTS anexa, averbado pela Resolução nº.... ., bem como o tempo 
relativo à licença- prêmio não gozada, contada em dobro para o fim de 
inativação, com amparo no art...... ex vi  da decisão do Tribunal de 
Contas da União, objeto do Acórdão .... 

 
           Nesses termos, o servidor terá direito a usufruir, na 
inatividade, de proventos correspondentes ao valor da remuneração da 
atividade, excluídas as parcelas relativas ao auxíl io- alimentação e a 
ind. Localidade, que não aderem aos proventos da ap osentadoria. Terá 
direito, ainda, à paridade, o que lhe permitirá usu fruir das mesmas 
revisões/reajustes da remuneração de seu cargo na a tividade, a teor do 
parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional  nº 47/2005, que 
assim dispõe: 
 
                  Art. 3º..... 
 
                  Parágrafo único. (TRANSCREVER) 
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      Diante do exposto, opina- se pela concessão de aposentadoria ao 
servidor ....., no cargo de Analista Judiciário, Ár ea Judiciária, 
Nível..., Classe C, Padrão 15, com fundamento nos artigos........., o 
que lhe garante o direito à percepção de proventos integrais, com 
amparo na ...... 
 
            No mais, cabe enumerar os documentos juntados autos  por 
imperativo de ordem legal: 
 
         a) cópia da Certidão de Nascimento ou da C arteira de 
Identidade e CNPF; 
            
            b) Mapa de Tempo de Contribuição/Serviç o ...(fl. ) 
             c) Certidões de Tempo de Serviço (fls. .) 
             d)  resoluções de averbação ...(fls.) 
             e) declaração de bens e rendas; e 
             f) cópia do último contra-cheque. 
 
             É o parecer, sub censura. 
 
               Belém, ...... 
                 ____________________ 
                 Servidor que redigiu 
 
 
De acordo. 
Belém, ..... 
 
_______________ 
Diretor do SAPP 

 
c) Documentos exigidos : Conforme consta do parecer do Serviço de 
Administração e Pagamento de Pessoal, o processo de  Aposentadoria deve 
conter, obrigatoriamente, informações e documentos,  que devem ser 
apresentados ou requisitados ao Requerente na oport unidade da autuação, 
a saber:  cópia da carteira de identidade e CPF, De claração de Bens e 
Rendas, certidão de tempo de contribuição (original ), resoluções de 
averbação tempo de serviço, quando houver, Mapa de Tempo de Serviço e 
cópia do último contra-cheque. 

 

d) Controle de legalidade realizado pela Secretaria de  Recursos Humanos 
e Secretaria Geral:  o processo é examinado preliminarmente pela 
Secretaria de Recursos Humanos, que aporá seu de ac ordo, para, em 
seguida, ser encaminhado à Secretaria Geral do Trib unal, que examinará 
o parecer e os documentos constantes dos autos, os quais, estando 
conforme, deverão seguir para deliberação da Presid ência, mediante a 
apresentação de despachos, conforme modelos a segui r: 

 

             Senhor Diretor Geral, 
 
             Acompanhando a proposta apresentada às  ________, encaminho- lhe os presentes 
autos para apreciação superior. 
 
             Belém, ______/_____/________de 2008 

 
               Assinatura da Diretora da SRH 
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            Senhor Presidente, 
 
            A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação dessa Corte, a 
aposentadoria do servidor/magistrado .............. .........., a ocorrer na modalidade 
voluntária com proventos integrais ao tempo de cont ribuição, com base no art. 3º, da 
Emenda Constitucional nº 47/2005. 
 
           Em exame da documentação acostada os aut os, vislumbra- se que o 
servidor/magistrado satisfaz as condições previstas  na legislação de regência, impondo-
se a deliberação desta Corte acerca da concessão, c ujos efeitos deverão ocorrer a partir 
da publicação do respectivo Ato de Aposentadoria no  Diário Oficial da União.  
 
          Nesses termos, encontrando- se o processo em ordem, submeto a proposição à 
consideração superior. 
 
           Belém,  ..................... 
 

Assinatura do Diretor-Geral 
 

EM SESSÃO. 
Em ___/____/________ 
 
Assinatura do Desembargador Presidente 

e) Inclusão do processo em pauta de julgamento : O processo deve ser 
encaminhado da Presidência para a Secretaria do Ple no com vistas à 
inclusão em pauta de julgamento. Nessa oportunidade , pode ser dado 
vistas aos Desembargadores que solicitarem o manuse io prévio do 
processo, devendo o mesmo retornar à Presidência, R elator natural do 
processo, antes da sessão. A remessa do processo pe la Secretaria do 
Pleno aos Desembargadores será feita por simples re gistro no sistema ou 
por guia manual, sendo dispensável o registro por m eio de despachos. 
 

f) Decisão do Tribunal Pleno:  nessa etapa, o processo segue para 
deliberação do Tribunal com vistas à concessão da a posentadoria. A 
formalização da concessão deverá ocorrer mediante a  expedição da 
Certidão de Julgamento, que deverá ser anexada ao p rocesso, conforme 
modelo a seguir: 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 

Processo TRT P -__________/2008. Pedido de aposenta doria volunt ária com proventos 
integrais ao tempo de contribuição, ao servidor ___ _____________________________, no 
cargo de _____________________, do Quadro do Pessoa l – Parte Permanente, do Tribunal 
Regional do Trabalho da Oitava Região.   
DECISÃO:__________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
Presidente: 
 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes: 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 

 
SALA DE SESSÕES ...... 
Belém, .................. 

NOTA EXPLICATIVA : A Secretaria do Tribunal Pleno faz o encaminhamen to 
dos autos diretamente à Secretaria de Recursos Huma nos para as 
providências cabíveis. Não haverá necessidade de de spacho de 
encaminhamento, o processo tramita apenas no sistem a. 

 

g) Expedição do Ato de Inatividade:  após a deliberação do Tribunal 
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Pleno, o processo segue para a Secretaria de Recurs os Humanos que 
confeccionará o Ato de aposentadoria. Confeccionado  o ato, o processo é 
encaminhado diretamente à Presidência para a assina tura mediante 
simples despacho de encaminhamento pela própria Sec retaria de Recursos 
Humanos: 

 

PROCESSO TRT Nº    /2008 
 
 
                      Senhor Presidente, 
 
                      Consoante decisão do Tribunal Pleno faço o encaminh amento 
do ato concessório de aposentadoria do servidor FUL ANO DE TAL DA SILVA, em 
anexo, para receber assinatura dessa Presidência. 
  
                      Belém, ...... 
 
                        Diretor da SRH                         

  

                 ATO Nº  , DE ...DE .... DE 2008 
 
                 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimen tais; 
 
                  CONSIDERANDO a deliberação do Tribunal Pleno na ses são de 
......., e o que mais consta do Processo TRT nº ... ./2008; 
 
                  RESOLVE: 
                     
                   CONCEDER aposentadoria, a pedido, ao servidor ..., no cargo 
de Analista Judiciário – Área Administrativa, Nível......, Classe C, Padrão 15 
do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regiona l do Trabalho da 8ª Região, 
com fundamento no a rt. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, com  pr oventos 
integrais ao tempo de contribuição, calculados com base na remuneração do cargo 
efetivo, na forma da Lei nº 11.416, de 15.12.2006, consignando 12% (doze por 
cento) de Adicional por Tempo de Serviço , devido com base nos artigos 61, 
inciso III, e 67 da Lei nº 8.112, de 11.12.90, com redação da Lei nº 9.527/97; 
além da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), decorrente do 
exercício do cargo em comissão de Diretor de Secret aria, com amparo no art. 62-
A da Lei nº 8.112/90, com redação dada pela Medida Provisória nº 2.225- 45, de 
4.9.2001.   
 
                   Publique-se e registre-se. 
 
                         PRESIDENTE   

 

h) Publicação do ato : a publicação o ato da aposentadoria é condição de  
eficácia do respectivo ato, conforme previsão do ar t. 188, da Lei nº 
8.112/90. Deve ser anexada aos autos cópia do Diári o Oficial, 
comprovando a publicação, haja vista que até essa d ata o servidor se 
encontra na atividade, computando-se o referido per íodo para todos os 
fins de direito. 

i) Elaboração do cálculo dos proventos e encaminhament o do ato 
concessório de abono provisório para assinatura : providenciada a 
publicação do ato de aposentadoria, o processo segu e para o cálculo dos 
proventos pelo Serviço de Administração e Pagamento  de Pessoal, com o 
fim de confecção do Ato Concessório de Abono Provis ório. Elaborado os 
cálculos, é confeccionado o respectivo ato que segu e para assinatura da 
Presidência. 
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PROCESSO TRT Nº  
 
 
                 Senhora Diretora da SRH, 
 
 
                 Com a publicação do Ato nº   , de ......., no Diári o Oficial da 
União desta data (fl. ), foi formalizada a concessã o de aposentadoria do servidor 
......., com proventos integrais ao tempo de contri buição, no cargo efetivo de 
Analista Judiciário – Área Administrativa ....., dando ensejo à complemen tação do 
Mapa de Tempo de Serviço/Contribuição com o cômputo  do período em que o servidor 
permaneceu na atividade até a data da referida publ icação. 
 
                   Nesse sentido, faço anexar aos autos novo Mapa de T empo de 
Serviço/Contribuição, e apenso o Ato Concessório de  Abono Provisório, que deve 
seguir para assinatura da Presidência do Tribunal, consignando os valores dos 
proventos abaixo discriminados: 
 
  Discriminação das parcelas                 Valore s________________  
 

 
Valor dos Proventos:  
___________________________________________________ _________________ 
 
                        Belém,    de junho de 2008 
 
                             servidor que informa 
 
      
                              Diretor do Serviço 
 
____________________________________       
 
De acordo. Encaminhe-se o ato para  
assinatura do Presidente. 
Belém,  
 
______________ 
Diretor da SRH                                              

  NOTA EXPLICATIVA : Nesse caso, o processo segue diretamente para a 
Presidência, com registro no Sistema. 
 
j)  Juntada do Ato Concessório de Abono Provisório : O ato concessório de 
abono provisório arbitra ao inativo o valor dos pro ventos com base no 
fundamento de sua aposentadoria. É esse ato que é s ubmetido ao crivo do 
Tribunal de Contas da União para registro por inter médio do Controle 
Interno. 
 

                      A P O S E N T A D O R I A  
 
 
1. NOME DO INATIVO: 
 
2. CARGO: 
 
3. ATO QUE APOSENTOU:                 PROCESSO: TRT  nº    /2008 
 
4. FUNDAMENTO LEGAL: 
 
5. CAUSA DETERMINANTE: VOLUNTÁRIA (pedido à fl. 2) 
 
6. DECLARAÇÃO DE BENS: FL.    
 
7. TEMPO DE SERVIÇO COMPROVADO:  
   7.1. PARA APOSENTADORIA: 36 ANOS, .... (FL. ..) 
   7.2. PARA ADICIONAL: 20 ANOS, .... 
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8. VALOR DOS PROVENTOS: Arbitro ao inativo supracitado, os proventos mensai s abaixo 
discriminados, com efeitos a partir de .....2008, d ata da publicação do Ato de 
Inatividade no Diário Oficial da União. 
 
DISCRIMINAÇÃO___________________________________VAL OR EM R$________  
 
___________________________________________________ ________________  
 

 
VALOR DOS PROVENTOS:                                                 
 
9. DETERMINO a inclusão em folha de pagamento e submeto os prese ntes autos à 
unidade de Controle Interno deste Tribunal, nos ter mos da Instrução Normativa nº 
44/2002 do Tribunal de Contas da União. 
 
                         Belém,    de      2008 
 
                              PRESIDENTE 

   

k) Cadastramento da aposentadoria no SISAC : Após a assinatura do Ato 
Concessório de Abono Provisório, o processo retorna  à Secretaria de 
Recursos Humanos para cadastramento no SISAC – Sistema de Apreciação 
dos Atos de Admissão e Concessão, com o fim de encaminhamento ao 
Tribunal de Contas da União. Feito o cadastramento,  o processo é 
encaminhado à unidade de Controle Interno para exam e e parecer: 

PROCESSO TRT Nº  
 
                     Senhor Diretor de Controle Int erno, 
 
                     Adotadas as providências relativas à inclusão em fo lha de 
pagamento dos proventos de aposentadoria do servido r ..... , este Serviço realizou o 
cadastramento dos dados junto ao SISAC, que recebeu  o nº.... e o faz encaminhar a 
esse Serviço para exame e parecer. 
 
                         Belém,     de   de 2008 
 
                        
                          Diretor do Serviço 

 

l) Cópia do Formulário de Concessão de Aposentadoria  (SISACNet): De 
posse dos dados de cadastramento, o Controle Intern o realiza o exame da 
aposentadoria e emite parecer de conformidade  no campo reservado, no 
Formulário, para tal finalidade. Logo após, encamin ha, pelo sistema, ao 
Tribunal de Contas da União, para registro. 

m) ALTERAÇÕES DA APOSENTADORIA: todas as alterações da aposentadoria 
serão juntadas no processo de concessão que somente  se extingue com a 
morte do inativo. Com a morte do inativo o processo  servirá de base 
para eventual concessão de pensão por morte, na hip ótese  de existência 
de beneficiários. 

 

       ORIENTAÇÕES QUANTO AO PROCESSO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

� Os aposentados têm direito ao saque integral do Pas ep.  

� O servidor aposentado com proventos proporcionais, se 
acometido de doença especificada em lei, poderá vir  a 
usufruir de proventos integrais, com base no art. 1 90, da Lei 
nº 8.112/90, cujo processamento ocorrerá nos própri os autos 
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da aposentadoria. Deve ser mantida, nesse caso, a mesma base 
de cálculo dos proventos: (1) se a base foi a remun eração da 
atividade, é esta que será adotada; (2) se foi a mé dia das 
remunerações, é esta que deve ser observada. 

� Todo inativo é obrigado, anualmente, a proceder à a tuali zação 
de seu registro cadastral, sendo condição básica pa ra a 
continuidade do recebimento do provento. É admitida  a 
realização da atualização cadastral mediante procur ação, nos 
casos de moléstia grave, ausência ou impossibilidad e de 
locomoção do titular do benefício, devidamente comprovados. 
As procurações apresentadas para efeito de atualiza ção 
cadastral terão validade de 6 meses. 

�  É assegurada a concessão de aposentadoria a qualque r tempo 
aos servidores públicos que, até a data da publicaç ão da 
Emenda Constitucional nº 20/98, ou da Emenda nº 41/ 2003  
tenham cumprido os requisitos para concessão dos be nefícios 
então vigentes, observ ados os critérios previstos na 
legislação de regência à época do implemento das co ndições. 

 
� É proibida a percepção simultânea de proventos de 

aposentadoria decorrente do art. 40 da Constituição , com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, re ssal vados 
os cargos acumuláveis previstos na Constituição, os  cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração. Essa vedação não se aplica a os membros 
de poder e aos servidores inativos e militares, que , até 
16/12/98, da ta da publicação da Emenda Constitucional no 20, 
tenham ingressado novamente no serviço público por concurso 
público de provas ou de títulos, e pelas demais for mas 
previstas na Constituição Federal, sendo- lhes proibida a 
percepção de mais de uma aposentado ria pelo regime de 
previdência a que se refere o Art. 40 da Constituiç ão 
Federal, aplicando-se- lhes, em qualquer hipótese, o limite de 
que trata o § 11 desse mesmo artigo. Tal situação d eve ser 
informada no processo de aposentadoria, quando for o caso. 

� Os períodos de licença- prêmio adquiridos até 15/10/96 e não 
gozados, poderão ser contados em dobro para efeito de 
aposentadoria. Nesse caso, o parecer do Recursos Hu manos deve 
informar a ocorrência, bem como fazer inserir tal c ontagem no 
Mapa de Tempo de Serviço/Contribuição. 

� O servidor aguardará em exercício a publicação do a to de 
aposentadoria. 
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3.2.1.3 Aposentadoria por Invalidez 

A aposentadoria por invalidez decorre da incapacida de do 
servidor para o exercício de suas atribuições, conf orme certificado por 
perícia médica oficial que, no mesmo laudo, deve re ferir que o servidor 
também não possui condições de readaptação em outro  cargo. A invalidez 
poderá decorrer de acidente em serviço; moléstia pr ofissional ou 
doenças graves, contagiosas ou incuráveis, especifi cadas em lei, 
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situações em que o servidor terá direito a provento s integrais. Outras 
causas de invalidez, que não as anteditas, submetem  o servidor a 
proventos proporcionais.  

 

  Fundamento Legal: 

 

  Art. 40, inciso I, da Constituição Federal/88, co m redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003. 

  Arts. 186, inciso I e § 1º, 188 e 212 da Lei nº 8 .112/90.  

 

    Processamento 

 
   Em razão da natureza da aposentadoria, o processo t em início 
por impulso oficial, o que não impede a provocação do interessado que, 
para tanto, deverá anexar ao seu requerimento os do cumentos que 
corroboram as suas razões, tais como laudos médicos , exames e outras 
informações necessárias à avaliação do servidor pel a Junta Médica 
Oficial do Tribunal.  

 

    Etapas do processo: 

a) Autuação do processo pelo Serviço de Administraç ão e Pagamento de 
Pessoal, após o recebimento do Laudo Médico/Pericia l encaminhado pelo 
Serviço Integrado de Saúde, conforme modelo abaixo:   

a.1) Capa do Processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
.Concessão de Aposentadoria Por invalidez 

 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

 
        CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL , 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
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             Belém, ______  de___________ de 2008 
 

______________________________ 
Servidor  

 

a.3) Laudo médico Oficial : Encaminhamento pelo SIS do laudo médico 
oficial dando conta da invalidez do servidor para o  exercício das 
atribuições do cargo que ocupa e inviabilidade de r eadaptação em outro.   

 

O FORMATO DO  
MEMORANDO DEVE 
OBSERVAR AS REGRAS 
DA REDAÇÃO OFICIAL 
CONSTANTE DESTE 
MANUAL. 

MEMORANDO TRT/SIS/ Nº   /200X 

 

Senhor Diretor, 

 

Faço encaminhar, nesta data, para o fim de instaura ção de 
competente processo de aposentadoria por invalidez,  laudo médico 
oficial realizado na data de _________, onde con sta certificado 
que o servidor _____________, exercente do cargo de  provimento 
efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,  é portador de 
cardiopatia grave e se encontra inválido para o ser viço público. 

Belém, ___________________________ 

_______________________ 

Diretor do SIS 

 

 NOTA EXPLICATIVA I : O encaminhamento do laudo ao SAPP deve ocorrer 
por guia manual. Ao receber o laudo, o SAPP procede rá à 
instauração do processo de aposentadoria. 

NOTA EXPLICATIVA II : O laudo deve certificar a data da perícia; a 
patologia; o tempo de tratamento; o enquadramento d a moléstia; a 
invalidez para o serviço público e a inviabilidade de readaptação 
em outro cargo.  

 

b) Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal  em 
análise ao cumprimento dos requisitos legais exigid os por lei, conforme 
modelo a seguir: 

 

PROCESSO Nº  

DE: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS INTEGRAIS, OBSERVADA A BASE 
DE CÁLCULO PREVISTA NA LEI Nº 10.887/2004. 

PARECER 
SAPP/DM/Nº 
1/2008 
 
 
(O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 

 
              Senhor Diretor, 
 
             O servidor __________________________, Técnico Judi ciário, 
exercente do cargo em comissão de Diretor de Secret aria da Vara do 
Trabalho de ...., foi submetido à avaliação por Jun ta Médica Oficial, 
que esposou a seguinte conclusão:  
 

“A Junta mé dica conclui que o paciente é portador 
de cardiopatia grave devido à progressão da doença 
aterosclerótica coronária, e do aparecimento de 
lesão em valva aórtica, mesmo seguindo o 
tratamento medicamentoso adequado. 
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foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

 
Encontra-se incapacitado para o exercício de suas 
atribuições, não tendo condições de ser readaptado 
em outro cargo público.  
 
A doença encontra- se enquadrada dentre as 
especificadas no § 1º do art. 186 da Lei 
nº8.112/90 e a indicação é de aposentadoria por 
invalidez, devendo o paciente permanece r de 
licença médica até a data da publicação de sua 
aposentadoria .” 
 

             A conclusão da perícia médica, portanto, autoriza a  
concessão de aposentadoria por invalidez com proventos integrais  ao 
servidor, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso I , da Constituição 
Federal, com redação da Emenda Constitucional nº 41 /2003, in verbis : 

 
   “Art. 40...... 
     
    ......... 
     § 1º. 
 
     I - ...... 
 

           Vale lembrar que o § 1º do art. 186 da Lei nº 8.112 /90 
enumera a “cardiopatia grave” dentre as patologias que confere direito 
à aposentadoria por invalidez com proventos integra is. Eis o que dita o 
citado dispositivo: 

 
    “Art. 186. ............... 
 
    § 1º................ 
 

            A forma de cálculo dos proventos integrais, na hipó tese, 
deve observar o disposto no art. 1º da Lei nº 10.88 7/2004, que 
regulamenta o § 3º do art. 40 da Constituição Feder al, com redação que 
lhe conferiu a Emenda nº 41/2003. 

 
             No mais, faz- se mister discriminar o tempo de contribuição 
do servidor que ora servirá de base de cálculo para  os seus proventos: 

   
Posse da 8ª Região:....................... 
Tempo de contribuição/serviço até ........ 
 
              Nesses termos, o servidor terá direito a usufruir, na 
inatividade, de proventos integrais, calculados com  base na média 
aritmética de 80% das maiores remunerações aportada s desde a 
competência jul/94. Importante dizer que em face da  moléstia a que foi  
acometido, não deverá incidir sobre seus proventos o imposto sobre a 
renda, a teor do inciso XIV do art. 6º da lei nº 7. 713/88. 

 
            Diante do exposto, opina- se pela concessão de aposentadoria 
por invalidez ao servidor ....., no cargo de Analis ta Judiciário, Área 
Judiciária, Nível..., Classe C, Padrão 15, com fund amento nos 
artigos........., o que lhe garante o direito à per cepção de proventos 
integrais, calculados com base na ...... 
 
            No mais, cabe enumerar os documentos ju ntados autos por 
imperativo de ordem legal: 
 
             a) cópia da Certidão de Nascimento ou da Carteira d e 
Identidade e CNPF; 
              b) laudo médico oficial; 
             b) Mapa de Tempo de Contribuição/Servi ço ...(fl. ) 
             c) Certidões de Tempo de Serviço (fls. .) 
             d)  resoluções de averbação ...(fls.) 
             e) declaração de bens e rendas; e 
             f) cópia do último contra-cheque. 
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             É o parecer, sub censura.  
 
               Belém, ...... 
 
                 ____________________ 
                 Servidor que redigiu 
 
De acordo. 
Belém, ..... 
 
_______________ 
Diretor do SAPP 

 
c) Documentos exigidos : Conforme consta do parecer do Serviço de 
Administração e Pagamento de Pessoal, o processo de  Aposentadoria deve 
conter, obrigatoriamente, informações e documentos,  que devem ser 
apresentados ou requisitados ao Requerente na oport unidade da autuação. 
A saber: laudo médico/pericial, cópias da carteira de identidade e CPF; 
certidão de tempo de contribuição; resoluções que a verbação tempo de 
serviço, quando houver; declaração de bens e rendas ; cópia do último 
contra-cheque. 

d) Controle de legalidade realizado pela Secretaria de  Recursos Humanos 
e Secretaria Geral : o processo é examinado preliminarmente pela 
Secretaria de Recursos Humanos, que aporá seu de ac ordo, para, em 
seguida, ser encaminhado à Secretaria Geral do Trib unal, que examinará 
o parecer e os documentos constantes dos autos, os quais, estando 
conforme, deverão seguir para deliberação da Presid ência, mediante a 
apresentação de despachos, conforme modelos a segui r: 

 

Senhor Diretor Geral, 
 
Acompanhando a proposta apresentada às ________, en caminho- lhe os presentes autos para 
apreciação superior. 
 
Belém, .....de.........de 2008 
 
 
Assinatura da Diretor da SRH 

 

 

            Senhor Presidente, 
 
            A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação dessa Corte, a 
aposentadoria do servidor/magistrado_______________ ____, a ocorrer na modalidade  
aposentadoria por invalidez com proventos integrais  ao tempo de contribuição, conforme  
forma de cálculo atualmente vigente. 
 
             Em exame da documentação acostada os a utos, vislumbra- se que o 
servidor/magistrado satisfaz as condições previstas  na legislação de regência, impondo-
se a deliberação desta Corte acerca da concessão, c ujo s efeitos deverão partir da 
publicação do ato de aposentadoria. 
 
            Nesses termos, encontrando- se o processo em ordem, submeto a proposição à 
consideração superior. 
 
          Belém, _______ de _________ de __________ _____ 
 

 
Assinatura do Diretor Geral 

 
EM SESSÃO. 
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Em ___/____/________ 
 
 
Assinatura do Desembargador Presidente 

 
e) Inclusão do processo em pauta de julgamento : O processo deve ser 
encaminhado da Presidência para a Secretaria do Ple no com vistas à 
inclusão em pauta de julgamento. Nessa oportunidade , pode ser dada 
vistas  aos Desembargadores que solicitarem o manuseio pré vio do 
processo, devendo o mesmo retornar à Presidência, R elator natural do 
processo, antes da sessão. A remessa do processo pe la Secretaria do 
Pleno aos Desembargadores será feita por simples re gistro no sistema ou 
por guia manual, sendo dispensável o registro por m eio de despachos. 
 

f) Decisão do Tribunal Pleno : nessa etapa, o processo segue para 
deliberação do Tribunal com vistas à concessão da a posentadoria. A 
formalização da concessão deverá ocorrer mediante a  expedição da 
Certidão de Julgamento, que deverá ser anexada ao p rocesso, conforme 
modelo a seguir: 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 

Processo TRT P - __________/2008. Concessão de aposentadoria por inv alidez com proventos 
integrais ao tempo de contribuição, ao servidor ________________________________, no 
cargo de _____________________, do Quadro do Pessoa l – Parte permanente, do Tribunal 
Regional do Trabalho da Oitava Região.   
DECISÃO:__________________________________________________ ______________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
________________________ 
 
Presidente: 
 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes: 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 

 
SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL..... 
Belém, ........ 

NOTA EXPLICATIVA : A Secretaria do Tribunal Pleno faz o encaminhamen to 
dos autos diretamente à Secretaria de Recursos Huma nos para as 
providências cabíveis. Não haverá necessidade de de spacho de 
encaminhamento, o processo tramita apenas no sistem a. 

 

g) Expedição do Ato de Inatividade:  após a deliberação do Tribunal 
Pleno, o processo segue para a Secretaria de Recurs os Humanos que 
confeccionará o Ato de aposentadoria. Confeccionado  o ato, o processo é 
encaminhado diretamente à Presidência para a assina tura mediante 
simples despacho de encaminhamento pela própria Sec retaria de Recursos 
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Humanos: 

 

PROCESSO TRT Nº    /2008 
 
 
                     Senhor Presidente, 
 
                   Consoante decisão do Tribunal Pleno faço o encaminh amento do 
ato concessório de aposentadoria do servidor FULANO  DE TAL DA SILVA, em anexo, 
para receber assinatura dessa Presidência. 
  
                      Belém, ...... 
 
                        Diretor da SRH                         

  

                 ATO Nº  , DE ...DE .... DE 2008 
 
                 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimen tais; 
 
                  CONSID ERANDO a deliberação do Tribunal Pleno na sessão de  
......., e o que mais consta do Processo TRT nº ... ./2008; 
 
 
                     RESOLVE: 
 
                     
                 APOSENTAR o servidor ..., no cargo  de Técnico Judiciário –  
Área Administrativa, Nível ...., Classe C, Padrão 1 5 do Quadro de Pessoal 
Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª R egião, por motivo de 
invalidez decorrente de doença esp ecificada em lei, com fundamento no art. 40, 
§ 1º, inciso I, e § 3º, da Constituição Federal, co m redação da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, tendo jus a proventos in tegrais ao tempo de 
contribuição, calculados na forma do art. 1º e 4º, da Lei nº 10.887, de 
18.6.2004, com efeitos a contar da data da publicaç ão deste ato no Diário 
Oficial da União.  
 
                   Publique-se e registre-se. 
 
                         PRESIDENTE   

 

h) Publicação do ato : a publicação o ato da aposentadoria é condição de  
eficácia do respectivo ato, conforme previsão do ar t. 188, da Lei nº 
8.112/90. Deve ser anexada aos autos cópia do Diári o Oficial, 
comprovando a publicação, haja vista que até essa d ata o servidor se 
encontra na atividade. 

i) Elaboração do cálculo dos proventos e encaminhament o do ato 
concessório de abono provisório para assinatura : providenciada a 
publicação do ato de aposentadoria, o processo segu e para o cálculo dos 
proventos pelo Serviço de Administração e Pagamento  de Pessoal, com o 
fim de confecção do Ato Concessório de Abono Provis ório. Elaborado os 
cálculos, é confeccionado o respectivo ato que segu e para assinatura da 
Presidência. 
 
PROCESSO TRT Nº  
 
                    Senhora Diretora da SRH, 
 
 
                 Com a publicação do Ato nº   , de ......., no Diári o Oficial da 
União desta data (fl. ), foi formalizada a concessã o de aposentadoria, por 
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invalidez , do servidor ......., com proventos integrais ao t empo de contribuição, 
no cargo efetivo de Técnico Judiciário – Área Administrativa ....., dando ensejo à 
complementação do Mapa de Tempo de Serviço/Contribu ição com o cômputo do período em 
que o servidor permaneceu na atividade até a data d a referida publicação. 
 
                   Nesse sentido , faço anexar aos autos novo Mapa de Tempo de 
Serviço/Contribuição, e apenso o Ato Concessório de Abono Provisório , que deve 
seguir para assinatura da Presidência do Tribunal, consignando os valores dos 
proventos abaixo discriminados: 
 
  Discriminação das parcelas                 Valore s________________  
 

 
Valor dos Proventos:  
___________________________________________________ _________________ 
 
                        Belém,    de junho de 2008 
 
                             servidor que informa 
 
      
                              Diretor do Serviço 
 
____________________________________       
 
De acordo. Encaminhe-se o ato para  
assinatura do Presidente. 
Belém,  
 
______________ 
Diretor da SRH                                              

NOTA EXPLICATIVA : Nesse caso, o processo segue diretamente para a 
Presidência, com registro no Sistema. 

 
 j)  Juntada do Ato Concessório de Abono Provisório : O ato concessório 
de abono provisório arbitra ao inativo o valor dos proventos com base 
no fundamento de sua aposentadoria. É esse ato que é submetido ao 
crivo do Tribunal de Contas da União para registro por intermédio do 
Controle Interno. 
 

A P O S E N T A D O R I A  
 
 
1. NOME DO INATIVO: 
 
2. CARGO: 
 
3. ATO QUE APOSENTOU:                 PROCESSO: TRT  nº    /2008 
 
4. FUNDAMENTO LEGAL: 
 
5. CAUSA DETERMINANTE: INVALIDEZ (laudo à fl. 2) 
 
6. DECLARAÇÃO DE BENS: FL.    
 
7. TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO COMPROVADO:  
   7.1. PARA APOSENTADORIA: 27 ANOS, .... (FL. ..) 
    
8. VALOR DOS PROVENTOS: Arbitro ao inativo supracitado, os proventos mensais abaixo 
discriminados, com efeitos a partir de .....2008, d ata da publicação do Ato de 
Inatividade no Diário Oficial da União. 
 
DISCRIMINAÇÃO___________________________________VAL OR EM R$________  
 
___________________________________________________ ________________  
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VALOR DOS PROVENTOS:                                                 
 
9. DETERMINO a inclusão em folha de pagamento e submeto os prese ntes autos à 
unidade de Controle Interno deste Tribunal, nos ter mos da Instrução Normativa nº 
44/2002 do Tribunal de Contas da União. 
 
                         Belém,    de      2008 
 
                              PRESIDENTE 

 

k) Cadastramento da aposentadoria no SISAC : Após a assinatura do Ato 
Concessório de Abono Provisório, o processo retorna  à Secretaria de 
Recursos Humanos para cadastramento no SISAC – Sistema de Apreciação 
dos Atos de Admissão e Concessão, com o fim de encaminhamento ao 
Tribunal de Contas da União. Feito o cadastramento,  o processo é 
encaminhado à unidade de Controle Interno para exam e e parecer: 

PROCESSO TRT Nº  
  
                     Senhor Diretor de Controle Int erno, 
 
 
                     Adotadas as providências relativas à inclusão em fo lha de 
pagamento dos proventos de aposentadoria do servido r ..... , este Serviço realizou o 
cadastramento dos dados junto ao SISAC, que recebeu  o nº.... e o faz encaminhar a 
esse Serviço para exame e parecer. 
 
                         Belém,     de   de 2008 
 
                        
                          Diretor do Serviço 

l) Cópia do Formulário de Concessão de Aposentadoria  (SISACNet): De 
posse dos dados de cadastramento, o Controle Intern o realiza o exame da 
aposentadoria e emite parecer de conformidade  no campo reservado, no 
Formulário, para tal finalidade. Logo após, encamin ha, pelo sistema, ao 
Tribunal de Contas da União, para registro. 

m) ALTERAÇÕES DA APOSENTADORIA: todas as alterações da aposentadoria 
serão juntadas no processo de concessão que somente  se extingue com a 
morte do inativo. Com a morte do inativo o processo  servirá de base 
para eventual concessão de pensão por morte, na hip ótese  de existência 
de beneficiários. 

           ORIENTAÇÕES QUANTO À APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

� Se a Aposentadoria por invalidez for motivada por d oença 
especificada em lei, doença profissional ou acident e em serviço, os 
proventos serão integrais. 

� A partir da Emenda Constitucional nº 41/2003 os pro ventos integrais 
são calculados com base na média aritmética simples  das maiores 
remunerações correspondente a 80% de todo o período  contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde o início  da 
contribuição, se posterior àquela competência.  

� Haverá isenção do desconto do Imposto sobre a Renda  retido na fonte 
para os servidores aposentados por doença especific ada em lei –  
inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88. 

� Quando a Aposentadoria por invalidez n ão for motivada pelas doenças 
especificadas no § 1º do Art. 186 da Lei no 8.112/9 0, ou seja, 
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múlt ipla, neoplasia 
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maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, 
hanseníase, cardiopatia grave, doenç a de Parkinson, paralisia 
irreversível e incapacitante, espondiloartrose anqu ilosante, 
nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget  (osteíte 
deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida  - Aids, e 
outras que a lei indicar, com base na medicina especializada, os 
proventos serão proporcionais ao tempo de serviço, mas nunca 
inferior a 1/3 da remuneração da atividade.  

� Até a publicação do ato de aposentadoria, o servido r será 
considerado em licença para tratamento de saúde.  

� A aposentadoria por inv alidez vigorará a partir da data da 
publicação do respectivo ato.  

� Se declarados insubsistentes os motivos determinant es da 
aposentadoria por invalidez, por Junta Médica ofici al, o servidor 
deverá retornar à atividade.  

� Todo inativo é obrigado a proceder a atualização cadastral 
anualmente, sendo condição básica para a continuida de do 
recebimento do provento, conforme Lei 9.527, de 199 7. 

� É admitida a realização da atualização cadastral me diante 
procuração, nos casos de moléstia grave, ausência o u 
impossibili dade de locomoção do titular do benefício, devidame nte 
comprovados, conforme Art. 2º, do Decreto 2.251/97,  de 1997.  

� Configura acidente em serviço o dano físico ou ment al sofrido pelo 
servidor que se relacione, mediata ou imediatamente , com as 
atribuições do cargo exercido. 

� Ao servidor aposentado por invalidez é vedado o exe rcício de 
qualquer outro cargo, emprego ou função pública, po r estar 
incapacitado para o trabalho, conforme atestado por  junta médica. 

� O aposentado por invalidez que voltar a exercer ati vidade laboral 
terá essa aposentadoria cassada, a partir do retorn o, inclusive em 
caso de exercício de cargo eletivo. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create CHM Help documents 

 

3.2.2 Auxílio Funeral 

 Benefício devido à pessoa da família que tenha cus teado o funeral 
de servidor falecido em atividade ou aposentado, em  valor equivalente a 
um mês da remuneração ou provento. É devido o benef ício, ainda, a 
terceiro que tenha custeado o funeral, corresponde ao valor do gasto 
devidamente comprovado. 

  

 Fundamento Legal: 

 
 Lei nº 8.112, Art. 226 a 228. 

 Orientação Normativa DRH/SAF nº 101/1991. 

  

 Processamento 

   
 Inicia-se com o pedido formulado pelo interessado,  mediante o 
preenchimento de formulário específico com a juntad a da documentação 
exigida e protocolada no Protocolo Geral do Tribuna l. 
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 Etapas do processo: 

 

a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento apresentado pelo inte ressado, conforme 
modelo abaixo: 

a.1) Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
.Concessão de Auxílio Funeral 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
AUXÍLIO FUNERAL 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

           CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

, foi autuado o presente processo com os documentos  de folhas ..... 

 

               Belém/PA,_______  de ______________ de 2008 

                      _____________________________ _ 

Servidor 

 

a.3) Requerimento : preenchimento de formulado padronizado, 
disponibilizado pela SRH, ou apresentação de requer imento próprio, 
conforme modelo a seguir: 

 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do T ribunal Regional do Trabalho da 8ª 
Região 
 
 
  _______________________________________________, filha da (o) 
                    nome 
ex-servidor (a)________________________, falecido ( a) em ___/____/_____,  
                  (nome do de cujus)  
vem, respeitosamente, requerer a Vossa Excelência a  concessão do auxílio- funeral, com 
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fundamento no artigo 226 e seguintes da Lei nº 8.11 2/90, juntando para tal fim os 
documentos exigidos por lei. 
 

Indica abaixo os dados bancários para fins de crédi to, caso deferida a vantagem 
pleiteada:  

Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 
CPF: 
Carteira de Identidade:  

   
   Nesses Termos, 
 
   Pede deferimento 
 
   _______________________de________________de ____ _____ 
    (local) 
 

Assinatura do (a) pleiteante 

 

a.4) Documentos exigidos : devem ser anexados ao requerimento a cópia da 
certidão de óbito, devidamente autenticada; comprov antes de despesa com 
o funeral; cópia da carteira de identidade e do CPF , e indicação da 
agência e conta bancária para efetivação do pagamen to.  

b) Parecer do Serviço de Administração e Pagamento d e Pessoal  em 
análise ao pedido formulado pelo(a) Requerente, con forme modelo a 
seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO FUNERAL 

PARECER SAPP SCS 
nº 1/2008 

     Senhor Diretor, 
 
    A Sra. _______________, filha da servidora 
_____________________, falecida em ______/____/____ _, no requerimento 
juntado à ______ dos presentes autos, solicita a co ncessão de Auxílio 
Funeral. 
  
      Para instruir seu pleito, faz anexar ao Requeriment o a seguinte 
documentação:  
 

� cópia do atestado de óbito do de cujus  (fl. ___); 
� original da nota fiscal das despesas fornecida pela  funerária, 

nominal à requerente (fl____); 

� cópia da carteira de identidade da Requerente (fl__ _); 

� cópia do CPF da Requerente (fl___), e  
� cópia de seu cartão bancário, contendo o número da conta 

bancária, nome do banco e da agência da Requerente.  
 
     A Lei nº 8.112, de 1990, prevê no art. 226, qu e o Auxílio 
Funeral é devido à pessoa da família no valor corre spondente a um 
mês de remuneração ou provento, conforme o caso. Na  hipótese, o 
instituidor do benefício se encontrava na inativida de, portanto, o 
valor do Auxílio-Funeral corresponderá aos provento s, cujo valor 
deve ser liberado conforme cálculo abaixo: 
  
  
VALOR CORRESPONDENTE AOS PROVENTOS DA SERVIDORA FALECIDA: R$ 
________________ 
DADOS PARA CRÉDITO: 
FAVORECIDA: 
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CPF: 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE:  
 
           Deixe-se frisar que o Ofício Circular SE SEAD nº 25, de 
29.5.2003, do Colendo Tribunal Superior do Trabalho , confere guarida 
à concessão do auxílio funeral, nos moldes solicita dos. 
 
           No mais, registra-se que o Diretor da Se cretaria 
Administrativa e Ordenador da despesa em resposta à  consulta 
eletrônica feita por este Serviço, informa a existê ncia de reserva 
orçamentária para fazer face à indenização respecti va, atendendo, 
portanto, à celeridade que se impõe no presente cas o, a teor do 
prazo de 48 horas previstos em lei. 
 
 
                CONCLUSÃO 
 
 

Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos 
legais que conferem ensejo ao direito pleiteado, e,  tendo em vista a 
existência de recursos orçamentários disponíveis pa ra fazer face à 
indenização, opina-se pelo deferimento do pedido da  Sra. 
.............. 

 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior 
 
        Belém,......,.......2008. 
 
       Assinatura do servidor que elaborou o parece r 
 
 
De acordo. 
À Diretora da Secretaria de Recursos Humanos. 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor do SAPP 

 

c) Juntada do e'mail solicitando previsão de recursos para fazer face 
às despesas : conforme registrado no parecer do Serviço de Admi nistração 
e Pagamento de Pessoal, a informação da reserva orç amentária é obtida 
por via eletrônica. Esta mensagem – devidamente num erada e identificada 
- deve ser anexada aos autos junto com o Parecer, c ujo modelo deve 
observar o que segue: 

c.1) e`mail solicitando a manifestação  do Ordenador : 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/AUXÍLIO FUNERAL Nº 5/2008 
 

            Senhor Diretor da Secretaria e Ordenado r da Despesa, 
 
              Solicito a Vossa Senhoria, informar por esta mesma via, a existência de 
reserva orçamentária para a despesa abaixo, haja vi sta o tempo e xíguo para a tramitação 
do Processo nº _____ e a exigência do cumprimento d o prazo de 48 horas para atendimento 
do pleito:  
 
AUXÍLIO FUNERAL 
SERVIDOR/MAGISTRADO FALECIDO: 
DATA DO FALECIMENTO: 
REQUERENTE: 
GRAU DE PARENTESCO:   
VALOR CORRESPONDE A UMA REMUNMERAÇÃO BRUTA: 

 

c.2)  Resposta do Ordenador de Despesas : o Ordenador certificará a 
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existência de disponibilidade orçamentária, também,  por meio 
eletrônico, cuja cópia deve ser anexada aos autos, conforme modelo a 
seguir: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/AUXÍLIO FUNERAL Nº 5/2008 

                         Senhora, 

                         Informo que existe disponibilidade orçamentária par a fazer face 
às despesas decorrentes com o pagamento do Auxílio- Funeral, conforme solicitado. 

                         Para o fi m dispostos em lei, registro que a despesa deverá 
correr à conta (referir a classificação funcional p rogramática: programa, elemento 
etc).... 

                         Belém, .... 

                     ______________________ 

                      Ordenador de Despesas 

    

d) Controle da legalidade do pedido realizado pela Sec retaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral seguida do defe rimento pela 
Presidência : o processo é examinado preliminarmente pela Secre taria de 
Recursos Humanos, que aporá o seu de acordo, para, em seguida, ser 
encaminhado à Diretoria Geral do Tribunal, que exam inará o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação dos 
despachos, conforme modelos a seguir: 

 

                Senhor Diretor Geral, 
 
                Encaminho- lhe o presente processo com a proposta de fls. ____ ___ para 
apreciação superior. 
Belém, _____/______/_______ 
 
 
                               ____________________ _______ 

Assinatura da Diretora da SRH 
 
CONCLUSÃO 
 
Faço conclusos os presentes autos ao Exmº. Sr. Pres idente desta Corte, acompanhando a 
proposta da Secretaria de Recursos Humanos às fls..  Registro que o processo encontra- se 
em ordem, consignando toda a documentação exigida p ara concessão do benefício. 
 
 
Belém-Pa, _____ de __________de ___________ 
 
Assinatura do Diretor-Geral da Secretaria 
 
D E S P A C H O  
 
DEFIRO o pedido, na forma proposta. 
Encaminhem-se os autos ao SEFO para fins de pagamen to. 
 
Belém-Pa, ______ de ________ de __________ 
 
Assinatura Desembargador Presidente 

 

e)  Realização do Pagamento : O processo é despachado com a Presidência 
pelo Diretor-Geral. Deferido o pedido, o processo t ramita no sistema, 
por simples remessa, da Presidência à Secretaria Ad ministrativa e desta 
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ao SEFO para realização do pagamento. O SEFO faz an exar aos autos a 
nota de empenho (NE) e Ordem Bancária (OB), após o que faz encaminhar 
os autos à SRH para as providências cabíveis.  

f) Providência ao encargo da SRH : A Secretaria de Recursos Humanos deve 
fazer o competente registro do processo no sistema e dar ciência à 
Requerente do deferimento do pedido, após o que o p rocesso é encerrado. 

g) Arquivamento do Processo : Realizado o pagamento, os registros e dado 
ciência à Requerente, o processo poderá seguir para  arquivamento. 

 

           ORIENTAÇÃOES QUANTO À CONCESSÃO DO AUXÍLIO FUNERAL  

� O Auxílio- Funeral corresponderá a um mês da remuneração ou pr ovento 
a que o servidor faria jus se vivo fosse, no mês do  falecimento. 

� Se o servidor acumulava cargos legalmente, o Auxíli o- Funeral será 
pago somente em razão do cargo de maior remuneração . 

� O pagamento de Auxílio-Funeral será efetuado em 48 horas. 

� Em caso de falecimento do servidor em serviço, fora  do local de 
trabalho, inclusive no exterior, as despesas de tra nsporte do corpo 
correrão por conta da Instituição. 

� Não há previsão legal para pagamento de Auxílio- Funeral em virtude 
do falecimento de dependente(s) do servidor, tampou co pelo 
falecimento de pensionista(s). 

� A solicitação desse benefício prescreve em 5 (cinco )anos. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easy to use tool to create HTML Help files and Help web 
sites 

 

3.2.3 Auxílio Natalidade 

 Benefício concedido a servidora/magistrada por mot ivo de 
nascimento de filho, em quantia equivalente ao meno r vencimento do 
serviço público, ou seja, corresponde ao valor de u m salário-mínimo 
vigente no mês do nascimento, inclusive nos casos d e natimorto. O 
Auxílio será concedido ao servidor quando a parturi ente não for 
servidora. 
      
  Fundamento Legal: 
 

Art. 185 da Lei nº 8.112/90, inciso I, alínea “b”. 
  Art. 196 da Lei nº 8.112/90. 
  
    Processamento 

  Inicia-se com o pedido formulado pelo interessado , mediante o 
preenchimento de formulário específico e a juntada da documentação 
exigida, devidamente protocolada no Protocolo Geral  deste Tribunal.  
 
   Etapas do processo: 

 

a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento do interessado, confo rme modelo abaixo: 
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a.1) Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
.Pedido de Concessão de Auxílio Natalidade 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
AUXÍLIO NATALIDADE 
 
INTERESSADOS: 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação, conforme mo delo abaixo: 

 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

 

        CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 

foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

 

             Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

a.3) Requerimento :  
 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do T ribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região. 
 
_____________________________________, Analista Judiciário,  lotado na 
(o)_____________________vem, respeitosamente, reque rer a Vossa Excelência a concessão 
de Auxílio- Natalidade por motivo do nascimento de seu filho, n ascido em 
___/____/______ com fundamento no artigo 196 da Lei  nº 8.112/90, juntando p ara tal 
fim a cópia da certidão de nascimento. 
 
Belém, ___/___/______ 
 
Assinatura do (a) Requerente 

 

a.4) Documentação exigida : Deve ser anexado ao Requerimento cópia 
autenticado da certidão de nascimento do menor; se o pedido for 
realizado por servidor, deve este apresentar declar ação da parturiente 
de que não é servidora pública. 

 

b)  Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de  Pessoal  em 
análise ao pedido formulado pelo (a) Requerente, co nforme modelo a 
seguir: 
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PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO NATALIDADE 

Parecer SAPP SCS 
nº 1/2008 

        Senhor Diretor, 
 
      O Sr._______________, Analista Judiciário deste TRT , no 
requerimento juntado à fl. ______ dos presentes aut os, solicita a 
concessão de Auxílio Natalidade em decorrência do n ascimento de seu 
filho, ocorrido em 05/2/2007. 
  
        Para instruir seu pleito , faz anexar ao Requerimento a 
seguinte documentação: 
  

� cópia da certidão de nascimento de menor (fl. ___);  
� declaração da parturiente (mãe) de que não é servid ora pública 

(fl. ___). 
 
        A Lei nº 8.112, de 1990, prevê no art. 196,  que o Auxílio 
Natalidade é devido à servidora por motivo de nasci mento de filho, 
em quantia equivalente ao menor vencimento do servi ço público, 
inclusive no caso de natimorto. Esse valor, se nece ssário, deverá 
ser complementado até a quantia equivalente a um sa lário mínimo 
integral, por força do disposto no Ofício Circular nº 11, de 
12/04/1996, do Ministério da Administração e Reform a do Estado. 
Ainda de acordo com o dispositivo legal, será devid o o benefício ao 
cônjuge ou companheiro servidor público, quando a p arturiente não 
for servidora. 
 
       Na hipótese, o Requerente traz declaração da  parturiente de 
que não é servidora pública e como tal, tem jus ao benefício, a teor 
do prescrito no § 2º do art. 196 da Lei nº 8.112/90 . 
 
                CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos 
legais que conferem ensejo ao direito pleiteado, op ina-se pelo 
deferimento do pedido servidor _____________, confo rme abaixo: 

 
1. Pagamento do Auxílio-Natalid ade no valor de R$ ..... quantia 

correspondente a um salário mínimo integral vigente  no mês do 
nascimento de seu filho; 
 

2. Preliminarmente, o encaminhamento dos autos ao SEFO  para 
manifestação quanto à disponibilidade orçamentária para atender 
à despesa; 
 

3. Inclusão na folha de pagamento do mês de _______, n o caso de 
manifestação favorável do ordenador da despesa. 

 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior. 
      Belém,......,.......2008. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
 
         Assinatura do  Diretor do SAPP 
 
 
De acordo. Encaminhe-se os autos ao SEFO. 
______________________________________ 
Diretora da Secretaria de Recursos Humanos. 
Belém, _____/____/______ 
 

 

c) Manifestação do Serviço de Execução Financeira e Or çamentária .  O 
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SEFO  manifesta-se acerca da disponibilidade orçame ntária e faz 
encaminhar os autos ao Ordenador de Despesa para au torização, conforme 
modelo abaixo. 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA  

PARA: ORDENADOR DA DESPESA 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-NATALIDADE 

 
Informação SEFO/MAC 
Nº X/XXXX 

 
VALOR TOTAL: 
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
ITEM: 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
PTRES: 
 
  
          

EXERCÍCIO DE 2008 
Orçamento 200X (Lei nº......  – LDO-200X): 
 
Comprometido: 
 
Projeção de Despesas: 
 
Saldo (a): 
 
Despesa Autorizada (B): 
 
Impacto em relação ao saldo (B/A*100): 
 
 
( ) O orçamento apresenta disponibilidade para o at endimento da 
despesa. 
 
(  ) O orçamento aprovado NÃO apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
 
                            
 Belém,......,.......2008. 
  
    Diretor do SEFO 
 

 

d)  Autorização da Despesa: Mediante informação do SEFO, o Ordenador de 
Despesa manifesta-se conforme modelo abaixo, fazend o encaminhar os 
autos à Secretaria-Geral para deferimento: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: SECRETARIA GERAL 

 
OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-NATALIDADE 

DESPACHO:  
I. Autorizo a despesa no valor de R$............... ...(......); 
 
 
 Belém,......,.......2008. 
  
   Diretor da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 
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e) Deferimento do pedido pela Secretaria Geral : A Secretaria Geral do 
Tribunal, a par da fundamentação apresentada, e des de que existe 
delegação de competência, deferirá o pedido mediant e simples despacho, 
fazendo encaminhar os autos à Secretaria de Recurso s Humanos para 
providências cabíveis: 

 

PROCESSO Nº:      

DE: DIRETOR GERAL DE SECRETARIA    

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS    

OBJETO:  CONCESSÃO DO AUXÍLIO-NATALIDADE     

 
DESPACHO/DG/MA
R Nº X/2XXX 
 
(O parecer 
deve vir com a 
sigla da 
unidade, as 
iniciais de 
quem o exarou 
e o número em 
ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa 
 
 
 
 

 
          DESPACHO            
 
   A Secretaria de Recursos Humanos apresenta pedid o de concessão de Auxílio-
Natalidade em favor do servidor _________________, Analista Judiciário, 
___________, em face do nascimento de seu filho.  
 
      Em exame da documentação acostada os autos, v islumbra- se que o servidor tem 
jus ao referido Auxílio, pelo que DEFIRO o pedido, nos termos propostos. 
  
         À SRH, para inclusão em folha de pagamento . 
                                                        

Belém,.....de ...... de 200X. 

______________________________ 

Diretor Geral de Secretaria 

 

NOTA EXPLICATIVA: Não existindo delegação de compet ência, o pedido deverá ser 
encaminhado à Presidência para deferimento. Em se t ratando de magistrado, a 
autoridade competente é a Presidência. 

 

f) Inclusão em folha de pagamento : Deferido o pedido e autorizada a 
despesa, retornam os autos ao SAPP para inclusão em  folha de pagamento 
e os devidos registros.  

g) Arquivamento do processo : verificada a inexistência de pendências, 
encaminha-se o processo à Seção de Arquivo Geral pa ra arquivamento. 
 
 

            ORIENTAÇÃO QUANTO À CONCESSÃO DO AUXÍLIO NATALIDADE 

� Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acresci do de 50% por 
nascituro.  

� O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servi dor quando a 
parturiente não for servidora pública. 

� O servidor que adota uma criança não tem direito ao  Auxílio-
Natalidade, pois não preenche o requisito essencial  do comando 
legal, ou seja, o servidor ou cônjuge do servidor t er sido 
parturiente. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free HTML Help documentation generator 

 

3.2.4 Auxílio Reclusão 
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 Benefício concedido à família do servidor ativo, p or motivo de 
prisão do mesmo, desde que a renda bruta mensal sej a igual ou inferior 
a R$ 623,44 (valor fixado a partir de 1º de maio de  2005) 
 

 Fundamento Legal: 
 

� Emenda Constitucional nº 20, de 1998, Art. 13  
 

� Lei nº 8.112/90, Arts. 229 e 241 
 
    Processamento 

 Inicia-se com o pedido formulado por pessoa da fam ília do 
servidor, mediante requerimento protocolado no Prot ocolo Geral deste 
Tribunal. 
 

   Etapas do processo: 

a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento do interessado, confo rme modelo abaixo: 

a.1) Capa do Processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
.Pedido de Concessão de Auxílio Reclusão 

 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
AUXÍLIO RECLUSÃO 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

 
         CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL, 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
 
              Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 
Servidor 

 

a.3) Requerimento : que poderá ser padronizado e disponibilizado pela  
SRH, ou redigido pelo próprio beneficiário do servi dor. 

a.4) Documentos exigidos : Devem ser anexados ao Requerimento: 
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Em caso de prisão em flagrante ou preventiva : 
� requerimento feito por familiar à SRH; 
� comprovação do laço familiar, que será feita median te apresentação 

de:  
certidão de casamento, para cônjuge; 
certidão de nascimento para filho; 
termo de adoção para filho adotivo; 
certidão de nascimento do servidor, para pai ou mãe  do mesmo;  
comprovante de situação, para companheiro; 

� certidão ou atestado fornecido pela Secretaria de E stado da 
Segurança Pública informando a data e os motivos da  prisão. 

Em caso de condenação por sentença definitiva, além  dos documentos 
mencionados acima, a certidão da sentença condenató ria. 

 

b)  Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal em 
análise ao pedido formulado pelo (a) Requerente, co nforme modelo a 
seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO RECLUSÃO 

Parecer SAPP SCS 
nº 1/2008 

     Senhor Diretor, 
    A Sra. _______________, esposa do servidor 
_____________________,no requerimento juntado à ___ ___ dos presentes 
autos, solicita a concessão de Auxílio Reclusão. 
  
    Para instruir seu pleito, faz anexar ao Requeriment o a 
documentação a seguir:  
 

� cópia da certidão de casamento; 
� cópias da carteira de identidade e CPF;  
� certidão fornecida pela Secretaria de Estado de Seg urança 

Pública do Estado do Pará, na qual consta a data e os motivos 
da prisão preventiva, determinada pela autoridade c ompetente, e 

� Cópia de seu cartão bancário, c ontendo o banco, a agência e a 
conta corrente para fins de crédito. 
 

     A Lei nº 8.112, de 1990, disciplina o acesso a o Auxílio-
Reclusão, nos termos dos artigos 229 e 241, à pesso a da família do 
servidor ativo (considerados aí além do cônjuge e f ilhos, quaisquer 
pessoas que vivam às suas expensas e constem do seu  assentamento 
individual). O art. 13 da Emenda Constitucional nº 20, por sua vez, 
limita a concessão do benefício àqueles cuja renda bruta mensal seja 
igual ou inferior a R$ 360,00, hoje atualizado e co rrespondente ao 
valor de R$ 623,44.   
 
          Na situação sob exame, o servidor usufrui  de renda mensal 
superior ao limite previsto no Texto Maior, o que i nviabiliza a 
concessão do benefício na forma pleiteada.    
         
                CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, opina-se pelo indeferimento do pedido  da 
Sra. .............. 

 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior. 
 
        Belém,......,.......2008. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
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De acordo. 
À Diretora da Secretaria de Recursos Humanos. 
Belém, _____/____/______ 
Assinatura do Diretor do SAPP 

 
c) Controle da legalidade do pedido realizado pela Sec retaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral : o processo é examinado 
preliminarmente pela Secretaria de Recursos Humanos , que aporá seu de 
acordo , para, em seguida, ser encaminhado à Diretoria Ger al do 
Tribunal, que examinará o parecer e os documentos c onstantes dos autos, 
os quais, estando regular, deverão seguir para deli beração da 
Presidência, mediante a apresentação dos despachos,  conforme modelos a 
seguir: 

  

         Senhor Diretor Geral, 
 
         Encaminho-lhe o presente processo com a pr oposta de fls.___ para apreciação 
superior. 
 
         Belém-Pa, _____ de _________de ___________  
 

 
Assinatura da Diretora da SRH 

 
CONCLUSÃO 
 
          Faço conclusos os presentes autos ao Exmº. Sr. Pres idente desta Corte, 
acompanhando a proposta da Secretaria de Recursos H umanos às fls. _______. O processo 
está em ordem, podendo merecer decisão. 
 
             Belém-Pa, _____ de _________de _______ ____ 
 

Assinatura do Diretor Geral da Secretaria 
 
 
 
 
 
D E S P A C H O   
 
INDEFIRO o pedido, na forma proposta. 
Retornem- se os autos à Secretaria de Recursos Humanos para a s providências que se fizerem 
necessárias. 
 
Belém-Pa, _____ de _________de ___________ 
 
Assinatura Desembargador Presidente 

d) Providências ao encargo da SRH : Diante do indeferimento, a SRH dará 
ciência ao beneficiário e fará os competentes regis tros no sistema. 

e) Arquivamento do Processo: Após as devidas providências, o processo é 
encerrado, fazendo o seu encaminhamento ao Arquivo Geral. 

 

               ORIENTAÇÕES QUANTO AO AUXÍLIO- RECLUSÃO 

 

� O pagamento de Auxílio- Reclusão cessará a partir do dia imediato 
àquele em que o servidor for posto em liberdade, ai nda que 
condicional, cabendo à família comunicar a ocorrênc ia à Secretaria de 
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Recursos Humanos. 

� Os familiares do servidor, para fins de percepção d e Auxílio-
Reclusão, em ordem de prioridade, são: o cônjuge ou  companheiro, os 
filhos e os pais. 

� Em razão da remuneração vigente para as carreiras j udiciárias, esse 
benefício é praticamente inviabilizado. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Documentation generator 

 

3.2.5 Licença à Adotante 

 É o afastamento de servidora pelo prazo de 90 dias  consecutivos, 
com remuneração integral, decorrente de adoção ou g uarda judicial de 
criança de até um 1 ano de idade ou pelo prazo de 3 0 dias consecutivos, 
caso a criança tenha mais de 1 ano e menos de 12 an os de idade. 

    Pelo Ato Conjunto CSJT/TST nº 31, de 2008, foi permitida a 
prorrogação da Licença à Adotante, desde que solici tada pela servidora 
no próprio Requerimento. 

  

 Fundamento Legal: 

 

     Lei nº 8.112, de 1990,  Art. 102, VIII, “a”; A rt. 185, I, “e” e 
Art. 210. 

     Lei nº 11.770, de 2008, art. 2º 

Ato Conjunto CSJT/TST nº 31, de 2008   

     

       Processamento 

  
  Inicia-se com o pedido formulado pela interessada , mediante o 
preenchimento de formulário específico com a juntad a da documentação 
exigida e protocolizado no Protocolo Geral deste Tr ibunal.  
        
 Etapas do processo: 

 

a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, após 
o recebimento do requerimento da interessada, confo rme modelo abaixo: 

a.1) Capa do processo : 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
.Pedido de Concessão de Licença à Adotante 

 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
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SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
LICENÇA Á ADOTANTE 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação : 

 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

 

         CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL , 

foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 

 

              Belém/PA,  _____ de _________de _____ ______ 

______________________________ 

Servidor  

 

a.3) Requerimento: 
 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do T ribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região. 
 
             ______________________________, Técnica Judiciária deste TRT, lotada na 
Central de Mandados de Belém, vem, respeitosamente,  requerer a Vossa Excelência a 
concessão de Licença à Adotante, no período de 02/0 7 ....2007, com fundamento no art. 
210, da Lei nº 8.112/90, juntando para tal fim o te rmo de guarda judicial da criança, 
expedido por autoridade competente. 
 
               Na mesma oportunidade, requer a prorrogação da Licença  pelo período 
estipulado no Ato Conjunto TST/CSJT nº 31/2008, dec larando que não exercerá atividade 
remunerada e não manterá a criança em creche ou ins tituição similar. 
 
              Belém, ___/___/_______ 
 

Assinatura da requerente 

 
a.4)  Documentos exigidos : cópia da certidão de nascimento da criança ou 
do Termo de Adoção ou Termo de Guarda e Responsabil idade (Termo 
Provisório), expedido por autoridade competente. 
 
b)  Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de  Pessoal  em 
análise ao pedido formulado pela Requerente, confor me modelo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE LICENÇA À ADOTANTE 

PARECER SAPP SCS 
nº 1/2008 

     Senhor Diretor, 
 
    A Sra. _______________, Técnica Judiciária deste Tr ibunal, 
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lotada na Central de Mandados de Belém, no requerim ento juntado à 
______ dos presentes autos, solicita a con cessão de  Licença à 
Adotante, no período de 02 a 31/7/2007. 
  
    Para instruir seu pleito, faz anexar ao Requeriment o a seguinte 
documentação:  
 

� cópia da certidão de nascimento do menor (fl. ___);  
� Termo de Guarda e Responsabilidade (termo guarda pr ovisória) da 

criança, expedida por autoridade competente.  
 

     O Art. 210 da Lei nº 8.112, de 1990, estabelec e que a Licença à 
Adotante é devida à servidora em face de obtenção j udicial da adoção 
ou guarda da criança. O prazo da licença, por sua v ez, depende da 
idade da criança: (i) até 1 (um) ano de idade, a li cença 
corresponderá a 90 (noventa) dias; e, (ii) se maior  de 1 ano, o 
prazo é de 30 dias. 
       Na hipótese em causa, o menor sob guarda pos sui 2 anos de 
idade, tendo a servidora direito a usufruir 30 dias  de licença, na 
forma da legislação em vigor.  
         Foi solicitado, ainda, prorrogação da lice nça nos termos do 
Ato Conjunto TST/CSJT nº 31/2008, que ora autoriza a dilação, na 
hipótese, pelo prazo de 15 dias (Art. 1º, § 1º, inc iso II). Para tal 
finalidade, a servidora declarou, no próprio Requer imento, que não 
exercerá, no período, outra atividade, e não manter á a criança em 
creche ou instituição similar. 
  
         CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos 
legais que conferem ensejo ao direito pleiteado, op ina-se pelo 
deferimento do pedido da Sra. _____________, conced endo-lhe Licença à 
Adotante, no período de  02 até 31/7/2007, e prorro gação de 15 dias a 
contar de 1º.8.2007. 

É o nosso parecer, que submetemos à consideração 
superior. 

 
        Belém,......,.......2008. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
 
         Assinatura do Diretor do SAPP 
 
 
De acordo. 
Ao Diretor Geral de Secretaria. 
Belém, _____/____/______ 
 
Diretor da SRH 

 
c) Controle da legalidade do pedido realizado pelas Se cretaria de 
Recursos Humanos e Secretaria Geral:  o processo é examinado, 
preliminarmente, pela Secretaria de Recursos Humano s, que aporá seu de 
acordo, conforme consta do despacho acima, para, em  seguida, ser 
encaminhado à Secretaria Geral do Tribunal, que exa minará o parecer e 
os documentos constantes dos autos, os quais, estan do conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação de 
despacho, conforme modelo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA GERAL 

PARA: PRESIDÊNCIA 

OBJETO: PEDIDO DE LICENÇA À ADOTANTE 

DESPACHO/DG Nº 
X/2XXX 
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       Senhor Presidente, 
 
 
       A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para deliberação 
dessa Presidência, o pedido de concessão de Licença  à Adotante, e 
respectiva prorrogação, nos termos do Ato Conjunto TST/CSJT nº 
31/2008. 
 
         Em exame da documentação acostada os autos , vislumbra- se que 
o pedido satisfaz as condições previstas na legisla ção de regência, 
pelo que encaminho os presentes autos a V.Exa. prop ondo(smj) o 
deferimento do pleito. 
 
                         
          Belém,.....de ...... de 200X. 

 

         _______________________________ 

           Diretor Geral de Secretaria         

 

 
 
DESPACHO:  
 
          DEFIRO o pedido com base na fundamentação  apresentada. 
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 

 

d) Providências ao encargo da SRH : Deferido o pedido, o processo 
retorna ao Serviço de Administração  e Pagamento de  Pessoal, que 
providenciará os devidos registros no sistema, dand o ciência à 
Requerente.    

e) Arquivamento do Processo : Encerrada a licença e verificada a 
inexistência de pendências, o processo seguirá para  o Arquivo Geral.  
  

 

                 ORIENTAÇÕES QUANTO À LICENÇA- ADOTANTE 

� Licença à Adotante deve ser usufruída imediatamente  após a 
adoção pois sua finalidade é de permitir a adaptação do adotado 
ao seu novo ambiente, sendo incompatível com o adia mento do 
gozo. 

� Ao pai adotante será concedida Licença- Paternidade de 5 dias 
consecutivos. 

� Será considerada como de efetivo exercício o períod o de Licença 
à Adotante e à paternidade. 

� Considera- se criança a pessoa até 12 anos de idade incompleto s, 
e adolescente aquela entre 12 e 18 anos de idade.  

� A Licença à Adotante será deferida mediante apresen tação do 
termo de adoção ou termo provisório (termo de guard a e 
responsabilidade), expedido pela autoridade compete nte. 

� O Ato Conjunto CSJT/TST nº 31/2008, regulamenta o a rt. 2º da Lei 
nº 11.770, de 9.9.2008, que dispõe sobre a prorroga ção da 
licença- maternidade, e estabelece a dilação da Licença à 
Adotante proporcionalmente à idade d a criança, a saber: (i) 45 
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dias, no caso de criança de até 1 ano de idade; e, (ii) 15 dias, 
no caso de crianças com mais de 1 ano de idade. Par a tal 
finalidade, deve a servidora requerer a prorrogação  no próprio 
pedido da Licença e declarar que não exercer á outra atividade 
remunerada e não manterá a criança em cheche ou ins tituição 
similar. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Create HTML Help, DOC, PDF and print manuals from 1 
single source 

 

3.2.6 Licença à Gestante 

É o afastamento da servidora gestante pelo prazo de  120 dias 
consecutivos, sem prejuízo da remuneração.  

 É possível a prorrogação pelo prazo de 60 dias, de sde que 
solicitada pela servidora até o primeiro mês após o  parto. 

Fundamento Legal: 

 
Constituição Federal, Art. 7º, XVIII, c/c o art. 39 , § 3º. 
Lei nº 8.112/90, Art. 102, VIII, "a" e 207. 

   Lei nº 11.770, de 2008, art. 2º. 
     Ato Conjunto CSJT/TST nº 31, de 2008  

 

Processamento:   

 Não há autuação física de processo. O direito é co ncedido mediante 
registro informatizado de dados pelo Serviço Integr ado de Saúde e 
registrado, posteriormente, no MENTORH.  

     Somente na ocorrência de divergências ou incon sistências é que se 
autuará processo, juntando aos autos toda a documen tação necessária à 
avaliação da situação, que ora seguirá o tramite no rmal de processos 
dessa natureza, na forma deste Manual. 

      Na hipótese de pedido de prorrogação da Licen ça à Gestante, 
deverá o Serviço Integrado de Saúde fazer o compete nte registro 
mediante o arquivamento do pedido formulado pelo se rvidora, o qual 
deverá ocorrer até o primeiro mês após o parto, med iante declaração de 
que não exercerá atividade remunerada e não manterá  a criança em creche 
ou instituição similar. 

 

     Etapas do Procedimento : 

  

a) Solicitação verbal da servidora  – A servidora lotada na sede deve 
dirigir-se ao Serviço Integrado de Saúde (SIS), mun ida do atestado 
médico emitido pelo (a) médico (a) obstetra que a a companha. As 
servidoras lotadas fora da Sede devem encaminhar o atestado médico ao 
SIS. 
 
b) Deferimento do pedido mediante liberação da Requisi ção Médica  – com 
base no atestado médico é deferida a licença median te a emissão da 
Requisição Médica (RM) através do Sistema Mediodont o. O atestado médico 
que subsidiou o pedido é arquivado no Serviço Integ rado de Saúde. A RM 
é emitida para ter efeito por 120 dias. 
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c) Cadastramento do MENTORH : emitida a RM, cadastra-se os dados no 
Sistema MENTORH. 
 
d) Documentos a serem encaminhados depois do deferimen to : Deve ser 
encaminhada ao Serviço Integrado de Saúde, logo apó s o nascimento, a 
certidão de nascimento da criança para as devidas a notações e posterior 
encaminhamento à Secretaria de Recursos Humanos par a arquivamento e 
registro nos assentamentos funcionais da servidora.  
 
e) Pedido de Prorrogação da Licença : Se a servidora sentir necessidade 
de prorrogação da sua licença, deverá fazê-lo até o  primeiro mês após o 
parto, mediante pedido formalizado junto ao SIS, on de deverá constar 
declaração de que não exercerá outra atividade e nã o manterá a criança 
em creche ou instituição similar. O deferimento da prorrogação dar-se-á 
na forma da alínea “b” deste item, mediante a emiss ão da Requisição 
Médica (RM) por mais 60 dias. Cópia do pedido deve ser arquiva no SIS, 
que fará encaminhar o original à Secretaria de Recu rsos Humanos para 
registro e arquivamento. O período de prorrogação t ambém deverá ser 
registrado no sistema. 
 
 
              ORIENTAÇÕES QUANTO À LICENÇA À GESTANTE 

 

� Licença à Gestante poderá ter início no primeiro di a do 9º mês de 
gestação, salvo antecipação por prescrição médica. Em caso de 
aborto ou natimorto, há necessidade de inspeção méd ica.  

� No caso da servidora encontrar- se em férias, por ocasião do 
nascimento, a licença começará a ser contada a partir do términ o 
das férias. 

� No caso de nascimento prematuro, a licença terá iní cio na data do 
parto.  

� No caso de natimorto, decorridos 30 dias do evento,  a servidora 
será submetida a exame médico e, se julgada apta, r eassumirá suas 
atividades.  

� No caso de aborto, atestado por médico oficial, a s ervidora terá 
direito a 30 dias de repouso remunerado.  

� A Licença à Gestante, em qualquer das hipóteses cit adas acima, 
será atestada pelo Serviço Integrado de Saúde.  

� Será consid erado como efetivo exercício o período de licença à  
gestante.  

� Configurado o nascimento com vida da criança, ficam  afastadas as 
hipóteses de natimorto e aborto dispostas na Lei no  8.112/90, 
art. 207, §§ 3º e 4º, a ensejar o direito subjetivo  de a 
servidora usufruir 120 dias de licença, ainda que o(a) filho( a) 
venha a falecer horas após o parto.  

� A servidora gestante ou lactante será afastada, enq uanto durar a 
gestação e a lactação das operações em locais perig osos, 
insalubres ou penosos, exercendo as suas a tividades em local 
salubre e em serviço não penoso ou perigoso.  

� O Ato Conjunto CSJT/TST nº 31/2008, regulamenta o a rt. 2º da Lei 
nº 11.770, de 9.9.2008, que dispõe sobre a prorroga ção da 
licença- maternidade pelo prazo de 60 dias. Para tal finalid ade, a 
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se rvidora deverá solicitar a dilatação até o primeiro  mês após o 
parto e declarar, no próprio pedido, que não exerce rá outra 
atividade remunerada e não manterá a criança em cre che ou 
instituição similar. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easy to use tool to create HTML Help files and Help web 
sites 

 

3.2.7 Licença para Tratamento da Própria Saúde 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create HTML Help documents 

 

3.2.7.1 Licença para Tratamento da Própria Saúde de Servidor (AS) 

 Licença concedida ao servidor para tratamento da pr ópria saúde, a 
pedido ou de ofício, com base em perícia oficial, s em prejuízo da 
remuneração a que tem jus. 

 

Fundamento Legal: 

   
Lei nº 8.112/90, Art. 102, inciso VIII, “b”, Art. 1 85, I, “d”, e, 
artigos 202 a 206.  

 Resolução TRT Nº 21/2005 

    

Processamento:   

 

 Não há autuação física de processo. O direito é co ncedido mediante 
registro informatizado de dados pelo Serviço Integr ado de Saúde e 
registrado, posteriormente, no MENTORH.  

     Somente na ocorrência de divergências ou incon sistências é que se 
autuará processo, juntando aos autos toda a documen tação necessária à 
avaliação da situação, que ora seguirá o tramite no rmal de processos 
dessa natureza, na forma deste Manual. 

 

     Etapas do Procedimento : 

  

a) comunicação verbal do servidor (a) ao SIS  – O servidor(a) lotado(a) 
na sede deve comunicar ao SIS o seu estado de saúde  e de sua 
impossibilidade de comparecer ao serviço. Ao retorn ar, deve se dirigir 
ao SIS, munido do atestado do médico que o acompanh ou, o qual deve 
consignar o CID da doença. Se o acompanhamento foi realizado por médico 
do próprio SIS, este deve fazer os registros na fic ha do servidor. Os 
servidores lotados fora da Sede devem encaminhar o atestado médico ao 
SIS. Se estiverem em Belém, devem se dirigir ao SIS , munidos (as) de 
atestado. 
 
b) Deferimento do pedido mediante liberação da Requisi ção Médica  – com 
base na análise clínica do servidor a licença é con cedida mediante a 
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emissão da Requisição Médica (RM) através do Sistem a Mediodonto. O 
atestado médico que subsidiou o pedido é arquivado no Serviço Integrado 
de Saúde. 
 
c)  Cadastramento do MENTORH : emitida a RM, cadastra-se os dados no 
Sistema MENTORH, consignando os dias de licença. Na hipótese de 
indeferimento, o servidor é comunicado formalmente pelo SIS. 
 
d) comunicações: o SIS informará ao órgão onde é lotado o servidor o  
número da RM para o fim de registro em folha de fre qüência. Na hipótese 
de indeferimento, o servidor é comunicado formalmen te. 
 

     ORIENTAÇÃO QUANTO À LICENÇA PARA TRATAMENTO DA PRÓPRIA SAÚDE 
 

� Para concessão de Licença para Tratamento de Saúde até 30 dias a 
inspeção será feita por médico do Serviço Integrado  de Saúde; para 
concessão por prazo superior, a inspeção será feita  por Perícia 
Médica Oficial.  

� A Requisição Médica deverá ser preenchida d e forma legível 
contendo: nome completo do magistrado/servidor (sem  abreviações), 
identificação única, categoria funcional, local de trabalho, data 
a partir da qual está ausente do trabalho e assinat ura da chefia.  

� O magistrado/servidor tem o prazo de 24h para comunicar sua 
ausência ao trabalho à chefia imediata, e esta, o p razo de 48h 
para requerer a inspeção médica.  

� Por ocasião do atendimento médico, o magistrado/ser vidor deverá 
apresentar ao médico perito documentos comprobatóri os do 
atendimento médico ou do tratamento que está desenvolvimento, onde 
deverá constar o Código Internacional de Doenças – CID. Os 
documentos a serem apresentados podem ser, por exem plo: atestado 
do médico que assistiu o magistrado/servidor, bolet im de 
atendimento em pronto-socor ro, emergência médica ou posto de 
saúde, exames laboratoriais e radiografias.  

� Na impossibilidade de locomoção do magistrado/servi dor, será 
aceito atestado passado por médico particular, que só produzirá 
efeito depois de homologado pelo Serviço Integrado de Saúde.  

� Quando necessário, a inspeção médica será realizada  na residência 
do magistrado/servidor ou no estabelecimento hospit alar onde o 
mesmo se encontrar internado.  

� A licença para tratamento da própria saúde será con siderada até o 
limite de 24 meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço 
público prestado à União, em cargo de provimento ef etivo.  

� Findo o prazo da licença, o magistrado/servidor ser á submetido a 
nova inspeção médica que concluirá pela volta ao se rviço, pela 
prorrogação da licença ou pela aposentadoria.  

� Será punido com suspensão de até 15 dias o servidor  que, 
injustificadamente, recusar- se a ser submetido à inspeção médica 
determinada pela autoridade competente, cessando os  efeitos da 
penalidade uma vez cumprida a determinação.  

� A licença que exceder o prazo de cento e vinte dias  no período de 
doze meses a contar do primeiro dia de afastamento será concedida 
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mediante avaliação por junta médica oficial.  

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Documentation generator 

 

3.2.8 Licença por Acidente em Serviço 

 Acidente em Serviço é a ocorrência não programada,  resultante do 
exercício do trabalho, que provoque lesão corporal,  perturbação 
funcional ou doença, e que determine morte, perda t otal ou parcial, 
permanente ou temporária da capacidade laborativa, incluindo-se o 
acidente decorrente de agressão sofrida e não provo cada pelo servidor 
no exercício do cargo e o sofrido no percurso da re sidência para o 
trabalho e vice-versa. 

 

  Fundamento Legal: 

Lei nº 8.112, de 1990, Art. 102, inciso VIII, alíne a "d", Art. 
211 a 214. 

 
Processamento 

  
  A pessoa que tiver conhecimento do acidente dever á comunicar o 
acidente sofrido por servidor. O Diretor-Geral de S ecretaria ou o Juiz 
Titular da Vara, no caso de servidores lotados fora  da sede de Belém, 
designará, verbal e imediatamente, servidor ou comi ssão de servidores 
para comprovar o acidente em serviço.  
 

A comissão ou servidor designado para comprovar o a cidente em 
serviço deverá adotar as seguintes providências: 

1) Comunicar o acidente, via e-mail ou telefone, ao  Serviço 
Integrado de Saúde que deverá manter contato com a família e/ou 
hospital, acompanhando os atendimentos prestados e orientando os 
familiares sobre recursos para o fim de tratamento,  além de proceder ao 
acompanhamento e vistoria no local do acidente, cas o seja necessário.  

 
2) Preencher o formulário de Comunicação de Acident e em Serviço 

(CAS), enviando-o inicialmente via e-mail, e depois , fisicamente, via 
malote, ou qualquer outro meio, à Secretaria de Rec ursos Humanos, 
conforme modelo a seguir: 

   

VARA DO TRABALHO DE ___________________ 
 

COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE EM SERVIÇO 
 
Data/Hora  do acidente): 
Local do Acidente: 
Veículo:  ( ) próprio   ( ) oficial  ( ) público 
Nome do (a) servidor (a): 
Cargo: 
Lotação: 
Nome(s) e fones) de (s) parente (s) para contato: 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____ 
Motivo do deslocamento do (a) servidor (a): 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____ 
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Descrição resumida do acidente:   
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
__________ de ____________ de ____________ 
 
 
NOMES E ASSINATURAS DOS MEMBROS DA COMISSÃO: 
1. Fulano de Tal ___________________ 
2. Fulano de Tal ___________________ 
3. Fulano de Tal ___________________ 

 
3) Encaminhar, no prazo de 10 dias, prorrogável qua ndo as 

circunstâncias exigirem, Relatório circunstanciado do acidente, para 
fins de emissão do laudo pelo Serviço Integrado de Saúde, conforme 
modelo a seguir: 
 

VARA DO TRABALHO DE ___________________  
 
RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE ACIDENTE EM SERVIÇO 
 
Data/Hora  do acidente): 
Local do Acidente: 
Veículo:  ( ) próprio   ( ) oficial  ( ) público 
Nome do (a) servidor (a): 
Cargo: 
Lotação: 
Motivo do deslocamento do (a) servidor (a): 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____ 
Descrição detalhada do acidente:   
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
Conclusão: 
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________
___________________________________________________ _____________________________________ 
 
Anexos:   
 
__________ de ____________ de ____________ 
 
NOMES E ASSINATURAS DO SERVIDOR OU DOS MEMBROS DA COMISSÃO: 
1. Fulano de Tal ___________________ 
2. Fulano de Tal ___________________ 
3. Fulano de Tal ___________________ 

 

Processamento: 

 

 O Serviço de Administração de Recursos Humanos ini cia o processo  
imediatamente após o recebimento da Comunicação de Acidente em Serviço 
(CAS) encaminhada pela comissão ou servidor designa do para comprovar o 
acidente em serviço. 

 

 Etapas do processo: 

 

a) Autuação pelo Serviço de Administração e Pagamen to de Pessoal, após 
o recebimento da Comunicação de Acidente em Serviço  (CAS), conforme 
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modelo  abaixo: 

a.1) Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
.Concessão de Licença por Acidente em Serviço 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO 
 
INTERESSADOS: 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

 
       CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL , 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
 
        Belém-PA, _____de __________ de ___________ __ 
 

______________________________ 
Servidor  

b)  Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal com base 
na Comunicação de Acidente em Serviço (CAS), confor me modelo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO 

Parecer SAPP SCS 
nº 1/2008 

        Senhora Diretora, 
 
      Nesta data, foi recebido neste serviço Comunicado d e Acidente em 
Serviço (CAS), que relata o desastre sofrido pelo s ervidor FULANO DE 
TAL DA SILVA quando abastecia o veículo pertencente  a este Tribunal.  
 

A ocorrência foi informada verbalmente à Secretaria  Geral que 
designou, de imediato, o servidor .....para apurar os fatos e relatar 
o acontecido. Ato contínuo, o servidor procedeu à a veriguação e 
expediu, desde logo, o CAS, que ora juntamos aos pr esentes a utos, onde 
se encontra caracterizado o acidente em serviço.      
 
      Em contato verbal, avisamos ao servidor/comissão ac erca da 
necessidade de encaminhar, com a brevidade possível , o Relatório 
circunstanciado do acidente para o fim de emissão d o laudo p elo 
Serviço Integrado de Saúde. 
 
      A Licença por Acidente em Serviço é prevista nos ar ts. 211 a 
214, da Lei nº 8.112/90. O art. 214, da Lei nº 8.11 2/90, por sua vez, 
dispõe que a “ prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) d ias, 
prorrogável quando as circunstâncias o exigirem”.   
 
        Pelo exposto, propomos o encaminhamento dos autos a o Serviço 
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Integrado de Saúde para que aguarde o mencionado Re latório, 
autorizando-se a emissão, desde logo, da Requisição  Médica. 
       
      Belém,......,.......2008. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
 
De acordo. 
À Diretora da Secretaria de Recursos Humanos. 
Belém-PA, _____de __________ de _____________ 
 
Diretor do SAPP 

 

c) Controle da legalidade do pedido realizado pela Secretaria de 
Recursos Humanos e Serviço Integrado de Saúde:  

c.1) o processo é examinado preliminarmente pela Se cretaria de 
Recursos Humanos, que aporá o seu de acordo , conforme modelo de 
despacho a seguir:  

          Senhor Diretor do Serviço Integrado de Sa úde, 
 
       Encaminho- lhe o presente processo para o fim de emissão de Re quisição Médica em 
favor do servidor FULANO DE TAL DA SILVA com vistas  à concessão de Licença por Acidente 
em Serviço, conforme comunicação efetuada pelo servidor/comissão designa do(a) para 
comprová-lo, ressaltando que se deve aguardar o com petente Relatório. 
  
       Belém-PA, _____de __________ de ____________ _ 
 

Assinatura da Diretora da SRH 

 
    c.2) O Serviço Integrado de Saúde emitirá o lau do, estabelecendo o 
período de afastamento, submetendo o processo à con cessão da licença 
pela autoridade competente, conforme a seguir:  

 

Senhora Diretora da SRH, 
 
Apresento o laudo médico, em anexo, e reg istro a necessidade de afastamento por 30 
(trinta) dias do servidor _______________. Na oport unidade, faço a juntada do Relatório 
encaminhado pelo servidor/comissão designada para a puração dos fatos. 
 
Belém, ____/____/_____ 
  
 
Assinatura do Diretor do Serviço Integrado de Saúde  

 
d) Concessão da Licença por Acidente em Serviço : com base no laudo 
médico, o processo segue para deferimento/indeferim ento da licença pela 
autoridade competente: o Presidente, para os servid ores; e o Tribunal 
Pleno, se a licença envolver magistrados. 

 

D E S P A C H O  

Concedo a licença por acidente em serviço ao servid or ______________, a partir de 
____/____/______, com base na conclusão do relatóri o da comissão designada para apurar 
o acidente, juntado às fls. __/____/___ e do l audo médico apresentado pelo Serviço 
Integrado de Saúde. 
Belém, _____ de ________ de ___________ 
 
                     ________________________ 

                     Assinatura do Presidente 
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Nota Explicativa : Em se tratando de magistrado, o processo deve seg uir 
para a sessão. Após a deliberação, deve ser juntada  aos autos a 
certidão de julgamento. 

e) Comunicação ao interessado : a concessão da licença deve ser 
comunicada, por ofício, ao servidor acidentado, e a notada nos registros 
funcionais. 

f) Arquivamento do Processo : realizadas as anotações e verificada a 
inexistência de pendências, deve o processo ser enc aminhado à Seção de 
Arquivo Geral para arquivamento . 
 

 Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando-se a Certidão de  
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá s er 
feito o TERMO DE JUNTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Documentation generator 

 

3.2.9 Pensão por Morte 

 Os beneficiários do servidor falecido têm direito à pensão por 
morte. Dependendo da categoria em que se enquadrar o beneficiário, a 
pensão será vitalícia ou temporária (art. 217, inci sos I e II, da Lei 
nº 8.112/90). 

O processo de pensão tem início com o(s) pedido(s) do(s) 
beneficiário(s). Em regra, a autuação ocorre por instituidor do 
benefício  e não em razão do número de beneficiários. Assim, em um único 
processo encontram-se reunidos os pedidos de todos os beneficiários, 
sejam eles destinatários de pensão vitalícia ou de pensão temporária. 

 

Fundamento Legal:   

Constituição Federal, Art. 40, §§ 2°, 7°, 8°, 12 e 18, com redação 
das Emendas 20/98 e 41/2003. 
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Lei nº 8.112/1990,Arts. 215 a 225 

Lei nº 10.887/2003, Arts. 2º, 4º, 5º, 6º e 15. 

   

Processamento 

 O processo de Pensão Vitalícia e/ou Temporária ter á início por 
requerimento dos (as) interessados (as), beneficiár ios do de cujus  ou 
seu representante legal. 

 

 Etapas do processo: 

 

a) Autuação do processo pelo Serviço de Administraç ão e Pagamento de 
Pessoal, após recebimento do pedido dos (as) requer ente (s), conforme 
modelo abaixo: 

a.1) Capa do processo: 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:   
.Concessão de Pensão Por Morte:  

 Vitalícia e Temporária 

 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO:  
SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
PENSÃO POR MORTE 
 
INTERESSADOS: 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação, conforme mo delo abaixo: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 
PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

        
       CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL , 
foi autuado o presente processo com os documentos d e folhas ..... 
 
        Belém/PA,  de      de 2008 
 

______________________________ 
Servidor  

 

a.3) Requerimento: o processo é autuado a partir do pedido de pensão, 
conforme modelos a seguir. 
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a.3.1) Pensão Vitalícia: 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do T rib unal Regional do Trabalho da 
Oitava Região, 
 
__________________________, vem, respeitosamente, r equer a Vossa Excelência a concessão 
de pensão vitalícia, em decorrência do falecimento de seu cônjuge, ________________, 
ocorrido em ____/_____/______, com fun damento nos arts. 215, 216 e 217 da Lei nº 8.112, 
de 11/12/90, juntando para tal fim toda a documenta ção exigida por lei. 
 
Nestes termos, 
Pede Deferimento, 
 
Belém    de        de  2008 
 
Assinatura do (a) requerente 

 

a.3.2) Pensão Temporária: 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do T ribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região 
 
___________________________, vem, respeitosamente, requer a Vossa Excelência a concessão 
de pensão temporária, em decorrência do falecimento  de sua genitora, ________________, 
ocorrido em ____/_____/______, com fundamento nos a rts. 215, 216 e 217 da Lei nº 8.112, 
de 11/12/90, juntando para tal fim toda a documenta ção exigida por lei. 
 
Nestes termos, 
Pede Deferimento, 
 
Belém    de        de  2008 
 
 
Assinatura do (a) requerente 

 

a.4) Documentos exigidos : Devem ser anexados ao Requerimento: certidão 
de óbito, certidão de casamento ou documento compro batório de união 
estável (declaração), certidão de nascimento dos fi lhos menores, último 
contracheque do servidor; e outros documentos que s e façam necessários, 
conforme a peculiaridade do caso (comprovação de gu arda, tutela ou 
curatela, designação de dependentes, laudo médico n o caso de 
beneficiário inválido ou deficiente, comprovação de  dependência 
econômica e/ou comprovante judicial de percepção de  pensão 
alimentícia). 

 

b) Parecer do Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal em 
análise ao pedido formulado pelos (as) requerente ( s), conforme modelo 
a seguir: 

 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: PEDIDO DE CONCESSÃO DE PENSÃO VITALÍCIA E TEMPORÁRI A 

PARECER SAPP SCS 
nº 1/2008 

     Senhor Diretor, 
 
     Em apreciação pedido formulado pela Sra. _____ ___, viúva do ex-
servidor __________, falecido em ___/___/___, em qu e requisita a 
concessão de pensão para si e para os seus filhos m enores. 
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      Para instruir seu pleito, anexa ao Requerimen to a seguint e 
documentação:  
 

� cópia da certidão de óbito (fl. ___); 
� cópia da certidão de casamento (fl. ); 
� cópia da certidão de nascimento dos filhos (fls. ) 

 
     A Lei nº 8.112, de 1990, prevê no Art. 215 que , pela morte do 
servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão men sal. O art. 217, 
da referida Lei, por sua vez, enumera como benefici ários da pensão, 
dentre outros, o cônjuge e os filhos até o limite d e 21 anos de 
idade.  
 
     Na hipótese em causa, a Requerente comprova a relação marital 
com o de cujus , e, ainda, a dependência pensional dos filhos, tod os 
menores de 21 anos de idade, o que lhe garante o di reito à concessão 
de pensão vitalícia e, aos filhos, pensão temporári a.    
 
     O valor da pensão, por sua vez, corresponderá. ..... 
 
 
         CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, verificada a presença dos requisitos 
legais que conferem ensejo ao direito pleiteado, op ina-se pelo 
deferimento do pedido da Sra. _____________, com vi stas à concessão 
de pensão vitalícia e, aos, filhos, pensão temporár ia........ , com 
fundamento nos artigos ........ 

 
Na oportunidade, apresenta-se, desde logo, o Ato 

Concessório para merecer assinatura da Presidência.  
 
É o nosso parecer, que submetemos à consideração 

superior. 
 

        Belém,......,.......2008. 
 
         Assinatura do servidor que elaborou o pare cer 
 
 
               Assinatura do Diretor do SAPP 

 
 
 
 

De acordo. Diante da fundamentação, encaminhe-se ao s autos à 
Secretaria Geral. 
Belém, _________________________ 
 
Assinatura do Diretor da SRH 

 

c) Controle da legalidade do pedido realizado pela Sec retaria de 
Recursos Humanos e pela Secretaria Geral : o processo é examinado 
preliminarmente pela Secretaria de Recursos Humanos , que aporá seu de 
acordo (despacho acima), para, em seguida, ser enca minhado à Secretaria 
Geral do Tribunal, que examinará o parecer e os doc umentos constantes 
dos autos, os quais, estando conforme, deverão segu ir para deliberação 
da Presidência, que acolhendo a proposição, assinar á o Ato Concessório, 
mediante a apresentação dos despachos a seguir: 

 

PROCESSO Nº:   

DE: SECRETARIA GERAL   

PARA: PRESIDÊNCIA    

OBJETO:  CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE    

 
DESPACHO/DG/MA

 
           Senhor Presidente, 
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R Nº X/2XXX  
 
(O parecer 
deve vir com a 
sigla da 
unidade, as 
iniciais de 
quem o exarou 
e o número em 
ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
           A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação 
dessa Presidência, o pedido de concessão de pensão por morte do 
servidor(a)___________, requerida pelos beneficiári os arrolados às fls. 
____.  
 
           Em exame da documentação acostada os aut os, vislumbra- se que os 
Requerentes tem direito ao benefício, pelo que acom panhamos a proposição em 
sentido favorável ao pleito. 
                                                     

Belém,.....de ...... de 200X. 

______________________________ 

Diretor Geral de Secretaria 

 

 
DESPACHO:  
 
          Defiro o pedido, com base na fundamentaçã o apresentada. 
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 

 

d) Ato de Concessório : após o deferimento do pleito pelo Presidente do 
Tribunal e conseqüente assinatura do Ato Concessóri o, o processo segue 
para a Secretaria de Recursos Humanos que fará a ju ntada do respectivo 
Ato e providenciará o seu registro: 

PENSÃO 
(Concessão/Título) 

 
1. Beneficiários: 
 
    1.1. Pensão Vitalícia 
 
    1.2. Pensão Temporária 
 
2. Identidade do Instituidor 
     
    2.1. Nome: 
    2.2. Cargo: 
    2.3. Órgão: 
    2.4. Data do Óbito: 
    2.5. Situação: 
 
3. Fundamento Legal: 
 
4. Parcelas que compõem a base de cálculo: 
 
 
 
5. Concessão com efeitos financeiros a contar de __ ______________ 
 
 
6. Submeto os presentes autos ao Controle Interno d o Tribunal, nos termos da Resolução 
n° 44/2002, do Tribunal de Contas da União, para ex ame, após inclusão em folha de 
pagamento. 
 
 

PRESIDENTE   

e)  Publicidade do ato concessório: Deferido o pedido, deve ser dado 
ciência do ato aos beneficiários da pensão.  

f) Cadastramento da pensão no SISAC : Após a assinatura do Ato 
Concessório, a Secretaria de Recursos Humanos provi dencia o 
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cadastramento da pensão no SISAC – Sistema de Apreciação dos Atos de 
Admissão e Concessão, com o fim de apreciação pelo Tribunal de Contas 
da União. Feito o cadastramento, o processo é encam inhado à unidade de 
Controle Interno para exame e parecer: 

 

PROCESSO TRT Nº  
  
                     Senhor Diretor de Controle Int erno, 
 
 
                     Adotadas as providências relativas à inclusão em fo lha de 
pagamento da pensão por morte do servidor (a) .....   em favor de seus beneficiários 
______________________, este Serviço realizou o cad astramento dos dados junto ao 
SISAC, que recebeu o nº.... e o faz encaminhar a es se Serviço para exame e parecer. 
 
                         Belém,     de   de 2008 
 
                        
                          Diretor do Serviço 

 

g) Cópia do Formulário de Concessão de Pensão  (SISACNet): De posse dos 
dados de cadastramento, o Controle Interno realiza o exame da pensão e 
emite parecer de conformidade  no campo reservado, no Formulário, para 
tal finalidade. Logo após, encaminha, pelo sistema,  ao Tribunal de 
Contas da União, para registro. 

h) Alteração da Pensão : todas as alterações da pensão ou pedidos 
realizados por outros beneficiários de forma tardia  serão juntados no 
processo de concessão que somente se encerra com a extinção do 
benefício, na forma prevista em lei. 

 
 

          ORIENTAÇÕES QUANTO À CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE 

 

� As pensões se dividem em: vitalícia - composta de cota ou cotas 
permanentes que só se extinguem ou revertem com a m orte de seus 
beneficiários; e, temporária - composta de cota ou cotas que podem se 
extinguir ou reverter por motivo de morte, cessação  de inv alidez ou 
maioridade de seus beneficiários.  

� São beneficiários de pensão vitalícia: a) o cônjuge ; b) as pessoas 
desquitadas, separadas judicialmente, ou divorciada s, com percepção 
de pensão alimentícia; c) o companheiro ou companhe ira designada que 
comprov e união estável como entidade familiar; d) a mãe e o pai que 
comprovem dependência econômica do servidor; e) a p essoa designada, 
maior de 60 anos, e pessoa portadora de deficiência  física que viva 
sob dependência econômica do servidor. A concessão de pensã o ao 
cônjuge ou a companheiro, excluem os beneficiários das alíneas “d” e 
“e”.  

� São beneficiários de pensão temporária: os filhos e  enteados até 21 
anos de idade ou, se inválidos, enquanto durar a in validez; o menor 
sob guarda ou tutela até 21 anos de idad e; o irmão órfão até 21 anos, 
e o inválido enquanto durar a invalidez, que compro vem dependência 
econômica do servidor; e pessoa designada que viva da dependência 
econômica do servidor até 21 anos de idade, ou, se inválida, enquanto 
durar a invalidez. A co ncessão da pensão aos dois primeiros 
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beneficiários exclui os dois últimos. 

� O valor da pensão tem por base a remuneração do ser vidor da ativa ou 
a aposentadoria do servidor inativo falecido.  

� A companheira, reconhecida judicialmente, mas não d esignada em vi da 
pelo ex- servidor, faz jus à pensão vitalícia ou parte dela,  se for o 
caso.  

� O beneficiário de pensão é obrigado a proceder à at ualização 
cadastral, anualmente, no mês do seu aniversário, s endo condição 
básica para a continuidade do recebimento do benefí cio.  

� É admitida a atualização cadastral mediante procura ção, em caso de 
moléstia grave, ausência ou impossibilidade de loco moção do titular 
do benefício, devidamente comprovado. A procuração para efeito de 
atualização de cadastro terá validade máxima de 6 ( seis) meses.  

� A Pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, pre screvendo tão-
somente as prestações exigíveis há mais de 5 (cinco ) anos.  

 

� Não esqueça de :  
 

� Numerar e rubricar todas as folhas do processo; 
� Em caso de renumeração de folhas dos autos será 

feita com tinta vermelha, lavrando- se a Certidão de 
Renumeração. 

� No verso da folha, quando não houver registros de 
atos processuais, apor o carimbo “em branco” ou 
somente um traço a caneta, em diagonal. 

� Assinar documentos, tais como requerimentos, 
ofícios, despachos e outros. 

� Autenticar as cópias de documentos ou conferir com 
o original.  

� Na hora da impressão utilizar frente e verso da 
folha e adotar  a fonte “courier new”, tamanho 
“11”. 

� Em caso de juntada de peças ao processo deverá ser 
feito o TERMO DE JU NTADA. Alternativamente, poderá 
ser feita menção da juntada de documentos no 
próprio texto do despacho ou parecer, emitido pela 
unidade. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Documentation generator 

 

3.3 PROCESSOS RELATIVOS AO PODER DISCIPLINAR 

 A Administração Pública possui três instrumentos p ara apurar as 
irregularidades de que tem conhecimento no serviço público. Um de 
origem informal – caso da averiguação -, e dois de ordem formal – 
hipótese da sindicância e do processo administrativ o disciplinar. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create Web Help sites 

 

3.3.1 Averiguação 
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 A averiguação é um procedimento informal mediante o qual a 
autoridade competente – que pode ser o Presidente d o Tribunal ou o 
Diretor-Geral de Secretaria – determina, verbalment e, que um servidor 
apure as irregularidades de que tomou conhecimento e apresente, por 
escrito, como resultado da diligência, um relatório  contendo a 
indicação de indícios de possível autoria e materia lidade da ação, que, 
diante do que for apurado, poderá gerar a instauraç ão de uma 
sindicância de natureza investigatória. 

 
 As averiguações são geralmente utilizadas no caso de denúncias 
anônimas – assim consideradas aquelas que não conte nham a identificação 
e o endereço do denunciante ou, quando indicada a i dentificação, não 
seja confirmada a sua autenticidade – e desde que o s fatos denunciados 
sejam graves o suficiente para demandar a necessida de de colher os 
elementos que apurem indícios capazes de justificar  a investigação 
formal, por meio de sindicância. 
 
 A averiguação, portanto, “será usada quando a questão se apresenta 
com contornos frágeis, sem elementos mínimos para s ustentar uma 
acusação ou mesmo para justificar a instauração de uma investigação 
formal.”  (In PROCESSO DISCIPLINAR PASSO A PASSO, de Leo Bat ista, 2 ed., 
Brasília Jurídica, 2004, p. 29.) 
 

Fundamento Legal : Lei nº 8.112, de 1990, art. 144.  

 
Processamento: A autoridade competente, com base em denúncia verba l ou 
escrita, determina, verbalmente, que determinado se rvidor diligencie 
acerca dos fatos e circunstâncias de que tomou conh ecimento e apresente 
o relatório por escrito. 

 

Etapas do processo: 
 
a)Autuação pelo Serviço de Administração e Pagament o de Pessoal, após o 
recebimento do Relatório pelo servidor VERBALMENTE designado: 

     

a.1) Capa do processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: AVERIGUAÇÃO  
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: DENÚNCIA DE IRREGULARIDADE 
 
INTERESSADOS: 
 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação. 

 
CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 
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PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: AVERIGUAÇÃO  
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO ESCRITO ACERCA DE I RREGULARIDADES OCORRIDAS NO SERVIÇO 
PÚBLICO. 
 
INTERESSADOS: 

           
            CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE 
PESSOAL, foi autuado o presente processo com os doc umentos de folhas ..... 
 

              Belém/PA,  de      de 2008 

_____________________________ 

Servidor  

 

a.3)  O Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal inf orma os 
detalhes possíveis, conforme modelo abaixo:  

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO:      
APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO CONTENDO INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES  

Parecer SAPP SCS 
nº 1/2008 
 
O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

      Senhor Diretor, 
 
 
     De ordem da Presidência (ou do Diretor- Geral de 
Secretaria), o servidor ..............realizou dili gências com 
vistas a detectar a prática de atos irregulares imp utados ao 
servidor ..............., então indicados em peça a nônima, que 
se faz anexar às fls.   .... 
 
       Deve ser dito, desde logo, que a averiguação determ inada 
se fez necessária diante da gravidade dos fatos nar rados e da 
fragilidade dos elementos trazidos à cotejo para su stentar, 
desde logo, a abertura de um processo formal de inv estigação. 
 
       Em ....., o servidor ....... apresentou o competent e 
Relatório, que ora se faz juntar às fls.   . onde s e vislumbra 
a presença de fortes indícios de cometimento de ilí cito 
administrativo, a demandar a abertura de processo formal de 
sindicância de caráter investigatório. 
 
       Isto posto, apresento o assunto a V.Sa. propondo a 
abertura da competente sindicância. 
 

 
      Belém,......,.......2008. 
 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor do SAPP 
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Encaminhe-se à Secretaria Geral. 
Em ___/___/____ 
 
assinatura do Diretor do SRH 
 
 

 

a.4. ) Modelo de Relatório: 

 

                                                               RELATÓRIO  

 

OBJETO: Averiguação de possíveis irregularidades imputadas ao servidor 
........, consubstanciadas na prática de venda de m aterial de expediente 
pertencentes ao Tribunal e uso da função pública pa ra coagir pessoas a 
transportar o referido material para cidade de Toca ntins. 

 

 Aos cinco dias do mês de março de 1999, cumprindo ordem verbal da Presidência 
do Tribunal, este servidor diligenciou juntos aos ó rgãos que guarnecem o 
material de expediente da Vara de Trabalho de .....  e lá verificou a ausência 
de ......., totalizando 70% (setenta por cento) de todos os produtos que foram 
estocados no dia ....... 

De acordo com o responsável pela guarda do material , este estava sendo objeto 
de consumo pela Vara do Trabalho, fato que, também,  foi objeto de diligência. 
Na contagem do material, verificou-se o registro de saída no dia ......, de 
2000 resmas de papel, 2 cartuchos para impressora L EX..., 5 tubos de ....., 
(enumerar os materiais). O material encontrado em u so, entretanto, não 
integralizava nem metade do que havia sido registra do pelo Responsável na guia 
de saída. 

Este servidor questionou os servidores ......, que responderam que a 
distribuição do material é feita pelo servidor .... .., conforme os pedidos de 
fornecimento. As guias de fornecimento, por sua vez , estavam rasuradas e não 
constava, nos registros, a quantidade representada no livro de 
registro.............. 

 

Diante de todo o exposto, este servidor verificou a  existência de fortes 
indícios de desvio de material, a indicar a necessi dade de aprofundamento da 
apuração mediante a competente a bertura de sindicância de caráter 
investigatório. 

 

               Belém,........ 

 

             NOME DO SERVIDOR e CARGO 

Nota explicativa: A hipótese constante do modelo é fictícia. Serve, 
apenas, para elucidar o conteúdo do modelo de Relat ório, que poderá ser 
melhor trabalhado pelo servidor responsável. 

 

b) Despacho de controle de legalidade do Diretor Geral  de Secretaria . O 
processo seguirá para a Diretoria Geral que examina rá o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação de 
despacho e Portaria conforme modelos a seguir: 
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b.1)Despacho: 

PROCESSO Nº: 

DE:DIRETOR GERAL DE SECRETARIA 

PARA: PRESIDÊNCIA  

OBJETO:   APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO DE AVERIGUAÇÃO 

 
DESPACHO/DG/MA
R Nº X/2XXX 
 
(O parecer 
deve vir com a 
sigla da 
unidade, as 
iniciais de 
quem o exarou 
e o número em 
ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
           Senhor Presidente, 
 
           A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação dessa 
Presidência, proposta de abertura de sindicância pa ra apuração formal das 
irregularidades imputadas ao servidor ....., diante  dos indícios verificados no 
Relatório da averiguação juntado às fls. ... 
 
          Em exame da documentação acostada nos autos, acompa nhamos a proposta 
apresentada pela Secretaria de Recursos Humanos de fls..., e indicamos, desde logo, 
os servidores abaixo alinhados para o fim colimado.   
                                                       

Belém,.....de ...... de 200X. 

______________________________ 

Diretor Geral de Secretaria 

 

 
DESPACHO:  
 
          De acordo. 
          Determino a abertura da competente sindicância de c aráter investigatório, 
expeça-se a Portaria conforme proposto. 
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 

 NOTA EXPLICATIVA: Se a competência for delegada ao Diretor- Geral de 
Secretaria ou a outra autoridade, o despacho de ins tauração do processo 
será da autoridade delegada. 

 
 
b.2) O processamento alinhado é facultativo, podend o a Administração, 
diante do Relatório, providenciar, desde logo, a ab ertura do Processo 
de Sindicância de caráter investigatório, tendo por  base os indícios 
apresentados no Relatório de averiguação. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Documentation generator 

 

3.3.2 Sindicância 

 A Sindicância é classificada, doutrinariamente, em  dois tipos: 
 
  I – Sindicância Investigatória: tem por fim busca r elementos 
suficientes para admitir ou identificar a autoria o u a existência de 
falta funcional (materialidade). Instaura-se quando  não houver 
elementos suficientes para se confirmar a autoria o u a materialidade da 
irregularidade apontada, ou ainda, em razão de denú ncia feita por 
pessoa estranha à Administração Pública. Tem nature za puramente 
investigatória. 
 
  II – Sindicância Punitiva: o resultado que se pre tende 
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alcançar com a Sindicância Punitiva é idêntico ao p erseguido pelo 
Processo Administrativo Disciplinar, pois já se con hece da autoria e a 
falta encontra-se devidamente tipificada. É utiliza da nos casos em que 
a imposição da penalidade é leve, do tipo em que nã o se obriga a 
instauração do Processo Administrativo Disciplinar.    
     
Fundamento Legal : Lei nº 8.112, de 1990,  Arts. 143 a 145.  
 
Processamento: Em regra , a  autoridade competente – no caso, a 
Presidência do Tribunal ou o Diretor-Geral de Secre taria – faz 
encaminhar a comunicação à Secretaria de Recursos H umanos para autuar e 
instruir o processo.  

 

Etapas do processo: 
 
a)Autuação pelo Serviço de Administração e Pagament o de Pessoal, após o 
recebimento da determinação de abertura – que pode ter origem em 
comunicação das irregularidades ou do relatório de averiguação -, 
conforme modelos abaixo: 

     

a.1) Capa do processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: SINDICÂNCIA  
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: INVESTIGATÓRIA/PUNITIVA 
 
INTERESSADOS: 
 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação. 

 
CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: SINDICÂNCIA  
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: SINDICÂNCIA INVESTIGATÓRIA/PUNITIVA 
 
INTERESSADOS: 

           
            CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E 



199 / 336 

PAGAMENTO DE PESSOAL, foi autuado o presente processo com os document os 
de folhas ..... 
 

              Belém/PA,  de      de 2008 

_____________________________ 

Servidor  

 

a.3) O  Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal inf orma os 
detalhes possíveis, conforme modelo abaixo:  

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 

OBJETO: SINDICÂNCIA  

Parecer SAPP 
SCS nº 1/2008 
 
O parecer deve 
vir com a 
sigla da 
unidade, as 
iniciais de 
quem o exarou 
e o número em 
ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

     Senhor Diretora, 
 
 
    Trata o presente processo de comunicação de 
irregularidade envolv endo servidor(es) deste Tribunal. 
(OBS: a comunicação pode decorrer, também, do relat ório 
da averiguação) 
        
      Quanto ao servidor ....., verificamos o seguinte em  
seus assentamentos funcionais: 
 
      ............................................. ......  
 
      A Lei n. 8.112/90 em seus artigos 143 a 145, dispõe  
que a Sindicância destina- se a investigar fatos e atos 
envolvendo servidores da Justiça do Trabalho da Oit ava 
Região (Sindicância Investigatória), assim como par a 
apurar sua responsabilidade administrativa (Sindicância 
Punitiva). 
        
      A Sindicância será instaurada por determinação da 
Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da Oit ava 
Região, cuja competência prevista no art.14 da Port aria 
914/2008, ficou delegada como a seguir: 
 
        “Art.14.................................... ......  
     
         § 1º. Fica delegada competência para instauração 
de Sindicância Investigatória e Punitiva ao Diretor  Geral 
de Secretaria do Tribunal, que deverá comunicar o f ato ao 
Presidente do Tribun al no prazo máximo de 2 (dois) dias 
consecutivos à instauração. 
 
  § 2º. Nos casos de envolvimento de servidores 
lotados nas Varas do Trabalho localizadas fora da s ede do 
Tribunal, a decisão pela abertura da Sindicância 
Investigatória ou Punitiva caberá ao Juiz Titular d a 
respectiva Vara de Trabalho que, se entender perti nente, 
poderá encaminhar o caso ao Diretor Geral de Secret aria 
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do Tribunal. 
 
  § 3º. A competência prevista nos parágrafos 
anteriores poderá ser avocada, em caráter excepcion al e 
por motivos relevantes que assim a justifiquem (art . 15 
da Lei nº 9.784/99). 
 
           Quanto à comissão, a Portaria n.914/2008, 
prevê o seguinte:   
 
       “Art. 15. A Sindicância poderá ser conduzida por 
uma Comissão composta de dois ou três servidores. 
 
   Art. 16. A Comissão de Sindicância atuará nos 
limites do ato de designa ção, exercendo suas atividades 
com independência e imparcialidade, assegurado o si gilo 
necessário à elucidação dos fatos. 
 
  § 1º. No caso de uma Comissão composta de três 
membros, um deles será indicado como Presidente, co ndição 
que já deverá constar da p ortaria de designação, cabendo 
ao Presidente escolher, entre os membros, o Secretá rio e 
o Membro auxiliar. 
 
  § 2º. A escolha da Comissão de Sindicância 
deverá recair em servidores estáveis, preferencialm ente 
detentores de cargos efetivos de nível superior ou igual 
ao do(s) sindicado(s), ou ter nível de escolaridade  igual 
ou superior ao do sindicando(s). 
       
          A Lei nº 8.112, de 1990, não prevê um rito para 
a Sindicância, impondo- se, no que couber, o rito previsto 
na Lei nº 9.784, de 1999, intitu lada Lei Geral do 
Processo Administrativo, de observância obrigatória  pela 
Administração Pública Federal. Em se tratando de 
Sindicância Punitiva impõe- se a observância das fases do 
contraditório e da ampla defesa, sempre. 
  
         Nesse sentido, poderão ser designados os 
servidores......, constantes do rol de fls...., que  
possuem os requisitos necessários para conduzirem a  
referida comissão. (observando sempre os períodos d e 
férias e afastamentos legais e se os servidores já 
cumpriram o estágio probatório).  

 
         Diante do exposto, submete- se os presentes autos 
a V.Sª, e por economia processual, faz- se anexar, desde 
logo, a minuta de portaria que formaliza a designaç ão da 
comissão responsável pela sindicância que, se aprov ada, 
poderá receber assinatura de Vossa Senhoria (ou da 
Presidência). 
 
          

À superior consideração. 
 

      Belém,......,.......2008. 
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          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor do SAPP 
 
Encaminhe-se à Secretaria Geral. 
Em ___/___/____ 
 
assinatura do Diretor do SRH 
 
 

 

b) Despacho de controle de legalidade do Diretor Geral  de Secretaria . O 
processo seguirá para a Diretoria Geral que examina rá o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, assinará a 
Portaria, se mantida a delegação. Se houver avocaçã o da competência ou 
a revogação da portaria que a delegou, o processo d eve seguir para 
deliberação da Presidência, mediante a apresentação  de despacho e 
Portaria, conforme modelos a seguir: 

 
b.1)Despacho: 

PROCESSO Nº:      

DE:DIRETOR GERAL DE SECRETARIA    

PARA: PRESIDÊNCIA     

OBJETO:   DENÚNCIA DE IRREGULARIDADE    

 
DESPACHO/DG
/MAR Nº 
X/2XXX 
 
(O parecer 
deve vir 
com a sigla 
da unidade, 
as iniciais 
de quem o 
exarou e o 
número em 
ordem 
(seqüência 
dos 
pareceres 
que foram 
exarados 
pela mesma 
pessoa 
 
 
 
 
 

 
           Senhor Presidente, 
 
           A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para 
deliberação dessa Presidência, a designação da comi ssão de 
sindicância que conduzirá o processo. 
          Em exame da documentação acostada nos autos, 
acompanhamos a proposta apresentada pela Secretaria  de Recursos 
Humanos de fls...  
                                                       

Belém,.....de ...... de 200X. 

______________________________ 

Diretor Geral de Secretaria 

 

 
DESPACHO:  
 
          De acordo. 
          Designo os servidores.........nos termos da propost a de 
fls... 
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 
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 Nota Explicativa: Se a competência for do Diretor- Geral, é este 
que deverá designar a comissão e instaurar o compet ente processo, 
que se realiza com a publicação do ato de designaçã o. 

 

b.2) Portaria 

PORTARIA DG Nº ...., DE ... DE ...... DE 200... 
 
O DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA 
REGIÃO,  no uso das atribuições que lhes foram dele gadas pela Portaria 
n.914/2008,  e 
                    
                   CONSIDERANDO o que consta do .........(documento) 
protocolado sob o n.......; 
  

       CONSIDERANDO o disposto nos artigos 143 a 145 da Le i nº 
8.112/1990, e 

           
            CONSIDERANDO o que conta do Processo n. .... 
 
            RESOLVE:  
      
           I - DETERMINAR a abertura de sindicância, nos termos do  

disp osto nos artigos 143 e 145 da Lei n.° 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, a fim de apurar fato narrado no processo supr acitado, contra o 
servidor ........, Técnico Judiciário – Área Administrativa, Matrícula 
n.308.8..../Código-METORH n......, lotado na ..... ....., cuja comissão 
funcionará como a seguir:  

   
-Presidente: ............, Analista Judiciário – Área........., 

lotado na........., Matrícula .308.8...../Código-ME NTORH n.....;  
- Membros: ............, Analista Judiciário......... ..., Analista 

Judiciário – Área........., lotado na........., Matrícula 
.308.8...../Código-MENTORH n.....e ......., Técnico  Judiciário – Área 
Administrativa, lotado na........., Matrícula 308.8 ...../Código- MENTORH 
n..... ;  

  
     II - DETERMINAR a observância da Portaria nº 914/2008 e o 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação d a presente Portaria, 
para a conclusão dos trabalhos, nos termos do parág rafo único do art. 
145 da Lei n° 8.112/90. 

      
             Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se .  
 
                   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

                       Diretor Geral da Secretaria 

 

 b.3) Com a assinatura da Portaria, o processo é de volvido ao SAPP para 
mandar publicar a portaria e fazer o encaminhamento  dos autos à 
comissão designada, por meio de ofício/SAPP.  
      - O processo é encaminhado antes da publicaçã o do ato de 
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designação para que a Comissão tome conhecimento de  sua designação. 
      - a contar a publicação do ato, formaliza-se a instauração da 
sindicância, passando a ser contado o prazo para ap resentação do 
relatório. 
  

- O SAPP fará controle dos processos no que se refe re ao prazo 
para apresentação do relatório, prorrogação e outra s alterações, quando 
houver.   

- A Comissão deverá seguir o roteiro delineado na P ortaria nº 
914/2008. 

 
 b.4) Após o término da sindicância, a comissão res ponsável encaminhará 
o processo e o relatório à autoridade competente – que pode ser a 
Presidência ou o Diretor-Geral de Secretaria para j ulgamento, na forma 
da legislação estatutária e do Regulamento dos Serv iços Auxiliares. 
 
  b.5) O SAPP adotará os procedimentos necessários quanto à notificação 
dos sindicados para ciência da decisão, bem como em  relação ao controle 
de prazos e outros. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Create HTML Help, DOC, PDF and print manuals from 1 
single source 

 

3.3.3 Processo Administrativo Disciplinar 

 O Processo Administrativo Disciplinar tem por fina lidade não 
somente apurar a responsabilidade administrativa do (s) servidor(es) 
acusado(s), mas garantir a segurança na apuração da  sua culpabilidade 
pela prática de ilícitos administrativos, proporcio nando a oportunidade 
de ampla defesa. Nesse sentido, o Processo Administ rativo Disciplinar é 
o instrumento ou a ferramenta utilizada pela Admini stração não somente 
para apurar a responsabilidade do(s) servidor(es) p ela prática de atos 
ilícitos a ele(s) imputados em razão das atribuiçõe s que exerce(m), mas 
de conferir ao(s) servidor(es) acusado(s) todos os meios permitidos, no 
Direito, de provar a sua inocência. No Processo Dis ciplinar, a 
Administração Pública atua como parte, tutelando o seu próprio 
interesse, e nos limites que lhe são impostos por l ei. 
 
     Fundamento Legal: 

 
É o instrumento de ação pertinente para aplicação d e sanção 

disciplinar de maior gravidade, observado o rito fo rmal, previsto na 
legislação estatutária, compreendendo: 

 
� rito sumário  (arts. 133 e 140 da Lei n.º 8.112, de 

1990): aplicável nos casos em que se verifique os 
elementos identificadores dos seguintes ilícitos: 
acumulação de cargos, abandono de cargo e  inassidu idade 
habitual (tipificados nos arts. 118, 119, 120, 138 e 139 
da Lei n.º 8.112, de 1990); 

 
� rito ordinário  (art. 151 da Lei n.º 8.112, de 1990): 

aplicável aos demais casos. 
  
  O Processo Administrativo Disciplinar rege-se pel as normas 
constantes da Lei n.º 8.112, de 1990 e, subsidiaria  e obrigatoriamente, 
pelas  normas da Lei n.º 9.784, de 1999 (art. 69), e, no que couber, 



204 / 336 

pelas normas do Código Penal e do Código de Process o Penal, além dos 
princípios que informam o processo administrativo g eral e, em 
específico, o processo disciplinar.  

 
Processamento: A Presidência encaminha comunicação determinando à 
Secretaria de Recursos Humanos para autuar e instru ir o processo.  

 
Etapas do processo: 
 
a)Autuação pelo Serviço de Administração e Pagament o de Pessoal, após o 
recebimento da determinação, conforme modelos abaix o: 

     

a.1) Capa do processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR  
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: PROCEDIMENTO DISCIPLINAR  
 
INTERESSADOS: 
 

 

a.2) Confecção da Certidão de Autuação. 

 
CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

 PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR   
 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 
 
TIPO: PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 
 
INTERESSADOS: 

           
            CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇ ÃO E PAGAMENTO DE 
PESSOAL, foi autuado o presente processo com os doc umentos de folhas ..... 
 

              Belém/PA,  de      de 2008 

_____________________________ 

Servidor  

 

a.3) O Serviço de Administração e Pagamento de Pessoal inf orma os 
detalhes possíveis, conforme modelo abaixo:  

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL 

PARA: SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 



205 / 336 

OBJETO: PROCESSO DISCIPLINAR  

Parecer SAPP SCS 
nº 1/2008 
 
O parecer deve 
vir com a sigla 
da unidade, as 
iniciais de quem 
o exarou e o 
número em ordem 
(seqüência dos 
pareceres que 
foram exarados 
pela mesma 
pessoa) 

     Senhor Diretor, 
 
 
    Trata o presente processo de comunicação de 
irregularidade envolvendo servidor(es) deste Tribun al.  
        
      Quanto ao servidor ....., verificamos o seguinte em  seus 
assentamentos funcionais: 
 
      ............................................. ...... 
 
      A Lei n. 8.112/90 em seus artigos 148 dispõe que o  
processo disciplinar é o instrumento destinado a ap urar 
responsabilidade de servidor por infração praticada  no 
exercício de suas atribuições, ou que tenha relação  com as 
atribuições do cargo em que se encontre investido.  
        
      
       Quanto à Comissão, a Lei .8.112/90, dispõe o  seguinte:
   
 

Art. 149.  O processo disciplinar será conduzido por 
comissão composta de três servidores estáveis 
designados pela autoridade competente, observado o 

disposto no § 3
o

 do art. 143, que indicará, dentre 
eles, o seu presidente, que deverá ser ocupante de 
cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter ní vel 
de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.  
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

        § 1
o

  A Comissão terá como secretário servidor 
designado pelo seu presidente, podendo a indicação 
recair em um de seus membros.  

        § 2
o

  Não poderá participar de comissão de 
sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro o u 
parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau.  

        Art. 150.  A Comissão exercerá suas atividades 
com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da administração.  

        Parágrafo único.  As reuniões e as audiências 
das comissões terão caráter reservado.  

        Art. 151.  O processo disciplinar se d esenvolve 
nas seguintes fases:  

        I - instauração, com a publicação do ato que 
constituir a comissão;  

        II - inquérito administrativo, que compreende 
instrução, defesa e relatório;  

        III - julgamento.  

        Art. 152.  O prazo para a conclusão do processo 
disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados 
da data de publicação do ato que constituir a comis são, 
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as 
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circunstâncias o exigirem.  

        § 1
o

  Sempre que necessário, a com issão 
dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando  
seus membros dispensados do ponto, até a entrega do  
relatório final.  

        § 2
o

  As reuniões da comissão serão registradas 
em atas que deverão detalhar as deliberações adotad as .  

  
     Nesse sen tido, poderão ser designados os servidores......, 
constantes do rol de fls...., que possuem os requis itos 
necessários para conduzirem a referida comissão. (o bservando 
sempre os períodos de férias e afastamentos legais e se os 
servidores já cumpriram o estágio probatório).  

 
        Diante do exposto, submete- se os presentes autos a 
V.Sª, e por economia processual, faz- se anexar, desde logo, a 
minuta de portaria que formaliza a designação da co missão 
responsável pela sindicância que, se aprovada, pode rá receber 
assinatura da Presidência. 
 
          

À superior consideração. 
 

      Belém,......,.......2008. 
 
 
 
          Assinatura do servidor que elaborou o      
          parecer. 
 
          Diretor do SAPP 
 
Encaminhe-se à Secretaria Geral. 
Em ___/___/____ 
 
assinatura do Diretor do SRH 
 
 

 

b) Despacho de controle de legalidade do Diretor Geral  de Secretaria . O 
processo seguirá para a Diretoria Geral que examina rá o parecer e os 
documentos constantes dos autos, os quais, estando conforme, deverão 
seguir para deliberação da Presidência, mediante a apresentação de 
despacho e Portaria, conforme modelos a seguir: 

 
b.1)Despacho: 

PROCESSO Nº: 

DE:DIRETOR GERAL DE SECRETARIA 

PARA: PRESIDÊNCIA  

OBJETO:   PROCESSO DISCIPLINAR 

 
DESPACHO/DG/M
AR Nº X/2XXX 
 

 
           Senhor Presidente, 
 
           A Secretaria de Recursos Humanos apresenta, para de liberação dessa 
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(O parecer 
deve vir com 
a sigla da 
unidade, as 
iniciais de 
quem o exarou 
e o número em 
ordem 
(seqüência 
dos pareceres 
que foram 
exarados pela 
mesma pessoa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Presidência, a de signação de comissão para conduzir o Processo Admin istrativo 
Disciplinar relativo às irregularidades imputadas a o servidor ........ 
           Em exame da documentação acostada nos autos, acompa nhamos a 
proposta apresentada pela Secretaria de Recursos Hu manos de fls...  
                                                       

Belém,.....de ...... de 200X. 

______________________________ 

Diretor Geral de Secretaria 

 

 
DESPACHO:  
 
          De acordo. 
          Designo os servidores.........nos termos da proposta de fls... 
           
          Em....../...../200X 
           
          Presidente do Tribunal Regional do Trabal ho 

 

b.2) Portaria 

 
PORTARIA GP Nº ...., DE ... DE ...... DE 200... 

 
  
      O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso de 
suas atribuições constantes do artigo 37, inciso XX XIV do Regimento Interno deste Tribunal, e 
     
      CONSIDERANDO o disposto no Ofício Nº .../.... .. do ..... .., , comunicando que o 
servidor ...................., Técnico Judiciário, Áreaa Administrativa, lotado na 
Secretaria........deste Tribunal, Matrícula nº 308. 8....., infringiu dever funcional nos 
termos do art....da Lei n. 8.112/90;  
   
      CONSIDERANDO o que consta do artigo 28 da Portaria nº 914/2008 q ue aprovou o Manual de 
Procedimento Disciplinar com vistas a orientar os ó rgãos competentes acerca do 
desenvolvimento válido e regular dos procedimentos inerentes à consolidação da ação 
sancionatória pelo Tribunal Regional do Trabalho da  Oitava Região. ;  
   
     CONSIDERANDO o que consta do Processo nº ..../ 2008,  
   
   
     RESOLVE:  
   
   
       I – INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar com a  finalidade de apurar 
responsabilidade do servidor ...................., Técnicoo Judiciário - Área Administrativa, 
lotado na Secretaria........destee Tribunal, Matríc ula nº 308.8....., por violação ao 
disposto no artigo.... da Lei nº 8.112/90 e outras infrações conexas que vierem a emergir no 
decorrer dos trabalhos, cuja comissão funcionará co mo a seguir:  

     
-Presidente: ............, Analista Judiciário – Área........., lotado na........., 

Matrícula .308.8...../Código-MENTORH n.....;  
-Membros: ............, Analista Judiciário........ ...., Analista Judiciário –  

Área........., lotado na........., Matrícula .308.8 ...../Código- MENTORH n.....e ......., 
Técnico Judiciário – Área Administrativa, lotado na ........., Matrícula 308.8...../Código-
MENTORH n..... ;  

  
     III - DETERMINAR a observância da Portaria nº 914/2008 e o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da publicação da presente  Portaria, para a conclusão dos 
trabalhos, nos termos do art. 152 da Lei n° 8.112/9 0. 

      
             Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se .  
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                   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
                  Desembargador Presidente 

 b.3) Com a assinatura da Portaria, o processo é de volvido ao SAPP para 
mandar publicar a portaria e fazer o encaminhamento  dos autos à 
comissão designada, por meio de ofício/SAPP. 

- o processo é encaminhado antes da publicação do a to de designação 
para que a Comissão tome conhecimento de sua design ação. 
 
- a contar a publicação do ato, formaliza-se a inst auração do processo 
disciplinar, passando a ser contado o prazo para ap resentação do 
relatório e conclusão do PAD. 
  
- O SAPP fará controle dos processos no que se refe re ao prazo para 
apresentação do relatório, prorrogação e outras alt erações, quando 
houver.   
 
- A Comissão deverá seguir o roteiro delineado na P ortaria nº 914/2008. 
   

 
 b.4) Após o rito processual adequado, a comissão r esponsável 
encaminhará o processo e o relatório à Presidência,  para julgamento. 
 
   b.5) O SAPP adotará os procedimentos necessários  quanto a dar 
ciência aos interessados da decisão final, controla r prazos, e outros. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free help authoring tool 
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4 ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Create iPhone web-based documentation 

 

4.1 LICITAÇÃO E CONTRATOS 

  Os processos de licitações e contratos compõem um a única 
autuação para cada objeto. Essa formatação jurídica  é concebida a 
partir da idéia da aderência do ato convocatório ao  instrumento 
contratual, a proporcionar uma ação conjunta do con trole que sobre eles 
incidem. 

  Assim, a regra é a autuação de um único processo para fazer 
face à licitação e aos contratos dela decorrentes, o que acarretará, de 
igual forma, o processamento da gestão do contrato  nos mesmos autos 
abertos para tal finalidade. 

  À guisa desse roteiro, é possível observar que se  encontram 
concentrados em um único processo todos os atos rel ativos à contratação 
pela Administração, inclusive os concernentes à apl icação de sanções ao 
Contratado e os recursos cabíveis.   

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free help authoring tool 

 

4.1.1 Pregão Presencial e Eletrônico 

 O Pregão é a modalidade de licitação destinada à aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns. Não está vinculado, portanto, ao valor do objeto. O Pregão pode ocorrer na forma presencial ou 
eletrônica, cada qual regulamentada por norma específica. 

     Fundamento   

           

           Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

    Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

  Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000,  

  Decreto nº 3.784, de 6 de abril de 2001; 

  Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 

 

  Procedimento 

   

  O processo de licitação na modalidade Pregão, seja na forma presencial ou eletrônica, 
tem início com a autuação da informação do Serviço de Material e Patrimônio, apresentada a partir da 
autorização de abertura do processo e aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente, 
conforme a seguir: 

  Etapas do Processamento: 

 

1ª ETAPA : LICITAÇÃO 

 

I – FASE INTERNA DA LICITAÇÃO 
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  A fase interna da licitação corresponde à fase preparatória, mediante a qual a 
Administração delimita o escopo do ato convocatório antes de levá-lo ao conhecimento do público. Nessa 
fase existe a prerrogativa de correção de atos porventura praticados em desconformidade com a 
legislação de regência.  

 

a) autuação mediante o registro da descrição do objeto e modalidade de licitação na capa do processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: 
 
Contratação de serviços de cabeamento lógico. 

 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
TIPO:  
PREGÃO ELETRÔNICO  
 
INTERESSADOS: 
 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: 
 

 CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE MATERIAL E  PATRIMÔNIO, foi autuado o 

presente processo com os documentos de folhas .....  

Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 
Servidor  

 

b) informação do Serviço de Material e Patrimônio relatando o recebimento do Termo de Referência 
aprovado e a determinação para a abertura do procedimento licitatório, conforme modelo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PARA: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

OBJETO:  

Informação SMP MC 
nº 1/2008 
 
(obs: informação 
numerada, 
consignando a 
sigla da unidade 
e as inciais do 
servidor que 
redigiu a 
informação. 

     SENHOR DIRETOR, 
 
 Em cumprimento ao despacho exarado à fl. ..., que autorizou a 
abertura de procedimento licitatório para o fim de contratação de 
serviço de cabeamento lógico, apresentamos a V.Sª m inuta do ato 
convocatório e demais anexos tendo sido eleita a mo dalidade de 
Pregão, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006,  Lei nº 
10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005 e da Lei nº 8 .666/93, com o 
fim de encaminhamento à Assessoria Jurídico-Adminis trativa para 
aprovação. 
 
    É preciso dizer que a contratação encontra-se m otivada diante 
de .........( elementos fáticos e jurídicos que conferem ensejo à  
contratação ). O detalhamento do objeto encontra-se no Termo de  
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Referência, onde se verifica todas as especificaçõe s necessárias à 
contratação, tendo merecido à aprovação de V.Sª, co nforme fl. ...... 
 
   Por fim, este Serviço faz juntada dos seguintes documentos: 
 

1. Termo de Referência, fls. ......; 
2. Comprovação da pesquisa de preços que consolidam a 

estimativa da despesa, constante do referido termo 
fls....., 

3. Planilha Demonstrativa de Custos (média de preços),  
fls. ..; 

4. Minuta do Edital do Pregão, fls......; 
5. Portaria de Designação do Pregoeiro/Equipe de Apoio , 

fls. ... 
 
 

Ressalta-se, por oportuno, a necessidade de encamin hamento 
preliminar ao SEFO para fim de formalização da rese rva orçamentária 
respectiva, antes de ouvida a Assessoria Jurídica, por efeito do § 
2º, do art. 7º da Lei nº 8.666/93. 
 À consideração superior. 
 
 
 Belém,......,.......2008. 
 
 
    Diretor do SMP 

c) Conforme consta da informação do Serviço de Material e Patrimônio, o processo de licitação deve 
conter os seguintes documentos, que são juntados na oportunidade da autuação. A saber: 

 

 c.1) Termo de Referência - Este documento já deve vir com o despacho da autoridade 
competente, na forma consignada nos modelos abaixos: 

 

        c.1.1) Aquisição de bens e contratação de serviços  diversos 

 

                           TERMO DE REFERÊNCIA 

 

A 
OBJETO 
Descrever de forma clara e precisa, sem direcioname nto de marcas ou fabricantes, o 
objeto do serviço a ser contratado ou do bem materi al a ser adquirido. 

 
 

B 
JUSTIFICATIVA  
Justificar o pedido declinando dos motivos causador es da necessidade de aquisição 
do bem ou serviço, de forma a indicar quais as melh orias que propiciará ao órgão. 

 
   

C 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO OU OBJETO 
Exemplo de objeto: aquisição de mesa de copa com ca deiras para Varas do interior –  
deve vir especificado o tamanho mínimo e máximo (la rgura, altura e comprimento), o 
formato (oval, quadrado, retangular, redondo, hexag onal), o material (plástico, 
madeira, ferro, com ou sem pintura), com ou sem est ofamento , a quantidade de 
cadeiras (compatível com o tamanho da mesa), e outr as que julguem necessários. 
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D 

FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU DE ENTREGA DO MATERIAL 
Indicar que os serviços serão executados mediante e mpreitada por preço (global ou 
unitário, ou integral por por tarefa, conforme o caso), registra ndo o cronograma 
físico dos serviços ou da entrega do material, com fixação de prazo, horário, etc.  
No caso de manutenção de equipamentos, deverá ser i ndicada a periodicidade da 
manutenção. Devem constar o utras informações objetivas que julguem necessárias  
para o perfeito atendimento do pedido. 
OBS: Quando a licitação versar sobre Registro de Pr eços deve ser indicado a 
estimativa de fornecimento (cronograma): mensal, tr imestral..) 

 
 

E 

ESTIMATIVA DO CUSTO 
Indicar qual a previsão da despesa com o serviço ou  com a aquisição do 
bem/material solicitado, informar o valor médio da despesa (somar as coletas de 
preços e dividir por tantas quanto forem os fornece dores) e juntar a coleta de 
preços de no mínimo três fornecedores. 

 

F 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a) Natureza de Despesa/Elemento:  
b) Item:  
c) Classificação Institucional/Funcional/Programáti ca: 
OBS: preencher o campo com assessoramento do SEFO. 

 

G 
LOCAL DE EXECUÇÃO 
Indicar o local da prestação do serviço ou da entre ga dos bens 

. 

H 
VALIDADE DAS PROPOSTAS 
Deverão ter validade mínima de 60 dias. 

 

I 
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
indicar o órgão ou servidor que elaborou o termo de  referência 

 
   

 
1. Aprovo o presente Termo de Referência  em razão das justificativas 

apresentadas. 
 
2. Autorizo a abertura de procedimento  licitatório . 
 
3. Ao SMP para as providências cabíveis  e  posteri or                 
           encaminhamento ao SEFO para manifestar-s e quanto à    
           disponibilidade orçamentária. 

 
             Belém, .... de ........... de 2008. 
 
          Diretor da Secretaria Administrativa 

 
 
      c.1.2) Contratação de prestação de serviços de Tecn ologia da 
Informação: 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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A 

OBJETO 
 
- deve ser exclusivamente considerado prestação de serviços 
(Decreto nº 2.271/97, art. 3º); 
 
- não pode ser caracterizado exclusivamente como forn ecimento de 
mão-de-obra (Decreto nº 2.271/97, art. 4º, inciso I I). 

 

 

B 

FUNDAMENTAÇÃO 
 
- a justificativa da necessidade do serviço (Decret o nº 2.271/97, 
art. 2º, inciso I); 
 
- a relação entre a demanda prevista e a quantidade d e serviço a 
ser contratada (Decreto nº 2.271/97, art. 2º, incis o II); 
 
- o demonstrativo dos resultados a serem alcançados e m termos de 
economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais ou financeiros disponíveis (Decreto nº 2. 271/97, art. 2º, 
inciso III); 
 
- a indicação precisa de com quais elementos (objetiv os, 
iniciativas e ações) das estratégias institucionais  e de Tecnologia 
da Informação a contratação pretendida está alinhad a (Decreto- Lei 
nº 200/1967, art. 6º, inciso I c/c itens 9.1.1 do A córdão nº 
1.558/2003, 9.3.11 do Acórdão nº 2.094/2004 e 9.1.9  do Acórdão nº 
2.023/2005, todos do Plenário). 

 

 
 

C 

REQUISITOS 
 
- limitados àqueles indispensáveis à execução do objeto pretendido 
(Lei nº 8.666/93, art. 6º, inciso IX, letra "d” c/c  art. 3º, § 1, 
inciso I). 
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D 

MODELO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
Contendo no mínimo: 
 
- estudos preliminares com a apresentação das soluçõe s existentes 
no mercado para atender à demanda e a justificativa pe la escolha 
daquela que será contratada (Lei nº 8.666/1993, art . 6º, inciso 
IX); 
 
- identificação da solução de TI como um todo, compos ta pelo 
conjunto de todos os serviços, produtos e outros el ementos 
nece ssários e que se integram para o alcance dos result ados 
pretendidos com a contratação (Lei nº 8.666/93, art . 8º); 
 
- justificativa para o parcelamento ou não do objeto,  levando em 
consideração a viabilidade técnica e econômica para  tal, a 
necessidade de ap roveitar melhor as potencialidades do mercado e a 
possível ampliação da competitividade do certame, s em perda de 
economia de escala (Súmula TCU nº 247; Lei nº 8.666 /1993, art. 8º 
c/c art. 23, §§ 1º e 2º); 
 
- no caso do parcelamento do objeto, justificativa da escolha 
dentre as formas admitidas, quais sejam, a utilizaç ão de licitações 
distintas, a adjudicação por itens, a permissão de subcontratação 
de parte específica do objeto (Lei nº 8.666/1993, a rt. 72) ou a 
permissão para formação de consórcios (Lei nº 8.666 /1993, art. 33).  
 
- definição da forma de execução dos serviços, sendo preferencial a 
execução indireta com medição por resultados. Deve ser justificada 
nos autos a impossibilidade de sua adoção (Decreto nº 2.271, art. 
3º, § 1º). 
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E 

ELEMENTOS PARA GESTÃO DO CONTRATO 
 
Contendo no mínimo: 
 
- a definição de quais setores do ente participarão n a execução da 
fiscalização do contrato e a responsabilidade de ca da um deles (Lei 
nº 8.666/1993, art. 67); 
 
- protocolo de interação entre contratante e contra tad a, com 
relação aos eventos possíveis de ocorrer no contrat o (Lei nº 
8.666/1993, art. 6º, inciso IX, letra "e”); 
 
- procedimentos para mensuração, faturamento e pagame nto dos 
serviços prestados (Lei nº 8.666/1993, art. 6º, inc iso IX, letra 
"e”); 
 
- definiçã o do método para quantificar o volume de serviços 
demandados, para fins de comparação e controle (Lei  nº 8.666/1993, 
art. 6º, inciso IX, letra "e”; Decreto nº 2.271/199 7, art. 3º, § 1º 
e Acórdão nº 786/2006 - Plenário, itens 9.4.3.1 e 9 .4.3.2); 
 
- definição do método de avaliação da adequação às es pecificações e 
da qualidade dos serviços, com vistas à aceitação e  ao pagamento, 
cujos critérios devem abranger métricas, indicadore s e valores 
aceitáveis (Lei nº 8.666/1993, art. 6º, inciso IX, letra "e” e 
Acórdão nº 786/2006 - Plenário, itens 9.4.3.1 e 9.4 .3.3); 
 
- modelo do instrumento que será utilizado no control e dos serviços 
solicitados e recebidos (Lei nº 8.666/1993, art. 6º , IX, "e”; 
Decreto nº 2.271/1997, art. 3º, § 1º, e Acórdão nº 786/2006 -  
Plenário, item 9.4.3.4); 
 
- lista de verificação que permita identificar se tod as as 
obrigações do contratado foram cumpridas antes do a teste do serviço 
(Lei nº 8.666/1993, art. 6º, IX, letra "e”, e Cobit  4.1, item ME 
2.4 - Controle de auto-avaliação); 
 
- reg ras para aplicar penalidades, observando os Princíp ios da 
Proporcionalidade, Razoabilidade e Prudência (Lei n º 8.666/1993, 
art. 55, VII, VIII e IX); 
 
- garantias contratuais necessárias (Lei nº 8.666/199 3, art. 55, 
VI). 
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F 

ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 
- realizada com base em informações de diversas fon tes, estando 
justificado nos autos, o método utilizado, bem como  as fontes dos 
dados que a subsidiaram (Lei nº 8.666/1993, art. 6º , IX, "f”, e 
itens 32 a 36 do Voto do Acórdão nº 2.170/2007 - Pl enário); 
 
- detalhada em seus custos unitários (Lei nº 8.666/19 93, art. 7º, § 
2º, inciso II) 
 
- detalhada em planilhas que expressem a composição  de todos os 
seus custos unitários (Lei nº 8.666/1993, art. 7º, §2º). 

 

 
 

G 

INDICAÇÃO DO TIPO DE SERVIÇO  
 
 Contendo no mínimo: 
 
- a caracterização do serviço como comum ou não (Le i nº 
10.520/2002, art. 1º, parágrafo único); 
 
- a justificativa para o tipo e a modalidade de lic itação a serem 
utilizados; 
 
- a definição pela aplicação ou não do direito de p referência, 
previsto nos arts. 44 da Lei Complementar nº 123/20 06 e 3º da Lei 
nº 8.248/1991; 
 
- no caso de contratações diretas, as justificativa s previstas no 
art. 26 da Lei nº 8.666/1993. 
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H 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃÕ DO FORNECEDOR 
 
Contendo no mínimo: 
 
- os critérios de habilitação, com respectivas just ificativas para 
cada um deles (Lei nº 8.666/1993, arts. 30; 3º, § 1 º, e 44, § 1º); 
 
- critérios técnicos obrigatórios, com respectivas justificativas 
para cada um deles (Lei nº 8.666/1993, arts. 3º, § 1º e I, e 44, § 
1º); 
 
- no caso de licitações tipo técnica e preço ou mel hor técnica, os 
critérios técnicos pontuáveis, com as respectivas j ustificativas 
para cada um deles (Lei nº 8.666/1993, arts. 3º, § 1º e inciso I, e 
44, § 1º); 
 
- no caso de licitações tipo técnica e preço ou mel hor técnica, 
planilha contendo, para cada atributo técnico da pl anilha de 
pontuação, sua contribuição percentual com relação ao total da 
avaliação técnica (Acórdão nº 1.910/2007 - Plenário , itens 9.2.3 e 
9.2.4); 
 
- o critério de aceitabilidade de preços unitários e globais (Lei 
nº 8.666/1993, art. 40, X); 
- o critério de julgamento que será utilizado (Lei nº 8.666/1993, 
art. 45). 

 

I 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a) Natureza da Despesa/Elemento; 
b) Item: 
c) Classificação Institucional/Funcional/Programáti ca: 
 
Obs. Preencher o campo cm assessoramento do SEFO 

 

J 
LOCAL DA EXECUÇÃO 
 Indicar o local da prestação do serviço ou da entr ega dos bens  

 

K 
VALIDADE DAS PROPOSTAS 
  Deverão ter validade mínima de 60 dias 

 

L 
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
 Indicar o órgão ou servidor que elaborou o termo d e referência. 

 

 

 
 c.2) Pesquisa de preços: A pesquisa deve ser padronizada tanto quanto possível, congregando a 
descrição correta do objeto de modo que não existam distorções em nível de avaliação entre a pesquisa e 
a descrição do objeto no Termo de Referência. A estimativa do preço é realizada com base, no mínimo, 
em três propostas válidas. A pesquisa deve ser feita pelo órgão responsável pela elaboração do Termo de 
Referência: 

PESQUISA DE PREÇOS 
 

PROPOSTAS 
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(anexar tantas quantas forem apresentadas) 

 

 c.3) Planilha de Preços: com base na pesquisa de p reços, o  órgão requisitante, 
com o assessoramento do Serviço de Material e Patri mônio, elaborará a Planilha 
Demonstrativa de Preços, conforme modelo a seguir: 

 
PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREÇOS 

 
 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C   

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

           

TOTAL      

      

      

  
 c.4) Edital da licitação: o ato convocatório do certame público deve observar, sempre que possível, 
a padronização interna, criada a partir dos textos aprovados pela Assessoria Jurídica em processos de 
igual natureza. A redação do edital deverá observar os preceitos do art. 3º, inciso I, e, art. 4º, inciso III, da 
Lei nº 10.520/2002 c/c o art. 40, da Lei nº 8.666/93. 
 

MODELO DE PREGÃO ELETRÔNICO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2008 

 

PROCESSO: ...../2007 

 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO , por intermédio do Pregoeiro(a) 
..............,  designado pela Portaria Nº 307, de 3 de março de 20 08, torna 
público, que nada data e horário de abertura das pr opostas comerciais, abaixo 
especificadas, ou caso não haja expediente naquela data, no primeiro dia útil 

subseqüente, no site www.comprasnet.gov.br  , com acesso a partir do Serviço 
de Material e Patrimônio, Supervisão de Licitações,  localizada na Sede do TRT 
8ª Região, Travessa Dom Pedro I, 746, Bloco IV, 1º andar, bairro do Umarizal –  
Belém/PA, realizará licitação, na modalidade  Pregão Eletrônico obedecidos os 
preceitos legais da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto  nº 5.450/2005, com 
aplicação subsidiária da Lei 8.666/1993, subordinad o às condições e exigências 
estabelecidas neste Edital. 

 

Data de Entrega do Edital:  a partir de xx/xx/2008 , no endereço: 
www.comprasnet.gov.br .  
     
Data de Entrega de Proposta: a partir da entrega do  Edital, no endereço: 

www.comprasnet.gov.br . 
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DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:  xx de xxxxxxxxxx de 200 8, 
às 09:00 (nove horas) – Horário de Brasília/DF. 

LOCAL: www.comprasnet.gov.br  

 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1.  A presente licitação tem por objeto a aquisição de materiais 
médicos/odontológicos, conforme  especificações con stantes do Termo de 
Referência – Anexo I. 
 
1.1.1.  Em caso de discordância entre as especificações con stantes do Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital e as previstas no site Comprasnet , 
prevalecerão as primeiras. 
 
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1.  Poderão participar deste Pregão Eletrônico os inter essados que estiverem 
previamente credenciados no Sistema de Cadastrament o Unificado de Fornecedores 
– SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela S ecretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e , por me io 

do sítio www.comprasnet.gov.br .  
 
2.2.  O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer 
unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades da  Presidência da República, 
dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que  participam do Sistema 
Integrado de Serviços Gerais – SISG, localizadas na s Unidades da Federação. 
 
2.3.  Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessa dos em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e s enha pessoal, obtidas junto 
ao provedor do sistema, onde também deverão informa r- se a respeito do seu 
funcionamento, regulamento e receber instruções det alhadas para sua correta 
utilização. 
 
2.4.  O uso de senha de acesso pela licitante é de sua ex clusiva 
responsabilidade, incluindo qualquer transação efet uada diretamente ou por se u 
representante, não cabendo ao provedor do sistema o u ao TRT 8ª  Região 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de  uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
 
2.5. Não será permitida a participação de: 
a)  consórcio de empresas, qualquer que seja a sua for ma de constituição; 
b)  empresários individuais ou sociedades empresariais  estrangeiro; 
c)  empresário individual ou sociedade empresária suspe nso (a) de contratar com 
o TRT 8 ª Região; 
d)  empresário individual ou sociedade empresária decl arado (a) inidôneo (a) 
para licitar e contratar com a Administração Públic a, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reab ilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 
e)  empresário individual ou sociedade empresár ia cujo objeto social não seja 
pertinente e compatível com o objeto do presente Pr egão; 
f)  cooperativas de mão-de- obra, conforme Termo de Conciliação firmado entre o  
Ministério Público do Trabalho e a União. 
 
2.6 . Como requisito para participar neste Pregã o, a licitante deverá declarar, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que está ci ente e concorda com as 
condições contidas neste Edital e seus anexos e que   cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação nele definidos. 
 
2.6.1.  A declaração falsa relativ a ao cumprimento dos requisitos de habilitação 
e à proposta sujeita a licitante às sanções previst a neste Edital. 
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2.7.  A licitante ficará obrigada a manter válidos todos os documentos relativos 
à regularidade de cadastramento no Sistema de Cadas tramento U nificado de 
Fornecedores – SICAF durante todo o procedimento licitatório, bem como durante 
o período da execução dos compromissos assumidos. 
 
3 – DA PROPOSTA 
 
3.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, os 
valores unitários e totais de cada item, já considerados e inclusos, além dos 
tributos, as tarifas e as despesas decorrentes da e xecução do objeto. 

 

 
Detalhar especificação do item, indicando marca/fab ricante. 

 

 

3.2. A licitante vencedora deverá encaminhar, após concl uída a etapa de lances e 
a negociação com o pregoeiro, nas formas e prazos p revistos nos itens 13.1 e 
13.2, a proposta comercial, com os preços devidamente rea dequados, consignando 
os valores unitários e totais, conforme a planilha indicada no item  3.1.  

3.2.1 Juntamente com a proposta readequada, a licitante v encedora também deverá 
enviar os documentos complementares aos do SICAF, i ndicados no item 12.2.1. 

3.3. A proposta comercial a ser encaminhada deverá també m ser apresentada na 
forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:  

a)  de preferência impressa em papel timbrado, redigida  com clareza, sem emenda, 
rasura, acréscimo ou entrelinhas, devidamente datad a e assinada, como também 
rubricadas todas as suas folhas; 

b)  fazer menção ao número deste Pregão Elet rônico e conter a razão social da 
licitante, o CNPJ,  podendo indicar o endereço com o CEP, o número de telefone 
e/ou fax e e- mail, se houver, o banco, a agência e os respectivo s códigos e o 
número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenh o, formalização 
do contrato e posterior pagamento;  

c)  Declarar nome, estado civil, profissão, nº do CPF e  RG, domicílio, telefone, 
fax, e- mail e cargo na empresa da pessoa que ficará respon sável  pelo 
recebimento de notificações e/ou documentos decorre ntes da execução contratual. 
 
d)  prazo de validade da pro posta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da  
data da sessão pública estabelecida no preâmbulo de ste Edital. 

3.4. Decorrido o prazo de validade das propostas ,  sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes  liberadas dos compromissos assumidos. 

3.5. Qualquer elemento que possa identificar a licitante  importa a 
desclassificação da proposta. 

 

4 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1 A licitante  deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio  do sistema 

eletrônico, a partir a liberação do edital no sítio  www.comprasnet.gov.br  
até a data e horário marcados para abertura da sess ão, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a fase de recebimento de propo stas. 

4.1.1. Por ocasião do envio da proposta, a licitante enqua drada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que 
atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementa r 123/2006, para fazer jus 
aos benefícios previstos na referida Lei. 
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4.2. Até à abertura da sessão, a licitante  poderá retirar ou substituir a 
proposta anteriormente encaminhada. 

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão , conduzida pelo Pregoeiro , 
ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo d este Edital, no sítio 
www.comprasnet.gov.br . 

5.2. A comunicação entre o Pregoeiro  e as licitantes  ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do si stema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante  acompanhar as operações no sistema eletrônico duran te a 
sessão pública do Pregão , ficand o responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensag em emitida pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

6– DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro  verificará as propostas apresentadas e desclassific ará, 
motiv adamente, aquelas que não estejam em conformidade c om os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 

6.1.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pe rtencentes ao quadro 
de pessoal do TRT 8ª ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 
para orientar sua decisão. 

6.2. Somente as licitantes  com propostas classificadas participarão da fase de  
lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes  classificadas poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do s istema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do recebimento e respectivo horário de r egistro e valor. 

7.2. As licitantes  poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceit os dois 
ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e r egistrado 
em primeiro lugar pelo sistema. 

7.3. A licitante  somente poderá oferecer lance inferior ao último po r ela 
ofertado e registrado no sistema. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes  serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante. 

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração pa ra efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante , não lhe cab endo o 
direito de pleitear qualquer alteração. 

7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro  poderá excluir, justificadamente, 
lance cujo valor for considerado inexeqüível. 

7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 
Pregoeiro . 

7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechament o iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será autom aticamente encerrada a 
recepção de lances. 

7.9.  Não poderá haver desistência dos lances efetuados,  sujeitando- se a 
proponente desistente às penalidades previstas nest e Edital. 

8. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 
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8.1. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro  no decorrer da etapa de lances e se o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes , os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.2. No caso de desconexão do Pregoeiro por tempo superi or a 10 (dez) minutos, 
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br . 

 

 
9. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICRO E PEQUENAS E MPRESAS 
 
9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem class ificada não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequ eno porte e houver proposta 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% (cinco por 
cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da  seguinte forma: 
 
9.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais b em classificada 
poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado do envio da men sagem automática 
pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigat oriamente abaixo da primeira 
colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

9.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pe queno porte, mais bem 
classificada, na forma do item anterior, o sistema,  de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventur a se encontrem na situação 
descrita neste item, na ordem classificatória, para o exercí cio do mesmo 
direito; 

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pe las microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem na hipót ese descrita nesta condição, 
o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

9.1.4. Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos  na condição anterior, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da propo sta orig inalmente mais bem 
classificada se, após negociação, houver compatibil idade de preço com o valor 
estimado para a contratação e a licitante for consi derada habilitada; 

9.2.  Na hipótese de não- contratação nos termos previstos na condição anteri or, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da licitan te detentora do melhor lance.  

 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas ou 
empresas de pequeno porte, de que trata o art. 44 d a LC nº 123/2006, o Pregoeiro  
poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante  que tenha apresentado o 
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor p roposta, observado o critério 
de julgamento e o valor estimado para a contratação , não se admitindo negociar 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, po dendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes . 

11 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociaçã o, quando houver, o 
Pregoeiro  examinará a proposta classificada em primeiro lugar  quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estima do para a contratação. 

11.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão , 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo per dido. 

11.3 Será rejeitada a proposta que apresentar valores ir risórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado acresc idos dos respectivos 
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encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 
licitante , para os quais ela renuncie à parcela ou à totalid ade da remuneração.   

11.4 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes a o quadro de 
pessoal do TRT 8ª ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranha s a ele, 
para orientar sua decisão. 

11.5. Havendo aceitação da proposta classificada em prime iro lugar quanto à 
compatibilidade de preço, o Pregoeiro  poderá solicitar da respectiva licitante o 
encaminhamento dos documentos de habilitação. 

11.6.  Se a proposta não for aceitável ou se a licitan te não atender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro  examinará a proposta subseqüente e, 
assim, sucessivamente, na ordem de classificação, a té a apuração de uma proposta 
que atenda a este Edital. 

12 - DA HABILITAÇÃO  

12.1. A habilitação das licitantes  será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, e por meio da docume ntação complementar 
especificada neste Edital. 
  
12.2 A licitante  deverá apresentar habilitação parcial válida no SIC AF  ou 
apresentar os documentos que supram tal habilitação . 
 
12.2.1. Para o fim de habilitação, a licitante deverá apres entar, ainda, a 
seguinte documentação complementar: 
 

a) 1 (um) ou mais atestados ou declaração de capaci dade técnica, em nome 
da licitante, expedido por pessoa jurídica de direi to públi co ou 
privado, que comprove o fornecimento dos materiais médico- odontológicos, 
compatíveis em características e quantidades com o objeto deste Pregão; 
 
b) declaração de que não possui em seu quadro de pe ssoal empregado com 
menos de 18 (dezoito) anos em tra balho noturno, perigoso ou insalubre e 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso  XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 
 

12.2.1.1. A declaração de que trata a alínea “b” deste subitem deverá ser 
enviada de forma eletrônica, em campo próprio do Si stema, por ocasião do envio 
da proposta.   

 
12.3. Para fins de habilitação, a verificação em sítios o ficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio leg al de prova. 

 
12.4. Constatado o atendimento às exigências fixadas nest e Edital, a licitante  
será declarada vencedora.   
 
13 – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
 
13.1. A proposta ajustada ao lance final da licitante ven cedora e os documentos 
exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF ou 
disponibilizados no site do COMPRASNET, inclusive q uando houver necessidade de 
envio de anexos, deverão ser remetidos via fac-sími le, para o número (091) 4008-
7190 ou 4008-7104, ou para o endereço eletrônico cpl@trt8.gov.br  (no caso de 
documentos subscritos ou autenticados, os mesmos de verão estar “scaneados” ou 
digitalizados, permitindo o envio como anexo de e- mail), no prazo de 2 (duas) 
horas, contados da solicitação do Pregoeiro. 

13.2. A proposta, os documentos e os anexos remetidos fac - símile ou por meio 
eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, via SEDEX, contados d a solicitação do Pregoeiro, 
ao Serviço de Material e Patrimônio, Supervisão de Licitaçõe s, situado no 
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Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, à Tv. D . Pedro I, 746, Anexo IV, 1º 
andar, Bairro do Umarizal – Belém/PA, CEP: 66050-10 0. 

13.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequen o porte, havendo alguma 
restrição na comprovação fi scal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias útei s, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período , a critério da 
Administração, para a regularização da documentação , paga mento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativ as ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

 13.3.1. - A não- regularização da documentação  implicará decadência  do direito 
à contratação, sem prejuízo das  sanções previstas no art. 7º da Lei 
10.520/2002, sendo facultado à Administração convoc ar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para  ass inatura do contrato, ou 
revogar a licitação.   

13.4 . Todos os documentos emitidos em língua estrangeir a deverão ser entregu es 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, ef etuada por Tradutor 
Juramentado, e também devidamente consularizados ou  registrados no Cartório de 
Títulos e Documentos. 

13.5 .Documentos de procedência estrangeira, mas emitido s em língua portuguesa, 
ta mbém deverão ser apresentados devidamente consulari zados ou registrados no 
Cartório de Títulos e Documentos. 

13.6 .Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhad os para habilitação 
deverão estar em nome da licitante, e com o número do CNPJ e o respectiv o 
endereço. 

13.7. Se a licitante for a matriz, todos os documen tos deverão estar em nome da 
matriz, e se a licitante for a filial, todos os doc umentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela próp ria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

14 - DO RECURSO 

 

14.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 3 0 (trinta) minutos, 
durante o qual qualquer licitante  poderá, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de reco rrer. 

14.2. O Pregoeiro  fará juízo de admissibilidade da intenção de recurs o 
manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeita ndo- a, em campo próprio do 
sistema. 

14.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso acei ta deverá registrar as 
razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias 
consecutivos, ficando as demais licitantes , desde logo, intimadas a apresentar 
contra-razões, também via sis tema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interess es. 

14.4. A falta de manifestação imediata e motivada da inte nção de interpor 
recurso, no momento da sessão pública deste Pregão , implica decadência desse  
direito, ficando o Pregoeiro  autorizado a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora . 

14.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação a penas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1. O objeto deste Pregão  será adjudicado POR ITEM à(s) licitante (s) 
vencedora(s) , após decididos os recursos, quando houver, sujeit o à homologação 
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do  Presidente do Tribunal . 

16 - DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DO PRESIDENTE D O TRIBUNAL: 

16.1. Caberão ao Pregoeiro  as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto 
5.450/2005. 

16.2. Ao PRESIDENTE DO TRIBUNAL  caberá: 

  

16.2.1-  adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedo ra, se houver 
interposição de recurso;  

16.2.2- homologar o resultado e promover a contratação corr espondente a este 
Pregão. 

16.2.3- anular este Pregão  por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentad o; 

16.2.4- revogar este Pregão , se for considerado inoportuno ou inconveniente ao 
interesse público, por motivo de fato superveniente  devidamente comprovado. 

16.3. É facultado ao Pregoeiro  ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão , promover diligências destinadas a esclarecer ou c ompletar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de informação  ou de documentos que 
deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. 

16.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitaçã o, o Pregoeiro  poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen tado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

 
17. DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO 
 
17.1. Após homologado o resultado deste Pregão , o Tribunal convocará a licitante 
vencedora , durante a validade da sua proposta, para retirada  da Nota de Empenho, 
dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, ou a entreg ará diretamente, su jeito à 
aceitação da licitante , em igual prazo, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nes te Edital e no art. 81 da Lei 
nº 8.666/93. 
 
17.2. O prazo para a retirada na Nota de Empenho poderá s er prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora  durante o seu 
transcurso, desde que ocorra motivo justificado e a ceito pelo Tribunal. 

17.3. É facultado ao Pregoeiro , quando a convocada não retirar ou aceitar a Nota 
de Empenho, no prazo e nas condições estabelecidos,  convocar outra licitante , 
obedecida a ordem de classificação, para retirá-la ou entregá- la diretamente, 
após negociação, aceitação da proposta e comprovaçã o dos requisitos de 
habilitação. 
 
 
18 -  DOS ENCARGOS DO TRIBUNAL 
 
18.1. Caberá ao Tribunal: 
 
a) permitir o acesso dos empregados da licitante ve ncedora às dependência do 
Tribunal para entrega dos produtos adquiridos; 
b) emitir nota de empenho a crédito do fornecedor n o valor correspondente à 
quantidade licitada; 
c) efetu ar o pagamento da quantidade licitada no prazo esta belecido neste 
Edital; 
d) acompanhar e fiscalizar a perfeita execução da p resente aquisição, através da 
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Fiscalização; 
e) prestar informações e esclarecimentos pertinente s que venham a ser 
solicitados pelo representante da licitante vencedo ra; 
f) solicitar troca dos produtos que não atenderem à s especificações do objeto. 
 

19 -  DOS ENCARGOS DA LICITANTE VENCEDORA 

 19.1. Caberá à licitante vencedora , a partir do recebimento da Nota 
de Empenho, o cumprimento das seguintes obrigações:  

a) responder, em relação aos seus funcionários, por to das as despesas 
decorrentes do fornecimento dos produtos e por outr as correlatas, tais como 
salários, seguros de acidentes, tributos, indenizaç ões, vales-refeição, vales-
transpo rte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder 
Público; 

b) respeitar as normas e procedimentos de controle int erno, inclusive de acesso 
às dependências do Tribunal; 

c) responder pelos danos causados diretamente à Admini stração ou ao s bens do 
Tribunal ,  ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou d olo, durante a 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo es sa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo Tribunal; 

d) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, 
no prazo assinado pela Administração do Tribunal; 

e) comunicar à Administração  do  Tribunal  qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados; 

f) manter, durante o período de contratação, o atendim ento das condições de 
habilitação exigidas neste Pregão . 

 

19.2. À licitante vencedora  caberá assumir a responsabilidade por: 

 

a) todos os encargos previdenciários e obrigações s ociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando -se a saldá- los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão ne nhum vínculo empregatício com 
o Tribunal; 

b)  todas as providências e obrigações estabelecidas na  legislação específica 
de acidentes de tr abalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vít imas os 
seus empregados durante a execução do contrato, ain da que acontecido em 
dependência do Tribunal; 

c) todos os encargos de possível demanda trabalhist a, civil ou penal, 
relacionada à execução do cont rato, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; 

d) encargos fiscais e comerciais resultantes da con tratação resultante deste 
Pregão . 

19.3. São expressamente vedadas à licitante vencedora  : 

a) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do TRT 8ª Região 
para execução do contrato decorrente deste Pregão ; 

b) a veiculação de publicidade acerca do contrato, sal vo se houver prévia 
autorização da Administração do Tribunal; 

c) a subcontratação de outra empresa para a execução d o objeto deste Pregão . 

 
19.4. A inadimplência da licitante vencedora , com referência aos encargos 
sociais, comerciais e fiscais não transfere a respo nsabilidade por seu 
pagamento à Administração do Tribunal, nem poderá o nerar o objeto desta 
contratação, razão pela qual a licitante vencedora  renuncia expressamente a 
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qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva , com o Tribunal. 

 

20 – DO PRAZO DE ENTREGA  
 
20.1.  Os materiais deverão ser entregues no prazo de 30 d ias consecutivos, 
contados do retirada ou aceitação da Nota de Empenh o. 
 
20.2.  A recusa injustificada do fornecimento ou o não cum primento de qualquer 
obrigação, ensejará ao fornecedor a aplicação das p enalidades previstas neste 
Edital. 
 
20.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de fo rça maior que tenha o 
condão de motivar o atraso na entrega do objeto no prazo previsto nes te Edital, 
deve, a licitante vencedora  submeter os fatos, por escrito, à FISCALIZAÇÃO do 
Tribunal, com as justificativas correspondentes, ac ompanhadas da comprovação 
devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a 
entrega dos materiais. 
 
21. DO RECEBIMENTO E ATESTAÇÃO 
 
21.1. A licitante vencedora  deverá entregar os produtos, em dia de expediente, 
no horário das 8 às 15 horas, na Seção de Almoxarif ado do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região, sito na Trav. D. Pedro I, nº  746,  Belém-Pará. 

21.2. A entrega dos materiais será acompanhada e fiscal izada por 
representante(s) da Administração do Tribunal, desi gnado(s) para esse fim, 
permitida a assistência de terceiros. 

21.3. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993 , o objeto desta 
licitação será recebido: 

    a) provisoriamente , no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior 
verificação da conformidade do material com as espe cificações do objeto 
licitado; 

b) definitivamente , em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebime nto 
provisório, após a verificação da qualidade e quant idade do material e 
conseqüente aceitação. 

21.4. A licitante vencedora  deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não 
atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da solicitação. 

21.5. A atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s) caberá  à 
FISCALIZAÇÃO ou a servidor designado para esse fim específico. 

21.6. A FISCALIZAÇÃO  anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto, determinando  o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

22 -  DO PAGAMENTO  
 
22.1.  O pagamento será efetuado pelo Tribunal Regional do  Trabalho da Oitava 
Região, sendo creditado em conta corrente do fornecedor,  através de ordem 
bancária, mediante a apresentaçã o da fatura juntamente com a nota fiscal, 
emitidas em  2 (duas) vias, de acordo com a legisla ção fiscal vigente, após o 
recebimento definitivo do material. 
 
22.2.  Não havendo documentos a regularizar, o pagamento s erá processado no prazo 
de 10 (dez) dias consecutivos. 
 
22.2.2 . Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora  na pendência de 
qualquer uma das situações abaixo especificadas, se m que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira: 
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a) comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas F ederal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede; 

b) atestação de conformidade da entrega do(s) produto( s); 

c) cumprimento das obrigações contratuais assumidas; 

d) manutenção de todas as condições de habilitação exi gidas neste Edital. 
  
22.3.  Caso ocorra atraso no pagamento da fatura, por esta s estarem em desacordo 
com as exigências contratadas, o prazo referido aci ma começará a  contar a 
partir da regularização da mesma. 
 
22.4.  As faturas emitidas para pagamento deverão conter s omente as despesas 
relativas ao material devidamente discriminado, obj eto do certame. 
 
22.5.  As faturas que apresentarem outras despesas relativ as a materiais que não 
sejam o objeto licitado, serão devolvidas para fins de regularização, 
interrompendo portanto o prazo de dez dias. 
 
22.6.  O Tribunal poderá deduzir do montante a pagar os va lores correspondentes a 
multas e indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
22.7.  Nos ca sos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica c onvencionado que a taxa de 
atualização e compensação financeira devida pelo Tr ibunal, terá a aplicação da 
seguinte fórmula. 
 
   EM:  I  x N  x VP 
Onde: 
EM= Encargos moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o paga mento e ado efetivo pagamento  
VP= Valor da parcela a ser paga 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, a ssim apurado: 
I= ( T/100)/365       I= 0,0001644 
TX= Percentual da taxa anual= % 
 
22.7.1 - A atualização e compensação de que trata esse item será devida no 
momento do pagamento. 
 
 
23 – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
23.1. No interesse do Tribunal, o valor inicial atualizad o da contratação poderá 
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por  cento), por 
item, com fundamento nos §§ 1º e 2º do art. 65 da L ei nº 8.666/93. 
 
  23.1.1.  A licitante vencedora  fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições licitadas, os acréscimos ou supressões qu e se fizerem necessários. 
   23.1.2.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limi te 
estabelecido nesta condição, exceto as supressões r esultantes de acordo entre as 
partes. 
 
 
24  - DAS SANÇÕES 
 
24.1.  Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e ar t. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e de contrat ar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciad a do SICAF e no cadastro de 
fornecedores do TRT da 8ª Região, pelo prazo de até  5 (cinco) anos, garantida 
ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa a licitante que: 
 
a) não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quand o convocada dentro do 
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prazo de validade de sua proposta; 
b)  deixar de entregar documentação exigida neste Edit al; 
c) apresentar documentação falsa; 
d)  ensejar retardamento da execução de seu objeto; 
e)  não mantiver a proposta, injustificadamente;  
 
f) comportar-se de modo inidôneo; 
g)  fizer declaração falsa;  
h)  cometer fraude fiscal;  
i)  falhar ou fraudar na execução do ajuste.  
 
24.2. A licitante está sujeita à multa de 20% incidente s obre o valor estimado 
para a contratação quando incorrer em uma das hipót eses das alíneas do subitem 
anterior. 
 
24.3 . A licitante vencedora estará sujeita, ainda, em d ecorrência do 
inadimplemento de suas obrigações contratuais, assegurada defesa prév ia, as 
seguintes sanções: 
 
a) advertência;   
 
b) multa de 0,5%(cinco décimos por cento) ao dia so bre o valor da Nota de 
Empenho caso o material seja entregue com atraso, l imitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo- quinto dia e a critério da Administração, no caso 
de entrega com atraso, poderá ocorrer a não- aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obr igação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença; 
 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de E mpenho, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida, a ocorrer na hipótese de atraso na entrega do 
material por período superior ao previsto na alínea  “b”, mediante a não-
aceitação do objeto pela Administração; 
 
24.4 . As multas de que tratam os itens anteriores serão  descontadas do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ou, na impo ssibilidade de ser feito o 
desconto, recolhidas mediante GRU, código de Receit a 18831, ou cobrada  
judicialmente. 
 
24.5 . As multas poderão ser aplicadas conjuntamente com  as demais sanções 
previstas neste item, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a serem  aplicadas pela autoridade 
competente. 
 
24.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será 
obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de  regular processo 
administrativo, onde será assegurado o contraditóri o e a ampla defesa. 

25 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

25.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a bertura da sessão 
pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poder á impugnar o ato convocatório 
deste Pregão  mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 
eletrônico cpl @trt8.gov.br .  

25.2. O Pregoeiro , auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, 
decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e  quatro) horas.  

25.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será desi gnada nova data para a 
realização do certame. 

25.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pro cesso licitatório devem 
ser enviados ao Pregoeiro  até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada pa ra 
abertura da sessão pública, exclusivamente para o e ndereço eletrônico 



230 / 336 

cpl@trt8.gov.br. 

25.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos s olicitados serão 
disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br , por meio do link 
Acesso Livre > Pregões > Agendados para conheciment o dos fornecedores e da 
sociedade em geral, cabendo aos interessados em par ticipar do certame acessá- lo 
para obtenção das informações prestadas. 

26 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
26.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam e xpressamente indicados 
na proposta, os mesmos serão considerados como ace itos para efeito de julgamento 
deste Pregão . 

26.2.  O T.R.T. da Oitava Região poderá anular o certame, por vício de 
legalidade, ou revogá- lo, por motivo de conveniência e oportunidade em ra zão de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinen te e sufic iente para 
justificar tal conduta, consoante prevê a Lei nº 8. 666/93. 

26.2.1. As licitantes  não terão direito à indenização em decorrência da a nulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o direito d o contratado de boa- fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cu mprimento do contrato. 

26.3.  Este Pregão  poderá ter a data de abertura da sessão pública  transferida, 
por conveniência exclusiva da Administração do  TRT 8ª . 

26.4. A cotação levada em consideração para efeito de jul gamento é de exclusiva 
responsabilidade da licitante. 

26.5. As decisões do Pregoeiro serão consideradas definit ivas somente após 
terem sido homologadas pela autoridade competente d o Tribunal Regional do 
Trabalho da Oitava Região. 

26.6  As normas disciplinadoras da licit ação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desd e que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segura nça da contratação. 

26.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

 
 
 
27 - DOS ANEXOS 
 
27.1.  São partes integrantes deste Edital os seguintes a nexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

 

28 - DO FORO 

28.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumen to, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, 
no Foro da Cidade de Belém,  com exclusão de qualqu er outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Belém (PA),  de setembro 2008. 
 
 
 

Pregoeiro 

 

OBS: O edital deve vir acompanhados dos Anexos, na forma no § 2º do art. 40, da Lei nº 8.666/93, 
aplicável subsidiariamente ao Pregão. 
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 c.5) Portaria de designação do Pregoeiro e equipe de apoio: a portaria de designação para atuar 
como pregoeiro confere legitimidade ao certame. Trata-se de atribuição de competência sem a qual o 
servidor fica obstado de funcionar. O Decreto nº 5.450/2005, que regulamenta o pregão na sua forma 
eletrônica, prevê no § 3º do seu art. 10 que “A designação do pregoeiro, a critério da 
autoridade competente, poderá ocorrer para período de 1 (um) ano, 
admitindo-se reconduções, ou para licitações especi ficas.”. A designação 
deve recair em servidor que pertença ao Quadro de Pessoal do Tribunal. Os servidores da equipe de 
apoio serão, também, escolhidos dentre os servidores efetivos que integram o Quadro de Pessoal, 
devendo possuir conhecimento técnico sobre o objeto licitado. Abaixo, modelo de portaria consignando 
prazo de um ano para a designação. 

 

PORTARIA GP Nº ...., DE 3 DE MARÇO DE 2008 
 

   O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA REGIÃO, no uso de 
suas atribuições legais, e 
 
  CONSIDERANDO a realização, no âmbito da Justiça do Trabalho da 8ª Região, 
de licitações na modalidade Pregão Eletrônico, dura nte o exercício de 2008,  
 
  R E S O L V E : 
 
  I – DESIGNAR os servidores, abaixo relacionados, para f uncionarem como 
Pregoeiros, nas licitações na modalidade Pregão Ele trônico: 
  .................., Técnico Judiciário, lotado no S erviço de Material e 
Patrimônio, em substituição; 
  .................., Analista Judiciário, lotado no Serviço de Material e 
Patrimônio; e 
  .................., Analista Judiciário, lotado no Serviço de Material e 
Patrimônio. 
 
  II – DESIGNAR os servidores, abaixo relacionados, para a uxiliarem os 
Pregoeiros nas referidas licitações, como equipe de  apoio,: 
   ___________________, Analista Judiciária; 
 
   ___________________, Técnico Judiciário, lotado no Serviço de Material e 
Patrimônio; 
  _____________________, Técnico Judiciário, lotado  no Serviço de Material e 
Patrimônio;  
  _____________________, Técnico Judiciário, lotado n o Serviço de Material e 
Patrimônio;  
  _____________________, Técnico Judiciário/Analista,  lotado no Serviço 
Integrado de Saúde. 
 
  Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
 
 

Desembargador Presidente 

    

• Não basta a designação para atuar como Pregoeiro. É preciso que o servidor designado preencha as 
condições para o exercício da função, que exige capacitação para o desempenho das atribuições, nos 
termos do parágrafo único do art. 7º do Decreto nº 3.555/2000.  

 

d)Informação do Serviço de Execução Financeira e Orçamentária (SEFO)- Autuado o processo pelo 
Serviço de Material e Patrimônio, congregando a documentação referida na alínea anterior, o processo 
seguirá para o SEFO, que ora deverá informar a existência de disponibilidade orçamentária para fazer 
face às despesas decorrentes. A legislação - art. 30, inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005; art. 19 do 
Decreto nº 3.555/2000, inciso III do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/93 e art. 16, inciso I, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – somente autoriza a realização de licitação na constância de recursos 
orçamentários suficientes para cobrir as despesas correspondentes ao respectivo exercício financeiro. 
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PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

PARA: SERCRETARIA ADMINISTRATIVA 

OBJETO:  

DESPACHO: VALOR TOTAL: 
 
EMPENHO TIPO:                          PTRES: 
 
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
 
ITEM: 
 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
 
Atendendo ao disposto no art. 16, inciso I da Lei Complementar n º 
101, de 04.05.2000, informamos o impacto orçamentár io e financeiro 
da despesa dos presentes autos: 
 

EXERCÍCIO DE 2008 
 
Orçamento 2008 (Lei nº 11.439, de 29.12.2006 – LDO- 2008): 
Comprometido: 
 
Saldo (A): 
 
Despesa Autorizada (B): 
 
Impacto em relação ao saldo ( ....): 
 
 
Orçamento aprovado, pois apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
 
 Belém,......,.......2008. 
 
 
              
                Diretor do SEFO 

 OBS: modelo comporta alterações conforme a natureza  do objeto. 

 

               

� Na licitação para Registro de Preços  não se faz necessária a informação do Serviço 
de Execução Financeira e Orçamentária (SEFO), cabendo ao Ordenador de Despesas, 
apenas, fazer referência que a disponibilidade orçamentária deverá ser verificada no 
momento da eventual contratação. 

 

e) Despacho de autorização do Ordenador de Despesas com proposição de encaminhamento à 
Assessoria Jurídico-Administrativa, por intermédio da Secretaria Geral. A Diretoria Geral, por sua vez, 
deverá, nesse momento, avaliar a regularidade dos procedimentos, inclusive quanto ao juízo de mérito 
que, estando conforme, determinará o seu encaminhamento à Assessoria Jurídica: 

 

PROCESSO Nº:  

DE: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: DIRETORIA GERAL 

OBJETO:  

DESPACHO:  
I. Autorizo a despesa no valor de R$..............( ...); 
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II. Declaro, para os devidos fins, que a despesa em  pauta apresenta 
compatibilidade com as diretrizes e objetivos da Le i nº 
..........(Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO); 
 
III. À Diretoria Geral para controle e encaminhamen to à Assessoria 
Jurídico-Admi nistrativa para efeito do disposto no  parágrafo ún ico 
do art. 38, da Lei nº 8.666/93.  
 
 
 
 Belém,......,.......2008. 
 
 
  
   Diretor da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 
 

DESPACHO: A contratação se faz necessária à luz das justificativas 
apresentadas, encontrando-se o processo em ordem. 
Encaminhe-se os autos à Assessoria Jurídico- Administrativa, na 
forma proposta.  
 
Belém, ......,de......... de 2008 
 
Diretor Geral da Secretaria 

f) Parecer da Assessoria Jurídico-Administrativa: o parecer da Assessoria é de natureza obrigatória e 
vinculante. O conteúdo consiste na aprovação da minuta sob o ângulo da legalidade, conforme determina 
o art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

 

PARECER AJA LA Nº 1/2008  
 
       Ementa 
 

1. ................................ 
 
2. ................................ 
 
3. Aprovação das minutas, sem/com 
ressalvas. 
 

REFERÊNCIA: Processo TRT Nº..... 
    
    Em apreciação minuta de edital de licitação, na mod alidade 
...... 
 
    O processo vem a esta Assessoria por efeito do parágrafo único  
do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993, ipsis verbis : 
 

   Art. 38 - ................................... 
Parágrafo Único. As minutas de editais de licitação , bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 
devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração.   
 

    A análise dos autos, ainda que esteja vinculada à a valiação 
jurídica das minutas apresentadas, imprescinde do r evolvimento dos requisitos legais que 
integram a fase interna da licitação, com esteio na  fundamentação que lhe confere ensejo.  
                      (......) 

Obs: O parecer deve delimitar o seu campo de anális e, de modo que sobre ele seja 
realizado o devido controle pelos órgãos competente s. 

g) Aprovação do Parecer pela Presidência: O parecer deve ser submetido diretamente à Presidência para 
aprovação. 

PROCESSO Nº:  

DE: PRESIDÊNCIA 
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PARA: DIRETORIA GERAL DA SECRETARIA 

OBJETO:  
  

DESPACHO: Aprovo o parecer da Assessoria Jurídica e autorizo a abertura da fase 
externa da LICITAÇÃO. 
 
Belém,......,.......2008. 
 
 
         Presidente  

 OBS: Despacho realizado pela Secretaria da Presidên cia, órgão para o 
qual segue o parecer. 

 

h)Despacho de Encaminhamento : a aprovação do Parecer Jurídico pela Presidência põe fim à fase 
interna da licitação. O processo segue por intermédio da Secretaria Geral diretamente para o Serviço de 
Material e Patrimônio mediante simples despacho de encaminhamento. 

PROCESSO Nº:  

DE:  DIRETORIA GERAL 

PARA: SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

OBJETO:  

DESPACHO: Ao Serviço de Material e Patrimônio para as providê ncias relativas à 
fase externa da licitação, observados os termos do Parecer Jurídico. 
 
Belém,......,.......2008. 
 
         Diretor Geral  

 

II - FASE EXTERNA DA LICITAÇÃO: 

 A fase externa do procedimento licitatório tem início com a publicação do resumo do ato 
convocatório do certame e vai até a contratação do fornecimento do bem, execução da obra ou da 
prestação do serviço. Nessa fase dá-se conhecimento público do interesse da Administração em contratar 
e das condições de contratação. Assim, havendo vício insanável nessa etapa, impõe-se a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 Em nível de processamento, o Pregão observa procedimento inverso das demais modalidades de 
licitação, eis que a fase de classificação das propostas ocorre antes da fase de habilitação da licitante. De 
qualquer sorte, deve-se observar a seguinte seqüência de atos, com o registro de que o ato subseqüente 
depende sempre da realização do ato antecedente: 

� publicação do resumo do ato convocatório; 
� credenciamento dos interessados, na forma prevista do edital; 
� recebimento dos envelopes relativos à documentação e as propostas 

(no caso da documentação, o licitante declara que c umpre 
plenamente os requisitos de habilitação previstos n o edital); 

� abertura dos envelopes contendo as propostas de pre ços; 
� verificação da conformidade da proposta com os requ isitos 

constantes do edital; 
� etapas de classificação, formulação de lances e neg ociação (depois 

da fase de lances e antes da negociação deve ser da do o direito de 
preferência às micro e pequenas empresas); 

� abertura dos envelopes da documentação; 
� verificação da habilitação da proponente; 
� declaração do licitante vencedor; 
� fase recursal, sem efeito suspensivo; 
� adjudicação do objeto à licitante vencedora; 
� homologação/aprovação dos atos praticados no proced imento; 
� contratação mediante a formalização prevista no Edi tal (assinatura 
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do termo de contrato ou instrumento equivalente). 
 

 No Pregão Eletrônico as etapas obedecem ao 
sistema informatizado, cuja participação impõe 
cadastramento prévio no sítio 
www.compranest.gov.br .  O acesso ocorrerá mediante 
chave de identificação e senha pessoal, obtidas jun to 
ao provedor do Sistema. 

 
 Etapas do procedimento:  

 

a) Juntada do edital e respectivos anexos : o Serviço de Material e Patrimônio, ao receber 
o processo, adotará, quando for o caso, as providências determinadas pela Assessoria Jurídica no que 
tange à correção da minuta do ato convocatório e/ou dos respectivos anexos, providenciando a juntada, 
nos autos, do edital e anexos já devidamente aprovados. 

  

b) Publicação do aviso de resumo do ato convocatório – juntada de cópia 
nos autos : a publicidade do aviso do edital do pregão, seja na modalidade presencial ou eletrônico, 
deverá ocorrer com antecedência de, no mínimo, 8 (oito) dias úteis da data estimada para a abertura do 
certame. O aviso deverá conter a indicação do local onde estarão disponíveis o edital para obtenção e 
leitura dos interessados. O prazo de divulgação é contado da data da última publicação do aviso, contendo 
o resumo do edital. Caso o edital e anexos não estejam disponíveis na data divulgada, o prazo deve ser 
contado da data em que os atos se tornaram disponíveis. Deverá constar do processo cópia do Diário 
Oficial da União comprovando a divulgação, bem como das demais formas de publicidade. A publicação, 
no caso de Pregão, observará o seguinte: 

1) no caso da modalidade pregão presencial: 

para bens e serviços de valores estimados em até R$  160.000,00: 
 
- no Diário Oficial da União; 
- em meio eletrônico, na Internet. 
para bens e serviços de valores estimados de R$ 160 .000,01 até R$ 
650.000,00: 
 
- no Diário Oficial da União; 
- em meio eletrônico, na Internet; 
- em jornal de grande circulação local. 
 
para bens e serviços de valores estimados superiore s a R$ 650.000,00: 
 
- no Diário Oficial da União; 
- em meio eletrônico, na Internet; 
- em jornal de grande circulação regional ou nacion al. 
 
2) no caso da modalidade pregão, na forma eletrônic a: 
 
para bens e serviços comuns de valores estimados em  até R$ 650.000,00: 
 
- no Diário Oficial da União; 
- em meio eletrônico, na Internet. 
 
para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 650.000,00 até R$ 
1.300.000,00: 
 
- no Diário Oficial da União; 
- em meio eletrônico, na Internet; 
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- em jornal de grande circulação local. 
 
para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 1.300.000,00: 
 
- no Diário Oficial da União; 
- em meio eletrônico, na Internet; 
- em jornal de grande circulação regional ou nacion al. 
 

A divulgação de pregão realizado para o sistema de 
registro de preços , independentemente do valor 
estimado, a publicação será feita: 
   - no Diário Oficial da União; 
   - em meio eletrônico, na Internet; e 

- em jornal de grande circulação regional ou 
nacional. 

 
c) Atas da sessão e juntada de documentos relativos  à proposta e 
documentação: Todos os procedimentos adotados pelo Pregoeiro e eq uipe 
de apoio, até o final do certame, devem ser registr ados em ata. A fase 
externa no certame, portanto, é inteiramente objeto  de registro, 
inclusive no que se refere aos recursos que, no Pre gão, devem ser 
oferecidos logo depois de declarado o vencedor do c ertame, mediante 
manifestação imediata e motivada da intenção de rec orrer, quando então 
será concedido, ao licitante o prazo de três dias ( que podem ser três 
dias úteis, se previsto no Edital), para apresentaç ão das razões do 
recurso, ficando desde logo os demais licitantes in timados a apresentar 
contra-razões em igual número dias, que começarão a  correr do término 
do prazo do recorrente. A intenção de recorrer será  registrada em Ata. 
A falta de manifestação implicará em decadência do direito de recorrer, 
com a conseqüente adjudicação do objeto ao licitant e vencedor. No 
Pregão Eletrônico, o Pregoeiro fará o juízo de admi ssibilidade para 
logo após conceder prazo para recorrer.  
 

JUNTADA DA DOCUMENTAÇÃO - No Pregão Eletrônico a proposta é encaminhada por meio eletrônico. 
A documentação relativa à habilitação que não esteja contemplada no SICAF, inclusive quando houver 
necessidade de envio de Anexos, deverá ser remetida via fax-símile ou para o endereço eletrônico 
constante do Edital. Logo depois do certame, devem ser encaminhados os originais ou cópias autenticadas 
dos referidos documentos ao Serviço de Material e Patrimônio. No Pregão presencial, a documentação 
relativa à proposta e à habilitação é aberta na sessão e juntada aos autos antes da inclusão da Ata.  

  
                       ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO Nº 1/2008  
 

RECEBIMENTO, ABERTURA E JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS COMERCIAIS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
 

PREGOEIRO: Maria do ..... 
EQUIPE DE APOIO: ..... 
 
DATA E HORA DA REALIZAÇÃO: 
 
OBJETO: 
 
PREÂMBULO: 
 
Para a realização desta licitação, na modalidade Pr egão, foram cumpridas todas as 
formalidades previstas na legislação de regência, m ormente a relativa à divulgação do ato 
convocatório na Imprensa Ofi cial, em jornal de grande circulação no Estado do P ará, bem 



237 / 336 

como na home page da Justiça do Trabalho da 8ª Região. 
 
DO CREDENCIAMENTO: 
 
Iniciada a sessão, foi verificada a presença das se guintes empresas: 
 
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
- DA ETAPA COMPETITIVA 
 
- DA ETAPA DE NEGOCIAÇÃO 
 
- DA FASE DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 
 
- DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDOR 
 
- FASE RECURSAL 
 
- TERMO FINAL 

NOTA EXPLICATIVA I : Na hipótese de recurso, os autos tomam rumo diver so 
até à adjudicação do objeto, observados os seguinte s passos 
evidenciados no processo: 
 

       RECURSOS – juntada das razões recursais apresentadas pelo lici tante que 
manifestou intenção de recorrer. 

ATA DE EXAME DO RECURSO PELO PREGOEIRO E REMESSA À AUTORIDADE COMPETENTE NA HIPÓTESE DE 
NÃO RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 

DECISÃO DO RECURSO PELA AUTORIDADE COMPETENTE (QUE PODERÁ OUVIR, SE ENTENDER NECESSÁRIO, 
A ASSESSORIA JURÍDICA) 

DECIDIDO O RECURSO, A AUTORIDADE COMPETENTE FARÁ A ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGARÁ A 
LICITAÇÃO OU FARÁ RETORNAR O PROCESSO AO PREGOEIRO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO, NA 

HIPÓTESE DE INVALIDAÇÃO DE ATOS INSUSCETÍVEIS DE AP ROVEITAMENTO. 

 
NOTA EXPLICATIVA II: Na hipótese de acolhimento do recurso, serão 
invalidados apenas os atos insuscetíveis de aprovei tamento. 

 
d) Proposta de Homologação da licitação : O Pregoeiro, após a adjudicação do objeto ao 
licitante vencedor, encaminha o processo para ao Serviço de Auditoria e Controle Interno, com a 
proposição de homologação da licitação, para o fim de controle prévio de legalidade:  

PROCESSO Nº:  

 DE:  SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

 PARA: SERVIÇO DE AUDITORIA E CONTROLE INTERNO 

OBJETO:  
  

DESPACHO:                Senhor Diretor, 
 
 
         Finalizada a sessão pública do Pregão ...nº .../200 8, em 
conformidade com as regras editalícias, este Pregoe iro adjudicou o 
objeto em favor da empresa ......, ao preço constan te da proposta de 
fls. ..... 
 

Em razão do exposto, proponho a homologaçã o do certame, na 
forma do artigo 11, XI, do Decreto 5.450/2005, subm etendo os autos, 
preliminarmente, à avaliação prévia da legalidade p or esse Órgão de 
Controle, com o fim de emissão de parecer para subs idiar o ato de 
homologação pela autoridade competente. 
                  
         Belém, ......... 
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                    Pregoeiro 
                 

  

 

e) Avaliação do Órgão de Controle : O órgão de controle deverá receber o processo com os 
elementos necessários à avaliação da conformidade dos procedimentos que, após análise, emitirá parecer 
favorável ou desfavorável à sua homologação.  

 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE AUDITORIA E CONTROLE INTERNO 

PARA: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 

OBJETO:  

PARECER SACI RB Nº 
1/2008: 

               Senhor Presidente, 
 
         Consoante análise de conformidade em anexo, este Se rviço 
constatou que os procedimentos licitatórios  relati vos ao Pregão 
nº .../2008 foram conduzidos com regularidade, em o bservância às 
regras legais e editalícias, inexistindo óbice à ho mologação , na 
forma proposta pelo Pregoeiro.  
 
                 Belém, ......... 
 
             Servidor responsável pelo exame 
 
  Diretor do Serviço de Auditoria e Controle Intern o               

 

                       ANEXO AO PARECER SACI RB Nº 1/2008  
 
                           ANÁLISE DE CONFORMIDADE 
 
                 Nos presentes autos foram analisados os seguintes i tens do procedimento 
licitatório ao encargo do Pregoeiro .......e equipe  de apoio ................, todos 
designados pela Portaria nº ........., da Presidênc ia do Tribunal: 
 
(i)  Motivação/justificativa para contratação (   )  
(ii) Termo de Referência                    (   ) 
(iii)Aprovação do Termo por autoridade competente (    ) 
(iv) Autorização da abertura do procedimento licita tório (  ) 
(v) Juntada de Planilha Orçamentária/pesquisa de me rcado        (   ) 
(vi)   Adequação da modalidade licitatória                      (   ) 
(vii) Impacto e compatibilidade orçamentária da des pesa     (  ) 
(viii) Aprovação das minutas do edital e anexos pel a Assessoria Jurídica (   ) 
(ix) publicação do edital e anexos                             (   ) 
(x)   prazo de abertura do certame                          (   ) 
(xi) conformidade das propostas, lances e negociaçã o          (   ) 
(xii) conformidade da documentação e adjudicação ao  vencedor   (   ) 
(xiii) Outros: ........ 
 
                 A licitação em causa observou todos os requisitos a cima alinhados, 
apresentando conformidade com a legislação de regên cia. 
                         Belém, ..... 
 
                  Servidor responsável pelo exame                                                                                              

 
NOTA EXPLICATIVA I : Existindo vício sanável, o Serviço de Auditoria e Controle Interno determinará, 
em caráter preliminar, o seu saneamento, para posterior encaminhamento à autoridade competente. Na 
hipótese de constatação de vício insanável, a proposição deverá ser no sentido da invalidação do certame, 
observado os princípios da motivação, contraditório e ampla defesa. 
 
NOTA EXPLICATIVA II: Em se tratando de Pregão destinado a registro de preços, a autoridade 
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competente para a homologação do certame é o Diretor Geral de Secretaria, a teor da Resolução nº 
137/2002, do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, caso em que o parecer do Controle Interno 
deverá ser dirigido à Secretaria Geral para os fins propostos. 
 

f) Despacho de Homologação : A autoridade competente, com base na avaliação do Órgão de 
Controle Interno, homologará a licitação, a ser formalizada mediante competente despacho: 

 

DESPACHO 
 
             Diante do exposto, homologo o Pregão nº , ratifican do a adjudicação do 
objeto em favor da empresa ........, vencedora do c ertame, no valor de R$ ..........     
 
           Encaminhem-se os autos à  Secretaria Adm inistrativa para as providências 
relativas à formalização da contratação. 
 
               Belém, ....... 
 
                       Presidente do Tribunal 

 

NOTA EXPLICATIVA I : No caso de Pregão Eletrônico, a homologação é realizada no próprio sistema 
eletrônico pela autoridade competente, que o certificará nos autos do processo. 

NOTA EXPLICATIVA II : A autoridade competente poderá, ainda, invalidar o certame, na hipótese de 
detectar vício insanável, podendo, ainda, invalidar apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento, desde 
que não tenha havido comprometimento integral do certame; ou revogá-lo, por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, nos termos do art. 49, da Lei nº 8.666/93.  

NOTA EXPLICATIVA III : Homologado o certame, a Presidência determinará o encaminhamento dos 
autos à Secretaria Administrativa para as providências relativas à contratação.  

 

g) Despacho de Providências: A Secretaria Administrativa, de posse do processo, determinará 
o que segue: 

  - juntada aos autos da comprovação da publicação do resultado da licitação, na 
ausência de termo de contrato . Na hipótese de Registro de Preços, ainda que publicada a 
respectiva Ata – que corresponde ao resultado da licitação  -, não há dispensa da 
publicação dos contratos específicos, quando celebrados por termo de contrato ;   

  - emissão prévia da Nota de Empenho pelo SEFO; 

  -  determinação ao SMP para que observe se a licitante mantém as condições 
habilitatórias para contratação e, caso positivo, realize a convocação para assinatura do termo de contrato. 
Em se tratando de Nota de Empenho, a incumbência relativa à comunicação para o aceite ou retirada do 
referido instrumento será do SEFO; 

           - determinação para publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial; e 

          - remessa de cópia assinada do termo de contrato ao SACI para registro no SIAFI. 

 PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO:  
  

DESPACHO SA GP Nº 
1/2008: 

      Os procedimentos licitatórios foram devidamente hom ologados 
pela autoridade competente. 
 
       Baixem-se os autos sucessivamente: 
 
(i) ao SEFO, para emissão de prévio empenho; 
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(ii) ao SMP, para: 
   
   a) verificação da mantença, pela licitante, das con dições de 
habilitação;  
   b) convocação para assinatura do termo de contrato,  e 
publicação do extrato na Imprensa Oficial; 
   c) remessa ao SACI de cópia assinada do termo de co ntrato para 
registro no SIAFI. 
             Belém,  
              
 
      Diretor da Secretaria Administrativa               

 

h) Emissão de Nota de Empenho : O Serviço de Execução Financeira e Orçamentária (SEFO) 
emitirá a Nota de Empenho de Despesa (NE). O encaminhamento ao Serviço de Material e Patrimônio 
(SMP) será formalizado por simples despacho de remessa dos autos. Inexistindo Termo de Contrato, 
deverá o SEFO proceder a convocação do licitante para retirada ou aceitação do instrumento equivalente 
– no caso, a Nota de Empenho – cabendo, entretanto, ouvir o SMP no que se refere às condições de 
habilitação.  

 

                                    NOTA DE EMPENHO  

                          Ao SMP para as providênci as cabíveis. 

 

i) Convocação da licitante vencedora para assinatura d o termo de contrato 
ou retirada do instrumento equivalente (carta-contr ato, autorização de 
fornecimento, nota de empenho de despesa ou ordem d e execução de 
serviço) : Em se tratando de Termo de Contrato, a assinatura deve ser realizada junto ao Serviço de 
Material e Patrimônio, podendo a licitante se fazer representar por meio de procuração específica. 
Precede à convocação, a verificação da manutenção, pela licitante, das condições de habilitação. A 
convocação poderá ser realizada por correio eletrônico ou outro meio informatizado: 

NOTIFICAÇÃO SMP Nº 1/2008 

DE: SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PARA: EMPRESA DE TRANSPORTE  ...... 

 
                 Na forma do item 9.7 do Edital do Pregão nº....., N OTIFICO V.Sa. para a 
assinatura do termo de contrato, que deverá ocorrer  no prazo máximo de ....dias, contados 
do recebimento da presente convocação. 
 
                Informo, por oportuno, que a recusa injustificada em assinar o t ermo de 
contrato (ou retirar ou aceitar o instrumento equiv alente) acarretará a decadência do 
direito de contratar com a Administração, sem preju ízo da sanção prevista no 
subitem.....do item....do Edital do Pregão nº .....  
 
                 Belém, ...... 
 
                 Diretor do Serviço de Material e P atrimônio  

 

NOTA EXPLICATIVA I : Em se tratando de Nota de Empenho de Despesa ou instrumento equivalente, 
o SEFO poderá fazer o encaminhamento do referido documento pelos Correios, conforme as instruções 
do edital, cuja aceitação ocorrerá na data do recebimento do Aviso de Recebimento (AR), pela licitante, se 
outra não for prevista no Edital. 

NOTA EXPLICATIVA II: Na hipótese de vencido algum documento relativo à habilitação, deve o 
Serviço de Material e Patrimônio ou o SEFO solicitar, no ato da convocação, a apresentação dos 
documentos atualizados.   

No Sistema de Registro de Preços, homologado o Preg ão, haverá a 
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convocação para a assinatura da Ata de Regis tro de Preços. A 
emissão de Nota de Empenho somente ocorrerá em razã o de cada 
pedido de fornecimento ou ordem de serviço, cada qu al 
correspondente a um contrato específico. O processo  relativo ao 
Sistema de Registro de Preços poderá dar origem a v ários 
contratos. 

 

j) Juntada do termo de contrato devidamente assinado : Após a devida assinatura do 
termo de contrato ou da aceitação ou retirada do instrumento equivalente, dentro do prazo previsto do 
edital, devem ser anexados aos autos o termo de contrato devidamente assinado ou cópia do 
comprovante de retirada ou aceitação do instrumento equivalente. Ato contínuo, deve o Serviço de 
Material e Patrimônio encaminhar ao SACI, para registro no SIAFI, cópia do termo de contrato 
devidamente assinado, juntado aos autos a guia de recebimento pelo referido órgão de controle interno. 

k) Publicação do extrato do Contrato na Imprensa Ofici al : Após a assinatura do 
termo de contrato, deve ser publicado o seu extrato na Imprensa Oficial, cuja cópia deve ser juntada aos 
autos. Ato contínuo, deve o Serviço de Material e Patrimônio encaminhar ao SACI, para registro no SIAFI, 
cópia do termo de contrato devidamente assinado, juntado aos autos a guia de recebimento pelo referido 
órgão nos autos do processo. No Pregão, o prazo para publicação do extrato do contrato no Diário Oficial 
da União é de até 20 dias , contados da data da assinatura. A não publicação do extrato no referido 
prazo sujeita o servidor responsável à sanção administrativa, nos termos do parágrafo único do art. 20 do 
Decreto nº 3.555/2000.  

l) Providências prévias à execução do Contrato : Logo depois da assinatura do Contrato, 
ainda que pendente a publicação do extrato na Imprensa Oficial, já podem ser adotadas, pela 
Administração e pelo Contratado, as providências necessárias à execução, tais como: 

1) designação dos servidores fiscais do contrato, a se realizar por meio de portaria 
expedida pela Presidência do Tribunal ou pela autoridade a quem foi delegada tal competência; 

2) indicação do preposto da empresa que responderá perante à Administração; 

3) liberação da área correspondente, na hipótese de prestação de serviço ou 
fornecimento de bem que exija tal providência; 

4) reunião de leitura do contrato e/ou condições constantes do Edital conjuntamente 
com o representante da contratada; 

5) apresentação da documentação exigida para o início dos serviços, necessários à 
execução e controle, tais como comprovante de recolhimento da garantia contratual; cópia da ficha de 
registro de empregados e outros. 

Realizadas as providências prévias, passa- se para a 
fase dos procedimentos relativo à  dos Contratos , 
então inseridas no Manual das Licitações e Contrato s, 
à qual se remete a leitura. 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create HTML Help documents 

 

4.1.2 Convite, Tomada de Preços e Concorrência 

    Essas modalidades de licitação estão vinculadas ao valor do objeto e possuem fase 
interna semelhante, muito embora cada qual detenha as suas especificidades, seja em relação ao ato 
convocatório, seja por força da natureza do objeto. 

    As definições das referidas modalidades constam dos §§ 1º a 3º do art. 22 da Lei nº 
8.666/93, conforme a seguir transcrito: 

    Convite é a modalidade de licitação entre interessados do 
ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e 
convidados em número mínimo de três pela unidade ad ministrativa, a qual 
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afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o 
estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que 
manifeste seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) 
horas da apresentação das propostas. 

  Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atender em a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceir o dia anterior à 
data do recebimento das propostas, observada a nece ssária qualificação. 

  Concorrência  é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação pr eliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigi dos no edital para 
execução de seu objeto. 

           Em razão da similaridade dos procedimentos dessas modalidades, o Manual dispensa tratamento 
equivalente para todas, fazendo referência às possíveis diversidades em Notas Explicativas. 

  

 A licitação da modalidade Convite caiu em 
desuso depois do Pregão Eletrônico, muito embora 

esteja ainda em vigor. 

 

     Fundamento   

      Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

  Procedimento 

  A escolha da modalidade de licitação entre Convite, Tomada de Preços e Concorrência 
encontra-se vinculada ao valor do objeto. Se este recair em bem ou serviço comum, a preferência será 
sempre conferida à modalidade Pregão do tipo eletrônico. 

  O processo de licitação nas modalidades Convite, Tomada de Preços e Concorrência tem 
início com a autuação da informação do Serviço de Material e Patrimônio, apresentada a partir da 
autorização de abertura do processo e aprovação do Projeto Básico ou da Especificação do objeto pela 
autoridade competente, conforme a seguir: 

  Etapas do Processamento: 

1ª ETAPA : LICITAÇÃO 

I – FASE INTERNA DA LICITAÇÃO 

  A fase interna da licitação corresponde à fase preparatória, mediante a qual a 
Administração delimita o escopo do ato convocatório antes de levá-lo ao conhecimento do público. Nessa 
fase existe a prerrogativa de correção de atos porventura praticados em desconformidade com a 
legislação de regência.  

a) autuação mediante o registro da descrição do objeto e modalidade de licitação na capa do processo. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: 
 
Contratação de serviços de cabeamento lógico. 

 
AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
TIPO:  
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CONCORRÊNCIA/TOMADA DE PREÇOS/CONVITE 
 
INTERESSADOS: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
 
OBJETO: 
 

 CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE MATERIAL E  PATRIMÔNIO, foi autuado o 

presente processo com os documentos de folhas .....  

Belém/PA,  de      de 2008 

______________________________ 

Servidor  

 

b) informação do Serviço de Material e Patrimônio relatando o recebimento do Projeto Básico ou das 
Especificações do objeto, conforme caso, devidamente aprovado, e a determinação para a abertura do 
procedimento licitatório, consoante modelo a seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PARA: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

OBJETO:  

Informação SMP MC 
nº 1/2008 
 
(obs: informação 
numerada, 
consignando a 
sigla da unidade 
e as inciais do 
servidor que 
redigiu a 
informação. 

     SENHOR DIRETOR, 
 
 Em cumprimento ao despacho exarado à fl. ..., que autorizou a 
abertura de procedimento licitatório para o fim de contratação de 
serviço de cabeamento lógico, apresentamos a V.Sª m inuta do ato 
convocatório e demais anexos tendo sido eleita a mo dalidade de 
Tomada de Preços, nos termos da Lei nº 8.666/93, co m o fim de 
encaminhamento à Assessoria Jurídico-Administrativa  para aprovação. 
 
    É preciso dizer que a contratação encontra-se m otivada diante 
de .........( elementos fáticos e jurídicos que conferem ensejo à  
contratação ). O detalhamento do objeto encontra-se no Projeto Básico 
e/ou Especificação, onde se verifica os detalhament os necessários à 
contratação, tendo merecido à aprovação de V.Sª, co nforme fl. ...... 
 
   Por fim, este Serviço faz juntada dos seguintes documentos: 
 

  1.Projeto Básico/Especificação, fls. ......; 
 2. Comprovação da pesquisa de preços que consolida m a 
estimativa da despesa, constante do referido termo fls....., 
 3.Planilha Demonstrativa de Custos (média de preço s), fls. 
..; 
  4. Minuta do Edital, fls......; 
  5. Portaria de designação da Comissão Permanente de 
Licitação; 

 
Ressalta-se, por oportuno, a necessidade de encamin hamento 
preliminar ao SEFO para fim de formalização da rese rva orçamentária 
respectiva, antes de ouvida a Assessoria Jurídica, por efeito do § 
2º, do art. 7º da Lei nº 8.666/93. 
  
À consideração superior. 
 
 
 Belém,......,.......2008. 
 
    Diretor do SMP 

c) Conforme consta da informação do Serviço de Mate rial e Patrimônio, o processo de 
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licitação deve conter os seguintes documentos, que são juntados na oportunidade da 
autuação. A saber: 

 c.1) Projeto Básico/Especificação – O projeto bási co é exigido para a contratação 
de obras e serviços, independentemente da natureza dos serviços. Para fornecimento de 
bens, basta a Especificação do objeto com os detalh amentos necessários, mas nada impede 
que se adote o modelo do projeto básico para tal fi nalidade. Este documento já deve vir 
com o despacho da autoridade competente, na forma c onsignada no modelo abaixo: 

 
PROJETO BÁSICO 

 

A 

OBJETO 
Descrever de forma clara e precisa, sem direcioname nto a marcas ou 
fabricantes, o objeto do serviço a ser contratado o u do bem material a ser 
adquirido. 

 

B 

JUSTIFICATIVA  
Justificar o pedido quanto à causa geradora da nece ssidade da aquisição do 
bem ou contratação do serviço, de forma a indicar q uais as melhorias que 
propiciará ao serviço. 

  

C 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO OU OBJETO 
Exemplo de objeto: aquisição de mesa de copa com ca deiras para Varas do 
interior – deve vir especificado o tamanho mínimo e máximo (la rgura, altura e 
comprimento), o formato (oval, quadrado, retangular , redondo, hexagonal), o 
material (plástico, madeira, f erro, com ou sem pintura), com ou sem 
estofamento, a quantidade de cadeiras (compatível c om o tamanho da mesa), e 
outras que julguem necessários. 

 

D 

FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU DE ENTREGA DO MATERIAL 
Indicar que a execução se realizará de forma indi reta, mediante empreitada 
por preço (global ou unitário, conforme o caso), co m registro do cronograma 
físico da execução, do prazo, do horário de execuçã o ou de entrega, etc. 
No caso de manutenção de equipamentos, deverá ser i ndicada a periodicidade da 
manutenção e condições exigidas, tais como o prazo de atendimento, a 
abrangência do tipo de manutenção e o que mais for necessário. Devem constar 
outras informações objetivas que julguem necessária s para o perfeito 
atendimento do pedido. 

 

E 

ESTIMATIVA DO CUSTO 
Indicar qual a previsão da despesa com o serviço ou  com a aquisição do 
bem/material solicitado, informar o valor médio da despesa (somar as coletas 
de preços e dividir por tantas quanto forem os forn ecedores) e juntar a 
coleta de preços de no mínimo três fornecedores. 

 

F 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a) Natureza de Despesa/Elemento:  
b) Item:  
c) Classificação Institucional/Funcional/Programáti ca: 

 

G 
LOCAL DE EXECUÇÃO 
Deve ser dito onde os serviços serão executados ou onde deverão ser entregues 
os bens objeto da licitação. 

. 

H VALIDADE DAS PROPOSTAS 
Deverão ter validade mínima de 60 dias. 

 

I 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 
Deve ser dito, nesse item, o nome do autor do proje to (se o serviço for de 
engenharia, creditar a elaboração ao servidor Engen heiro responsável) 
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1.  Aprovo o presente Projeto Básico em razão das just ificativas 

apresentadas. 
 
2. Autorizo a abertura de procedimento licitatório.  
 
3. Ao SMP para as providências cabíveis. 
 
 Belém, .... de ........... de 2008. 
 .................................................. ........ 
 Diretor da Secretaria Administrativa 

  
 c.2) Pesquisa de preços: A pesquisa deve ser padronizada tanto quanto possível, congregando a 
descrição correta do objeto de modo que não existam distorções em nível de avaliação. A estimativa do 
preço é realizada com base, no mínimo, em três propostas válidas. A pesquisa deve ser feita pelo órgão 
responsável pela elaboração do Projeto Básico: 
 

PESQUISA DE PREÇOS 
 

PROPOSTAS 
 

(anexar tantas quantas forem apresentadas) 

 

 c.3) Planilha de Preços: com base na pesquisa de preços, o  órgão requisitante elaborará a 
Planilha Demonstrativa de Preços, conforme modelo a seguir: 

 
PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREÇOS 

 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO 

EMPRESA A EMPRESA B  MÉDIA DOS PREÇOS 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

         

TOTAL  Cotar preços com 
mais de três 
empresas.... 

 

Em se tratando de obras e serviços e engenharia deve ser previsto o BDI. 
 

 c.4) Edital da licitação: o ato convocatório do certame público deve observar, sempre que possível, 
a padronização interna, criada a partir dos textos aprovados pela Assessoria Jurídica em processos de 
igual natureza. A redação do edital deverá observar os preceitos do art. 40, da Lei nº 8.666/93. 

 

E D I T A L  
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 0XX/200X 

PROCESSO Nº XXX/200X 
 
  O Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região to rna público para 
conhecimento dos interessados que fará realizar lic itação na modalidade TOMADA DE PREÇOS 
- TIPO MENOR PREÇO, sob o regime de Empreitada por Pr eço Unitário, cuja documentação e 
propostas de preços deverão ser entregues na data, local e horár io previamente 
determinados, de acordo com as disposições da Lei n º 8.666/93, com alterações 
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posteriores, incluindo a Lei Nº 9.648, de 27.05.98,  mediante as seguintes condições: 
 
PRAZO PARA HABILITAÇÃO PRÉVIA (CADASTRAMENTO): até às 18:00 horas do dia XX de XXXXX de 
200X (Horário Local - Belém/PA).   
LOCAL DE ENTREGA DE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO PRÉVIA (CADASTRAMENTO:  
Edifício Sede do TRT da 8ª Região, sito na Tv. D. P edro I, 746, Prédio Sede, Térreo, 
Setor de Protocolo, Belém-PA. 
Obs.: No caso de eventuais dúvidas em relação à doc umentação para habilitação prévia, os 
licitantes interessados na participação no certame devem procurar o Serviço de Material e 
Patrimônio deste Tribunal, situado na Tv. D. Pedro I, 746, Anexo IV, 1º Andar,  Belém- PA, 
no horário de 8h00 às 15h00, fones: (91) 4008-7103/ 4008-7008, fax: (91) 4008-7190, e-
mail: cpl@trt8.gov.br. 
 
I – RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO" E "PROPOSTA”  
 
DATA: 14 de novembro de 2008. 
HORÁRIO:  09:00 (nove horas) – Horário Local (Belém /PA). 
LOCAL: Edifício- Sede do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Reg ião, sito na Trav. Dom 
Pedro I, Nº 750, Bloco IV, 1º Andar, Serviço de Mat erial e Patrimônio – Sala de 
Supervisão de Licitações, Belém-PA.  
 
II – LOCAL, HORÁRIO E CONTATOS PARA ESCLARECIMENTOS  
LOCAL: Edifício- Sede do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Reg ião, sito na Trav. Dom 
Pedro I, Nº 750, 1º Andar, Bloco IV, Serviço de Mat erial e Patrimônio, Supervisão de 
Licitações/SMP, Belém-PA.  
HORÁRIO:  das 8:00 às 13:00 horas (Horário Local - Belém/PA) 
TELEFONES: (91) 4008-7007/4008-7236. FAX: (91) 4008 -7190.  
E-MAIL: cpl@trt8.gov.br 
 
III - OBTENÇÃO DO EDITAL E ANEXOS (A PARTIR DO DIA 30/10/2008):  
Os licitantes poderão obter o Edital das seguintes formas: 
a) Através de e-mail endereçado à Comissão de Licitações (cpl@trt8.gov.br), devendo ser 
informado Razão Social, CNPJ, Nome do Representante , Endereço, Telefones, e- mail's do 
Requisitante; 
b) Na Supervisão de Licitações, trazendo CD-ROM vir gem para gravação dos arquivos. 
 
 
 
 
1. DO OBJETO  
 
1.1 O ob jeto da presente licitação consiste na contratação de serviços de recuperação da 
cobertura e dos telhados do Edifício Sede e prédios  Anexos (I, II. III e IV) do Tribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região, conforme especif icações constantes do Anexo I –  
Projeto Básico. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 Poderão participar da presente licitação as emp resas devidamente inscritas no 
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviço d o T.R.T. da Oitava Região, cujo objeto 
social, expresso no Estatuto ou Contrato Social, especifique atividade pertinente e  
compatível com o objeto da presente licitação, que atenderem às condições deste Edital, e 
desde que não estejam sob o regime de falência, con curso de credores, dissolução, 
liquidação, ou hajam sido suspen sas de contratar com o TRT da 8ª Região, ou declara das 
inidôneas por qualquer órgão público. 
 
2.2. Não será admitida a participação de Empresa so b o regime de consórcio, qualquer que 
seja a forma de sua constituição. 
 
2.3. Poderão participar do certame, ai nda, quaisquer interessados que comprovem possuir 
os requisitos mínimos de qualificação exigidos no i tem Habilitação Prévia (CADASTRAMENTO)  
e que tenham especificado, como objeto social da em presa, expresso no Estatuto ou 
Contrato Social, atividade compatível com o objeto licitado. 
 
2.3.1. Para efeito deste item, a licitante deverá h abilitar- se previamente para 
cadastramento no TRIBUNAL, realizado até o terceiro  dia anterior à data marcada para a 
abertura dos envelopes Documentação e Proposta de Preço . 
 
2.4 . Qualquer manifestação em relação à presente licit ação somente poderá ser formulada 
pelo representante da licitante, devidamente creden ciado junto à Comissão de Licitações 
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na data fixada para a abertura da Tomada de Preços,  através da apresentação de 
instrumento público ou particular de representação,  devendo, ainda, identificar- se 
exibindo a carteira de identidade ou documento equi valente; 
 
2.4.1. É vedado a uma só pessoa representar mais de  um licitante; 
 
2.5. O TRT da 8ª Região não se responsabilizará p or documentação e proposta enviados via 
postal, ou entregues em outros setores que não seja  o especificado no preâmbulo deste 
Edital. 
 
3.  DA HABILITAÇÃO PRÉVIA (CADASTRAMENTO) 
 
3.1. A Habilitação Prévia para participar da presen te Tomada de Preços compreende o 
cadastramento junto ao TRIBUNAL, realizado até o te rceiro dia anterior à data marcada 
para abertura dos envelopes Documentação  e Proposta de Preço, especificada no preâmbul o 
deste Edital . 
3.2. O CADASTRAMENTO será aceito até a data e horár io designados no preâmbulo deste 
Edital,  e far-se- á mediante requerimento endereçado ao Serviço de Ma terial e Patrimônio, 
solicitando a habilitação prévia na presente Tomada  de Preços, com a devida apresentação 
dos documentos tratados nos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93, conforme delineados 
abaixo, devendo ser entregues em originais ou em có pias autenticados, de preferência 
numerados seqüencialmente e na ordem a seguir, a fi m de permitir maior rapidez durante a 
conferência e exame correspondente.  
 
3.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
a) registro comercial, no caso de empresa individua l; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em  vigor devidamente registrado, em se 
tratando d e sociedades empresariais e, no caso de sociedade p or ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanh ados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva;  
c) inscrição de ato co nstitutivo, no caso de sociedade simples, acompanha da de prova de 
diretoria em exercício; e 
d) decreto de autorização, em se tratando de empres a ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autoriz ação para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir ; 
 
3.2.2. Relativos à  Regularidade Fiscal: 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pesso as Jurídicas (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver , 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertine nte ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado; 
b.1) em razão de o objeto do certame se referir a p restação de serviço, deverá ser 
apresentada, obrigatoriamente, a prova de inscrição  no Cadastro de Contribuintes 
municipal;  
c) prova de regularidade para com as Fazendas Feder al, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, na forma da Lei; 
d) prova de regularidade relativa a Seguridade Soci al (CND) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular  no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 
 
3.2.2.1. A comprovação de regularidade fiscal das m icroempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contrataç ão, e não como condição para 
participação na presente licitação, observadas as r egras quanto ao prazo para a 
apresentação da documentação, constante dos artigos  43 da Lei Complementar n° 123/2006 e 
4° do Decreto n° 6.204/2007. 
 
3.2.3. Relativa a Qualificação Técnica: 
 
a) prova de registro ou inscrição na entidade profi ssional (CREA) competente da região a 
que estiver vinculada a licitante, se houver; e 
 
3.2.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeir a: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do  último exercício social (2007), 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa s ituação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provi sórios, podendo ser atualizados por 
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índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (tr ês) meses da data da apresentação da 
proposta. A avaliação terá como base o cálculo dos índices abaixo, cujo resultado não 
poderá ser inferior a 1 (um): 
 
LIQUIDEZ CORRENTE 

ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

LIQUIDEZ GERAL 
ATIVO CIRCULANTE + REAL.LONGO PRAZO 

−  PAS. CIRCULANTE + EXIG. LONGO PRAZO 
SOLVÊNCIA GERAL 

ATIVO TOTAL 

−  PAS. CIRCULANTE + EXIG. LONGO PRAZO 
 
Observações: Serão considerados aceitos como na for ma da lei  o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
I) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (socieda de anônima): 
-publicados em Diário Oficial; ou 
-publicados em jornal de grande circulação; ou 
-por fotocópia registrada ou autenticada na Junta C omercial da sede ou domicílio da 
licitante. 
II) sociedades por cota de responsabilidade limitad a (LTDA): 
- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Ter mos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticadas na Junta Comercial da sede  ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente ; ou 
- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis,  devidamente autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante.; 
III) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 (Institui 
o Es tatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Peq ueno Porte, entre outra 
providências): 
- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Ter mos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticadas na Junta Comercial da sede  ou domicílio da licitante ; ou 
- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis,  devidamente autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
IV) sociedade criada no exercício em curso: 
-fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente aute nticadas na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; 
V) o balanço patrimonial e as demonstrações contábe is deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, dev idamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, fazendo acompanhar sua Declaração de Habilitação Profissional 
(DHP) fornecida pelo Conselho Regional de Contabili dade da respectiva jurisdição, quando 
esta for exigível ou documento que comprove a regul aridade do profissional perante o 
respectivo Conselho;  
 
b) Comprovação d e capital social ou patrimônio líquido corresponden te a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação (exig ida somente no caso de a licitante 
apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) nos  índices Liquidez Geral, Liquidez 
Corrente e Solvência Geral);  

 
c) certidão negativa de falência ou concordata, ou se for o caso, certidão de recuperação 
judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pes soa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física . 
 
3.3. A comprovaçã o de regularidade fiscal das microempresas e empres as de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
presente licitação, observadas as regras quanto ao prazo para a apresentação da 
documentação, c onstante dos artigos 43 da Lei Complementar n° 123/ 2006 e 4° do Decreto n° 
6.204/2007. 
 
3.4. Se a licitante for a matriz, todos os document os deverão estar em nome da matriz, e 
se a licitante for a filial, todos os documentos de verão estar em nome da filia l, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comp rovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
  
4.1. Na data e horário indicados no preâmbulo deste  Edital, os interessados em participar 
do certame deve rão apresentar à Comissão Permanente de Licitações os envelopes, 
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separados, contendo a sua documentação e proposta d e preço, fechados e rubricados no 
fecho, contendo os seguintes dizeres: 
 
    TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2008 
        DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 1 
 
    TOMADA DE PREÇOS Nº 0X/200X 
        PROPOSTA DE PREÇO –  ENVELOPE Nº 2 
 
5. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 1 
 
5.1. Para serem habilitadas à Tomada de Preços, as licitantes deverão apresentar, no 
Envelope nº 1 - DOCUMENT AÇÃO, os documentos abaixo relacionados, específico s para 
participação no presente certame, que deverão ser e ntregues, de preferência, numerados 
obedecendo a ordem a seguir: 
 
5.1.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC) expe dido por este Tribunal Regiona l do 
Trabalho da Oitava Região, cujo objetivo social, ex presso no Estatuto ou Contrato Social, 
especifique atividade pertinente e compatível com o  objeto da licitação, atualizado e 
dentro do prazo de validade, original e/ou fotocópi a acompanhada do mesmo p ara que a 
Comissão autentique, ou autenticada em Cartório, qu e substituirá os documentos relativos 
à habilitação jurídica, regularidade fiscal e econô mico-financeira; 
 
Observação: As licitantes já cadastradas no TRIBUNA L deverão providenciar a substituição  
das certidões vencidas, atualizando o registro cada stral até a data prevista e fixada 
para a habilitação prévia (cadastramento), constant e do preâmbulo do Edital, sob pena de 
inabilitação. 
 
5.1.2. registro ou inscrição no Conselho de Engenha ria, Arquitetura e Agronomia – CREA 
competente da região a que estiver vinculada a lici tante, que comprove atividade 
relacionada ao objeto;  
  
5.1.3. 1 (um) ou mais atestado/declaração de capaci dade técnica, em nome da licitante, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrado(s) no CREA da 
região onde os serviços foram executados, acompanha dos(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por estes Conselhos, que comprove a 
aptidão para desempenho de serviços de execuçã o de coberturas em fibrocimento e telhados, 
pertinentes e compatíveis em características, quant idades e prazos com o objeto desta 
Tomada de Preços; 
 
5.1.4 comprovante fornecido pela licitante de que p ossui em seu corpo técnico, na data 
prevista para abertu ra da proposta, pelo menos 1 (um) profissional de n ível superior com 
formação em engenharia civil, detentor(es) de atest ado(s) de responsabilidade técnica, 
devidamente registrado(s) no CREA da região onde os  serviços foram executados, 
acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) d e Acervo Técnico – CAT, expedidas por 
estes Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissio nal(is), executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indiret a, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federa l, ou ainda, para empresa privada, serviços de exec ução de coberturas em 
fibrocimento e telhados, pertinentes e compatíveis em características, quantidades e 
prazos com o objeto desta Tomada de Preços; 
 
5.1.4.1. a comprovação do vínculo empregatício com a licitante poderá ser efetuada por 
intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Cart eira de Trabalho ou Contrato de 
Prestação de Serviço ou pela Certidão de Registro d a licitante no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, se nela  constar o nome do(s) profissional 
(is) indicado(s); 

5.1.4.2. o profissional ou profissionais indicado(s ) deverá(ão) participar do serviço 
objeto desta licitação, compondo a respectiva equip e técnica; 

 

5.1.5. Declaração indicando o(s) nome(s), CPF(s), n úmero(s) do(s) registro(s) na entidade 
profissional competente, do(s) responsável(is) técn ico(s) que acompanhará(ão) a 
elaboração dos serviços de que trata o objeto.  

 

5.1.5.1. O(s) nome(s) indicado(s) nos atestados de responsabilidade técnica de que trata 
o item 5.1.4 deverá(ão) necessariamente constar(em)  entre os responsável(is) técnico(s). 
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5.1.6. declaração da licitante de que, por interméd io de representante legal devidamente 
qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde  serão prestados os serviços e de que 
é detentora de todas as informações relativas à sua  execução, não podendo alegar em 
momento futuro quaisquer acréscimos de custos devid os a desconhecimento da edificação ou 
de suas instalações; 

 

5.1.6.1. a licitante deverá efetuar a vistoria em c ompanhia de membros da Seção de Obras 
e Serviços de Engenharia (SOSE) ou de servidor desi gnado pelo Tribunal, em data e 
horário previamente fixados pela Seção, nos termos do item 9 deste Edital . 

 

5.1.7. declaração fornecida pela Comissão de Licita ção comprovando que a licitante 
recebeu todos os documentos necessários ao cumprime nto do objeto desta Tomada de  Preços; 
 
5.1.7.1. se por qualquer motivo a referida declaraç ão não estiver junto à documentação, 
será considerada a segunda via em poder da Comissã o Permanente de Licitação, para o fim 
de habilitação, se houver; 
 
5.1.8. declaração, em papel timbrado da empresa, as segurando o estado de idoneidade da 
proponente perante a Administração Direta, Fundacio nal e Autárquica, no âmbito federal, 
comprometendo-s e, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de 
fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei Nº 8.666/93; 

 
5.1.9. declaração de que a proponente não possui em  seu quadro de pessoal empregado(s) 
menor(es) de dez oito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubr e e de dezesseis anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz , a partir dos 14 anos, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988. 
 
5.1.10. declaração de que a empre sa não contrata empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral o u por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de a ssessoramento, de membros ou juízes 
vinculados ao Tribunal, nos termo s da Resolução nº 9/2005 do Conselho Nacional de 
Justiça. 
 
5.1.11. Os documentos deverão estar datados dos últ imos 180 (cento e oitenta) dias até a 
data de abertura do Envelope nº 1, quando não tiver  prazo estabelecido pelo órgão 
competente expedidor.  
 
5. 1.11.1. não se enquadram no prazo de que trata o it em anterior os documentos cuja  
validade é indeterminada, que é o caso dos atestado s de capacidade e de responsabilidade 
técnica. 
 
5.1.12. Todos os documentos da habilitação emitidos  em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua port uguesa efetuada por Tradutor 
Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua po rtuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consula rizados ou registrados em Cartório de 
Títulos e Documentos; 
 
5.1.13. Os documentos acima mencionados deverão ser  entregues em fotocópia autenticada ou 
juntamente com o original para serem autenticados p ela Comissão Permanente de Licitações.  
 
5.1.14. Sob pena de inabilitação, todos os document os apresentados para habilitação, 
exceto aqueles de caráter personalístico de capacit ação profissional, deverão estar: 
 
5.1.14.1. em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 
respectivo: 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos  deverão estar em nome da matriz; ou 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos  deverão estar em nome da filial; 
c) serão dispensados d a filial aqueles documentos que, pela própria natur eza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
d) os atestados de capacidade técnica/responsabilid ade técnica poderão ser apresentados 
em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais)  da licitante; 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 2: 
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6.1. A Proposta de preços contida no Envelope nº 02  deverá ser apresentada na forma e 
requisitos indicados nos subitens a seguir:  
 
6.1.1. emitida por computador ou datilografada, de preferência, redi gida com clareza, sem 
emenda, rasura, acréscimo ou entrelinhas, devidamen te datada e assinada, como também 
rubricadas todas as suas folhas; 
 
6.1.2. fazer menção ao número desta Tomada de Preço s e conter a razão social da 
licitante, o CNPJ,  devendo indicar o endereço com o CEP, o número de telefone e/ou fax  e 
e- mail, se houver, o banco, a agência e os respectivo s códigos e o número da conta 
corrente para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; 
 
6.1.3. indicar, ainda, os prazos e os preços, confo rme previsto nos itens 7 e 8; 
 
6.1.4. conter quaisquer outras informações julgadas  necessárias e convenientes. 
 
6.2. A licitante deverá indicar, em sua proposta, o s preços unitário e total por item e 
subitem, fixos, irreajustáveis e, ainda, o globa l da proposta para a execução de todos os 
serviços, de acordo com o Anexo IV desta Tomada de Preços, devendo já estar inclusos os 
tributos e tarifas, fretes, encargos sociais e trab alhistas, todos os equipamentos, 
instrumentos e instalações necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, bem assim, 
deduzidos quaisquer descontos que venham a ser conc edidos. 
 
6.2.1. A licitante deverá indicar, também, o percen tual do BDI (Bonificação e Despesas 
Indiretas) e respectiva composição analítica; 
 
6.3. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de  julgamento será da 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, nã o lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
 
6.4. Em nenhuma hipótese o conteúdo das propost as poderá ser alterado, seja com relação 
às características técnicas, marcas, versão, prazo de entrega e preço dos serviços ou de 
qualquer outra condição que importe modificação dos  seus termos originais, ressalvadas 
aquelas destinadas a sanar apenas falha s formais, alterações essas que serão analisadas 
pela Comissão de Licitação. 
 
6.4.1. Serão corrigidos automaticamente pela Comiss ão de Licitação quaisquer erros de 
aritmética, bem como as divergências que porventura  ocorrerem entre o preço unitário e o 
total do item, quando prevalecerá sempre o primeiro ; 
 
6.4.2. A falta de data, assinatura e/ou rubrica nas  declarações elaboradas pela própria 
licitante e na Proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos envelopes Documentação e Pr oposta e com poderes para esse fim;  
 
6.4.3. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poder á, também, ser suprida com aqueles 
constantes dos documentos apresentados dentro do En velope n.º 1 - DA DOCUMENTAÇÃO; e 
 
6.4.4. No caso de divergê ncia entre as informações contidas na documentação considerada 
acessória ou complementar à proposta e os termos da  proposta específica, prevalecerão os 
termos da proposta. 
 
6.5. Em nenhuma hipótese serão aceitas alegações de  desatendimento às condições ou 
exigências deste ato convocatório sob argumento de se ter praticado interpretação errônea 
ou por ausência de clareza. 
 
7. DOS PRAZOS  
 
7.1 A licitante vencedora desta Tomada de Preços fi cará obrigada aos seguintes prazos: 
 
7.1.1. O prazo máximo para execuç ão dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias, cont ados 
em dias consecutivos, com data de início e conclusã o fixada na Ordem de Serviço expedida 
pela Seção de Obras e Serviços de Engenharia (SOSE) ; 

7.1.1.1. A data de início fixada na Ordem de Serviç o não p oderá ser inferior a data de 
recebimento da Ordem de Serviço pela licitante venc edora, enquanto que a data de 
conclusão dos serviços observará o prazo da propost a da licitante vencedora, se inferior 
ao limite máximo previsto neste subitem; 

7.1.1.2. Na Orde m de Serviço deverá ser dimensionado, também, o pra zo de início e fim de 
cada etapa, nos moldes do cronograma físico-finance iro.  
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7.1.1.3. Considera- se para esse fim, semana de 5 (cinco) dias úteis, c om horários de 
8:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira; 

7.1.1.4. Os serviços que provoquem barulho excessiv o ou cheiro forte a ponto de 
inviabilizar os trabalhos dos ambientes contíguos à s áreas envolvidas na contratação, 
serão executados, preferencialmente, a partir das 1 6:00 horas e/ou nos finais de semana  
e feriados;  

7.1.1.5. Qualquer serviço a ser realizado aos sábad os, domingos e feriados, ou fora do 
horário previsto, dependerá de prévia e formal auto rização da Fiscalização do Tribunal; 

7.1.1.6. Os serviços realizados fora do horário pre visto, assim como os extraordinários, 
a que estiverem sujeitos a licitante vencedora, não  implicará em acréscimo ou majoração 
do preço pactuado para execução do serviço licitado , não se justificando qualquer 
reivindicação de restabelecimento de equilíbrio eco nômico-financei ro sob esse 
fundamento, razão pela qual fica a licitante venced ora obrigada a dimensionar o horário 
de trabalho de acordo com os parâmetros indicados n este Edital. 

7.2. A proposta de preço deverá ter validade de, no  mínimo, 60 (sessenta) dias, contados 
da data estabelecida no preâmbulo desta Tomada de Preç os para o recebimento dos envelopes 
Documentação e Proposta de Preço. 
 
7.3. Caso os prazos estabelecidos nos itens 7.1.1 e  7.2 não estejam expressamente 
indicados na propostas de preço, os mesmos serão co nsiderados como aceitos para efeito de 
julgamento, quando for o caso. 
 
7.4. Se, por motivo de força maior, a adjudicação n ão puder ocorrer dentro do período de 
validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias  corridos, e caso persista o interesse 
do Trib unal, poderá ser solicitada prorrogação geral da va lidade referida a todas as 
licitantes classificadas, por igual prazo, no mínim o. 
 
7.5. Decorridos 60 (sessenta) dias corridos da data  do recebimento e início da abertura 
dos envelopes, sem solicitação ou a convocação de que tratam os itens 7.4 e 14.1, 
respectivamente, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. 

8. DOS PREÇOS 
 
8.1. A licitante deverá indicar o preço unitário e global, por item e subitem, conforme 
planilha constante do Anexo IV. 
 
8.1.1. Para efeito de elaboração da proposta não po derão ser alterados os quantitativos 
indicados na Planilha de que trata o Anexo IV; 
 
8.1.2. Caso haja alguma divergência entre os quanti tativos indicados na proposta e os 
indicados na Planilha de que trata o Anexo IV, a Co missão reserva- se o direito de 
corrigir e refazer os cálculos da proposta com base  nestes. 
 
8.1.3. A licitante deverá indicar o percentual do B DI e a composição analítica, que 
deverão constar da Proposta Comercial apresentada.  
 
8.2. Os quantitativos indicados na Planilha constante do  Anexo IV deste Edital são 
meramente estimativos, não acarretando à Administra ção do Tribunal qualquer obrigação 
quanto à sua execução ou pagamento.  
  
8.3. Nos preços cotados deverão estar inclusos os e nc argos sociais e trabalhistas, todos 
os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquin as necessários ao desenvolvimento dos 
trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessá rias à realização dos serviços, bem 
assim, deduzidos quaisquer descontos que ven ham a ser concedidos. Os impostos, as taxas, 
as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar considerados em item 
específico da proposta comercial – BDI, conforme informado na planilha de quantidades e 
preços – Anexo II e modelo constante da planilha – Anexo V, deste Edital. 
 
8.4. A cotação apresentada e levada em consideração  para julgamento será de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o di reito de pleitear qualquer alteração, 
seja para mais ou para menos. 
 
8.5. Em caso de divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os 
unitários, e, entre os expressos em algarismos e po r extenso, serão levados em 
consideração os por extenso, inclusive quanto a err o de soma. 
 
9. DA VISTORIA  
 



253 / 336 

9.1. A licitante deverá visto riar os locais onde serão executados os serviços ob jeto 
desta Tomada de Preços para inteirar- se das condições e grau de dificuldades existentes,  
em companhia de servidor(a) da Seção de Obras ou Se rviços de Engenharia (SOSE) ou de 
servidor(es) designado(s) para esse fim, de segunda  a sexta-feira. 
  
9.1.1 O horário de visita deverá ser previamente so licitado ao Chefe da Seção de Obras e 
Serviços de Engenharia pelo telefone (91) 4008-7095 ; 
   
9.1.2 O representante encaminhado pela licitante pa ra efetuar a vist oria deverá 
apresentar- se no local previamente destinado, munido de carta de credenciamento expedida 
pela licitante; 
   
9.2 Ao final da vistoria, o representante da licita nte receberá a Declaração de Vistoria, 
expedida pela Seção de Obras e Serviços de Eng enharia, para o fim de que trata o subitem 
5.1.6 deste Edital. 
 
10. DOS PROCEDIMENTOS 
 
10.1. Na data, horário e local estabelecidos no pre âmbulo deste Edital, a Comissão dará 
início à abertura desta licitação, mediante o receb imento da documentação referente à 
identificação dos representantes legais dos licitan tes, bem como do Envelope Nº 01 -  
DOCUMENTAÇÃO e Envelope Nº 02 - PROPOSTA COMERCIAL.  
 
10.2. Cada licitante poderá fazer-se presente às re uniões somente com um representante. 
 
10.3. Depois da hora marcada para o recebimento, ne nhuma outra proposta será recebida. 
 
10.4. Em primeiro lugar, os envelopes contendo a do cumentação relativa à habilitação 
serão abertos na presença dos interessados e submet idos à conferência de sua validade em 
cumprimento das exigências contidas no Edital, sendo que após s er examinada, a 
documentação será rubricada pelos licitantes e memb ros da Comissão de Licitação. 
 
10.5. Após o exame das documentações contidas nos " Envelopes Nº 1", a Comissão divulgará 
o resultado da habilitação. 
 
10.6. Mesmo que seja julgada inabilitada, a licitan te deverá permanecer na sala de 
reunião até o seu final. 
 
10.7. A licitante inabilitada deverá manifestar exp ressamente a sua intenção de recorrer 
da decisão da Comissão, caso em que será deter minada a suspensão do procedimento, tudo 
devidamente registrado em ata. Somente após transco rrido o prazo sem interposição do 
recurso, ou após o julgamento do(s) recurso(s) inte rposto(s), será realizada a abertura 
das propostas comerciais, em data a ser fi xada pela Comissão, que informará os 
participantes do certame, mediante notificação. 
 
10.8. Após a fase de habilitação, não havendo a int enção de interposição de recurso, e 
ocorrendo a desistência expressa de sua interposiçã o, feita pelas empresas inabilit adas, 
serão devolvidas às últimas os Envelopes Nº 2, e pr oceder-se- á, imediatamente, à abertura 
das propostas comerciais das demais licitantes. 
 
10.9. O resultado final do certame  será devidament e comunicado às licitantes e divulgado 
na forma prevista em lei. 
 
10.10. Ao término de reunião, a Comissão lavrará at a, que deverá ser assinada pelos 
representantes legais das licitantes e membros da C omissão de Licitações. 
 
11. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS.  
 
11.1. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, 
incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, as propostas qu e: 
  
11.1.1. apresentarem preços excessivos, assim consi derados aqueles que excedam os preços 
praticados no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou com preços 
manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqu eles que não venham a ter demonstrada 
sua viabilidade através de documentação que comprov e que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes d e produtividade são compat íveis com a 
execução do objeto; e 
  
11.1.2. não atenderem às exigências contidas nesta Tomada de Preços. 
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11.1.3. Consideram- se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos v alores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos s eguintes valores:  
 
a) média aritmética dos valores das proposta superi ores a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor orçado pela Administração;  
b) valor orçado pela Administração. 
 
11.2. Quando todas as licitantes forem inabilitadas  ou todas as propostas 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar às li citantes o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova do cumentação e/ou de outras propostas, 
escoimadas das causas referidas na condição anterio r. 
 
12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
12.1. Após a análise da conformidade das propostas com o estab elecido nesta Tomada de 
Preços e seus Anexos será declarada como mais vanta josa para a Administração a oferta de 
MENOR PREÇO GLOBAL. 
  
12.2. Quando as propostas apresentadas pelas microe mpresas e empresas de pequeno porte 
forem iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, 
desde que esta também não se enquadre nessas catego rias, proceder-se- á da seguinte 
forma: 

 

12.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela consid erada vencedora do certame, situação 
em que o objeto será adjudicado em seu favor;  

 

12.2.2. não sendo vencedora a microempre sa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, serão c onvocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem nessas categorias e cujas p ropostas estejam dentro do limite 
estabelecido no caput desta Condição, na ordem cl assificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 

 

12.2.3. no caso de equivalência dos valores apresen tados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no limite estabel ecido no caput desta Condição, será 
realizado sorteio entre elas p ara que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta; 

12.2.4. na hipótese da não- contratação nos termos previstos nos subitens anter iores, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da propost a originalmente vencedora do certame; 

 
12.3. A Comissão de Licitação reserva- se o direito de solicitar das licitantes, para 
efeito de análise e caso entenda necessário, a apre sentação das seguintes informações: 
 
12.3.1. composição de custos de todos os preços uni tários ofertados; 

 

12.3.1.1. caso h aja divergência entre o preço unitário apresentado na Planilha de Preços 
(Anexo IV) e aquele apresentado na composição de cu stos, prevalecerá sempre esse último 
se inferior àquele; 

 

12.3.2. comprovação do enquadramento de licitante n a categoria de microemp resa ou 
empresa de pequeno porte. 

 

12.3.3. relação da marca e do modelo dos equipament os e materiais considerados na 
composição dos preços ofertados. 

 
12.4. A Comissão de Licitação efetuará análise indi vidual dos preços unitários cotados 
nas propostas das licitantes; 
 
12.4.1. caso se verifique na proposta de menor valo r global a ocorrência de itens com 
preços superiores aos orçados pelo Tribunal (Anexo II), a licitante deverá apresentar 
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relatório técnico circunstanciado justificando a co mposição e os preços dos serviços; 

 

12.4.2. caso as justificativas apresentadas não sej am acatadas pela Comissão de 
Licitação, a licitante deverá adequar sua proposta ao orçamento base elaborado pelo 
Tribunal, sob pena de desclassificação da proposta.  

 
12.5. Não se considerar á qualquer oferta de vantagem não prevista nesta To mada de Preços, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo per dido, preço ou vantagem baseados nas 
ofertas das demais licitantes. 
 
12.6. Não se admitirá proposta que apresentar preço s global ou unitár io simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os p reços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda  que esta Tomada de Preços não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se refe rirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele  renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração.  

 

12.7. À Comissão de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá o 
julgamento da obediência às Condições aqui estabele cidas, bem, ainda, em seus Anexos, e 
a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edita l. 

 

12.8. A Comissão de Licitação poderá solicitar pare cer de técnicos pertencentes ao 
Quadro de Pessoal do Tribunal ou, ainda, de pessoas  físicas ou jurídicas estranhas a 
ele, para orientar sua decisão. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO 
 
13.1. A prestação dos serviços será adjudicada GLOB ALMENTE a uma única empresa, depois de 
atendidas as condições desta Tomada de Preços. 
 
14. DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 
 
14.1. A Administração do Tribunal convocará oficialmente a licitante venc edora, durante a 
validade da sua proposta para, no prazo máximo de 0 5 (cinco) dias úteis, assinar o termo 
de contrato, sob pena de decair o direito à contrat ação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
14.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração do Tribunal. 
 
14.3. É facult ado à Administração do Tribunal, quando a convocada  não assinar o referido 
documento no prazo e condições estabelecidos, chama r as licitantes remanescentes, 
obedecida a ordem de classificação, para fazê- lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pe la primeira classificada, inclusive quanto aos preç os atualizados, ou revogar 
esta Tomada de Preços, independentemente da cominaç ão prevista no art. 81 da Lei nº 
8.666/93. 
 
14.3.1. a recusa injustificada da licitante vencedo ra em assinar o contrato, aceita r ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do 
Tribunal, caracteriza o descumprimento total da obr igação assumida, sujeitando- a às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
14.3.1.1. o disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos 
do art. 64, § 2º da Lei n.º 8.666, de 21 de junho d e 1993, que não aceitarem a 
contratação, nas mesmas condições propostas pela ad judicatária, inclusive quanto ao prazo 
e preço. 
 
15. DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 
 
15.1. A vigência do contrato será de 200 (duzentos)  dias, a partir da data de sua 
assinatura, com validade e eficácia legal após a pu blicação do seu extrato no Diário 
Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se ex cluir o 
primeiro e incluir o último. 
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16. DA GARANTIA 
 
16.1. Será exigido da licitante vencedora a apresen tação à Secretaria Administrativa, até 
3 (três) dias após a assinatura do contrato, compro vante de prestação de garantia 
correspondente a 3% (três por cento) do valor do contrato, mediante a opção por u ma das 
seguintes modalidades:  
 
16.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida púb lica. 
 
16.1.2. A garantia em apreço, quando em dinheiro, d everá ser efetuada em caderneta de 
poupança em favor do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região. 
 
16.1.3. Seguro garantia. 
 
16.1.4. Fiança-bancária. 
 
16.2. A garantia servirá para o fiel cumprimento do  contrato, respondendo, inclusive, 
pelas multas eventualmente aplicadas. 
 
17. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
17.1. Os serviços serão contratados no regime de em preitada por preço unitário. 
 
17.2. A execução dos serviços e fornecimento de mat eriais deverão estar rigorosamente de 
acordo com as especificações, sendo que quaisquer a lterações somente poderão ser 
introduzidas se constarem de proposta apresentada por escrito, com a aprovação da 
Fiscalização do Tribunal. 
 
17.3. Os atrasos na execução dos serviços somente s erão justificáveis quando decorrerem 
de casos fortuitos ou de força maior conforme dispo sições contidas no Códi go Civil 
Brasileiro, ou por força de fatos relacionados com o Tribunal. 
 
17.4. Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de pr orrogação deverão ser encaminhados a 
Fiscalização do Tribunal no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após o evento. 
 
18. DOS ENCARGOS DA LICITANTE VENCEDORA E DO TRIBUN AL 
 
18.1. Os encargos da licitante vencedora e do Tribu nal, no que se refere à contratação 
dos serviços objeto da presente Tomada de Preços, e stão discriminados no Termo de 
Contrato -  Anexo VII do Edital. 
 
18.1.1. Estão vinculados ao instrumento contratual todos os termos do presente Edital. 
 
18.1.2. O descumprimento das obrigações assumidas p ela Licitante Vencedora consubstanciam 
a inexecução total ou parcial do contrato e autoriz a a aplicação das sanções prev istas no 
Termo de Contrato (Anexo VII), garantida a ampla de fesa. 
 
19. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
 
19.1. A execução dos serviços será fiscalizada por uma comissão, designada pelo Diretor 
Geral de Secretaria do Tribunal Regional do Trabalh o da Oitava Região, doravante 
denominada FISCALIZAÇÃO, com autoridade para exerce r, como representante da 
Administração, toda e qualquer ação destinada a ori entar, acompanhar e fiscalizar a 
execução contratual, com prerrogativas para recebim ento dos serviços, após su a conclusão. 
 
19.2. A FISCALIZAÇÃO dos serviços, desde o início d os trabalhos até seu recebimento 
provisório, atuará no interesse exclusivo do Tribun al, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA, inclusive perante terceiros, po r qualquer 
irregularidade. 
 
19.3. A FISCALIZAÇÃO anotará em registro próprio to das as ocorrências relacionadas à 
execução dos serviços, determinando o que for neces sário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
 
19.4. As decisões e providências q ue ultrapassarem a competência da FISCALIZAÇÃO deve rão 
ser solicitadas a seus superiores hierárquicos em t empo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
19.5. A FISCALIZAÇÃO poderá sustar qualquer trabalh o que esteja sendo executado em 
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desacordo com o especificado, sempre que esta medid a se tornar necessária. 
 
19.6. A FISCALIZAÇÃO, ao assumir as funções respect ivas, deverá inteirar- se dos encargos 
a ela confiados mediante a leitura do presente edit al e do contrato, dando conhecimento à 
LICITANTE VENCEDORA de todas os encargos e procedimentos necessários  ao bom andamento da 
execução. 
 
19.7. As prerrogativas da FISCALIZAÇÃO não abrangem  as de alteração contratual, 
destinadas ao acréscimo e supressão de serviços, ou  de quaisquer outras condições 
previstas no termo de contrato. 
 
19.8. A licitante vencedora providenciará e manterá  Diário de Obra (livro de capa 
resistente) com páginas numeradas e rubricadas pela  FISCALIZAÇÃO, onde serão anotadas 
todas as ocorrências, conclusão de eventos, ativida des em execução normais, solicitações 
e informações diversas que, a critério das partes, devem ser objeto de registro. 
 
19.9. A Fiscalização anotará em Diário de Obras, pr evisto no subitem anterior, todas as 
ocorrências relacionadas com o serviço, determinand o o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados.  
 
19.9.1. Ao final dos serviços o Diário de Obra pass ará a ser  propriedade do Tribunal. 
 
20. DO RECEBIMENTO 
 
20.1. O recebimento dos serviços se dará em duas et apas: 
 
a) em caráter provisório, pela Comissão encarregada de fiscalizar os serviços , mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, até 5  (cinco) dias corridos da comunicação 
escrita da LICITANTE VENCEDORA;  
b) em caráter definitivo, por Comissão designada pa ra esse fim específic o, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o praz o de 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados do recebimento provisório.  
 
20.2. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou  de força maior que tenha o condão de 
motivar o atraso na execução dos serviços no prazo previsto neste Edita l, deve o 
contratado submeter os fatos, por escrito, à FISCAL IZAÇÃO do Tribunal, com as 
justificativas correspondentes, acompanhada da comp rovação devida, para análise e 
decisão, desde que dentro do prazo estabelecido par a conclusão dos serviços. 
 
20.3. A obra somente será considerada concluída e e m condições de ser recebida, após 
cumpridas todas as obrigações assumidas pela licita nte vencedora e atestada sua conclusão 
pela Comissão designada para fiscaliza ção dos serviços ou outro servidor designado para 
esse fim. 
 
20.3.1. A FISCALIZAÇÃO deve realizar a medição  dos  serviços, em conformidade com o 
cronograma físico- financeiro, e atestar a conformidade de cada etapa  com as 
Especificações Técnicas, com o fim de liquidação e pagamento das despesas. 
 
20.4. Na hipótese de ser verificada a impropriedade  do serviço, o mesmo será 
imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a cri tério da FISCALIZAÇÃO responsável pelo 
seu recebimento, sendo a LICITANTE VENCEDORA  n otificada a proceder o reparo  no prazo a 
ser assinado pela FISCALIZAÇÃO, que não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis. 
 
20.5. O não refazimento do serviço no prazo estipul ado pela FISCALIZAÇÃO, previsto no 
item anterior, sujeitará a LICITANTE VENCEDORA em m ora, cujo atraso computar-se- á desde o 
primeiro dia do vencimento do prazo. 
 
20.6. A responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA pel a qualidade, correção e segurança dos 
trabalhos subsistirá, na forma da lei vigente, mesm o após o recebimento definitivo da 
obra licitada; 
 
20.7. Da data da lavratura do Termo de Recebimento Definitivo inicia o prazo de 
responsabilidade da licitante vencedora pela qualid ade, correção e segurança dos serviços 
contratados, prevista no art. 618 do Código Civil e  neste Edital. 
 
21. DA ATESTAÇÃO 
 
21.1. A atestação das faturas relativas aos serviço s prestados caberá ao Presidente da 
Comissão designada para fiscalização dos serviços o u outro servidor designado para esse 
fim, desde que integrante da Comissão. 
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21.2. A atestação levará em conta o adimplemento de cada etapa de exe cução, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro da obra. 
 
22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
22.1. As despesas decorrentes da presente licitação  correrão à conta do Programa de 
Trabalho 15109.02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Natureza/Elemento de Despesa 3390.39 – Outros Servi ços de Terceiros – Pessoa Jurídica, 
Item 16 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis , conforme  autos do Processo TRT  Nº 
1816/2008. 
 
23. DO PAGAMENTO 
 
23.1. A CONTRATADA deve apresentar, após a execução  dos serviços e em conformidade com 
cronograma físico- financeiro, nota fiscal/fatura de serviços, em 2 (d uas) vias, emitidas 
e entregues ao setor responsável pela Fiscalização do contrato, para fins de liquidação e 
pagamento, acompanhada das seguintes comprovações: 
 
23.1.1. regularidade junto à Seguridade Social (CND ), ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço(CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Muni cipal de seu domicílio ou sede; 
 
23.2. O pagamento s erá efetuado pelo TRIBUNAL no prazo de 10 (dez) dia s, contado da data 
da protocolização da nota fiscal/fatura e dos respe ctivos documentos comprobatórios, 
mediante ordem bancária creditada em conta corrente  da CONTRATADA. 
 
23.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das 
situações abaixo especificadas, sem que isso gere d ireito a alteração de preços ou 
compensação financeira: 
 
23.3.1. atestação de conformidade do serviço execut ado, nos termos do subitem 21, deste 
Edital; 
 
23.3.2. apresentação da comprovação discriminada no  item 23.1.1 deste item; 
 
23.3.3.liquidação da folha de pagamento dos trabalh adores vinculados ao contrato 
decorrente  desta Tomada de Preços, referente ao mê s anterior à atestação dos serviços; 
 
23.3. 4. apresentação de relação atualizada dos trabalhad ores vinculados ao contrato 
objeto da presente Tomada de Preços;  
 
23.3.5. garantia contratual vigente.  
 
23.4. O TRIBUNAL pode deduzir do montante a pagar o s valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 
 
23.5. O prazo de pagamento dos serviços será contad o a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela. 
 
23.5.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento , desde que a LICITANTE VENCEDORA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
e compensação financeira devida pelo Tribunal, entr e a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será apurada mediante aplicação da 
seguinte fórmula:   
 
EM = I x N x VP 
 
 Onde: 
 EM = Encargos moratórios; 
 N = número de dias entre a data prevista para o pag amento e a do efetivo 
pagamento; 
 VP = Valor da parcela a ser paga. 
 I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX/100)             I = (6/100)   I =  0,0001644 
      365                      365 
 
          TX = percentual da taxa anual = 6% 
 
23.5.2. A atualização financeira prevista neste ite m será incluída na fatura do mês 
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seguinte ao da ocorrência. 
 
24. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
24.1. O contrato firmado poderá ser alterado nos ca sos previstos no art. 65 da Lei nº 
8.666/93, desde que haja interesse da Administração  do Tribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região, com a apresentação das devidas justi ficativas adequadas a e sta Tomada de 
Preços. 
 
24.2. No interesse da Administração do Tribunal, o valor inicial atualizado do contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 2 5% (vinte e cinco por cento), conforme 
disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666, d e 1993. 
 
24.2.1. A LICITANTE VENCEDORA fica obrigada a aceit ar,nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ; e 
 
24.2.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá excede r o limite estabelecido neste item, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as  partes. 
 
25. DAS PENALIDADES 
 
25.1. O atraso injustificado no início da execução dos serviços ou de suas etapas, nos 
termos do cronograma físico- financeiro, sujeitará a licitante vencedora à aplic ação de 
multa moratória, no percentual de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao  dia, calculado 
sobre o valor total do contrato, até o limite de 10 % (dez por cento), recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos da comunicação oficial . 
Parágrafo Único. A multa prevista neste item será c alculada considerando- se os dias 
consecutivos a partir do dia útil imediatamente sub seqüente ao do vencimento. 
 
25.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Tribunal poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  
 
a) advertência; 
b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do c ontrato, na hipótese de recusa 
injustificada em assinar o termo de contrato, recol hida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos da comunicação oficial; 
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado do contrato, na hipótese de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, s em motivo justificado para conclusão 
dos serviços, recolhida no prazo de 15 (quinze) dia s corridos da comunicação oficial; 
d) suspensão temporária de part icipar em licitação e impedimento de contratar com o 
Tribunal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contr atar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da pun ição, ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a autoridade que aplicou a pe nalidade. 
 
25.3. As multas de que tratam este item serão desco ntadas dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou, quando for o caso, d a respectiva garantia, ou, ainda, 
cobradas judicialmente.. 
 
25.4. As multas poderão ser aplicadas conjuntamente  com as demais sanções previstas neste 
item, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
 
25.5. Pelos motivos que seguem, princi palmente, a licitante vencedora estará sujeita às 
penalidades tratadas no item 25.2. 
 
25.5.1. pela recusa injustificada em assinar o cont rato; 
  
25.5.2. pelo não cumprimento dos prazos estabelecid os no cronograma físico- financeiro, 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO do Tribunal; 
  
25.5.3. pela não execução dos serviços, caracteriza ndo- se a falta se a execução não se 
efetivar dentro do prazo estabelecido na proposta; 
  
25.5.4. pela recusa em substituir qualquer material  defeituoso empregado na execução dos 
serviços, que vier a ser rejeitado, caracterizada se a substi tuição não ocorrer no prazo 
estabelecido, por escrito, pela FISCALIZAÇÃO do Tri bunal, que não poderá ser superior a 5 
(cinco) dias, contados da rejeição; 
  
25.5.5. pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado pela 
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FISCALIZAÇÃO, no prazo por ela fixado, que não pode rá ser superior a 5 dias, contados da 
rejeição. 
  
25.5.6. Pelo atraso na execução dos serviços, em re lação ao prazo proposto e aceito; 
 
25.6. A partir do 31º dia de atraso na execução dos  serviços, considerar-se- á o contrato 
inexecutado total ou parcialmente, conforme o caso,  aplicando- se a regra prevista no art. 
77 da Lei Nª 8.666/93. 
 
26. DA RESCISÃO 
 
26.1. A inexecução total ou parcial do contrato ens eja a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
26.1.1. Os casos de rescisão contratual serão forma lmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla def esa. 
 
26.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 
a) Determinada po r ato unilateral e escrito da Administração do Trib unal, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da  Lei nº 8.666/93, notificando- se a 
licitante vencedora com antecedência mínima de 5 (c inco) dias; ou 
b) Amigável, por acordo entre as part es, reduzida a termo, desde que haja conveniência 
para a Administração do Tribunal; 
 
c)  Judicial, nos termos da legislação vigente sobr e a matéria. 
 
26.6. A rescisão administrativa ou amigável será pr ecedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
27.  DOS RECURSOS 
 
27.1. Dos atos praticados pela Administração decorr entes da presente licitação, caberá 
recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da 
ata, nos casos de: 
 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) aplicação  das  penas  de  advertência,  multa  ou  suspensão temporária. 
e) rescisão por ato unilateral da Administração, in ciso I do art.79. 
 
27.2. A intima ção dos atos referidos no subitem anterior, alíneas  "a","b", "c" e “e”, 
excluídos os relativos à advertência e multa, será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presente os 
representantes das licitantes no ato em que foi adotada  a decisão, qu ando poderá ser 
feita por comunicação direta aos interessados, menc ionando-se o fato na respectiva ata.   
  
27.3. Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" d o subitem 27.1 terão efeito 
suspensivo. 
  
27.4. Interposto o recurso, serão comunicados os de mais licitantes, que poderão impugná-
lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
27.5. Os recursos deverão ser formulados por escrit o, dirigidos a Presidência do T.R.T. 
da Oitava Região, por intermédio do President e da Comissão de Licitações, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dia s úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-
los subir devidamente informados à autoridade super ior, devendo neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinc o) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
recurso. 
  
27.6. Decairá do direito de impugnar, perante a Adm inistração, os termos do presente 
Edital, o licitante que não o fizer até o segundo d ia útil que anteceder à abertura dos 
ENVELOPES Nº 2, aponta ndo falhas ou irregularidades que o viciaram, hipót ese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
28.1. A participação nesta licitação implicará acei tação integral e irretratável dos 
termos do Edital, seus anexos e inst ruções, bem como observância dos regulamentos 
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administrativos e normas técnicas gerais ou especia is do Tribunal. 
 
28.2. Quaisquer discrepâncias, omissões e/ou erros encontrados, bem como transgressões às 
normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor deve r ão ser imediatamente comunicados por 
escrito ao T.R.T. 8ª Região, de forma a serem sanad as, evitando embaraços no julgamento 
das propostas e no perfeito desenvolvimento dos ser viços. 
  
28.3. Não serão aceitos quaisquer aditamentos em vi rtude do desconhecim ento dos fatores 
declarados. 
 
28.4. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta li citação, excluir-se- á o dia do começo 
e incluir-se- á o do vencimento. Se este recair em dia sem expedi ente normal neste Órgão, 
o término do prazo ocorrerá no primeiro dia útil su bseqüente. 
 
28.5. No caso de alteração de pontos essenciais des te Edital, no curso do prazo 
estabelecido para início da abertura dos envelopes,  esta será prorrogada, e as 
modificações terão a mesma divulgação do texto ante rior. 
  
28.6. O T.R.T. da Oitav a Região poderá anular o Edital, por vício de legal idade, ou 
revogá- lo, por motivo de conveniência e oportunidade, em r azão de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente par a justificar tal conduta,  consoante 
prevê a Lei nº 8.666/1993. 
 
28.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comiss ão de Licitações. 
  
28.8. Serão aceitas marcas similares às que constam  nas especificações e planilhas. 
  
28.9. Na hipótese de procedimento judicial, fica el eito o Foro de Belém, Capital do 
Estado do Pará. 
 
29. DOS ANEXOS 
29.1. São partes integrantes deste Edital os seguin tes Anexos: 
 
ANEXO I   – Projeto Básico; 
ANEXO II  – Planilha de Quantidade e Preços (Orçame nto Estimado); 
ANEXO III – Cronograma Físico-Financeiro e BDI adot ado; 
ANEXO IV  - Modelo de Planilha de Quantidade e Preç os; 
ANEXO V   – Modelo de Cronograma Físico-Financeiro e de composição do BDI;   
ANEXO VI  - Projetos; 
ANEXO VII – Minuta de contrato. 

 
Belém (PA),  de   de 200X. 

 
 

    Presidente da Comissão de Licitações/TRT8ª    

OBS: O edital deve vir acompanhado dos Anexos, na forma no § 2º do art. 40, da Lei nº 
8.666/93. A Tomada de Preços é modalidade de licita ção destinada aos interessados 
previamente cadastrados pelo Órgão, fato que a indi vidualiza da Concorrência.  

              

A Carta Convite é um procedimento célere e, como pr óprio nome indica, 
não comporta edital. O ato convocatório corresponde  a uma carta 
encaminhada aos interessados no ramo pertinente ao objeto requisitado 
pela Administração, que consigna as co ndições de contratação. Por 
esse motivo, a Lei nº 8.666/93 não exige a sua publ icação na Imprensa 
Oficial e nem o prévio exame pela Assessoria Jurídi ca, consoante já 
firmou entendimento o Tribunal de Contas da União n o Acórdão nº 
595/2001 2ª Câmara. 

 

 c.5) Portaria de designação da Comissão Permanente de Licitação, conforme modelo de portaria 
abaixo: 

PORTARIA GP Nº ...., DE ... DE ... DE 2008  

   O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OI TAVA REGIÃO, no uso de 



262 / 336 

suas atribuições legais, e 
 
        CO NSIDERANDO a realização, no âmbito da Justiça do Tr abalho da 8ª Região, 
de licitações durante o exercício de 2008,  
 
  R E S O L V E : 
 
   
  I – DESIGNAR os servidores, abaixo relacionados, para f uncionarem como 

Pregoeiros, nas licitações ..... 

  ....................., Técnico Judiciário e Diretor  do Serviço de Material 

e Patrimônio, em substituição; 

  ....................., Analista Judiciário e Superv isor do Serviço de 

Material e Patrimônio; e 

  ....................., Analista Judiciário, lotad o no Serviço de Material e 

Patrimônio. 

 

    Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

 
 

                           Desembargador Presidente  

  

d)Informação do Serviço de Execução Financeira e Orçamentária (SEFO)- Autuado o processo pelo 
Serviço de Material e Patrimônio, congregando a documentação referida na alínea anterior, o processo 
seguirá para o SEFO, que ora deverá informar a existência de disponibilidade orçamentária para fazer 
face às despesas decorrentes. A legislação -  inciso III do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/93 e art. 16, inciso 
I, da Lei de Responsabilidade Fiscal – somente autoriza a realização de licitação na constância de 
recursos orçamentários suficientes para cobrir as despesas correspondentes ao respectivo exercício 
financeiro. 

 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

PARA: SERCRETARIA ADMINISTRATIVA (na qualidade de Ordenad or de Despesas) 

OBJETO:  

DESPACHO: VALOR TOTAL: 
 
EMPENHO TIPO:                          PTRES: 
 
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
 
ITEM: 
 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
 
Atendendo ao disposto no art. 16, inciso I da Lei C omplementar nº 
101, de 04.05.2000, informamos o impacto orçamentário e financeiro 
da despesa dos presentes autos: 
 

EXERCÍCIO DE 2008 
 
Orçamento 2008 (Lei nº 11.439, de 29.12.2006 – LDO- 2008): 
Comprometido: 
 
Saldo (A): 
 
Despesa Autorizada (B): 
 
Impacto em relação ao saldo ( ....): 
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Orçamento aprovado, pois apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
 
 Belém,......,.......2008. 
                Diretor do SEFO 

 OBS: modelo comporta alterações conforme a natureza  do objeto. 

 

e) Despacho de autorização do Ordenador de Despesas com proposição de encaminhamento à 
Assessoria Jurídico-Administrativa, por intermédio da Secretaria Geral. A Diretoria Geral, por sua vez, 
deverá, nesse momento, avaliar a regularidade dos procedimentos, inclusive quanto ao juízo de mérito 
que, estando conforme, determinará o seu encaminhamento à Assessoria Jurídica: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA (na qualidade de Ordenado r de Despesas) 

PARA: DIRETORIA GERAL 

OBJETO:  

DESPACHO: I. Autorizo a despesa no valor de R$..............( ...); 
 
II. Declaro, para os devidos fins, que a despesa em  pauta apresenta 
compatibilidade com as diretrizes e objetivos da Le i nº 
..........(Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO); 
 
III. Encaminhem-se os autos à Secretaria Geral para  o fi m de 
controle, com proposta de remessa à Assessoria Jurí dico-
Administrativa para efeito do disposto no parágrafo  único do art. 
38, da Lei nº 8.666/93.  
 
 Belém,..............2008. 
 
  
   Diretor da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 

DESPACHO: Processo em ordem. Encaminhe-se os autos à Assessor ia Jurídico-
Administrativa, na forma proposta.  
 
Belém, ......,de......... de 2008 
 
Diretor Geral da Secretaria 

 

f) Parecer da Assessoria Jurídico-Administrativa: o parecer da Assessoria é de natureza obrigatória e 
vinculante. O conteúdo consiste na aprovação da minuta sob o ângulo da legalidade, conforme determina 
o art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

                                                              PARECER AJA LA Nº 1/2 008  
 
       Ementa 
 

1. ............................... 
 
2. ............................... 
 
3. Aprovação das minutas, sem/com 
ressalvas. 
 

REFERÊNCIA: Processo TRT Nº..... 
 
    Em apreciação minuta de edital de licitação, na  modalidade .. 
 
    O processo vem a esta Assessoria por efeito do pará grafo único 
do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993, ipsis verbis : 
 



264 / 336 

   Art. 38 - ................................... 
Parágrafo Único. As minutas de editais de licitação , bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 
devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração.   
 

    A análise dos autos, ainda que esteja vinculada à a valiação 
jurídica das minutas apresentadas, imprescinde do r evolvimento dos requisitos lega is que 
integram a fase interna da licitação, com esteio na  fundamentação que lhe confere ensejo.  
                      (......) 

Obs: O parecer deve delimitar o seu campo de anális e, de modo que sobre ele seja 
realizado o devido controle pelos órgãos competente s. 

 

g) Aprovação do Parecer pela Presidência: O parecer deve ser submetido diretamente à Presidência para 
aprovação. 

PROCESSO Nº:  

DE: PRESIDÊNCIA 

PARA: DIRETORIA GERAL DA SECRETARIA 

OBJETO:  
  

DESPACHO: Aprovo o parecer da Assessoria Jurídica e autorizo a abertura da fase 
externa da LICITAÇÃO. 
 
Belém,......,.......2008. 
 
         Presidente  

 OBS: Despacho realizado pela Secretaria da Presidên cia, órgão para o 
qual segue o parecer. 

 

h)Despacho de Encaminhamento : a aprovação do Parecer Jurídico pela Presidência põe fim à fase 
interna da licitação. O processo segue por intermédio da Secretaria Geral diretamente para o Serviço de 
Material e Patrimônio mediante simples despacho de encaminhamento. 

 

PROCESSO Nº:  

DE:  DIRETORIA GERAL 

PARA: SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

OBJETO:  
  

DESPACHO: Ao Serviço de Material e Patrimônio para as providê ncias relativas à 
fase externa da licitação, observados os termos do Parecer Jurídico. 
 
Belém,......,.......2008. 
 
         Diretor Geral  

 

II - FASE EXTERNA DA LICITAÇÃO: 

 

 A fase externa do procedimento licitatório tem início com a publicação do resumo do ato 
convocatório do certame e vai até a contratação do fornecimento do bem, execução da obra ou da 
prestação do serviço. Nessa fase dá-se conhecimento público do interesse da Administração em contratar 
e das condições de contratação. Assim, havendo vício insanável nessa etapa, impõe-se a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 Deve-se observar a seguinte seqüência de atos, com o registro de que o ato subseqüente 
depende sempre da realização do ato antecedente: 
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� publicação do resumo do ato convocatório; 
� recebimento dos envelopes relativos à documentação e às propostas; 
� abertura dos envelopes contendo a documentação; 
� verificação da habilitação e inabilitação dos licit antes; 
� fase recursal, com efeito suspensivo até a decisão do recurso; 
� abertura dos envelopes das propostas; 
� julgamento, classificação e desclassificação das pr opostas; 
� declaração do licitante vencedor; 
� fase recursal, com efeito suspensivo até a decisão do recurso; 
� homologação/aprovação dos atos praticados no proced imento; 
� adjudicação do objeto à licitante vencedora; 
� contratação mediante a formalização prevista no Edi tal (assinatura 

do termo de contrato ou instrumento equivalente). 
 
  

O Convite dispensa a publicação do aviso do ato 
convocatório. O aviso do Convite deve ser afixado e m local 
apropriado – quadro de avisos com  acesso ao públic o – para 
divulgação. 

 
 Etapas do procedimento:  

a) Juntada do edital e respectivos anexos : o Serviço de Material e Patrimônio, ao receber 
o processo, adotará, quando for o caso, as providências determinadas pela Assessoria Jurídica no que 
tange à correção da minuta do ato convocatório e/ou dos respectivos anexos, providenciando a juntada, 
nos autos, do edital e anexos já devidamente aprovados. 

  

b) Publicação do aviso de resumo do ato convocatório – juntada de cópia 
nos autos : a publicidade do aviso do edital deverá ocorrer  no prazo mínimo previsto no § 2º do art. 21 
da Lei nº 8.666/93, conforme a seguir: 

   . concorrência : 

45 dias: quando a licitação for do tipo melhor técn ica ou técnica e 
preço, ou o regime de execução do objeto for emprei tada integral; 
30 dias: para os demais casos. 

 
• tomada de preços: 

   30 dias: no caso de licitação do tipo melhor téc nica ou técnica e   
preço; 
    15 dias: para os demais casos. 
    
   • convite: 
    
 5 dias úteis: em qualquer caso. 
 

 O aviso publicado conterá a indicação do 
local em que os interessados poderão ler e 
obter o texto integral do edital e todas as 
informações sobre a licitação. 
 Os prazos de divulgação das modalidades de 
licitação são contados da data da última 
publicação do aviso que contenha o resumo dos 
editais ou da expedição do convite. Caso o ato 
convocatório e respectivos anexos não estejam 
disponíveis na data prevista na divulgação, 
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prevalecerá a data da sua efetiva 
disponibilidade. 

 
c) Atas da sessão e juntada de documentos relativos  à proposta e 
documentação: Todos os procedimentos adotados pela Comissão, até o 
final do certame, devem ser registrados em ata. A f ase externa do 
certame, portanto, é inteiramente objeto de registr o, inclusive no que 
se refere aos recursos que, nas modalidades tradici onais, observa o 
disposto no art. 109, da Lei nº 8.666/93. 
 

JUNTADA DA DOCUMENTAÇÃO – No dia da sessão de abertura da licitação deve ser entregue à 
Comissão para apreciação, processamento e julgamento, a documentação relativa às fases de habilitação 
e classificação das propostas, cada qual objeto de envelope em separado, devidamente numerada, 
conforme dita o edital. O encerramento de cada fase enseja a possibilidade de interposição de recurso, 
com efeito suspensivo, até a respectiva decisão. Assim, encerrada a fase da habilitação, pode o licitante 
ingressar com recurso contra a decisão da Comissão, que obstaculiza o processamento da fase seguinte 
enquanto não decidido o recurso. Os documentos juntados deverão ser rubricados por todos os 
participantes, observada a seqüência disposta do edital. Os procedimentos devem seguir o seguinte 
roteiro, presente no art. 43, da Lei nº 8.666/93: 
 
I - abertura dos envelopes contendo a documentação rela tiva à 
habilitação dos concorrentes, e sua apreciação; 

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes i nabilitados, 
contendo as respectivas propostas, desde que não te nha havido recurso ou 
após sua denegação; 

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos co ncorrentes 
habilitados, desde que transcorrido o prazo sem int erposição de recurso, 
ou tenha havido desistência expressa, ou após o jul gamento dos recursos 
interpostos; 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os  requisitos do 
edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados 
por órgão oficial competente, ou ainda com os const antes do sistema de 
registro de preços, os quais deverão ser devidament e registrados na ata 
de julgamento, promovendo- se a desclassificação das propostas 
desconformes ou incompatíveis;  

V- julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios 
de avaliação constantes do edital; 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homol ogação e 
adjudicação do objeto da licitação.  

 
NOTA EXPLICATIVA I : No caso de licitação do tipo técnica e preço, existe uma fase intermediária, 
consistente na avaliação da proposta técnica da licitante, cuja documentação deve estar consignada em 
envelope separado. A análise da documentação da proposta técnica precede a da proposta de preço, cujo 
julgamento observará os fatores de avaliação constante do Edital. Nesse tipo de licitação, portanto, são 
apresentados três envelopes: (1) DOCUMENTAÇÃO; (2) PROPOSTA TÉCNICA; e (30) PROPOSTA DE 
PREÇOS. 
  
                    ATA DA SESSÃO PÚBLICA DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
                                 TOMADA DE PREÇOS N º .... 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES designada pela Po rtaria nº ..., de ...., composta pelos 
servidores ........ - Presidente; e ........... e . ..........., membros. 
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DATA E HORA DA REALIZAÇÃO: 
 
LOCAL: 
 
OBJETO: 
 
PREÂMBULO: 
 
Para a realização desta licitação, na modalidade To mada de Preços, foram cumpridas todas 
as formalidades previstas na legislação de regência , mormente a relativa à divulgação do 
ato convoc atório na Imprensa Oficial, em jornal de grande cir culação no Estado do Pará, 
bem como na home page da Justiça do Trabalho da 8ª Região. 
 
Iniciada a sessão foi observada a presença das empr esas .........., ................, 
......, todas munidas dos envelo pes exigidos para participação no certame, os quais  foram 
devidamente rubricados, ainda lacrados, por todos o s presentes e entregues à Comissão.   
 
Procedeu- se, em seguida, à identificação dos representantes legais das licitantes 
mediante a apresentação do documento de identidade.  
 
DA HABILITAÇÃO 
 
Foi anexada aos autos a Ata da Comissão de Cadastra mento do Tribunal informando que as 
licitantes ........,.......,........, procederam à habilitação prévia para a presente 
licitação, estando a documentação em ord em, em observância às normas editalícias. Foi 
observado, ainda, que as empresas ....atualizaram o  seus registros cadastrais, observado 
o prazo fixado no Edital. Nesse passo, a Comissão p assou à abertura dos Envelopes nº 1, 
contendo a Documentação relativam ente às exigências complementares previstas no item ..... 
do Edital. Foi aberto vista dos documentos aos pres entes que, após a leitura, opuseram as 
respectivas rubricas. 
 
DA DECISÃO DA COMISSÃO NA FASE HABILITATÓRIA – ENVE LOPE Nº 1 
 
             Após análise da documentação, a Comissão constatou que todas as licitantes 
preencheram os requisitos exigidos no Edital. Os pr esentes, de igual forma, entenderam 
que a documentação estava em conformidade com o Edi tal e nada opuseram quanto à decisão 
da Comissão que julgou a documentação em conformida de com o exigido no ato convocatório. 
 
DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPES Nº 2 
                

Habilitados todos os presentes e declarado a intenç ão de não 
recorrer ......  
 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  
 
FACE RECURSAL DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
DECISÃO DA COMISSÃO 

NOTA EXPLICATIVA I : Na hipótese de recurso, os autos tomam rumo diver so 
até à adjudicação do objeto. O recurso nas modalida des tradicionais tem 
efeito suspensivo nos casos de a decisão versar sob re (i) habilitação 
ou inabilitação do licitante; (ii) julgamento das p ropostas e (iii) 
anulação ou revogação do certame. A intimação dos a tos de habilitação e 
julgamento das propostas é feita no ato em que for adotada a decisão, 
desde que presentes os prepostos das licitantes. Nã o estando presentes, 
a intimação será feita pela Imprensa Oficial, poden do-se optar por 
convocação pessoal/individual da decisão. Nessa fas e serão observados 
os seguintes passos evidenciados no processo: 
 

RECURSOS – juntada das razões recursais apresentadas pelo licitante que ma nifestou 
intenção de recorrer, com a conseqüente suspensão d o certame até a decisão final do 
recurso. O recurso deve ser dirigido à autoridade s uperior, por intermédio da que 
praticou o ato recorrido. 

INT IMAÇÃO DOS DEMAIS LICITANTES – Os demais licitantes devem ser comunicados dos 
recursos para que possam impugná- los. O prazo para a impugnação é de 5 (cinco) dias 
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úteis .  

DECISÃO DO RECURSO PELA AUTORIDADE COMPETENTE (QUE PODERÁ OUVIR, SE ENTENDER NECESSÁRIO, 
A ASSESSORIA JURÍDICA): O recurso é dirigido à autoridade competente por in termédio da 
que praticou o ato, e, esta poderá exercer o juízo de retratação, mediante a  
rec onsideração da sua decisão, hipótese em que não far á subir o recurso, ou, se assim 
não o fizer, fazer subir o recurso para decisão da autoridade superior, que terá 5 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recu rso, para decidir, sob pena de 
responsabilidade (art. 109, § 4º, da Lei nº 8.666/9 3). 

DECIDIDO O RECURSO, o processo retorna à Comissão para prosseguimento  da sessão, 
observado o que foi decidido pela autoridade compet ente. 

DECISÃO FINAL:  A comissão, após apreciados os recursos, realizará  o s eu julgamento, 
efetivando a classificação e/ou desclassificação do s licitantes. Feito o julgamento, 
remeterá o processo para homologação e adjudicação do objeto pela autoridade competente. 

 
NOTA EXPLICATIVA II: Na hipótese de acolhimento do recurso, serão 
invalidados apenas os atos insuscetíveis de aprovei tamento. 
NOTA EXPLICATIVA III : Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem 
que os autos do processo estejam com vista franquea da ao interessado. 

 
d) Proposta de Homologação da licitação : A Comissão, após o julgamento, encaminhará o 
processo para ao Serviço de Auditoria e Controle Interno, com a proposição de adjudicação e 
homologação da licitação, para o fim de controle prévio de legalidade:  

 

PROCESSO Nº:  

 DE:  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/SMP 

 PARA: SERVIÇO DE AUDITORIA E CONTROLE INTERNO 

OBJETO:   

DESPACHO:             Senhor Diretor, 
 
 
         Finalizada a sessão pública da  Tomada de Preços .. .nº 
.../2008, em conformidade com as regras editalícias , a Comissão 
julgou as propostas e deliberou em favor da empresa  .......,  
classificada em primeiro lugar ao preço de R$ ....,  propondo a  
homologação e adjudicação do certame, na forma do art . 43, VI, da Lei 
nº 8.666/93. 
 

Em razão do exposto, submeto os autos à avaliação p révia 
desse Órgão, para emissão de parecer com o fim de s ubsidiar o ato de 
homologação e competente adjudicação do objeto p ela autoridade 
competente. 
 
                 Belém, ......... 
 
                     
                 

 

e) Avaliação do Órgão de Controle : O órgão de controle deverá receber o processo com os 
elementos necessários à avaliação da conformidade dos procedimentos que, após análise, emitirá parecer 
favorável ou desfavorável à homologação e adjudicação do objeto.  
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PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE AUDITORIA E CONTROLE INTERNO 

PARA: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 

OBJETO:  
  

PARECER SACI RB Nº 
1/2008: 

               Senhor Presidente, 
 
 
         Consoante análise de conformidade em anexo, este Se rviço 
constatou que os procedimentos licitatórios  relati vos à Tomada de 
Preços nº .../2008 foram conduzidos com regularidad e, em 
observância às regras legais e editalícias, inexist indo óbice à 
adjudicação do objeto ao licitante vencedor e à homol ogação do 
certame. 
 
                 Belém, ......... 
 
 
             Servidor responsável pelo exame 
 
 
  Diretor do Serviço de Auditoria e Controle Intern o               

 

                       ANEXO AO PARECER SACI RB Nº 2/2008  
 
                           ANÁLISE DE CONFORMIDADE 
 
                 Nos presentes autos foram analisados os seguintes i tens do procedimento 
licitatório ao encargo da Comissão Permanente, comp osta pelos servidores ........, todos 
designados pela Portaria nº ........., da Presidênc ia do Tribunal: 
 
(i)  Motivação/justificativa para contratação (   )  
(ii) Projeto Básico/Especificações            (   )  
(iii)Aprovação do projeto pela autoridade competent e (   ) 
(iv) Autorização da abertura do procedimento licita tório (  ) 
(v) Juntada de Planilha Orçamentária/pesquisa de me rcado        (   ) 
(vi)   Adequação da modalidade licitatória                      (   ) 
(vii) Impacto e compatibilidade orçamentária da des pesa     (  ) 
(viii) Aprovação das minutas do edital e anexos pel a Assessoria Jurídica (   ) 
(ix) publicação do edital e anexos                             (   ) 
(x)   prazo de abertura do certame                          (   ) 
(xi) conformidade da documentação de habilitação          (   ) 
(xii) conformidade das propostas comerciais             (   ) 
(xiii) Outros: ........ 
 
 
                 A licitação em causa observou todos os requisitos a cima alinhados, 
apresentando conformidade com a legislação de regên cia. 
 
                         Belém, ..... 
 
                  Servidor responsável pelo exame                                                                                                

NOTA EXPLICATIVA I : Existindo vício sanável, o Serviço de Auditoria e Controle Interno determinará, 
em caráter preliminar, o seu saneamento, para posterior encaminhamento à autoridade competente. Na 
hipótese de constatação de vício insanável, a proposição deverá ser no sentido da invalidação do certame, 
observados os princípios da motivação, contraditório e ampla defesa. Lembrando sempre que tais atos 
imprescindem de intimação dos licitantes. 
NOTA EXPLICATIVA II: Em se tratando de Concorrência destinada a registro de preços, a 
autoridade competente para a homologação do certame é o Diretor Geral de Secretaria, a teor da 
Resolução nº 137/2002, do Tribunal do Trabalho da 8ª Região, caso em que o Parecer do Controle Interno 
deverá ser dirigido à Secretaria Geral para os fins propostos. 
      

f) Despacho de Adjudicação e Homologação : A autoridade competente, com base na 
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avaliação do Órgão de Controle Interno, homologará a licitação, a ser formalizada mediante competente 
despacho: 

                          DESPACHO 
 
              Homologo a licitação e AJUDICO o objeto em favor da  empresa ......, 
vencedora da Tomada de Preços nº..... 
 
           Encaminhem-se os auto s à  Secretaria Administrativa para as providências  
relativas à formalização da contratação. 
 
               Belém, ....... 
 
                       Presidente do Tribunal 

NOTA EXPLICATIVA I : A autoridade competente poderá, ainda, invalidar o certame, na hipótese de 
detectar vício insanável, podendo, ainda, invalidar apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento, desde 
que não tenha havido comprometimento integral do certame; ou revogá-lo, por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, nos termos do art. 49, da Lei nº 8.666/93.  

NOTA EXPLICATIVA II : Homologado o certame, a Presidência determinará o encaminhamento dos 
autos à Secretaria Administrativa para as providências relativas à contratação.  

 

g) Despacho de Providências: A Secretaria Administrativa, de posse do processo, determinará 
o que segue: 

 - emissão prévia da Nota de Empenho pelo SEFO; 

 - determinação ao SMP para que observe se a licitante mantém as condições habilitatórias para 
contratação e, caso positivo, realize a convocação para assinatura do termo de contrato. Em se tratando 
de Nota de Empenho a incumbência de convocação para aceite ou retirada do instrumento será do SEFO. 

- determinação para publicação do extrato do contrato da Imprensa Oficial; 

     - remessa de cópia assinada do termo de contrato ao SACI para registro no SIAFI. 

PROCESSO Nº:  

DE:  SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PARA: SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO:  

DESPACHO SA GP Nº 
1/2008: 

      Os procedimentos licitatórios foram devidamente hom ologados 
pela autoridade competente. 
 
       Baixem-se os autos sucessivamente: 
 
(i) ao SEFO, para emissão de prévio empenho; 
(ii) ao SMP, para: 
  
   a) verificação da mantença, pela licitante, das con dições de 
habilitação;  
   b) convocação para assinatura do termo de contrato,  e 
publicação do extrato na Imprensa Oficial; 
   c) remessa ao SACI de cópia assinada do term o de contrato para 
registro no SIAFI. 
 
             Belém,  
              
 
      Diretor da Secretaria Administrativa               

 

h) Emissão de Nota de Empenho : O Serviço de Execução Financeira e Orçamentária (SEFO) 
emitirá a Nota de Empenho de Despesa (NE). O encaminhamento ao Serviço de Material e Patrimônio 
(SMP) será formalizado por simples despacho de remessa dos autos, desde que haja termo de contrato. 
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                           NOTA DE EMPENHO  

                  Ao SMP para as providências cabív eis. 

 

i) Convocação da licitante vencedora para assinatura d o termo de contrato 
ou retirada do instrumento equivalente (carta-contr ato, autorização de 
fornecimento, nota de empenho de despesa ou ordem d e execução de 
serviço) : Em se tratando de Termo de Contrato, a assinatura deve ser realizada junto ao Serviço de 
Material e Patrimônio, podendo a licitante se fazer representar por meio de procuração específica. Não 
deve ser admitido o encaminhamento do termo de contrato para assinatura do licitante, salvo se houver 
expressa previsão desse procedimento no edital. Precede à convocação, a verificação da manutenção, 
pela licitante, das condições de habilitação. A convocação poderá ser realizada por correio eletrônico ou 
outro meio informatizado: 

NOTIFICAÇÃO SMP Nº 1/2008 

DE: SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PARA: EMPRESA DE TRANSPORTE  ...... 

 
                 Na forma do item 9.7 do Edital do Pregão nº....., N OTIFICO V.Sa. para a 
assinatura do termo de contra to, que deverá ocorrer no prazo máximo de ....dias,  contados 
do recebimento da presente convocação. 
 
                Informo, por oportuno, que a recusa injustificada e m assinar o termo de 
contrato (ou retirar ou aceitar o instrumento equiv alente) acarretará a decadência do 
direito de contratar com a Administração, sem preju ízo da sanção prevista no 
subitem.....do item....do Edital do Pregão nº .....  
 
                 Belém, ...... 
 
                 Diretor do Serviço de Material e P atrimônio  

 

NOTA EXPLICATIVA I : Em se tratando de Nota de Empenho de Despesa ou instrumento equivalente, 
o SEFO poderá fazer o encaminhamento do referido documento pelos Correios, conforme as instruções 
do edital, cuja aceitação ocorrerá na data do recebimento do Aviso de Recebimento (AR), pela licitante, se 
outra não for prevista no Edital. 

NOTA EXPLICATIVA II: Na hipótese de vencido algum documento relativo à habilitação, deve o 
Serviço de Material e Patrimônio ou o SEFO solicitar, no ato da convocação, a apresentação dos 
documentos atualizados. 

No Sistema de Registro de Preços, homologado a 
Concorrência, haverá a convocação p ara a assinatura da Ata 
de Registro de Preços. A emissão de Nota de Empenho  
somente ocorrerá em razão de cada pedido de forneci mento 
ou ordem de serviço, cada qual correspondente a um 
contrato específico. O processo relativo ao Sistema  de 
Registro de Preços poderá dar origem a vários contr atos. 

 

j) Juntada do termo de contrato devidamente assinado : Após a devida assinatura do 
termo de contrato ou da aceitação ou retirada do instrumento equivalente, dentro do prazo previsto do 
edital, devem ser anexados aos autos o termo de contrato devidamente assinado ou cópia do 
comprovante de retirada ou aceitação do instrumento equivalente. 

k) Publicação do extrato do Contrato na Imprensa Ofici al : Após a assinatura do 
termo de contrato, deve ser publicado o seu extrato na Imprensa Oficial, cuja cópia deve ser juntada aos 
autos. Ato contínuo, deve o Serviço de Material e Patrimônio encaminhar ao SACI, para registro no SIAFI, 
cópia do termo de contrato devidamente assinado, juntando aos autos a guia de recebimento pelo referido 
órgão. Nas hipóteses de Concorrência, Tomada de Preços e Convite, o extrato deverá ser encaminhado 
para publicação até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do termo. A Imprensa Oficial, por 
sua vez, após recebido o extrato, tem 20 dias para publicá-lo, consoante o previsto no parágrafo único do 
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art. 61 da Lei nº 8.666/93.  

l) Providências prévias à execução do Contrato : Logo depois da assinatura do Contrato, 
ainda que pendente a publicação do extrato na Imprensa Oficial, já podem ser adotadas, pela 
Administração e pelo Contratado, as providências necessárias à execução, tais como: 

      1) designação dos servidores fiscais do contrato, a se realizar por meio de portaria 
expedida pela Presidência do Tribunal ou pela autoridade a quem foi delegada tal competência; 

  2) indicação do preposto da empresa que responderá perante à Administração; 

           3) liberação da área correspondente, na hipótese de prestação de serviço ou fornecimento de bem 
que exija tal providência; 

  4) reunião de leitura do contrato e/ou condições constantes do Edital/Convite 
conjuntamente com o representante da contratada; 

         5) apresentação da documentação exigida para o início dos serviços, necessários à execução e 
controle, tais como comprovante de recolhimento da garantia contratual; cópia da ficha de registro de 
empregados. 

Realizadas essas providências prévias, passa-se para a fase da Gestão dos 
Contratos (item 4.1.3).  
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4.1.3 Gestão de Contratos 

4.1.3 GESTÃO DOS CONTRATOS (2ª ETAPA) 

     A gestão do contrato deve ser entendida em seu sentido amplo, consignando todas as fases em 
que se processa a execução integral das condições pactuadas pelas partes – Administração e Contratada.  
 

A gestão de contrato compreende todos os 
procedimentos necessários a assegurar a 
efetividade da proposta escolhida na 
licitação. Assim, a fiel observância das 
cláusulas contratuais confere êxito ao 
procedimento licitatório, cujas 
condições vinculam o contratado. 

  
   Assinado o contrato deve ser designado o Gestor do Contrato, que representa a 
Administração, bem como indicado o preposto da Contratada, que atuará em seu nome. 
 
   Cabe lembrar que essa etapa ocorre no mesmo processo da licitação – é portanto 
conseqüência obrigatória da licitação, cujos termos passam a ser parte integrante do instrumento 
contratual. 

 
   A gestão do contrato está diretamente vinculada à natureza do objeto, pelo que 
este Manual consigna a seguinte subdivisão: 
 
  (i) Gestão de Contratos de fornecimento de bens; 
  (ii) Gestão de Contratos de serviços; 
      (iii) Gestão de Contratos de obras e serviços de engenharia.   
    
I – GESTÃO DE CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE BENS. 
 
   O Contrato de fornecimento de bens pode ser formalizado mediante termo de 
contrato ou outro instrumento equivalente. Nesse último caso, as condições contratuais – relativas à 
execução – estão previstas no edital ou na carta convite. 
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   Em se tratando de contratação mediante Sistema de Registro de Preços, cada 
pedido de fornecimento corresponderá a um contrato distinto, cujas condições encontram-se previstas na 
Ata de Registro e na licitação que lhe deu origem. 
 

Em relação ao Sistema de Registro de Preços é 
possível a formação de processos para cada pedido d e 
fornecimento, desde que haja justifi cativa pautada 
na impossibilidade de manejar, nos mesmos autos, 
diversos contratos e fornecedores, situação que se 
constatada poderá resultar na ineficiência da 
própria contratação. 

    
 
 
Fundamentos da Gestão 

 
   Art. 66 a 76 da Lei nº 8.666/93. 
 
   Procedimentos       
 
   Na gestão dos contratos de fornecimento deve ser designado: (i) um servidor, 
responsável pelo acompanhamento dos procedimentos e decidir acerca do andamento do contrato; e, se o 
fornecimento for de grande porte (ii) dois ou mais servidores para auxiliar na fiscalização documental e 
técnica, conforme a natureza do objeto. 
 
   Etapas do procedimento: 
 
a) Juntada aos autos do ato que designa o gestor do contrato e respectivos fiscais, conforme a seguir: 
 
                 PORTARIA Nº ....... DE ........ DE   ...............DE 2008 
 
 
              A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 8 ª Região, no uso de 
suas atribuições legais; 
 
             CONSIDERANDO o disposto no art. 67, da  Lei n º 8.666/93; 
 
             CONSIDERANDO a c ontratação decorrente da Tomada de Preços/Pregão nº  ...,  
destinada ao fornecimento de suprimentos de informá tica, objeto do Processo TRT nº ....  
 
             RESOLVE: 
 
             I -  DESIGNAR o servidor   ...........  –  Gestor do Contrato nº ......, 
que representará o Tribunal perante à Contratada e zelará pelo fiel cumprimento das 
condições pactuadas, exercendo as atividades de ori entação, fiscalização e controle 
previstas no Manual de Licitações e Contratos, cabe ndo, ainda: 
 
             a)  receber o objeto de caráter provis ório; 
             b) anotar as ocorrências em livro próprio ou sistem a informatizado; 
registrando, inclusive as medidas levadas a efeito para solução de problemas; 
             c) dirimir dúvidas e responder à consultas e requer imentos, inclusive 
quanto à possibilidade de prorrogação e alteração c ontratual; 
             d) propor aplicação de penalidades e expedir notifi cações para 
apresentação de defesa prévia; 
             e) solicitar, com antecedência, a prorrogação do co ntrato ou a instauração 
de nova licitação; 
             f) atestar e autorizar o pagamento de faturas.  
 
               II -  DESIGNAR a servidora ......... ...para substituir o titular da 
função  nas hipóteses de quaisquer impedimentos, ta is como férias, licenças e 
afastamentos legais. 
               III – DESIGNAR a servidora ..........  para proceder ao r ecebimento 
definitivo dos bens objeto do Contrato nº ........( se o objet o exigir comissão para 
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recebimento definitivo, deve ser designada uma comi ssão) 
 
                             Belém, ......    
 
                             Presidente 

 

ORIENTAÇÕES AO GESTOR DO CONTRATO 

DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO: Nos contratos de fornecimento, constituem 
atribuições do Gestor do Contrato: 
 
a) gerenciar o recebimento dos documentos exigidos na contratação; 

 b) fazer os registros da execução contratual, inclusive mediante a leitura do termo de contrato; expedição de 
ordem de serviço ou pedido de fornecimento, se for o caso; 

 c) verificar o fiel cumprimento do contrato, seja sob o aspecto da gestão documental ou técnica;  
 d) solicitar as substituições dos titulares designados no caso de impedimentos ordinários e extraordinários;  
 e) avaliar as condições de fornecimento e o local de entrega;  
 f) determinar o afastamento do preposto da Contratada ou de qualquer empregado, mediante a devida 
justificativa;   

 g)  encaminhar, para juntar aos autos do processo, todos os documentos necessários à comprovação da 
regular execução, tais como notas fiscais e faturas; certidões; laudos técnicos; ofícios, e'mails e 
correspondências, além de formulários; 

 h) adotar livro de registro do contrato, para o fim de controle; 
 i) observar a necessidade de acréscimo ou supressão do fornecimento, conforme a demanda dos órgãos e 
manter contato com o preposto para tal finalidade; 

 j)  controlar o prazo de início e vencimento do contrato, informando o preposto sobre a necessidade de 
cumprimento, bem como instruir os pedidos de prorrogação e outras solicitações vinculadas ao prazo, 
propondo a aplicação de penalidades, quando for o caso, observado o contraditório e ampla defesa; 

 k) verificar a necessidade de Aditivos ao Contrato de prazo ou quantidade, os quais deverão ser emitidos 
antes do término do prazo contratual;  

 l) solicitar a substituição dos bens fornecidos, fixando prazo, na forma contratada; 
 m) recusar bens que estejam em desacordo com as especificações do contrato; 
 n) autorizar, quando necessária, a transferência ou retirada dos materiais, dando conhecimento ao Diretor 
Geral de Secretaria; 

 o) propor as medidas necessárias à solução dos problemas que surgirem no curso da execução, resolvendo 
os que forem de sua alçada; 

 p) atestar as faturas e lavrar o termo de recebimento provisório; 
 q) propor  aplicação de penalidades,  mediante a  instrução do processo com as informações e documentos 
necessários. 
 
FISCAIS DO CONTRATO: Nos contratos de fornecimento de grande vulto poderão ser designados 
conjuntamente com o Gestor do Contrato, Fiscais do Contrato com a função de subsidiar/auxiliar o gestor 
do contrato nas áreas de documentação e técnica, cada qual congregando as seguintes atribuições: 
 
  - Fiscal de Documentos : possui as atribuições de relacionar os documentos exigidos no início e no 
curso do processo (mensal e final), auxiliando o Gestor do Contrato na gerência de suas atividades; 
inclusive no que concerne ao registro e envio dos documentos, controle de datas e prazo, pagamentos, 
aplicação de penalidades, registro das deliberações em atas e o que mais for necessário para o regular 
andamento da execução; 
 
   - Fiscal Técnico : possui atribuições relacionadas à avaliação técnica dos materiais/equipamentos, 
realizando testes, expedindo laudos, avaliando o local e as instalações, respondendo quesitos, verificação 
de compatibilidade, auxiliando o  gestor no recebimento, substituição e rejeição dos bens.  

 
DIVULGAÇÃO DA PORTARIA DE DESIGNAÇÃO: A portaria de designação deve ser encaminhada  ao 
gestor do contrato e aos respectivos fiscais e suplentes, devendo uma cópia ser juntada aos autos do 
processo com o registro do recebimento. Os servidores designados não podem se recusar a cumprir as 
atribuições, ressalvada a hipótese de comprovada violação do princípio da segregação das funções e por 
motivos de ordem técnica   relacionados à complexidade das tarefas envolvidas e o conhecimento 
adquirido. Os suplentes deverão, de igual sorte, tomar conhecimento de sua designação e somente serão 
responsáveis pelos atos executados no período de substituição.  
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CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS PARA FISCALIZAR: A Administração poderá contratar terceiros 
para assistir e subsidiar o gestor do contrato, contratação esta que deve observar, em regra, o 
procedimento licitatório. 
 
QUEM NÃO PODE SER GESTOR DO CONTRATO:Não podem ser designados como Gestor do 
Contrato: (a) quem possua relação comercial, econômica, financeira, civil ou trabalhista com o contratado; 
(b) seja amigo íntimo ou inimigo capital do contratado ou dos dirigentes do contratado; (c) tenha parentesco 
com membro da família do contratado; (d) por motivos éticos, não possa exercer a função na forma exigida. 
  
QUE DEVE SER EVITADO:  Deve ser evitada, ainda, a designação de servidores (a) que tenham 
participado da licitação do objeto ou da elaboração do edital e respectivo projeto; (b) esteja sendo indicado 
para recebimento definitivo do objeto; (c) esteja respondendo pela gestão de outros contratos; (d) seja 
responsável pelo controle das ações internas, pela liquidação e pagamento do objeto; (e) esteja 
respondendo a processo de sindicância ou disciplinar na condição de indiciado.  

 
b) Juntada do ofício/informação da contratada indicand o o seu preposto: A 
Contratada, tão-logo, assine o contrato, deverá, por provocação ou não do Tribunal, indicar, formalmente, 
o nome da pessoa que a representará na execução do contrato. Esta informação poderá ser objeto de 
preenchimento de formulário, conforme modelo abaixo, que deve ser juntado aos autos: 
 
 
PROCESSO Nº TOMADA DE PREÇOS/PREGÃO Nº 

ASSUNTO: INDICAÇÃO DE PREPOSTO    Esta empresa indica o 
Sr.................................para 
representá- la na execução do Contrato nº 
..../2008,  que tem por objeto o 
fornecimento de equipamentos de informática.  
                   Belém,  
 
                          Assinatura 

 
c)Reunião de leitura do termo de contrato ou de orien tação do contratado : 
Designado o gestor do contrato, este convocará os fiscais, quando houver, e o contratado para reunião de 
leitura e orientação dos procedimentos relativos à forma de execução, onde deverão ser tratados, 
necessariamente, os seguintes pontos: (1) forma de início de execução: a partir de quando começa a 
correr o prazo de entrega/fornecimento dos bens; (2) forma de controle do contrato; (3) em quais 
circunstâncias poderá ocorrer o atraso no pagamento, a exemplo da hipótese de inadimplência para com o 
INSS; (4) de que maneira será exigida a documentação da Contratada; (5) circunstâncias que autorizam a 
prorrogação do contrato; (6) forma de solicitação de prorrogação de prazo para entrega; (7) como ocorrerá 
o recebimento do objeto; e, (8) hipóteses de não aceitação do bem. Tudo deve ficar registrado em Ata, 
conforme modelo a seguir, que deve ser juntado ao processo: 
 
Ata de reunião com contratado Data: 

Processo Administrativo nº Vigência do Contrato: 

Contrato/Nota de Empenho  nº  

Contratada: Prazo: 

Objeto  

Valor do Contrato: Gestor: 

Fiscais (quando houver) Preposto: 

                                                              ATA DE REUNIÃO 

                                      Em reunião para orientação da execução do Contrato 
nº......, compareceram os Srs...................... ......,  foram tratados os seguintes 
assuntos: ......................... 
 
 Na oportunidade, foi deliberado 
................................................... ..................................... 
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     Firmo o presente, que vai assinado por todos o s presentes. 
 
                                           Belém, . .......................... 
 
_______________________                                     _____________________ 
        Gestor do Contrato                                                Preposto da 
Contratada 
 
__________________ 
Fiscais 

 
d) Expedição de Ordem de Serviço/Pedido de Forneciment o: Designado o gestor do 
contrato, este expedirá a Ordem de Serviço ou formulará, conforme o caso, o Pedido de Fornecimento, 
nos termos previstos no ato convocatório. Em regra, é a partir do recebimento da Ordem de Serviço ou do 
Pedido de Fornecimento que o prazo para o fornecimento dos bens tem início, salvo hipótese de outro 
procedimento presente no ato convocatório/ata de registro de preços/termo de contrato. 
 
                               TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO  

                                                       ORDEM DE SERVIÇO                   
SMP/ALM/002/2008 

   1. DADOS  DA EMPRESA 
1.1. NOME: 
1.2. ENDEREÇO: 
1.3. TELEFONE: 
1.4. E- mail: 
1.5. PREPOSTO: 
 
2. DADOS CONTRATUAIS 
2.1. OBJETO: 
2.2. PROCESSO: 
2.3. LICITAÇÃO: 
2.4. PRAZO DE FORNECIMENTO: 30 DIAS 
2.5. VALOR DO CONTRATO: 
 
3. AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 
O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região autori za o fornecimento dos bens abaixo 
relacionados, observado a data de início e entrega abaixo especificados: 
 
                  Data de início do fornecimento: . .................... 
                  Data da entrega dos bens:   ..... ....................... 
 
E, para constar, faz- se a presente ORDEM DE SERVIÇO, que vai assinada pe las partes 
contratantes, no original e em mais uma via, uma de las destinada à Contratada. 
 
                                            Belém, 
.......................................... 
 
 
                                                   _________________________ 
                                                          Gestor do Contrato 
 
                                                   __________________________ 
                                                          Preposto da Contratada           

e) Atos de Acompanhamento da Execução : A partir da expedição da Ordem de Serviço, o 
processo toma o rumo determinado nas condições contratuais, seguindo o roteiro ali delineado. No 
contrato de fornecimento, os procedimentos são simplificados, pois se resumem ao pedido de 
fornecimento, ao cômputo do prazo estipulado e ao recebimento e atestação do objeto, observadas as 
especificações contratadas.   
 

       Senhor Gestor, 
 
Torne eficiente a gestão do Contrato: não precisa f icar 
com o processo, basta possuir as cópias ne cessárias e um 
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livro de registro ou sistema informatizado de ocorr ências.  

 
 e.1) Contratos de fornecimento integral : o contrato de fornecimento integral 
equivale à compra em que a entrega se realiza de uma vez só. Nesse caso, cabe ao gestor exigir rigor no 
recebimento porque o pagamento será processado de uma só vez. 
 
    e.2) Contratos de fornecimento parcelado : é o contrato em que a entrega do produto 
ocorre de forma parcelada, sendo que cada parcela corresponderá ao respectivo pagamento. A vigência 
desses contratos corresponde, em regra, ao exercício financeiro. Assim, as parcelas da compra devem ser 
pagas com recursos do orçamento  correspondente ao respectivo exercício financeiro. 
 
 e.3)Documentos exigidos: o contrato geralmente prevê uma série de documentos que 
devem ser apresentados pelo Contratado. Assim, logo em que for recebido o contrato o Gestor do 
Contrato, que pode ser auxiliado por um Fiscal de Documentos, deverá relacionar os documentos que 
deverão ser exigidos: 
 

DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS 

Documentos exigidos no início do contrato 
de fornecimento dos bens  

Comprovante de recolhimento da garantia 
contratual, quando exigida no ato 
convocatório. 

Documentos a serem exigidos o curso do 
contrato ou na sua conclusão 

Os previstos no contrato/ato convocatório 
como condição para atestar as faturas. 
Certificados de garantia. 
Laudos técnicos e outros 

 
f) Recebimento e Atestação:  a execução do contrato de fornecimento ocorre com a entrega do 
bem ou com a sua instalação, como serviço acessório à aquisição. Assim, cabe ao Gestor do Contrato 
receber o bem e atestar o cumprimento dessa obrigação na fatura encaminhada pela Contratada. Esses 
dois atos são de extrema importância, pois é a partir deles que poderá surgir problemas relacionados com 
o poder sancionatório da Administração.  
 
    f.1) Do recebimento: O recebimento consiste na transferência da guarda do bem da 
Contratada para o Tribunal. A Lei nº 8.666/93 prevê duas formas de recebimento: o provisório e o 
definitivo. A forma de recebimento nas compras, como regra, ocorre mediante recibo. Nas aquisições 
de grande vulto , o recebimento deve ocorrer mediante expedição de termo circunstanciado, 
conforme modelos a seguir: 
 

                        TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO   

Processo nº Contrato: Data:   

Vigência do Contrato: Prazo de Execução:   

Início da Execução:           /       / Término:      /       /     

Contratada: Objeto:   

Valor do Contrato: Gestor:   

                          Atesto do recebimento do objeto a que se refere o C ontrato em 
epígrafe, nos termos abaixo indicados: 
 
Condições de recebimento: 
 
                               
1.  A obrigação foi cumprida: 
 
(  ) no prazo 
(  ) fora do prazo (Data:     /     /      ) 
(  ) integralmente 
(  ) parcialmente, tendo em vista o seguinte: 
 
____________________________________ 
____________________________________ 
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2. O objeto foi entregue: 
 
 
(   ) na quantidade exigida 
(   ) em quantidade irregular; 
(   ) outras observações 
 
_________________________________ 
_________________________________ 
 
                      O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o  cumprimento 
da obrigação, ficando sujeito à verificação da qual idade, que ocorrerá até o dia 
____/____/_____. 
 
                                                                                 Belém,         
de         de       2008 
 
 
                                                                                  
__________________________ 
                                                                                          
Gestor do Contrato 
                                                                                          
Cargo: 
 
 
                                                                                  
___________________________ 
                                                                                           
Preposto da Contratada 
 

OBS: formulário inspirado no modelo adotado pelo Tr ibunal Superior Eleitoral. 
 

                        TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Processo nº Contrato: Data: 

Vigência do Contrato: Prazo de Execução: 

Início da Execução:           /       / Término:      /       /   

Contratada: Objeto: 

Valor do Contrato: Gestor: 

 
                                Pelo presente termo, declaramos a fiel e perfeita 
execução do objeto a que se refere o contrato em ep ígrafe, emitindo o presente TERMO 
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, com eficácia liberatória  de todas as obrigações do 
contratado, exceto as garantias legais (art. 73, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993), bem 
como autorizamos a restituição de todas as garantia s e/ou caução prestadas.                                   
 
                                                                                 
Belém,         de         de       2008 
 
                                                                                  
__________________________ 
                                                                                          
Gestor do Contrato 
                                                                                          
Cargo: 
 
                                                                                  
___________________________ 
                                                                               Membro 
da Comissão de Recebimento 
 
                                                                                  
___________________________ 
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Preposto da Contratada 

OBS: formulário inspirado no modelo adotado pelo Tr ibunal Superior Eleitoral. 

 

              ORIENTAÇÕES IMPORTANTES QUANTO AO RECEBIMENTO 

DISPENSA DO RECEBIMENTO: É dispensado o Recebimento Provisório  na hipótese de contrato para 
fornecimento de gêneros perecíveis e alimentação preparada. 
 
PRAZO PARA RECEBIMENTO: A Lei nº 8.666/93 não fixa prazo para o recebimento provisório/definitivo 
nas hipóteses de fornecimento/compra, o que não impede que o ato convocatório assim o faça. Desta feita, 
em relação ao prazo para o recebimento dos contratos de fornecimento deve ser observado o que dispõe o 
ato convocatório. 
 
FORMA DE RECEBIMENTO: Nos contratos de fornecimento, sempre que possível, o recebimento 
provisório deve ocorrer no mesmo momento que o definitivo, mediante a lavratura de um só ato de 
recebimento, evitando-se registro separadamente. 
 
QUEM ESTÁ AUTORIZADO A RECEBER: O objeto do contrato de fornecimento deve ser recebido 
provisoriamente  pelo Gestor do Contrato, após a verificação da quantidade e “aparente” qualidade do 
material; e, definitivamente , por servidor designado pela autoridade competente, salvo se o valor do 
contrato for superior ao valor do Convite, caso em que o recebimento deverá ser realizado por comissão 
designada pela autoridade competente, nos termos do art. 15, § 8º, da Lei nº 8.666/93. 
 
VEDAÇÃO PARA RECEBER: O gestor do Contrato que realizar o recebimento provisório não poderá ser 
encarregado do recebimento definitivo com exclusividade , mas pode integrar a comissão da 
condição de membro. 

  
f.2) Da Atestação : A atestação não se confunde com o recebimento. A atestação corresponde à 
declaração de que o contratado cumpriu as obrigações. A atestação é feita pelo Gestor no verso da 
primeira via da nota fiscal encaminhada pela Contra tada , após o fornecimento e 
recebimento do objeto em caráter definitivo.  
 
 
 

                ORIENTAÇÕES IMPORTANTES QUANTO À ATESTAÇÃO 

FORMALIDADES DA ATESTAÇÃO: A atestação é realizada no verso da primeira via da  nota fiscal 
apresentada pela Contratada e deve conter, necessariamente, a data em que se deu a execução do 
contrato; a assinatura, o nome legível e a identificação da função/cargo Gestor do Contrato. Devem ser 
observados,  quando do recebimento do documento fiscal: (i) se foi emitido em nome do Tribunal; (ii) se 
está datado; (iii) se o material ou serviço está especificado, conforme  discriminação da Nota de Empenho 
ou Contrato; (iv) se o valor confere (unitário e total); (v) se a nota fiscal foi emitida em no mínimo 2 (duas) 
vias e dentro do prazo de validade para emissão. Caso esteja vencida, exigir da contratada a troca do 
documento; (vi) se não há rasuras ou erros nos dados da nota fiscal/fatura; em apresentando erros ou 
rasuras, exigir a troca do documento.  
 
EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA: Na hipótese de recebimento descentralizado, o atesto do Gestor do 
Contrato deverá ocorrer após a certificação circunstanciada  do fornecimento dos bens pelos 
responsáveis dos órgãos para onde o material/equipamento/produto foi efetivamente entregue. Pode ser 
adotado um formulário padrão para essas unidades preencherem aquando do recebimento dos 
materiais/equipamentos/produtos. 
 
PRAZO PARA ATESTAR E PAGAR: Na hipótese de contratação cujo valor não ultrapasse o limite 
previsto no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, é recomendado que o prazo para atestação seja de 48 
horas, haja vista que o pagamento desses contratos deve ocorrer no prazo máximo de 5 dias úteis, no 
termo do § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666/93. Nos demais casos, o prazo de atestação deve ser condizente 
com o prazo de pagamento previsto no ato convocatório/termo de contrato, lembrando que a Lei nº 
8.666/93 estabelece que o prazo limite para pagamento é de 30 dias consecutivos (art. 40, inciso XIV, “a”). 
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VENCIDO O PRAZO DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO: O contratado deve ser notificado de que o 
prazo para entrega do material/equipamento expirou, oportunidade em que lhe será concedido prazo para 
apresentação de defesa prévia. O recebimento do objeto fora do prazo contratual deve ser justificado pelo 
Gestor do Contrato que, ao aceitar o objeto, deverá registrar que o faz sem prejuízo da aplicação de 
penalidade. Se além do atraso houver outros motivos, a sanção de multa – devida no caso de atraso – 
poderá ser cumulada com as demais. Quanto à aplicação da penalidade ver alínea seguinte. 
 
POSSIBILIDADE DE GLOSA: Na hipótese da empresa estar sujeita à aplicação da penalidade de 
multa, o Gestor do Contrato poderá, na oportunidade da atestação, determinar a glosa de valor suficiente 
para cobertura da penalidade, liberando a fatura com a referida restrição. Se a decisão for favorável à 
aplicação da multa, deve esta ser descontada do valor glosado.  

 
g) Da aplicação de penalidades : O poder sancionatório da Administração passa por fases 
distintas, a saber: (1) notificação; (2) defesa; (3) decisão e, (4) execução. As penalidades previstas na Lei 
nº 8.666/93 são: advertência, multa, suspensão do direito de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade. No caso do Pregão são: (1) advertência; (2) multa; (3) impedimento de licitar e contratar e 
(4) exclusão do cadastro do SICAF.  
 
    g.1) Procedimentos  para aplicação das sanções : Ao verificar a ocorrência de 
irregularidade, o Gestor do Contrato deverá notificar a Contratada para que promova a devida correção, 
na forma prevista no ato convocatório – que geralmente fixa prazo para tal finalidade sem aplicação de 
penalidades. O não cumprimento das condições pactuadas sujeita a Contratada à aplicação de 
penalidades, cuja gradação deve ser analisada e individualizada pelo Gestor que a NOTIFICARÁ, desde 
logo, para apresentar defesa, conforme a seguir: 
 
      Etapas: 
 
     1) Notificação da Contratada : A notificação deve ser feita pelo Gestor do Contrato, conforme 
modelo abaixo.  
 
NOTIFICAÇÃO  PARA DEFESA  Nº  DATA: 

Processo Administrativo nº 

Contrato nº Vigência do Contrato: 

Contratada Prazo: 

Valor: Início:        /       
/ 

Término:       /      
/  

Objeto: 

Preposto da Contratada: Gestor do Contrato: 

     
                              Senhor Preposto, 
 
                         Pelo presente termo, notifico V.Sa. a apresentar de fesa, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebime nto desta,  tendo em vista a 
possibilidade de aplicação da penalidade abaixo dis criminada, em razão dos fatos e 
fundamentos a seguir discriminados: 
 
1. Cláusula Contratual ou dispositivo legal descumprid o: A cláusula quinta do Contrato 
nº 1/2008  c/c o art. ....... 
 
2.  Penalidade máxima a ser aplicada : Multa no valor de R$ ........ (............) 
 
3. Descrição da falta cometida :  
 
    
___________________________________________________ ____________________________________
___________________________________________________ ____________________________________
___________________________________________________ ____________________________________
_____________________________________________ 
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                                   Por oportuno, informo que a defesa deve ser escrita , 
dirigida ao Diretor Geral de Secretaria do Tribunal , devendo ser protocolada no setor 
de protocolo geral do Tribunal, localizado no andar  térreo do Bloco .............  
 
 
Belém, ........de julho de 2008 
 
                                                                                                                             
                                                                                        
Recebi uma via da Notificação 
                                                                                         
                                                                                           
Belém,       de         de  2008 
 
       ____________________                                         
_________________________ 
            Gestor do Contrato                                                    
Preposto da Contratada  
 

              
  
   2) Apresentação da defesa : O Contratado tem direito de conhecer todas os fatos que 
deram origem à proposição. Portanto, no prazo da defesa, deve ser franqueado o livro de registros, se 
houver, e o que mais for solicitado para a apresentação da defesa, inclusive vistas dos autos. Apresentada 
a defesa, no prazo ou fora do prazo, deve o Gestor externar seu entendimento acerca da legalidade e da 
procedência ou não das alegações apresentadas. Caso necessário, pode pedir o apoio da Assessoria 
Jurídico-Administrativa. A peça de defesa deve ser juntada aos autos, cabendo ao Gestor do Contrato 
instruí-la, externando o seu entendimento acerca das razões apresentadas.  
 

                          ANÁLISE DAS RAZÕES DE DEFESA 

 
                               Senhor Diretor, 
 
 

Em atenção à Notifi cação nº ...../2008, a Contratada apresenta 
razões de defesa quanto ao descumprimento da Cláusu la Sétima do Termo de Contrato nº 
...../2008, firmado com o Tribunal na data de ___/_ __/___. 
 
                       Preliminarmente, cabe registrar que a Notificação f oi recebida na 
data de __/___/___. A Contratada apresentou defesa na data de ___/___/___ portanto, 
dentro do prazo legal. 
                                          
                       Quanto às justificativas para o descumprimento do c ontrato, aduz 
a empresa que............(relacionar as causas). 
 
                       As alegações, ao ver deste Gestor, são improcedente s. O documento 
de fl. ... comprova que a Contratada realizou o pedido de fornecimento junto ao 
fabricante ...... 
 
                        Em conclusão, este Gestor firma entendimento pela i mprocedência 
das alegações apresentadas, opinando pela aplicação  da penalidade de multa, no valor de 
R$ ......., com fundamento na ........ 
 
                         Belém, .......... 

 
       3) Decisão da autoridade competente para aplicação da penalidade : 
instruído o processo pelo Gestor do Contrato, os autos sobem para decisão da autoridade competente. A 
autoridade competente para aplicação das penalidades de advertência, multa e suspensão e impedimento 
do direito de licitar e contratar, bem como da exclusão do cadastro - SICAF é do Diretor Geral de 
Secretaria, por delegação de competência do Presidente do Tribunal. A aplicação da penalidade de 
declaração de inidoneidade é competência do Presidente do Tribunal. 
 

Na tramitação do processo, o Gestor faz o encaminha mento 
direto à Secretaria Geral com a proposição pela pro cedência 
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ou improcedência das razões de defesa. A Secretaria  Geral, 
por sua vez, realiza o controle prévio dos procedim entos 
adotados e decide acerca da aplicação da penalidade . No caso 
da proposta recair na declaração de inidoneidade, o  processo 
deve seguir por intermédio da Secretaria Geral para  a 
Presidência, recomendando- se a análise prévia da Assessoria 
Jurídico-Administrativa. 

 
     A autoridade pode concordar com a aplicação da penalidade proposta, momento em que 
poderá registrar, em despacho sucinto, que adere à fundamentação esposada pelo Gestor do Contrato, e 
aplica a sanção. Ao discordar da proposição, deve fundamentá-la. Em qualquer caso, após a decisão, os 
autos deverão ser encaminhados ao Gestor do Contrato para prosseguimento dos registros e 
procedimentos relativos à intimação do ato e encaminhamento para o fim de pagamento, este último 
quando ainda pendente a fatura ou submetido à glosa. 
 
             Quando a proposição recair na aplicação da penalida de de multa , pode 
o Gestor, desde logo, para evitar a retenção da fatura enquanto tramita a decisão, realizar glosa sobre o 
valor da multa, liberando o pagamento do restante, situação que determinará o encaminhamento do 
processo, primeiramente, ao Serviço de Execução Financeira e Orçamentária que, depois de processar a 
glosa e o respectivo pagamento, o fará encaminhar à Secretaria Geral para decisão. Na hipótese do 
Diretor Geral vir a discordar da proposição, o processo deverá retornar ao Serviço de Execução Financeira 
e Orçamentária para liberação do saldo. 
 
  4) Execução da Decisão : a aplicação da penalidade deve ser formalizada mediante 
a expedição de ato específico, confeccionado pela Secretaria Geral do Tribunal. Após a assinatura do ato 
que aplica a penalidade, o processo deve ser encaminhado ao Gestor do Contrato para prosseguimento, 
salvo quando a penalidade recair em multa, hipótese em que o processo deve seguir diretamente ao 
SEFO para processar ao desconto do valor correspondente. 
 

                PORTARIA DG  Nº ....., DE          DE           DE   2008  
 
 
                O DIRETOR GERAL DE SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
 
               CONSIDERANDO  o disposto no Processo TRT nº ....../2008; 
 
               RESOLVE,  aplicar à empresa .....................  

    
 

ORIENTAÇÕES  QUANTO À APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

PRAZO PARA DECISÃO E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSIÇÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE: A Lei nº 
8.666/93 não fixa prazo para encaminhamento, nem pa ra decisão. Entretanto, deve ser 
fixado prazo razoável para tomada de providências p or parte da Administração, pois deve 
ser levado em conta o prazo que foi previsto para p agamento – geralmente de 10 dias, a 
contar da data do recebimento da fatura – a exigir um lapso de tempo de dois dias úteis 
para o encaminhamento da proposição e três dias úte is para decisão. Se o contrato  
consignar valor que não ultrapassa o limite da dispensa de licitaçã o com base no art. 
24, inciso II, da Lei nº 8.666/93,  o prazo deve se r menor, pois o pagamento deve 
ocorrer em cinco dias úteis, de acordo com o § 3º d o art. 5º da citada Lei. Assim, deve-
se adotar o menor prazo possível para tais procedim entos. 
 
FORMA DE EXECUÇÃO DA MULTA: Em função do efeito pecuniário da sanção e da pos sibilidade 
de acumulação com as demais penalidades, a melhor p rática a ser adotada em relação à 
execução da referida sanção é a seguinte: a) se hou ver fatura pendente ou valor glosado, 
o valor da multa ser á descontado de imediato; b) não havendo possibilid ade da adoção do 
previsto na alínea anterior, convocar-se- á o preposto para efetuar o pagamento no prazo 
assinalado do edital e, caso este não tenha fixado o prazo, no prazo de 5 dias úteis; c) 
não satisfe ito o pagamento na forma das alíneas anteriores, o valor será descontado da 
garantia do contrato, se houver; d) caso persista o  débito, será providenciada a 
inscrição no CADIN, na forma e prazos definidos na Lei nº 10.522, de 19.7.2002, ou, 
dependendo do valor, a remessa para execução judici al à Advocacia- Geral da União; e) 
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inscrição da penalidade no SICAF. 
 
CIÊNCIA DA APLICAÇÃO DA SANÇÃO : O Contratado deve ser intimado da aplicação da 
penalidade para que possa exercer o seu direito de recorrer. A intimação dos atos 
sancionatórios relativos à advertência e à multa se rá realizada mediante comunicação 
postal ou pessoal do Contratado; enquanto que a int imação para as demais penalidades 
deve ocorrer pela publicação do extrato do ato no D iário Oficial, o que não impede a 
realização de comunicados pela via postal ou pessoa l. De qualquer forma, devem os 
comprovantes de Aviso de Recebimento (AR) e a publi cação dos atos na Imprensa Oficial 
serem anexados ao processo. 
 
RECURSO: Da aplicação das penas de advertência, su spensão temporária, impedimento de 
contratar e multa cabe recurso. Nesse caso, a autor idade competente para apreciação do 
recurso é o Presidente do Tribunal e os procediment os são os previstos no art. 109 da 
Lei nº 8.666/93. O prazo para interposição de re curso é de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação. No caso de penalidades previ sta no Convite, o prazo para recorrer 
é de 2 (dois) dias úteis.    
 
ATENÇÃO: É recomendável que o Gestor do Contrato ao decidi r aceitar o cumprimento de uma 
obrigação fora do prazo ou cumprida irregularmente faça as devidas  justificativas, 
acrescentando que recebe e atesta o objeto sem prej uízo das sanções previstas no ato 
convocatório. 

 
h) LIBERAÇÃO DA GARANTIA: Depois de finda a execução do contrato deverá ser liberada ou 
restituída, quando houver, a garantia prestada e, quando em dinheiro, corrigida monetariamente. 
 
i) ARQUIVAMENTO DO PROCESSO: Depois de cumprido o contrato, liquidada a despesa e efetuado 
o pagamento, bem como liberada a garantia, se houver, o processo deve ser arquivado mediante a 
expedição de um TERMO ENCERRAMENTO, confeccionado pelo Serviço de Material e Patrimônio, que 
fará encaminhar os autos para o Arquivo Geral.  
 
 
O Termo de Encerramento, assim como o Termo de Juntada, podem ser 
confeccionados com conteúdo utilizado na praxe administrativa e transformados 
em CARIMBOS, de modo a facilitar e agilizar as tarefas.  

 
 
  II – DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS  
 
   O contrato de prestação de serviços pode ser formalizado mediante termo de 
contrato ou outro instrumento equivalente. É obrigatório o termo de contrato nas contratações das quais 
resultem obrigações futuras, como são os casos de manutenção e assistência técnica. Nos contratos de 
serviços de natureza contínua é sempre exigível o termo de contrato. 
  
   Em se tratando de contratação mediante Sistema de Registro de Preços, cada 
pedido de fornecimento corresponderá a um contrato distinto, cujas condições encontram-se previstas na 
Ata de Registro e na licitação que lhe deu origem. 
    

Em relação a o Sistema de Registro de Preços é possível 
a formação de processos para cada pedido de 
fornecimento, desde que haja justificativa pautada na 
impossibilidade de manejar, nos mesmos autos, diver sos 
contratos e fornecedores, situação que se constatad a 
poderá resultar na ineficiência da própria contrata ção.  

    
        Fundamentos da Gestão 
 
   Art. 66 a 76 da Lei nº 8.666/93. 
 
    Procedimentos       
 
    Na gestão dos contratos de serviços deve ser designado: (i) um servidor, responsável pelo 
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acompanhamento dos procedimentos e pelo andamento do contrato; sendo que, nos contratos de 
natureza contínua deve designar, ainda,(ii) dois ou mais servidores para auxiliar na fiscalização 
documental e técnica, conforme a natureza do objeto. 
 
    Etapas do procedimento: 
 
a) Juntada aos autos do ato que designa o gestor do contrato e respectivos fiscais, conforme a seguir: 
 
                  PORTARIA Nº ....... DE ........ D E  ...............DE 2008 
 
                   A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 8 ª Região, no uso 
de suas atribuições legais; 
 
                   CONSIDERANDO o disposto no art. 67, da Lei n º 8.666/93; 
 
                    CONSIDERANDO a contratação deco rrente da To mada de Preços/Pregão nº 
...,  destinada ao fornecimento de suprimentos de i nformática, objeto do Processo TRT 
nº .... 
 
                    RESOLVE: 
 
                    I -  DESIGNAR o servidor ...... .....–  Gestor do Contrato nº 
......, que representará o Tribunal perante à Contr atada e zelará pelo fiel cumprimento 
das condições pactuadas, exercendo as atividades de  orientação, fiscalização e controle  
previstas no Manual de Licitações e Contratos, e ai nda: 
   
                   a) o recebimento provisório do o bjeto; 
                    b) anotar as ocorrências em livro próprio ou sistem a informatizado; 
registrando, inclusive as medidas levadas a efeito para solução de problemas; 
                    c) dirimir dúvidas e responder a consultas e requer imentos, 
inclusive quanto à possibilidade de prorrogação e a lteração contratual; 
                    d) propor aplicação de penalida des e expedir notificaçõe s para 
apresentação de defesa prévia; 
                    e) solicitar, com antecedência, a prorrogação do co ntrato ou a 
instauração de nova licitação; 
                    f) atestar e autorizar o pagame nto de faturas.  
 
                    II – DESIGNAR o s servidores ...... e.........., para atuarem, 
respectivamente, como Fiscal de Documentos e Fiscal  Técnico, com vistas a auxiliar o 
Gestor dos Contratos em suas atribuições.  
 

 III -  DESIGNAR os servidores .......... e ............ pa ra 
substituírem os ti tular nas hipóteses de quaisquer impedimentos, tais  como férias, 
licenças e afastamentos legais. 
                                             
                                              Belém , ......    
 
                                              Presi dente 

NOTA EXPLICATIVA: O ato pode vir designando, desde logo, o servidor ou a comissão incumbida do 
recebimento definitivo.  

 
ORIENTAÇÕES AO GESTOR DO CONTRATO 

DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO: Nos contratos de prestação de serviço, constituem  
atribuições do Gestor do Contrato: 
 
a) gerenciar o recebimento dos documentos exigidos na contratação; 

 b) fazer os registros da execução contratual, inclu sive mediante a leitura do termo de 
contrato; expedição de ordem de serviço, quando for  o caso; 

 c) v erificar o fiel cumprimento do contrato, seja sob o  aspecto da gestão documental ou 
técnica;  

 d) solicitar as substituições dos titulares designa dos no caso de impedimentos 
ordinários e extraordinários;  

 e) avaliar as condições do local da prestação dos s erviços;  
 f) determinar o afastamento do preposto da Contrata da ou de qualquer empregado, mediante 
a devida justificativa;   

 g) encaminhar, para juntar aos autos do processo, t odos os documentos necessários à 
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comprovação da regular execução, tais como notas fiscais e faturas; certidões; laudos 
técnicos; ofícios, e'mails e correspondências, além  de formulários; 

 h) adotar livro de registro do contrato, para o fim  de controle; 
 i) observar a necessidade de acréscimo ou supressão  dos serviços, conforme a d emanda dos 
órgãos e manter comunicação com o preposto para tal  finalidade; 

 j) controlar o prazo de início e vencimento do cont rato, informando o preposto sobre a 
necessidade de cumprimento, bem como instruir os pe didos de prorrogação e outras 
solicitações vinculadas ao prazo. Propor aplicação de penalidade s, quando for o caso, 
observado o contraditório e a ampla defesa; 

 k) verificar a necessidade de Aditivos ao Contrato de prazo ou quantidade, os quais 
deverão ser emitidos antes do término do prazo cont ratual;  

 l) solicitar a correção dos serviços, fixando prazo , na forma contratada; 
 m) recusar serviços executados em desacordo com as especificações do contrato; 
 n) autorizar, quando necessária, a transferência ou  retirada de equipamentos ou 
materiais nec essários à prestação dos serviços, dando conhecimen to ao Diretor Geral de 
Secretaria; 

 o) propor as medidas necessárias à solução dos prob lemas que surgirem no curso da 
execução, resolvendo os que forem de sua alçada; 

 p) atestar as faturas e lavrar o termo de recebimen to provisório; 
 q) propor a aplicação de penalidades, instruindo o processo com as informações e 
documentos necessários. 
 
FISCAIS DO CONTRATO: Nos contratos de natureza contínua poderão ser de signados 
conjuntamente com o Gestor do Contrato, F iscais do Contrato com a função de 
subsidiar/auxiliar o gestor do contrato nas áreas d e documentação e técnica, cada qual 
congregando as seguintes atribuições: 
 
  - Fiscal de Documentos : possui as atribuições de relacionar os documentos  exigidos no 
início e no curso do processo (mensal e final), auxiliando  o Gestor do Contrato na 
gerência de suas atividades; inclusive no que conce rne ao registro e envio dos 
documentos, controle de datas e prazo, pagamentos, aplicação de penalidades, registro 
das deliberaçõe s em atas e o que mais for necessário para o regula r andamento da 
execução; 
 
   - Fiscal Técnico : possui atribuições relacionadas à avaliação técni ca dos serviços, 
expedindo laudos, avaliando o local e as instalaçõe s, respondendo quesitos, verificação 
de c ompatibilidade, auxiliando o  gestor no recebimento , substituição e rejeição dos 
serviços.  

 
DIVULGAÇÃO DA PORTARIA DE DESIGNAÇÃO: A portaria de designação deve ser encaminhada, po r 
cópia, ao gestor do contrato e aos respectivos fisc ais e suplentes, devend o uma cópia 
ser juntada aos autos do processo com o registro do  recebimento. Os servidores 
designados não podem se recusar a cumprir as atribu ições, ressalvada a hipótese de 
comprovada violação do princípio da segregação das funções e por motivos de ordem 
técnica   relacionados à complexidade das tarefas e nvolvidas e o conhecimento adquirido. 
Os suplentes deverão, de igual sorte, tomar conheci mento de sua designação e somente 
serão responsáveis pelos atos executados no período  de substituição.  
 
CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS PARA FISCALIZAR: A Administração poderá contratar terceiros 
para assistir e subsidiar o gestor do contrato, con tratação esta que deve observar, em 
regra, o procedimento licitatório. 
 
QUEM NÃO PODE SER GESTOR DO CONTRATO: Não podem ser designados como Gestor do Contrato: 
(a) quem possua relação comercial, econômica, finan ceira, civil ou trabalhista com o 
contratado; (b) seja amigo íntimo ou inimigo capita l do contratado ou dos dirigentes do 
contratado; (c) tenha parentesco com membro da família do contratado; (d) por motivos 
éticos, não possa exercer a função na forma exigida . 
  
O QUE DEVE SER EVITADO: Deve ser evitada, ainda, a designação de servidor es que tenham 
participado da licitação do objeto ou da elaboração  do edital e respect ivo projeto; (b) 
estejam sendo indicado para recebimento definitivo do objeto; (c) estejam respondendo 
pela gestão de outros contratos; (d) sejam responsá veis pelo controle das ações 
internas, pela liquidação e pagamento do objeto; (e ) estejam respondendo a processo de 
sindicância ou disciplinar na condição de indiciado .  

 
b) Juntada do ofício/informação da contratada indicand o o seu preposto: A 
Contratada, tão-logo, assine o contrato, deverá, por provocação ou não do Tribunal, indicar, formalmente, 
o nome da pessoa que a representará na execução do contrato. Esta informação poderá ser objeto de 
preenchimento de formulário, conforme modelo abaixo, que deve ser juntado aos autos: 
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PROCESSO Nº TOMADA DE PREÇOS/PREGÃO Nº 

ASSUNTO: INDICAÇÃO DE PREPOSTO  
   Esta empresa indica o 
Sr.................................para 
representá- la na execução do Contrato nº 
..../2008,  que tem por objeto a prestação 
de serviços de manutenção ...... 
                   Belém, 
......................... 
 
                                Assinatura 

 
c)Reunião de leitura do termo de contrato ou de orien tação do contratado : 
Designado o gestor do contrato, este convocará os fiscais, quando houver, e o contratado para reunião de 
leitura e orientação dos procedimentos relativos à forma de execução, onde deverão ser tratados, 
necessariamente, os seguintes pontos: (1) forma de início de execução: a partir de quando começa a 
correr o prazo da prestação dos serviços; (2) forma de controle do contrato; (3) em quais circunstâncias 
poderá ocorrer o atraso no pagamento, a exemplo da hipótese de inadimplência para com o INSS; (4) de 
que maneira será exigida a documentação da Contratada; (5) circunstâncias que autorizam a prorrogação 
do contrato; (6) forma de solicitação de prorrogação de prazo para entrega; (7) como ocorrerá o 
recebimento do objeto; e, (8) hipóteses de não aceitação dos serviços. Tudo deve ficar registrado em Ata, 
conforme modelo a seguir, que deve ser juntado ao processo: 
 
Ata de reunião com contratado Data: 

Processo Administrativo nº Vigência do Contrato: 

Contrato/Nota de Empenho  nº  

Contratada: Prazo: 

Objeto  

Valor do Contrato: Gestor: 

Fiscais (quando houver) Preposto: 

ATA DE REUNIÃO 

 Em reunião para orientação da execução do Contrato nº......, compareceram os 
Srs............................,  foram tratados os  seguintes assuntos: 
......................... 
 
 Na oportunidade, foi deliberado................... ............................ ...... 
................................................... ......................................
................................................... .................................... 
 
     Firmo o presente, que vai assinado por todos o s presentes. 
 
                                           Belém, . .......................... 
_______________________                                     _____________________ 
        Gestor do Contrato                    Prepo sto da Contratada 
__________________ 
        Fiscais 

 

 
d) Expedição de Ordem de Serviço: Designado o gestor do contrato, este expedirá a Ordem 
de Serviço, nos termos previstos no ato convocatório. Em regra, é a partir do recebimento da Ordem de 
Serviço que o prazo de execução tem início, salvo hipótese de outro procedimento presente no ato 
convocatório/ata de registro de preços/termo de contrato. 
 
                       TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO  

                           ORDEM DE SERVIÇO SMP/ALM/002/2008  

   1. DADOS  DA EMPRESA 
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1.1. NOME: 
1.2. ENDEREÇO: 
1.3. TELEFONE: 
1.4. E- mail: 
1.5. PREPOSTO: 
 
2. DADOS CONTRATUAIS 
2.1. OBJETO: 
2.2. PROCESSO: 
2.3. LICITAÇÃO: 
2.4. PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 DIAS 
2.5. VALOR DO CONTRATO: 
 
3. AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO 
O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª R egião autoriza a execução dos serviços, observada 
as datas de início e término abaixo especificadas: 
 
                  Data de início:.................. ... 
                  Data da conclusão dos serviços:   ............................ 
 
E, para constar, faz- se a presente ORDEM DE SERVIÇO, que vai assinada pe las partes 
contratantes, no original e em mais uma via, uma de las destinada à Contratada. 
 
                                            Belém, 
.......................................... 
 
 
                                                   _________________________ 
                                                          Gestor do Contrato 
 
                                                   __________________________ 
                                                          Preposto da Contratada           

 
e) Atos de Acompanhamento da Execução : A partir da expedição da Ordem de Serviço, o 
processo toma o rumo determinado nas condições contratuais, seguindo o roteiro ali delineado. No 
contrato de prestação de serviço algumas peculiaridades devem ser observadas: 
 
  

             Senhor Gestor, 
 
Torne eficiente a gestão do Contrato: não 
precisa  ficar com o processo, basta 
possuir as cópias necessárias e um livro 
de registro ou sistema informa tizado de 
ocorrências. 

 
  
 e.1) Contratos de serviços que se realizam de uma só vez : Esse é um tipo 
de contrato mais simples, com menor efeito no que tange à fiscalização, eis que a relação de trabalho e de 
previdência é delimitada no tempo, vinculada somente no curto período contratual. Se o serviço for 
prestado fora das dependências do tribunal, o controle será ainda mais simples de ser exercido, haja vista 
se vincular mais precisamente ao resultado e aos prazos de execução, com avaliação ao final por ocasião 
do recebimento. 
 
    e.2) Contratos de natureza contínua : é um tipo de contrato que requer maior cautela por 
parte do Gestor, haja vista: (1) o possível estreitamento dos laços entre os empregados da Contratada e 
os servidores do Tribunal, exigindo mais rigor no sentido de criar cultura interna mediante a qual o Tribunal 
e a Contratada mantenham contato por intermédio do preposto da Contratada, a quem devem ser dirigidas 
as ordens, evitando a pessoalidade da relação com a mão-de-obra; (2) o passivo dos encargos 
trabalhistas e previdenciários tendem a atingir cifras elevadas, devendo ser redobrado o cuidado com a 
fiscalização do recolhimento por parte da Contratada. Entretanto, o nível de verificação do Gestor deve ser 
por amostragem, sob pena de tornar ineficaz a própria contratação. No Tribunal, o órgão de controle 
interno é incumbido da fiscalização documental desses contratos, devendo fazê-lo, de todo modo, por 



288 / 336 

amostragem, haja vista os demais encargos a serem  objeto de controle (verificar 5% das CTPS; entrevista 
c/ 1% dos empregados para verificar recebimento de férias, horas extras e outros direitos; 2% da relação 
dos empregados no que se refere à relação do FGTS e outros); (3) verificação de conduta disciplinar e 
ética no âmbito do Tribunal; (4) vedação de comercialização de produtos. (5) uso de uniformes, crachás, 
equipamentos de segurança e o que mais for exigido.   
 
 e.3)Documentos exigidos: o contrato geralmente prevê uma série de documentos que 
devem ser apresentados pelo Contratado. Assim, logo em que for recebida cópia do termo de contrato 
pelo Gestor, este, que pode ser auxiliado por um Fiscal de Documentos, deverá relacionar os documentos 
que deverão ser exigidos: 
 

                             DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS CONFORME EDITAL 
Documentos exigidos no início do contrato  - cópia da ficha funcional de registro de 

empregados; 
- cópia da ficha de acidente de trabalho 
(CAT); 
- verificar se foi recolhida pela empresa a 
garantia contratual no percentual estabelecido 
no ato convocatório; 
- cópia do acordo, convenção ou dissídio 
coletivo da categoria, para verificação da 
vigência e prazos; 
- registro do Conselho Regional de 
Administração. Em razão do objeto, pode ser 
pedido o registro em outro Conselho 
Profissional; 
- comprova nte de cadastramento do trabalhador 
no PIS/PASEP; 
- documento que comprove o recebimento de 
equipamentos de proteção individual ou 
coletiva, se o serviço exigir; 

Documentos a serem exigidos mensalmente ou 
eventualmente 

- mensalmente, ao analisar as fatura s, 
analisar a situação da empresa junto ao SICAF 
para apurar se existe débito fiscal ou 
tributário, juntando aos autos a comprovação 
de consulta ao SICAF. Caso exista restrição, 
juntar comunicação à fatura, sugerindo a 
manifestação da Assessoria Jurídica d o 
Tribunal; 
- mensalmente, dados estatísticos de acidente 
de trabalho, havendo ou não ocorrência, anexar 
ao processo de contratação; 
- eventualmente, para controle por amostragem, 
solicitar a apresentação da relação nominal 
dos empregados e função para confrontá- la com: 
a cópia de folha de pagamento; a guia de 
recolhimento de FGTS e INSS nominal;  as 
carteiras de trabalho; o cartão, ficha ou 
livro de ponto, assinado pelo empregado, 
constando as horas normais e extraordinárias; 
recibo de concessão de aviso d e férias, trinta 
dias antes da concessão; recibo de pagamento, 
atestando o recebimento do vale- transporte, 
vale- refeição ou equivalente, conforme o caso; 
comprovante de entrega da RAIS, quando for o 
caso. 

Documentos exigidos no final do serviço  
 

- recibo de quitação dos empregados 
desligados; 
- prova de regularidade com o INSS; 
- reunir todos os documentos e encaminhar ao 
Controle Interno pra posterior arquivamento. 

        
 e.4) Da gestão física do contrato : O gestor deve mostrar ao preposto da Contratada 

o local da prestação do serviço, indicar onde poderão ser guardados os materiais e equipamentos, quando 
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houver; definir regras de ambientação e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contratuais. No caso 
de serviços de limpeza e conservação, por exemplo, deve ser verificada, por amostragem, a limpeza das 
áreas internas e externas; a produtividade mínima e o número de empregados supervisores definidos no 
contrato por área. 
 
 
f) Recebimento e Atestação:  a execução do contrato de prestação de serviço ocorre com a sua 
realização, observados os prazos contratuais. Assim, cabe ao Gestor do Contrato receber os serviços e 
atestar o cumprimento da obrigação na fatura encaminhada pela Contratada. Esses dois atos são de 
extrema importância, pois é a partir deles que poderão surgir problemas relacionados com o poder 
sancionatório da Administração.  
 
    f.1) Do recebimento: O recebimento consiste na verificação da execução dos serviços em 
conformidade com o especificado. A Lei nº 8.666/93 prevê duas formas de recebimento: o provisório e o 
definitivo. No caso de contratos de prestação de serviços, o recebimento provisório ocorre em até 15 dias 
da comunicação do Contratado, e, o definitivo, em até 90 dias, prazos esses limites, podendo o ato 
convocatório fixar prazos menores.    
 

                             TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Processo nº Contrato: Data: 

Vigência do Contrato: Prazo de Execução: 

Início da Execução:           /       / Término:      /       /   

Contratada: Objeto: 

Valor do Contrato: Gestor: 

                          Atesto do recebimento do objeto a que se refere o C ontrato em 
epígrafe, nos termos abaixo indicados: 
 
A obrigação foi cumprida: 
 
(  ) no prazo 
(  ) fora do prazo (Data:     /     /      ) 
(  ) integralmente 
(  ) parcialmente, tendo em vista o seguinte: 
 
____________________________________ 
____________________________________ 
 
                          O objeto ora recebido provisoriamente não concluiu o 
cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterio r verificação, que ocorrerá até o dia 
____/____/_____. 
 
                                                                                 Belém,         
de         de       2008 
 
 
                                                                                  
__________________________ 
                                                                                          
Gestor do Contrato 
                                                                                          
Cargo: 
 
 
                                                                                  
___________________________ 
                                                                                           
Preposto da Contratada 
 

OBS: formulário inspirado no modelo adotado pelo Tr ibunal Superior Eleitoral. 
 

                           TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Processo nº Contrato: Data: 
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Vigência do Contrato: Prazo de Execução: 

Início da Execução:           /       / Término:      /       /   

Contratada: Objeto: 

Valor do Contrato: Gestor: 

                     Pelo presente termo, declaramos a fiel e perfeita e xecução do objeto 
a que se refere o contrato em epígrafe, emitindo o presente TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, com eficácia liberatória de todas as ob rigações do contratado, exceto as 
garantias legais (art. 73, § 2º, da Lei nº 8.666, d e 1993), bem como autorizamos a 
restituição de todas as garantias e/ou caução prest adas.                                   
 
                                                                                 Belém,         
de         de       2008 
 
                                                                                    
__________________________ 
                                                                                          
Gestor do Contrato 
                                                                                          
Cargo: 
 
                                                                                  
___________________________ 
                                                                               Membro da 
Comissão de Recebimento 
 
                                                                                  
___________________________ 
                                                                                           
Preposto da Contratada 

OBS: formulário inspirado no modelo adotado pelo Tr ibunal Superior Eleitoral. 
 

ORIENTAÇÕES IMPORTANTES QUANTO AO RECEBIMENTO 

PRAZO PARA RECEBIMENTO: A Lei nº 8.666/93 fixa prazo máximo para recebimento dos serviços. 
Desta feita, em relação ao prazo para o recebimento dos contratos de serviço deve ser observado o que 
dispõe o ato convocatório. 
 
FORMA DE RECEBIMENTO: Nos contratos de serviço de natureza contínua, sempre que possível, o 
recebimento provisório deve ocorrer no mesmo momento que o definitivo, mediante a lavratura de um só 
ato de recebimento, evitando-se registros separadamente. 
 
QUEM ESTÁ AUTORIZADO A RECEBER: O objeto do contrato deve ser recebido provisoriamente  
pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; e, definitivamente , 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, nos termos do art. 73, inciso I, da Lei nº 
8.666/93. 
 
VEDAÇÃO PARA RECEBER: O gestor do Contrato que realizar o recebimento provisório não poderá ser 
encarregado do recebimento definitivo com exclusividade , mas pode integrar a comissão da 
condição de membro. 

 
f.2) Da Atestação : A atestação não se confunde com o recebimento. A atestação corresponde à 
declaração de que o contratado cumpriu as obrigações. A atestação é feita pelo Gestor no verso da 
primeira via da nota fiscal encaminhada pela Contra tada , após o recebimento 
dos serviços, observado o respectivo cronograma físico da execução.  
 

ORIENTAÇÕES IMPORTANTES QUANTO À ATESTAÇÃO 

FORMALIDADES DA ATESTAÇÃO: A atestação é realizada no verso da primeira via da nota fiscal 
apresentada pela Contratada e deve conter, necessariamente, a data em que se deu a execução do 
contrato; a assinatura, o nome legível e a identificação da função/cargo Gestor do Contrato. Devem ser 
observados, quando do recebimento do documento fiscal: (i) se foi emitido em nome do Tribunal; (ii) se está 
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datado; (iii) se o material ou serviço está especificado, conforme  discriminação da Nota de Empenho ou 
Contrato; (iv) se o valor confere (unitário e total); (v) se a nota fiscal foi emitida em no mínimo 2 (duas) vias 
e dentro do prazo de validade para emissão. Caso esteja vencida, exigir da contratada a troca do 
documento; (vi) se não há rasuras ou erros nos dados da nota fiscal/fatura; em apresentando erros ou 
rasuras, exigir a troca do documento.  
 
EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA: Na hipótese de recebimento descentralizado dos serviços, o atesto do 
Gestor do Contrato deverá ocorrer após a certificação circunstanciada  da execução pelos 
responsáveis dos órgãos onde os serviços foram efetivamente prestados. Pode ser adotado um formulário 
padrão para essas unidades preencherem aquando do recebimento. 
 
PRAZO PARA ATESTAR E PAGAR: Na hipótese de contratação cujo valor não ultrapasse o limite do 
inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, é recomendado que o prazo para atestação seja de 48 horas, haja 
vista que o pagamento desses contratos deve ocorrer no prazo máximo de 5 dias úteis, no termo do § 3º do 
art. 5º da Lei nº 8.666/93. Nos demais casos, o prazo de atestação deve ser condizente com o prazo de 
pagamento previsto no ato convocatório/termo de contrato, lembrando que a Lei nº 8.666/93 estabelece 
que o prazo limite para pagamento é de 30 dias consecutivos (art. 40, inciso XIV, “a”). 
 
VENCIDO O PRAZO DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO: O contratado deve ser notificado de que o 
prazo para execução dos serviços expirou, oportunidade em que lhe será concedido prazo para 
apresentação de defesa prévia. O recebimento do objeto fora do prazo contratual deve ser justificado pelo 
Gestor do Contrato que, ao aceitar o objeto, deverá registrar que o faz sem prejuízo da aplicação de 
penalidade. Se além do atraso houver outros motivos, a sanção de multa – devida no caso de atraso – 
poderá ser cumulada com as demais. Quanto à aplicação da penalidade ver alínea seguinte. 
 
POSSIBILIDADE DE GLOSA: Na hipótese da empresa estar sujeita à aplicação da penalidade de 
multa, o Gestor do Contrato poderá, na oportunidade da atestação, determinar a glosar de valor suficiente 
para cobertura da penalidade, liberando a fatura com a referida restrição. Se a decisão for favorável à 
aplicação da multa, deve esta ser descontada do valor glosado. A retenção do valor deve ser comunicada 
ao SEFO, por meio de expediente que deve seguir junto com a fatura (retenção).  

 
g) Da aplicação de penalidades : O poder sancionatório da Administração passa por fases 
distintas, a saber: (1) notificação; (2) defesa; (3) decisão e, (4) execução. As penalidades previstas na Lei 
nº 8.666/93 são: advertência, multa, suspensão do direito de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade. No caso do Pregão são: (1) advertência; (2) multa; (3) impedimento de licitar e contratar e 
(4) exclusão do cadastro do SICAF.  
 
    g.1) Procedimentos  para aplicação das sanções : Ao verificar a ocorrência de 
irregularidade, o Gestor do Contrato deverá notificar a Contratada para que promova a devida correção, 
na forma prevista no ato convocatório – que geralmente fixa prazo para tal finalidade sem aplicação de 
penalidades. O não cumprimento das condições pactuadas sujeita a Contratada à aplicação de 
penalidades, cuja gradação deve ser analisada e individualizada pelo Gestor que a NOTIFICARÁ, desde 
logo, para apresentar defesa, conforme a seguir: 
 
      Etapas: 
 
     1) Notificação da Contratada : A notificação deve ser feita pelo Gestor do Contrato, conforme 
modelo abaixo.  
 
NOTIFICAÇÃO PARA DEFESA  Nº  DATA: 

Processo Administrativo nº 

Contrato nº Vigência do Contrato: 

Contratada Prazo: 

Valor: Início:        /       
/ 

Término:       /      
/  

Objeto: 

Preposto da Contratada: Gestor do Contrato: 
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                         Senhor Preposto, 
 
                         Pelo presente termo, notifico V.Sa. a apresentar de fesa, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebime nto desta,  tendo em vista a 
possibilidade de aplicação da penalidade abaixo dis criminada, em razão dos fatos e 
fundamentos a seguir discriminados: 
 
1. Cláusula Contratual ou dispositivo legal descumprid o: A cláusula quinta do Contrato 
nº 1/2008  c/c o art. ....... 
 
2.  Penalidade máxima a ser aplicada : Multa no valor de R$ ........ (............) 
 
3. Descrição da falta cometida :  
___________________________________________________ ____________________________________
___________________________________________________ ____________________________________
___________________________________________________ _________________________________ 
 
                                   Por oportuno, informo que a defesa deve ser escrita , 
dirigida ao Diretor Geral de Secretaria do Tribunal , devendo ser protocolada no setor 
de protocolo geral do Tribunal, localizado no andar  térreo do Bloco .............  
 
Belém, ........de julho de 2008 
 
                                                                                                                             
                                                                                        
Recebi uma via da Notificação 
                                                                                         
                                                                                           
Belém,       de         de  2008 
 
       ____________________                                         
_________________________ 
            Gestor do Contrato                                                    
Preposto da Contratada  

              
   2) Apresentação da defesa : O Contratado tem direito de conhecer todas os fatos que 
deram origem à proposição. Portanto, no prazo da defesa, deve ser franqueado o livro de registros, se 
houver, e o que mais for solicitado para a apresentação da defesa, inclusive vistas dos autos. Apresentada 
a defesa, no prazo ou fora do prazo, deve o Gestor externar seu entendimento acerca da legalidade e da 
procedência ou não das alegações apresentadas. Caso necessário, pode pedir o apoio da Assessoria 
Jurídico-Administrativa. A peça de defesa deve ser juntada aos autos, cabendo ao Gestor do Contrato 
instruí-la, externando o seu entendimento acerca das razões apresentadas.  
 

ANÁLISE DAS RAZÕES DE DEFESA 

 
                           Senhor Diretor, 
 
 

   Em atenção à Notificação nº ...../2008, a Contratad a apresenta 
razões de defesa quanto ao descumprimento da Cláusu la Sétima do Termo de Contrato nº 
...../2008, firmado com o Tribunal na data de ___/_ __/___. 
 
                           Preliminarmente, cabe registrar que a Notificação f oi 
recebida na data de __/___/___. A Contratada aprese ntou defesa na data de ___/___/___ 
portanto, dentro do prazo legal. 
                                          
                           Quanto às justificativas para o descumprimento do c ontrato, 
aduz a empresa que............(relacionar as causas ). 
 
                            As alegações, ao ver deste Gestor, são improcedente s. O 
documento de fl. ... comprova que a Contratada real izou o ...... 
 
                            Em conclusão, este Gestor firma entendimento pela 
improcedência das alegações apresentadas, opinando pela aplicação da penalidade  de 
multa, no valor de R$ ......., com fundamento na .. ...... 
 
                            Belém, .......... 
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          3) Decisão da autoridade competente para aplicação da penalidade : 
instruído o processo pelo Gestor do Contrato, os autos sobem para decisão da autoridade competente. A 
autoridade competente para aplicação das penalidades de advertência, multa e suspensão e impedimento 
do direito de licitar e contratar, bem como da exclusão do cadastro - SICAF é do Diretor Geral de 
Secretaria, por delegação de competência do Presidente do Tribunal. A aplicação da penalidade de 
declaração de inidoneidade é competência do Presidente do Tribunal. 
 

Na tramitação do processo, o Gestor faz o 
encaminhamento dire to à Secretaria Geral com a 
proposição pela procedência ou improcedência das 
razões de defesa. A Secretaria Geral, por sua vez, 
realiza o controle prévio dos procedimentos 
adotados e decide acerca da aplicação da 
penalidade. No caso da proposta recair na 
declaração de inidoneidade, o processo deve seguir 
por intermédio da Secretaria Geral para a 
Presidência, recomendando- se a análise prévia da 
Assessoria Jurídico-Administrativa. 

 
 
     A autoridade pode concordar com a aplicação da penalidade proposta, momento em que 
poderá registrar, em despacho sucinto, que adere à fundamentação esposada pelo Gestor do Contrato, e 
aplica a sanção. Ao discordar da proposição, deve fundamentá-la. Em qualquer caso, após a decisão, os 
autos deverão ser encaminhados ao Gestor do Contrato para prosseguimento dos registros e 
procedimentos relativos à intimação do ato e encaminhamento para o fim de pagamento, este último 
quando ainda pendente a fatura ou submetido à glosa. 
 
             Quando a proposição recair na aplicação da penalida de de multa , pode 
o Gestor, desde logo, para evitar a retenção da fatura enquanto tramita a decisão, realizar glosa 
(retenção) do valor da multa na fatura, liberando o pagamento do restante, situação que determinará o 
encaminhamento do processo, primeiramente, ao Serviço de Execução Financeira e Orçamentária que, 
depois de processar a glosa e o respectivo pagamento, o fará encaminhar à Secretaria Geral para 
decisão. Na hipótese do Diretor Geral vir a discordar da proposição, o processo deverá retornar ao Serviço 
de Execução Financeira e Orçamentária para liberação do saldo. 
 
                   RETENÇÃO CAUTELAR DE VALOR  
     
            Pelo presente termo, determino, nas condições abaixo, a retenção cautelar, na fatura n.....(identificar a 
fatura), do valor correspondente à possível aplicação da multa, que será restituída na hipótese de não 
acatamento da proposição ou desconstituição da penalidade por decisão proferida em recurso administrativo. 
 
    VALOR DA FATURA: 
    VALOR DA RETENÇÃO: 
 
    JUSTIFICATIVA: __________________________________ 
                    _________________________________ 
                   __________________________________ 
 
    Belém, .......de 2008 
 
                   
     ____________________ 
      Gestor do Contrato   
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  4) Execução da Decisão : a aplicação da penalidade deve ser formalizada mediante 
a expedição de ato específico, confeccionado pela Secretaria Geral do Tribunal. Após a assinatura do ato 
que aplica a penalidade, o processo deve ser encaminhado ao Gestor do Contrato para prosseguimento e 
comunicação ao contratado, salvo quando a penalidade recair em multa, hipótese em que o processo 
deve seguir diretamente ao SEFO para processar ao desconto do valor correspondente. 
 

        PORTARIA DG  Nº ....., DE          DE           DE   2008  
 
 
        O DIRETOR-GERAL DE SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
 
                CONSIDERANDO  o disposto no Processo TRT nº ....../2008; 
 
                RESOLVE,  aplicar à empresa .....................  

 

    
 

ORIENTAÇÕES QUANTO À APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

PRAZO PARA DECISÃO E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSIÇÃO DE APLICAÇÃO DE 
PENALIDADE: A Lei nº 8.666/93 não fixa prazo para encaminhamento, nem para decisão. Entretanto, 
deve ser fixado prazo razoável para tomada de providências por parte da Administração, pois deve ser 
levado em conta o prazo que foi previsto para pagamento – geralmente de 10 dias, a contar da data do 
recebimento da fatura – a exigir um lapso de tempo de dois dias úteis para o encaminhamento da 
proposição e três dias úteis para decisão. Se o contrato  consignar valor que não ultrapassa o limite da 
dispensa de licitação com base no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93,  o prazo deve ser menor, pois o 
pagamento deve ocorrer em cinco dias úteis, de acordo com o § 3º do art. 5º da citada Lei. Assim, deve-se 
adotar o menor prazo possível para tais procedimentos. 
 
FORMA DE EXECUÇÃO DA MULTA: Em função do efeito pecuniário da sanção e da possibilidade de 
acumulação com as demais penalidades, a melhor prática a ser adotada em relação à execução da referida 
sanção é a seguinte: a) se houver fatura pendente ou valor glosado, o valor da multa será descontado de 
imediato; b) não havendo possibilidade da adoção do previsto na alínea anterior, convocar-se-á o preposto 
para efetuar o pagamento no prazo assinalado do edital e, caso este não tenha fixado o prazo, no prazo de 
5 dias úteis; c) não satisfeito o pagamento na forma das alíneas anteriores, o valor será descontado da 
garantia do contrato, se houver; d) caso persista o débito, será providenciada a inscrição no CADIN, na 
forma e prazos definidos na Lei nº 10.522, de 19.7.2002, ou, dependendo do valor, a remessa para 
execução judicial à Advocacia-Geral da União; e) inscrição da penalidade no SICAF. 
 
CIÊNCIA DA APLICAÇÃO DA SANÇÃO : O Contratado deve ser intimado da aplicação da penalidade 
para que possa exercer o seu direito de recorrer. A intimação dos atos sancionatórios relativos à 
advertência e à multa será realizada mediante comunicação postal ou pessoal do Contratado; enquanto 
que a intimação para as demais penalidades deve ocorrer pela publicação do extrato do ato no Diário 
Oficial, o que não impede a realização de comunicados pela via postal ou pessoal. De qualquer forma, 
devem os comprovantes de Aviso de Recebimento (AR) e a publicação dos atos na Imprensa Oficial serem 
anexados ao processo. 
 
RECURSO: Da aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, impedimento de contratar e 
multa cabe recurso. Nesse caso, a autoridade competente para apreciação do recurso é o Presidente do 
Tribunal e os procedimentos são os previstos no art. 109 da Lei nº 8.666/93. O prazo para interposição de 
recurso é de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação. No caso de penalidades prevista no Convite, o 
prazo para recorrer é de 2 (dois) dias úteis.    
 
ATENÇÃO: É recomendável que o Gestor do Contrato ao decidir aceitar o cumprimento de uma obrigação 
fora do prazo ou cumprida irregularmente faça as devidas justificativas, acrescentando que recebe e atesta 
o objeto sem prejuízo das sanções previstas no ato convocatório. 

 
h) LIBERAÇÃO DA GARANTIA: Depois de finda a execução do contrato deverá ser liberada ou 
restituída, quando houver, a garantia prestada e, quando em dinheiro, corrigida monetariamente. 
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i) ARQUIVAMENTO DO PROCESSO: Depois de cumprido o contrato, liquidada a despesa e efetuado 
o pagamento, e liberada a garantia, se houver, o processo deve ser arquivado mediante a expedição de 
um TERMO DE ENCERRAMENTO, confeccionado pelo Serviço de Material e Patrimônio, que fará 
encaminhar os autos para o Arquivo Geral. 
 
 
  III – GESTÃO DOS CONTRATOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE  ENGENHARIA 
  
  O contrato de obras e serviços pode ser formalizado mediante termo de contrato ou outro 
instrumento equivalente. É obrigatório o termo de contrato quando resultante de Concorrência ou Tomada 
de Preço, bem como nas contratações das quais resultem obrigações futuras, como são os casos de 
manutenção e assistência técnica. A recomendação é no sentido de se utilizar, sempre, o termo de 
contrato quando o objeto versar sobre obra ou serviço de engenharia. 
  
  Fundamentos da Gestão 
 
  Art. 66 a 76 da Lei nº 8.666/93. 
 
  Procedimentos       
 
  Na gestão dos contratos de obras e serviços de engenharia deve ser designado: (i) um 
servidor, responsável pelo acompanhamento dos procedimentos e pelo andamento do contrato; e ainda,(ii) 
dois ou mais servidores para auxiliar na fiscalização documental e técnica, conforme a complexidade do 
objeto. 
 
  Nos contratos de obras e serviços de engenharia a competência para fiscalização deve 
recair em Engenheiro, nos termos da Resolução nº 218 do CONFEA, art. 1º, atividade 12. 
   

Etapas do procedimento: 
 
a) Juntada aos autos do ato que designa o gestor do contrato e respectivos fiscais, conforme a seguir: 
 
                   PORTARIA Nº ....... DE ........ DE  ...............DE 2008 
 
 
                    A Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 8 ª Região, no uso 
de suas atribuições legais; 
 
                     CONSIDERANDO o disposto no art . 67, da Lei n º 8.666/93; 
 
                     CONSIDERANDO a contratação dec orrente d a Tomada de Preços nº ...,  
destinada à construção do Fórum Trabalhista de Anan indeua, objeto do Processo TRT nº 
.... 
 
                     RESOLVE: 
 
                     I -  DESIGNAR o servidor   ... ........ –  Gestor do Contrato do 
Contrato nº ......, q ue representará o Tribunal perante à Contratada e z elará pelo fiel 
cumprimento das condições pactuadas, exercendo as a tividades de orientação, 
fiscalização e controle previstas no Manual de Lici tações e Contratos, e ainda: 
   
                     a) o recebimento provisório do  objeto; 
                     b) anotar as ocorrências em livro próprio ou sistem a 
informatizado; registrando, inclusive as medidas le vadas a efeito para solução de 
problemas; 
                     c) dirimir dúvidas e responder  a consu ltas e requerimentos, 
inclusive quanto à possibilidade de prorrogação e a lteração contratual; 
                     d) propor aplicação de penalidades e expedir notifi cações para 
apresentação de defesa prévia; 
                     e) solicitar, com antecedê ncia, a prorrogação do contrato ou a 
instauração de nova licitação; 
                    f) atestar e autorizar o pagame nto de faturas.  
 
                   II – DESIGNAR os servidores ...... e.........., para atu arem, 
respectivamente, como Fiscal de Documentos e Fiscal  Técnico, com vistas a auxiliar o 
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Gestor dos Contratos em suas atribuições.  
  
    III -  DESIGNAR os servidores .........e ............ para 

substituírem os titular nas hipóteses de quaisquer impedimentos, tais como férias, 
licenças e afastamentos legais. 
                                                
                    Belém, ......    
 
 
                         Presidente 

NOTA EXPLICATIVA: O ato pode vir designando, desde logo, o servidor ou a comissão incumbida do 
recebimento definitivo.  

 

                   ORIENTAÇÕES AO GESTOR DO CONTRATO 

DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO: Nos contratos de obras e serviços de engenharia, 
constituem atribuições do Gestor do Contrato: 
 
a) gerenciar o recebimento dos documentos exigidos na contratação; 

 b) fazer os registros da execução contratual, inclusive mediante a leitura do termo de contrato e expedição 
de ordem de serviço; 

 c) verificar o fiel cumprimento do contrato, seja sob o aspecto da gestão documental ou técnica;  
 d) solicitar as substituições dos titulares designados no caso de impedimentos ordinários e extraordinários;  
 e) avaliar as condições do local da prestação dos serviços;  
 f) determinar o afastamento do preposto da Contratada ou de qualquer empregado, mediante a devida 
justificativa;   

 g) encaminhar, para juntar aos autos do processo, todos os documentos necessários à comprovação da 
regular execução, tais como notas fiscais e faturas; certidões; laudos técnicos; ofícios, e'mails e 
correspondências, além de formulários; 

 h) adotar diário de obras ou livro de registro do contrato, conforme o caso, para o fim de controle; 
 i) observar a necessidade de acréscimo ou supressão dos serviços e manter comunicação com o preposto 
para tal finalidade; 

 j) controlar o prazo de início e vencimento do contrato, informando o preposto sobre a necessidade de 
cumprimento do cronograma físico-financeiro, bem como instruir os pedidos de prorrogação e outras 
solicitações vinculadas ao prazo. Propor aplicação de penalidades, quando for o caso, observado o 
contraditório e a ampla defesa; 

 k) verificar a necessidade de Aditivos ao Contrato de prazo ou quantidade, os quais deverão ser emitidos 
antes do término do prazo contratual;  

 l) solicitar a correção dos serviços, fixando prazo, na forma contratada; 
 m) recusar serviços executados em desacordo com as especificações do contrato; 
 n) autorizar, quando necessária, a transferência ou retirada de equipamentos ou materiais necessários à 
prestação dos serviços, dando conhecimento ao Diretor Geral de Secretaria; 

 o) propor as medidas necessárias à solução dos problemas que surgirem no curso da execução, resolvendo 
os que forem de sua alçada; 

 p) atestar as faturas e lavrar o termo de recebimento provisório; 
 q) propor a aplicação de penalidades, instruindo o processo com as informações e documentos necessários. 
 
FISCAIS DO CONTRATO: Nos contratos de obras e serviços de engenharia que médio e grande porte 
poderão ser designados conjuntamente com o Gestor do Contrato, Fiscais do Contrato com a função de 
subsidiar/auxiliar o gestor do contrato nas áreas de documentação e técnica, cada qual congregando as 
seguintes atribuições: 
 
  - Fiscal de Documentos : possui as atribuições de relacionar os documentos exigidos no início e no 
curso do processo (mensal e final), auxiliando o Gestor do Contrato na gerência de suas atividades; 
inclusive no que concerne ao registro e envio dos documentos, controle de datas e prazo, pagamentos, 
aplicação de penalidades, registro das deliberações em atas e o que mais for necessário para o regular 
andamento da execução; 
 
   - Fiscal Técnico : possui atribuições relacionadas à avaliação técnica dos serviços, expedindo 
laudos, avaliando o local e as instalações, respondendo quesitos, auxiliando o gestor no recebimento e 
rejeição e correção dos serviços.  
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DIVULGAÇÃO DA PORTARIA DE DESIGNAÇÃO: A portaria de designação deve ser encaminhada, por 
cópia, ao gestor do contrato e aos respectivos fiscais e suplentes, devendo uma cópia ser juntada aos autos 
do processo com o registro do recebimento. Os servidores designados não podem se recusar a cumprir as 
atribuições, ressalvada a hipótese de comprovada violação do princípio da segregação das funções e por 
motivos de ordem técnica   relacionados à complexidade das tarefas envolvidas e o conhecimento 
adquirido. Os suplentes deverão, de igual sorte, tomar conhecimento de sua designação e somente serão 
responsáveis pelos atos executados no período de substituição.  
 
CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS PARA FISCALIZAR: A Administração poderá contratar terceiros 
para assistir e subsidiar o gestor do contrato, contratação esta que deve observar, em regra, o 
procedimento licitatório. 
 
QUEM NÃO PODE SER GESTOR DO CONTRATO: Não podem ser designados como Gestor do 
Contrato: (a) quem possua relação comercial, econômica, financeira, civil ou trabalhista com o contratado; 
(b) seja amigo íntimo ou inimigo capital do contratado ou dos dirigentes do contratado; (c) tenha parentesco 
com membro da família do contratado; (d) por motivos éticos, não possa exercer a função na forma exigida. 
  
O QUE DEVE SER EVITADO: Deve ser evitada, ainda, a designação de servidores (a) que tenham 
participado da licitação do objeto ou da elaboração do edital e respectivo projeto; (b) estejam sendo 
indicado para recebimento definitivo do objeto; (c) estejam respondendo pela gestão de outros contratos; (d) 
sejam responsáveis pelo controle das ações internas, pela liquidação e pagamento do objeto; (e) estejam 
respondendo a processo de sindicância ou disciplinar na condição de indiciado.  

 
b) Juntada do ofício/informação da contratada indicand o o seu preposto: A 
Contratada, tão-logo, assine o contrato, deverá, por provocação ou não do Tribunal, indicar, formalmente, 
o nome da pessoa que a representará na execução do contrato. Esta informação poderá ser objeto de 
preenchimento de formulário, conforme modelo abaixo, que deve ser juntado aos autos: 
 
PROCESSO Nº TOMADA DE PREÇOS/PREGÃO Nº 

ASSUNTO: INDICAÇÃO DE PREPOSTO  
   Esta empresa indica o 
Sr.................................para 
representá- la na execução do Contrato nº 
..../2008,  que tem por objeto a construção 
do Fórum de Ananindeua.. 
                   Belém, 
......................... 
 
                 Assinatura 

 
c)Reunião de leitura do termo de contrato ou de orien tação do contratado : 
Designado o gestor do contrato, este convocará os fiscais, quando houver, e o contratado para reunião de 
leitura e orientação dos procedimentos relativos à forma de execução, onde deverão ser tratados, 
necessariamente, os seguintes pontos: (1) forma de início de execução: a partir de quando começa a 
correr o prazo da prestação dos serviços; (2) forma de controle do contrato; (3) em quais circunstâncias 
poderá ocorrer o atraso no pagamento, a exemplo da hipótese de inadimplência para com o INSS; (4) de 
que maneira será exigida a documentação da Contratada; (5) circunstâncias que autorizam a prorrogação 
do contrato; (6) forma de solicitação de prorrogação de prazo para entrega; (7) como ocorrerá o 
recebimento do objeto; e, (8) hipóteses de não aceitação dos serviços. Tudo deve ficar registrado em Ata, 
conforme modelo a seguir, que deve ser juntado ao processo: 
 

Ata de reunião com contratado Data: 

Processo Administrativo nº Vigência do Contrato: 

Contrato/Nota de Empenho  nº  

Contratada: Prazo: 

Objeto  

Valor do Contrato: Gestor: 
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Fiscais (quando houver) Preposto: 

                                 ATA DE REUNIÃO 

      Em reunião para orientação da execução do Contrato nº......, compareceram os 
Srs............................,  foram tratados os  seguintes assuntos: 
......................... 
 
 Na oportunidade, foi deliberado................... ....................... .............. 
................................................... ......................................
................................................... .................................... 
     Firmo o presente, que vai assinado por todos o s presentes. 
 
                                           Belém, . .......................... 
 
_______________________                                     _____________________ 
        Gestor do Contrato                                  Preposto da Contratada 
 
__________________ 
       Fiscais  

 
d) Expedição de Ordem de Serviço: Designado o gestor do contrato, este expedirá a Ordem 
de Serviço, nos termos previstos no ato convocatório. Em regra, é a partir do recebimento da Ordem de 
Serviço que o prazo de execução tem início, salvo hipótese de outro procedimento presente no ato 
convocatório/termo de contrato. 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO  

........................ORDEM DE SERVIÇO                   SMP/ALM/002/2008  

   1. DADOS  DA EMPRESA 
1.1. NOME: 
1.2. ENDEREÇO: 
1.3. TELEFONE: 
1.4. E- mail: 
1.5. PREPOSTO: 
 
2. DADOS CONTRATUAIS 
2.1. OBJETO: 
2.2. PROCESSO: 
2.3. LICITAÇÃO: 
2.4. PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 DIAS 
2.5. VALOR DO CONTRATO: 
 
3. AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO 
O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região autoriza a execução dos serviços, observada 
as datas de início e término abaixo especificadas: 
 
                  Data de início:.................. ... 
                  Data da conclusão:   ............ ................ 
 
E, para constar, faz-se a presente O RDEM DE SERVIÇO, que vai assinada pelas partes 
contratantes, no original e em mais uma via, uma de las destinada à Contratada. 
 
                                            Belém,  
 
                                                   _________________________ 
                                                          Gestor do Contrato 
 
                                                   __________________________ 
                                                          Preposto da Contratada           

e) Atos de Acompanhamento da Execução : A partir da expedição da Ordem de Serviço, o 
processo toma o rumo determinado nas condições contratuais, seguindo o roteiro ali delineado. No 
contrato de obras e serviço de engenharia algumas peculiaridades devem ser observadas: 
  

            Senhor Gestor, 
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Torne eficiente a gestão do Contrato: não 
precisa  ficar com o processo, basta 
possuir as cópias necessárias, o diário de 
obras e um livro de registro ou sistema 
informatizado de ocorrências. 

 
 e.1) Contratos de obras e serviços que se realizam de um a só vez ou 
de valor reduzido e de curta duração : Esse é um tipo de contrato mais simples, com 
menor efeito no que tange à fiscalização, eis que a relação de trabalho e de previdência é delimitada no 
tempo, vinculada somente no curto período contratual, dispensando a maioria dos documentos 
requisitados nos processos de maior complexidade. 
 
    e.2) Contratos de obras que envolve cronograma físico-fi nanceiro de 
maior duração e valores elevados : é um tipo de contrato que requer maior cautela por parte 
do Gestor no que se refere à gestão da execução física, cuja gestão envolve, dentre outras, as seguintes 
atividades: (1) a necessidade de visita ao local da edificação e o acompanhamento das condições 
existentes no que se refere à topografia, acessos, abastecimento de água e energia elétrica, transporte, e 
outros; (2) aprovar o plano de execução da obra ou serviços apresentado pela Contratada e fornecer, em 
tempo hábil, todos os elementos necessários à execução da obra; (3) solicitação de constante contato 
com o preposto da Contratada, a quem deve ser solicitado os telefones para contato em situações de 
emergência; (4) solicitação da elaboração e apresentação do projeto de canteiro de obra; (5) requisição 
dos documentos referentes ao início dos trabalhos; (6) verificação da instalação da placa de identificação 
da obra, nos termos da Resolução do CONFEA nº 407, de 9.8.96; (7) verificação, na visita ao canteiro de 
obras, se os empregados da Contratada encontram-se uniformizados, portando crachás de identificação e 
usando os equipamentos de proteção individual, esclarecendo o preposto do cumprimento dessas 
condições; (8) informar o preposto da contratada se há previsão do pagamento de mobilização e 
desmobilização do efetivo, como será aferido e documentado. 
 
 e.3)Documentos exigidos: o contrato geralmente prevê uma série de documentos que 
devem ser apresentados pelo Contratado. Assim, logo que for recebida cópia do termo de contrato pelo 
Gestor, este, que pode ser auxiliado por um Fiscal de Documentos, deverá relacionar os documentos que 
deverão ser exigidos: 
 

                             DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS CONFORME EDITAL 
Documentos exigidos no início do contrato 
e que devem ficar no local, sob os 
cuidados do contratado. 

- alvarás e licenciamento para construção 
emitidos pelo poder público municipal; 
-  ficha de registro de empregados; 
-  solicitar as Anotações de Responsabilidade 
Técnica – ART, na forma da Resolução nº 425, 
de 18 de dezembro de 1998, devidamente 
recolhidas, de acordo com os desdobramentos 
exigidos pela obra quanto ao projeto em si e, 
também, pelos desdobramentos referentes à 
parte de ar condicionado e rede lógica que 
exigem, igualmente, ART para cada habilitação 
específica; 
-  documentos de visita no CREA, s e essas 
vierem a ocorrer; 
-  cópia da matrícula da obra no INSS (CEI). 
Nesse caso, cópia deve ser anexada ao processo 
de contratação; 
-  cópia da Comunicação Prévia junto à 
Delegacia Regional do Trabalho com a 
qualificação da obra e cópia da ficha de 
acidente de trabalho (CAT); 
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Documentos a serem exigidos no início da 
obra que devem ser juntados ao processo de 
contratação. 

- garantia contratual: verificar se foi 
recolhida pela Contratada a garantia prevista 
no contrato no percentual estabelecido; 
- exigir o visto do CREA no contrato firmando 
com empresa com sede fora do Estado, na forma 
da Resolução 413, de 27.6.1997; 
- acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho da categoria da construção civil ou 
pertinente à natureza da obra, verificando 
rigorosam ente a data de vigência da mesma e 
agendando pedido de novo acordo, convenção ou 
dissídio após o término da vigência. 

Documentos exigidos no final da obra  
 

- recibo de quitação dos empregados 
desligados; 
- habite- se da obra, no caso de edificações 
novas; 
- prova de regularidade da obra com o INSS; 
- reunir todos os documentos pertinentes à 
obra, com vistas à autuação dos mesmos no 
processo com registro no Diário de Obras, a 
fim de que sejam arquivados e possam sanar 
futuras dúvidas.  
- entrega do As Built e outros documentos 
previstos no Termo de Contrato para serem 
entregues ao final da obra/serviço. 

Documentos exigidos mensalmente ou 
eventualmente 

- mensalmente, ao analisar as faturas, 
analisar a situação da empresa junto ao SICAF 
para apurar se existe d ébito fiscal ou 
tributário, juntando aos autos a comprovação 
de consulta ao SICAF. Caso exista restrição, 
juntar comunicação à fatura, sugerindo a 
manifestação da Assessoria Jurídica do 
Tribunal; 
- mensalmente, dados estatísticos de acidente 
de trabalho, h avendo ou não ocorrência, anexar 
ao processo de contratação; 
- eventualmente, para controle por amostragem, 
solicitar a apresentação da relação nominal 
dos empregados e função para confrontá- la com: 
a cópia de folha de pagamento; a guia de 
recolhimento de FGTS e INSS nominal;   
- verificar se a empresa efetuou o seguro de 
seus empregados contra risco de acidente de 
trabalho; 
- termos/laudos/pareceres relativos às 
medições estabelecidas no cronograma físico, 
consignando a devida  atualização; 
- comunicação à Contratada  notificando a 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto do contrato em que se 
verifique vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução. 

        
 e.4) Da gestão física do contrato : O gestor deve mostrar ao preposto da Contratada 

o local da obra ou prestação do serviço, indicar onde poderão ser guardados os materiais e equipamentos; 
definir regras de ambientação e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contratuais. As ocorrências 
nas obras e serviços de engenharia devem ser sempre registradas no Diário de Obras, cujo conteúdo 
deve ser claro, com a fixação das datas dos registros, além da assinatura e carimbo do gestor ou fiscais 
autores das anotações, que devem estar devidamente legíveis. 
 
f) Recebimento e Atestação:  a execução do contrato de obras e  serviço de engenharia ocorre 
com a sua realização, observados os prazos contratuais. Geralmente, a realização ocorre mediante o 
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cumprimento de um cronograma físico, onde são fixadas as metas que devem ser seguidas pelo 
Contratado. Assim, cabe ao Gestor do Contrato receber a obra ou os serviços e atestar o cumprimento da 
obrigação na fatura encaminhada pela Contratada. Esses dois atos são de extrema importância, pois é a 
partir deles que poderão surgir problemas relacionados com o poder sancionatório da Administração.  
 
    f.1) Do recebimento: O recebimento consiste na verificação da execução dos serviços em 
conformidade com o especificado. A Lei nº 8.666/93 prevê duas formas de recebimento: o provisório e o 
definitivo. No caso de contratos de obras e serviços de engenharia, o recebimento provisório ocorre em 
até 15 dias da comunicação do Contratado, e, o definitivo, em até 90 dias, que são prazos limites, 
podendo o ato convocatório fixar prazos menores.    
 

                          TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Processo nº Contrato: Data: 

Vigência do Contrato: Prazo de Execução: 

Início da Execução:           /       / Término:      /       /   

Contratada: Objeto: 

Valor do Contrato: Gestor: 

                          Atesto do recebimento do objeto a que se refere o C ontrato em 
epígrafe, nos termos abaixo indicados: 
 
1. Descrição da execução da obra e serviços: 
 
 
2. A obrigação foi cumprida: 
 
(  ) no prazo 
(  ) fora do prazo (Data:     /     /      ) 
(  ) integralmente 
(  ) parcialmente, tendo em vista o seguinte: 
 
_________________________________ 
____________________________________ 
 
                              O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o  
cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterior v erificação, que ocorrerá até o dia 
____/____/_____. 
 
                                                                                 Belém,         
de         de       2008 
 
 
                                                                                  
__________________________ 
                                                                                          
Gestor do Contrato 
                                                                                          
Cargo: 
 
 
                                                                                  
___________________________ 
                                                                                           
Preposto da Contratada 
 

OBS: formulário inspirado no modelo adotado pelo Tr ibunal Superior Eleitoral. 
 

                           TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Processo nº Contrato: Data: 

Vigência do Contrato: Prazo de Execução: 

Início da Execução:           /       / Término:      /       /   

Contratada: Objeto: 
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Valor do Contrato: Gestor: 

 
                   Pelo presente termo, declaramos a fiel e perfeita e xecução do objeto a 
que se refere o contrato em epígrafe, emitindo o pr esente TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, com eficácia liberatória de todas as ob rigações do contratado, exceto as 
garantias legais (art. 73, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993), bem como autorizamos a 
restituição de todas as garantias e/ou caução prest adas.                                   
 
                  Belém,         de         de       2008 
 
 
                                                                                  
__________________________ 
                                                                                          
Gestor do Contrato 
                                                                                          
Cargo: 
                                                                                  
___________________________ 
                                                                               Membro da 
Comissão de Recebimento 
                                                                                  
___________________________ 
                                                                                           
Preposto da Contratada 

OBS: formulário inspirado no modelo adotado pelo Tr ibunal Superior Eleitoral. 

 

ORIENTAÇÕES IMPORTANTES QUANTO AO RECEBIMENTO 

PRAZO PARA RECEBIMENTO: A Lei nº 8.666/93 fixa prazo máximo para recebimento da obra/serviços. 
Desta feita, em relação ao prazo para o recebimento dos contratos de obras e serviços de engenharia deve 
ser observado o que dispõe o ato convocatório. 
 
FORMA DE RECEBIMENTO: Nos contratos de obras e serviços de engenharia o recebimento é feito, em 
regra, ao final da obra. No curso da obra são recebidos os serviços mediante medição, certificados no 
Boletim de Medição (que deve ser um formulário padronizado). Assim, cabe ao Gestor do Contrato 
executar as medições juntamente com a Contratada nas datas estipuladas, só autorizando a emissão da 
Nota Fiscal após o “aprovo” e certificação no Boletim de Medição. Em seguida, a Nota deve ser conferida, 
certificada e encaminhada ao SEFO para pagamento. 
 
QUEM ESTÁ AUTORIZADO A RECEBER: O objeto do contrato deve ser recebido provisoriamente  
pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; e, definitivamente , 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, nos termos do art. 73, inciso I, da Lei nº 
8.666/93. 
 
VEDAÇÃO PARA RECEBER: O gestor do Contrato que realizar o recebimento provisório não poderá ser 
encarregado do recebimento definitivo com exclusividade , mas pode integrar a comissão da 
condição de membro. 

 
f.2) Da Atestação : A atestação não se confunde com o recebimento. A atestação corresponde à 
declaração de que o contratado cumpriu as obrigações. A atestação é feita pelo Gestor no verso da 
primeira via da nota fiscal encaminhada pela Contra tada , após a medição dos 
serviços, observado o respectivo cronograma físico da execução.  
 

ORIENTAÇÕES IMPORTANTES QUANTO À ATESTAÇÃO 

FORMALIDADES DA ATESTAÇÃO: A atestação é realizada no verso da primeira via da nota fiscal 
apresentada pela Contratada e deve conter, necessariamente, a data em que se deu a execução do 
contrato; a assinatura, o nome legível e a identificação da função/cargo Gestor do Contrato. Devem ser 
observados, quando do recebimento do documento fiscal: (i) se foi emitido em nome do Tribunal; (ii) se está 
datado; (iii) se a obra ou serviço está especificado, conforme  discriminação da Nota de Empenho ou 
Contrato; (iv) se o valor confere (unitário e total); (v) se a nota fiscal foi emitida em no mínimo 2 (duas) vias 
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e dentro do prazo de validade para emissão. Caso esteja vencida, exigir da contratada a troca do 
documento; (vi) se não há rasuras ou erros nos dados da nota fiscal/fatura; em apresentando erros ou 
rasuras, exigir a troca do documento.  
 
EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA: Na hipótese de recebimento descentralizado dos serviços, o atesto do 
Gestor do Contrato deverá ocorrer após a certificação circunstanciada  da execução pelos 
responsáveis dos órgãos onde a obra ou serviço foi efetivamente prestado. Pode ser adotado um formulário 
padrão para essas unidades preencherem aquando do recebimento. Na hipótese de medição, deve ser 
preenchido o Boletim de Medição. 
 
PRAZO PARA ATESTAR E PAGAR: Na hipótese de contratação cujo valor não ultrapasse o limite 
previsto no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, é recomendado que o prazo para atestação seja de 48 
horas, haja vista que o pagamento desses contratos deve ocorrer no prazo máximo de 5 dias úteis, no 
termo do § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666/93. Nos demais casos, o prazo de atestação deve ser condizente 
com o prazo de pagamento previsto no ato convocatório/termo de contrato, lembrando que a Lei nº 
8.666/93 estabelece que o prazo limite para pagamento é de 30 dias consecutivos (art. 40, inciso XIV, “a”). 
 
ATESTAÇÃO DA MEDIÇÃO:  Após a execução de cada etapa da obra ou serviço de engenharia haverá 
a certificação e aprovação do Boletim de Medição, que autorizará a emissão da Nota Fiscal pela Contratada 
e o correspondente atesto pelo Gestor do Contrato para o fim de liberação do pagamento 
correspondente. Atentar para o fato de que a execução de cada etapa da obra ou do serviço somente pode 
ser paga após concluída e aprovada pela autoridade competente os trabalhos relativos às etapas 
anteriores.  
 
VENCIDO O PRAZO DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO: O contratado deve ser notificado de que o 
prazo para execução dos serviços expirou, oportunidade em que lhe será concedido prazo para 
apresentação de defesa prévia. O recebimento do objeto fora do prazo contratual deve ser justificado pelo 
Gestor do Contrato que, ao aceitar o objeto, deverá registrar que o faz sem prejuízo da aplicação de 
penalidade. Se além do atraso houver outros motivos, a sanção de multa – devida no caso de atraso – 
poderá ser cumulada com as demais. Quanto à aplicação da penalidade ver alínea seguinte. 
 
POSSIBILIDADE DE GLOSA: Na hipótese da empresa estar sujeita à aplicação da penalidade de 
multa, o Gestor do Contrato poderá, na oportunidade da atestação, determinar a glosar de valor suficiente 
para cobertura da penalidade, liberando a fatura com a referida restrição. Se a decisão for favorável à 
aplicação da multa, deve esta ser descontada do valor glosado. A retenção do valor deve ser comunicada 
ao SEFO, por meio de expediente que deve seguir junto com a fatura (retenção).  

 
g) Da aplicação de penalidades : O poder sancionatório da Administração passa por fases 
distintas, a saber: (1) notificação; (2) defesa; (3) decisão e, (4) execução. As penalidades previstas na Lei 
nº 8.666/93 são: advertência, multa, suspensão do direito de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade. No caso do Pregão são: (1) advertência; (2) multa; (3) impedimento de licitar e contratar e 
(4) exclusão do cadastro do SICAF.  
 
    g.1) Procedimentos  para aplicação das sanções : Ao verificar a ocorrência de 
irregularidade, o Gestor do Contrato deverá notificar a Contratada para que promova a devida correção, 
na forma prevista no ato convocatório – que geralmente fixa prazo para tal finalidade sem aplicação de 
penalidades. O não cumprimento das condições pactuadas sujeita a Contratada à aplicação de 
penalidades, cuja gradação deve ser analisada e individualizada pelo Gestor que a NOTIFICARÁ, desde 
logo, para apresentar defesa, conforme a seguir: 
 
      Etapas: 
 
     1) Notificação da Contratada : A notificação deve ser feita pelo Gestor do Contrato, conforme 
modelo abaixo.  
 
NOTIFICAÇÃO PARA DEFESA  Nº  DATA: 

Processo Administrativo nº 

Contrato nº Vigência do Contrato: 
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Contratada Prazo: 

Valor: Início:        /       
/ 

Término:       /      
/  

Objeto: 

Preposto da Contratada: Gestor do Contrato: 

     
                              Senhor Preposto, 
 
                         Pelo presente termo, notifico V.Sa. a apresentar de fesa, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebime nto desta,  tendo em vista a 
possibilidade de aplicação da penalidade abaixo dis criminada, em razão dos fatos e 
fundamentos a seguir discriminados: 
 
1. Cláusula Contratual ou dispositivo legal descumprid o: A cláusula quinta do Contrato 
nº 1/2008  c/c o art. ....... 
 
2.  Penalidade máxima a ser aplicada : Multa no valor de R$ ........ (............) 
 
3. Descrição da falta cometida :  
 
___________________________________________________ ____________________________________
___________________________________________________ __________________________________ 
 
                          Por oportuno, informo que a defesa deve ser escrita , dirigida 
ao Diretor Geral de Secretaria do Tribunal, devendo  ser protocolada no setor de 
protocolo geral do Tribunal, localizado no andar té rreo do Bloco .............  
 
Belém, ........de julho de 2008 
                                                                                                                             
                                                                                        
Recebi uma via da Notificação 
                                                                                         
                                                                                           
Belém,       de         de  2008 
 
       ____________________                                         
_________________________ 
            Gestor do Contrato                                                    
Preposto da Contratada  

       
   2) Apresentação da defesa : O Contratado tem direito de conhecer todas os fatos que 
deram origem à proposição. Portanto, no prazo da defesa, deve ser franqueado o livro de registros, se 
houver, bem como o diário de obras e o que mais for solicitado para a apresentação da defesa, inclusive 
vistas dos autos. Apresentada a defesa, no prazo ou fora do prazo, deve o Gestor externar seu 
entendimento acerca da legalidade e da procedência ou não das alegações apresentadas. Caso 
necessário, pode pedir o apoio da Assessoria Jurídico-Administrativa. A peça de defesa deve ser juntada 
aos autos, cabendo ao Gestor do Contrato instruí-la, externando o seu entendimento acerca das razões 
apresentadas.  
 

ANÁLISE DAS RAZÕES DE DEFESA 

 
                       Senhor Diretor, 
 

Em atenção à Notificação nº ...../2008, a Contratad a apresenta  
razões de defesa quanto ao descumprimento da Cláusu la Sétima do Termo de Contrato nº 
...../2008, firmado com o Tribunal na data de ___/_ __/___. 
 
                       Preliminarmente, cabe registrar que a Notificação f oi recebida na 
data de __/___/___. A Contratada apresentou defesa na data de ___/___/___  portanto, 
dentro do prazo legal. 
                                          
                        Quanto às justificativas para o descumprimento do c ontrato, aduz 
a empresa que............(relacionar as causas). 
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                         As alegações, ao ver deste Gestor, são improcedente s. O 
documento de fl. ... comprova que a Contratada real izou os serviços em desacordo ...... 
 
                        Em conclusão, este Gestor firma entendimento pela i mprocedência 
das alegações apresentadas, opinando pela aplicação  da penalidade de multa, no valor de 
R$ ......., com fundamento na ........ 
 
                          Belém, .......... 

 
          3) Decisão da autoridade competente para aplicação da penalidade : 
instruído o processo pelo Gestor do Contrato, os autos sobem para decisão da autoridade competente. A 
autoridade competente para aplicação das penalidades de advertência, multa e suspensão de licitar e 
contratar é do Diretor Geral de Secretaria, por delegação de competência do Presidente do Tribunal. A 
aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade é competência do Presidente do Tribunal. 
 

Na tramitação do processo, o Gestor faz o 
encaminhamento direto à Secretaria Geral com a 
proposição pela procedência ou improcedência das 
razões de defesa. A Secretaria Geral, por sua vez, 
realiza o controle prévio dos procedimentos adotado s e 
decide acerca da aplicação da penalidade. No caso da 
proposta recair na declaração de inidoneidade, o 
processo deve seguir por intermédio da Secretaria 
Geral para a Presidência, recomendando- se a análise 
prévia da Assessoria Jurídico-Administrativa. 

 
  A autoridade pode concordar com a aplicação da penalidade proposta, momento em que 
poderá registrar, em despacho sucinto, que adere à fundamentação esposada pelo Gestor do Contrato, e 
aplica a sanção. Ao discordar da proposição, deve fundamentá-la. Em qualquer caso, após a decisão, os 
autos deverão ser encaminhados ao Gestor do Contrato para prosseguimento dos registros e 
procedimentos relativos à intimação do ato e encaminhamento para o fim de pagamento, este último 
quando ainda pendente a fatura ou submetida à glosa. 
 
             Quando a proposição recair na aplicação da penalida de de multa , pode 
o Gestor, desde logo, para evitar a retenção da fatura enquanto tramita a decisão, realizar glosa 
(retenção) do valor da multa na fatura, liberando o pagamento do restante, situação que determinará o 
encaminhamento do processo, primeiramente, ao Serviço de Execução Financeira e Orçamentária que, 
depois de processar a glosa e o respectivo pagamento, o fará encaminhar à Secretaria Geral para 
decisão. Na hipótese do Diretor Geral vir a discordar da proposição, o processo deverá retornar ao Serviço 
de Execução Financeira e Orçamentária para liberação do saldo. 
 
                              RETENÇÃO CAUTELAR DE VALOR  
     
            Pelo presente termo, determino, nas con dições abaixo, a retenção cautelar, na 
fatura n.....(identificar a fatura), do valor corre spondente à possível aplicação da multa, 
que será restituída na hipótese de não acatamento d a proposição ou desconstituição da 
penalidade por decisão proferida em recurso adminis trativo. 
 
    VALOR DA FATURA: 
    VALOR DA RETENÇÃO: 
 
    JUSTIFICATIVA: ________________________________ __ 
                    _______________________________ __ 
                   ________________________________ __ 
 
    Belém, .......de 2008 
 
                   
     ____________________ 
      Gestor do Contrato   

NOTA EXPLICATIVA : Deve o Gestor do Contrato informar a Contratada da retenção do valor até a 
decisão que vier a ser adotada pela autoridade competente para aplicação da penalidade. 
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 4) Execução da Decisão : a aplicação da penalidade deve ser formalizada mediante a 
expedição de ato específico, confeccionado pela Secretaria Geral do Tribunal. Após a assinatura do ato 
que aplica a penalidade, o processo deve ser encaminhado ao Gestor do Contrato para prosseguimento e 
comunicação ao contratado, salvo quando a penalidade recair em multa, hipótese em que o processo 
deve seguir diretamente ao SEFO para processar ao desconto do valor correspondente. 
 

                 PORTARIA DG  Nº ....., DE          DE           DE   
 
 
                 O DIRETOR GERAL DE SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
 
                 CONSIDERANDO  o disposto no Processo TRT nº ....../2008; 
 
                 RESOLVE,  aplicar à empresa ...... 

    
 

              ORIENTAÇÕES QUANTO À APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

PRAZO PARA DECISÃO E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSIÇÃO DE APLICAÇÃO DE 
PENALIDADE: A Lei nº 8.666/93 não fixa prazo para encaminhamento, nem para decisão. Entretanto, 
deve ser fixado prazo razoável para tomada de providências por parte da Administração, pois deve ser 
levado em conta o prazo que foi previsto para pagamento – geralmente de 10 dias, a contar da data do 
recebimento da fatura – a exigir um lapso de tempo de dois dias úteis para o encaminhamento da 
proposição e três dias úteis para decisão. Se o contrato  consignar valor que não ultrapassa o limite da 
dispensa de licitação com base no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, o prazo deve ser menor, pois o 
pagamento deve ocorrer em cinco dias úteis, de acordo com o § 3º do art. 5º da citada Lei. Assim, deve-se 
adotar o menor prazo possível para tais procedimentos. 
 
FORMA DE EXECUÇÃO DA MULTA: Em função do efeito pecuniário da sanção e da possibilidade de 
acumulação com as demais penalidades, a melhor prática a ser adotada em relação à execução da referida 
sanção é a seguinte: a) se houver fatura pendente ou valor glosado, o valor da multa será descontado de 
imediato; b) não havendo possibilidade da adoção do previsto na alínea anterior, convocar-se-á o preposto 
para efetuar o pagamento no prazo assinalado do edital e, caso este não tenha fixado o prazo, no prazo de 
5 dias úteis; c) não satisfeito o pagamento na forma das alíneas anteriores, o valor será descontado da 
garantia do contrato, se houver; d) caso persista o débito, será providenciada a inscrição no CADIN, na 
forma e prazos definidos na Lei nº 10.522, de 19.7.2002, ou, dependendo do valor, a remessa para 
execução judicial à Advocacia-Geral da União; e) inscrição da penalidade no SICAF. 
 
CIÊNCIA DA APLICAÇÃO DA SANÇÃO : O Contratado deve ser intimado da aplicação da penalidade 
para que possa exercer o seu direito de recorrer. A intimação dos atos sancionatórios relativos à 
advertência e à multa será realizada mediante comunicação postal ou pessoal do Contratado; enquanto 
que a intimação para as demais penalidades deve ocorrer pela publicação do extrato do ato no Diário 
Oficial, o que não impede a realização de comunicados pela via postal ou pessoal. De qualquer forma, 
devem os comprovantes de Aviso de Recebimento (AR) e a publicação dos atos na Imprensa Oficial serem 
anexados ao processo. 
 
RECURSO: Da aplicação das penas de advertência, suspensão temporária e multa cabe recurso. Nesse 
caso, a autoridade competente para apreciação do recurso é o Presidente do Tribunal e os procedimentos 
são os previstos no art. 109 da Lei nº 8.666/93. O prazo para interposição de recurso é de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da intimação. No caso de penalidades previstas no Convite, o prazo para recorrer é de 2 
(dois) dias úteis.    
 
ATENÇÃO: É recomendável que o Gestor do Contrato ao decidir aceitar o cumprimento de uma obrigação 
fora do prazo ou cumprida irregularmente faça as devidas justificativas, acrescentando que recebe e atesta 
o objeto sem prejuízo das sanções previstas no ato convocatório. 

 
h) LIBERAÇÃO DA GARANTIA: Depois de finda a execução do contrato deverá ser liberada ou 
restituída, quando houver, a garantia prestada e, quando em dinheiro, corrigida monetariamente. 
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i) ARQUIVAMENTO DO PROCESSO: Depois de cumprido o contrato, liquidada a despesa e efetuado 
o pagamento, e liberada a garantia, se houver, o processo deve ser arquivado mediante a expedição de 
um TERMO DE ENCERRAMENTO, confeccionado pelo Serviço de Material e Patrimônio, que fará 
encaminhar os autos para o Arquivo Geral. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create CHM Help documents 

 

4.2 DISPENSA E INEXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO 

  A contratação direta decorrente das hipóteses de inexigência 
e dispensa de licitação consiste em exceção à regra  básica da licitação 
e, como tal, o processo deverá espelhar essa especi ficidade. 

  A inexigência de licitação pressupõe ausência de competição, 
encontrando-se a Administração adstrita, diante de suas necessidades, a 
determinada contratação. A dispensa da licitação, p or sua vez, cuida de 
situações eleitas pelo próprio Estatuto Federal de Licitações e 
Contratos como passíveis de contratação direta. São  supostos de fato 
que autorizam a Administração a contratar diretamen te. 

  Nas duas hipóteses é exigida a justificativa da s ituação que 
enseja a contratação direta, bem como da escolha do  contratado e do 
preço pactuado. Esses, basicamente, são os atos que  deverão formar o 
conteúdo do processo administrativo. 

 

          Fundamento   

          Artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93. 

           

          Procedimentos 

a) autuação mediante o registro da descrição do obj eto e da hipótese de 
contratação direta. 

TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: 
 
Contratação direta de serviços de manutenção de sis tema ..... 

AUTUAÇÃO: 
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO: 
 
SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
TIPO:  
INEXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO 
 
INTERESSADOS: 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO: 
 

 CERTIFICO que nesta data, no SERVIÇO DE MATERIAL E  PATRIMÔNIO, foi autuado o 

presente processo com os documentos de folhas .....  

Belém/PA,  de      de 2008 
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______________________________ 

Servidor 

 

b)  informação do Serviço de Material e Patrimônio rela tando o 
recebimento das justificativas e a determinação par a formalizar e 
realizar o enquadramento da contratação direta, con soante modelo a 
seguir: 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PARA: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

OBJETO:  

Informação SMP MC 
nº 1/2008 
 
(obs: informação 
numerada, 
consignando a 
sigla da unidade 
e as inciais do 
servidor que 
redigiu a 
informação. 

       SENHOR DIRETOR, 
 
 
 Em cumprimento ao despacho exarado à fl. ..., que autorizou a 
contratação direta a ser firmada com a empresa .... ..........., este 
Serviço tem a expor o que segue. 
 
    A Secretaria de Tecnologia da Informação (SETI)  solicita a 
contratação da empresa ......para prestação de serv iço de manutenção 
dos equipamentos........., sob a justificativa de s er a proponente a 
única empresa do ramo autorizada a realizar os serv iços necessários 
ao regular funcionamento do arsenal de hardwares mo delo ....., marca 
..... 
 
    Ainda de acordo com as justificativas apresenta das, o Diretor da 
SETI informa que a exclusividade na manutenção dos equipamentos pela 
empresa .......encontra-se devidamente comprovado p or atestado 
fornecido pela Junta Comercial. Juntamente com o re ferido 
comprovante, apresenta pesquisa realizada em outros  órgãos públicos 
que mantêm contrato com a referida empresa, demonst rando que os 
preços propostos encontram-se condizentes com o que  está sendo por 
ela praticado no mercado. 
 
     Diante das justificativas apresentadas, este S erviço entende 
que estão presentes os pressupostos que autorizam a  contratação 
direta com base no art. 25 da Lei nº 8.666/96, comb inado com o 
parágrafo único do art. 26 do mesmo Diploma Legal. 
 
         No mais, cabe frisar que estão sendo junta dos aos autos, 
desde logo, os documentos relativos à habilitação j urídica e fiscal 
da empresa.  
 
        Nestes termos, este Serviço efetiva a autua ção do presente 
processo, ao qual se junta os seguintes documentos:  
 

1. Projeto/Especificação do objeto, onde se encontr a a 
justificava para escolha da Contratada, fls. ...... ; 
2. Cópia do atestado de exclusividade, expedido pel a ...., fl. 
, e, proposta da contratada, fl...; 
3. Comprovação da pesquisa de preços que justifica o valor do 
contrato, constante às fls.    ; 

      4. Minuta do termo de contrato, fls......; 
     6. Documentos que comprovam a habilitação jurí dica e fiscal da 
empresa proponente. 
 

Ressalta-se, por oportuno, a necessidade de encamin hamento 
preliminar ao SEFO para fim de formalização da rese rva orçamentária 
respectiva, por efeito dos §§ 2º e 9º do art. 7º da  Lei nº 8.666/93, 
antes de ouvida a Assessoria Jurídica. 
  
À consideração superior. 
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 Belém,......,.......2008. 
 
 
    Diretor do SMP 

NOTA EXPLICATIVA I : Na hipótese de dispensa de licitação, deve ser 
observado se estão presentes os pressupostos fixado s para cada uma das 
situações enumeradas no art. 24 da Lei nº 8.666/93.   

 

c) Conforme consta da informação do Serviço de Mate rial e Patrimônio, o 
processo de licitação deve conter os seguintes docu mentos, que são 
juntados na oportunidade da autuação. A saber: 

  

 c.1) Projeto Básico/Especificação  – O projeto básico é exigido 
para a contratação de obras e serviços, independent emente da natureza 
desses últimos, seja nas hipóteses de licitação, se ja na situações de 
dispensa e inexigibilidade (§ 9º do art. 7º da Lei nº 8.666/93) . Para 
fornecimento de bens, basta a Especificação do obje to com os 
detalhamentos necessários, recomendando-se a adoção  do modelo do 
projeto básico para tal finalidade, principalmente na hipótese em que o 
fornecimento não exigir termo de contrato .  Este documento já deve vir 
com o despacho da autoridade competente, na forma c onsignada no modelo 
abaixo: 

 
                           PROJETO BÁSICO  
 
 

A 
OBJETO 
Descrever de forma clara e precisa o objeto do serv iço a ser contratado ou do 
bem material a ser adquirido. 

 

B 

JUSTIFICATIVA  
Justificar a contratação direta mediante a descriçã o da situação que ensejou 
tal necessidade. No caso da hipótese de inexigência, deve ficar claro que se 
trata de uma situação em que a Administração Públic a não teve outra escolha, 
pois a ela interessa somente este serviço/aquisição  e não outro 
(justificativa da contratação direta); e que este s erviço somente pode ser 
pre stado pela proponente (justificativa da escolha do fornecedor). Na 
dispensa, de igual sorte, deve ficar demonstrado qu e aquela situação descrita 
na norma – incisos do art. 24 – efetivamente ocorreu. Nesse caso, a 
justificativa da escolha do contratado e do preço deve constar do processo 
(v. Art. 26, da Lei nº 8.666/93). Nas palavras de J acoby Fernandes, a 
justificativa “ é um documento em que a Administração explicita as razões da 
contratação direta, demonstrando a ocorrência de to dos os requisitos exigidos 
pela lei para que o órgão possa contratar diretamen te, além de evidenciar os 
motivos da escolha do fornecedor ou executante e ex plicitar a justificativa 
do preço contratado.”  (FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta 
sem Licitação.  6 ed. Belo Horizonte, Fórum: 2006, p. 748) 

 

C ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO OU OBJETO 
Detalhar os serviços a serem prestados e/ou bens a serem fornecidos. 
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D 

FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU DE ENTREGA DO MATERIAL 
Indicar o cronograma físico da execução, o prazo, o s horários de execução ou 
a forma de recebimento, etc. 
No caso de manutenção de equipamentos, deverá ser i ndicada a periodicidade da 
manutenção e condições exigidas, tais como o prazo de atendimento, a 
abrangência do tipo de manutenção e o que mais for necessário. Devem constar 
outras informações objetivas que julguem necessária s para o perfeito 
atendimento do pedido. 

 

E 

ESTIMATIVA DO CUSTO 
Indicar qual a previsão da despesa com o serviço ou  com a aquisição do 
bem/material solicitado. Juntar a coleta de preços para justificar a valor do 
contrato. Em se tratando de revistas e periódicos, juntar a tabela de preços 
da Editora responsável e declaração de que a comerc ialização é de sua 
exclusividade. 

 

F 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a) Natureza de Despesa/Elemento:  
b) Item:  
c) Classificação Institucional/Funcional/Programáti ca: 

 

G 
LOCAL DE EXECUÇÃO 
Deve ser dito onde os serviços serão executados ou onde deverão ser entregues 
os bens/produtos objeto da contratação. 

. 

H VALIDADE DAS PROPOSTAS 
Deverão ter validade mínima de 60 dias. 

 

I 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 
Deve ser dito, nesse item, o nome do autor do proje to (se o serviço for de 
engenharia, creditar a elaboração ao servidor Engen heiro responsável) 

    
 
1. Aprovo o presente Projeto Básico/Especificações em razão das 
justificativas apresentadas. 
 
2. Autorizo a abertura de processo para contratação di reta, com 
determinação para avaliação do enquadramento da hip ótese de 
inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 25, da Lei nº 
8.666/93 (ou de dispensa,  fundado no art. 24, inci so....). 
 
3. Ao SMP para as providências cabíveis. 
 
 Belém, .... de ........... de 2008. 
 .................................................. ........ 
 Diretor da Secretaria Administrativa 

  
c.2) propostas originais , documentos e justificativas exigidos : Em 

todos os casos de contratação direta deve ser junta do aos autos a 
proposta da Contratada, no original, bem como as da s demais empresas 
que cotaram preço, quando houver. Em alguns casos e xige-se o Atestado 
de Exclusividade , documento em que se declara que o produto/materia l ou 
serviço só pode ser fornecido/prestado por empresa ou representante 
comercial exclusivo. É competente para expedição de sse atestado, nos 
termos a Lei nº 8.666/93, o órgão de registro do co mércio do local da 
execução dos serviços/fornecimento; o Sindicato, Fe deração ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, as entidades equi valentes. Em outras 
hipóteses exige-se a caracterização das situações q ue conferem ensejo à 
contratação direta, como nas situações de urgência e emergência, em que 
a Lei nº 8.666/93 requisita que o Administrador exp resse os motivos de 
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seu convencimento pela necessidade da contratação, fazendo anexar aos 
autos os documentos que comprovam tal circunstância . Cada caso, 
portanto, pode exigir uma determinada comprovação o u uma justificativa 
consistente. 
 

c.3) Pesquisa de preços : A pesquisa deve ser padronizada tanto 
quanto possível, congregando a descrição correta do  objeto de modo que 
não existam distorções em nível de avaliação. Na hi pótese de 
inexigência de licitação, quando ausente a competiç ão, a pesquisa deve 
ser realizada junto aos clientes da Contratada, de preferência órgão 
público. Nos casos de dispensa com base nos incisos  I e II da Lei nº 
8.666/93, a pesquisa deve ser feita com, no mínimo,  três empresas do 
ramo da atividade correspondente, cujas propostas d evem ser anexadas 
aos autos. Em se tratando de inscrição em cursos ab ertos, deve ser 
anexado o folder  do curso, consignado o respectivo valor. 
 

PESQUISA DE PREÇOS 
 

PROPOSTAS 
(anexar tantas quantas forem apresentadas) 

 

 c.4) Planilha de Preços : com base na pesquisa de preços, o Serviço 
de Material e Patrimônio elaborará a Planilha Demon strativa de Preços, 
conforme modelo a seguir. Nos casos de inscrição em  cursos abertos, a 
planilha é prescindível: 

 
PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREÇOS 

 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

         

INSS REGULAR REGULAR REGULAR 

FGTS REGULAR REGULAR REGULAR 

TOTAL    

 
      c.5)M inuta de termo de contrato : Nas dispensas de licitação das 
na hipóteses de contratação por inexigibilidade cuj o valor seja 
equivalente ao da concorrência e da tomada de preço s é obrigatório o 
instrumento de contrato. É também obrigatório o ins trumento de 
contrato, seja qual for o valor, nas hipóteses de c ontratação de que 
resultem obrigação futura – dentre as quais a garan tia -, inclusive 
assistência técnica. Nas demais hipóteses é possíve l a substituição por 
instrumento equivalente, tal como a Nota de Empenho , mas, nesses casos, 
é preciso que conste anexo a esse instrumento o pro jeto/especificação 
do objeto, de modo que se possam efetuar os respect ivos controles de 
recebimento e atestação. Havendo minuta de termo de  contrato faz-se 
imprescindível o exame pela Assessoria Jurídica. 
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c.6) Documentos de habilitação : Tanto na dispensa, quanto nas 

hipóteses de inexigência de licitação, deve ser req uisitada a 
habilitação da proponente para contratar com a Admi nistração. 
Dependendo do tipo de contratação, como são as deco rrentes do art. 24, 
inciso I, poderá o órgão requisitar até mesmo habil itação técnica, de 
modo que fique patente a qualificação da contratada  para a prestação do 
serviço. Em regra, devem ser exigidos, além da habi litação jurídica, os 
seguintes documentos: Certidão Negativa de Débito p ara com o INSS; 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribu ições Federais e 
Certificado do Regularidade do FGTS. Essa documenta ção pode ser 
providenciada pelo próprio Serviço de Material e Pa trimônio. 
 
 
d) Informação do Serviço de Execução Financeira e Orça mentária (SEFO) - 
Autuado o processo pelo Serviço de Material e Patri mônio, congregando a 
documentação referida na alínea anterior, o process o seguirá para o 
SEFO, que ora deverá informar a existência de dispo nibilidade 
orçamentária para fazer face às despesas decorrente s. A legislação - 
inciso III do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/93 e art. 16, inciso I, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal – somente autoriz a a realização de 
contratação na constância de recursos orçamentários  suficientes para 
cobrir as despesas correspondentes ao respectivo ex ercício financeiro. 

PROCESSO Nº:  

DE:  SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

PARA: SERCRETARIA ADMINISTRATIVA (na qualidade de Ordenad or de Despesas) 

OBJETO:  

DESPACHO: VALOR TOTAL: 
 
EMPENHO TIPO:                          PTRES: 
 
NATUREZA DA DESPESA/ELEMENTO: 
 
ITEM: 
 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA: 
 
Atendendo ao disposto no art. 16, inciso I da Lei C omplementar nº 
101, de 04.05.2000, informamos o impacto orçamentár io e financeiro 
da despesa dos presentes autos: 
 

EXERCÍCIO DE 2008 
 
Orçamento 2008 (Lei nº 11.439, de 29.12.2006 – LDO- 2008): 
Comprometido: 
 
Saldo (A): 
 
Despesa Autorizada (B): 
 
Impacto em relação ao saldo ( ....): 
 
Orçamento aprovado, pois apresenta disponibilidade para o 
atendimento da despesa. 
 
 Belém,......,.......2008. 
 
              
                Diretor do SEFO 

 OBS: modelo comporta alterações conforme a natureza  do objeto. 
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e) Despacho do Ordenador de Despesas com proposição  de encaminhamento à 
Assessoria Jurídico-Administrativa, por intermédio da Secretaria Geral. 
A Diretoria Geral, por sua vez, deverá, nesse momen to, avaliar a 
regularidade dos procedimentos, inclusive quanto ao  juízo de mérito 
que, estando conforme, determinará o seu encaminham ento à Assessoria 
Jurídica: 

PROCESSO Nº:  

DE: SECRETARIA ADMINISTRATIVA (na qualidade de Orde nador de Despesas) 

PARA: DIRETORIA GERAL 

OBJETO:  

DESPACHO:  
Ante a existência de disponibilidade orçamentária p ara fazer face às 
despesas decorrentes com a proposição da contrataçã o direta, submeto 
os autos à Secretaria Geral para o fim de controle,  com proposta de 
remessa à Assessoria Jurídico-Administrativa para efeito do disposto 
no parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666/93.  
 
 Belém,..............2008. 
 
  
   Diretor(a) da Secretaria Administrativa 
          e Ordenador da Despesa 

DESPACHO: Processo em ordem. Encaminhem-se os autos à Assesso ria Jurídico-
Administrativa, na forma proposta.  
 
Belém, ......,de......... de 2008 
 
 
Diretor Geral da Secretaria 

NOTA EXPLICATIVA : No caso de dispensa de licitação com base nos inc isos 
I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 é dispensável o parecer jurídico, 
salvo na hipótese de existência de minuta de termo de contrato.  

 

f) Parecer da Assessoria Jurídico-Administrativa : o parecer da 
Assessoria é de natureza obrigatória e vinculante. O conteúdo consiste 
na aprovação da minuta do instrumento contratual so b o ângulo da 
legalidade, conforme determina o art. 38, parágrafo  único, da Lei nº 
8.666/93. Em sede de dispensa e inexigibilidade, co m exceção dos casos 
de dispensa previstos nos incisos I e II do art. 24  da Lei nº 8.666/93 
(desde que não seja exigido termo de contrato), é o brigatório o parecer 
jurídico. 

PARECER AJA/ ... Nº 1/2008  
 
       Ementa 
 

1. ............................... 
 
2. ............................... 
 
3. Aprovação das minutas, sem/com 
ressalvas. 
 

REFERÊNCIA: Processo TRT Nº..... 
 
     
    Em apreciação hipótese de contratação direta com a empresa 
......, destinada à prestação se serviços de manute nção do sistema de .......  
 
    O processo vem a esta Assessoria por efeito do pará grafo único 
do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993, ipsis verbis : 



314 / 336 

 
   Art. 38 - ................................... 

Parágrafo Único. As minutas de editais de licitação , bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 
devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração.   
 

    A análise dos autos, ainda que esteja vinculada à a valiação 
jurídica da minuta apresentada, imprescinde do revo lvimento dos requisito s legais que 
autorizam a contratação direta, no caso, com o art.  25, caput , da Lei nº 8.666/93. 
 
                     Este o limite da abordagem jur ídica. 
 
                      (......) 

Obs: O parecer deve delimitar o seu campo de anális e, de modo que so bre ele seja 
realizado o devido controle pelos órgãos competente s. 

    

g) Aprovação pela Presidência : O parecer deve ser submetido diretamente 
à Presidência para aprovação. 

PROCESSO Nº:  

DE: PRESIDÊNCIA 

PARA: DIRETORIA GERAL DA SECRETARIA 

OBJETO:  
  

DESPACHO: Aprovo o parecer da Assessoria Jurídica. Encaminhe- se os autos ao 
Ordenador de Despesas.  
Belém,......,.......2008. 
 
         Presidente  

 OBS: Despacho realizado pela Secretaria da Presidên cia, órgão para o 
qual segue o parecer. 

 

h) Despacho de Encaminhamento : após a aprovação do Parecer Jurídico pela 
Presidência, o processo segue por intermédio da Sec retaria Geral, por 
simples registro no sistema de tramitação, diretame nte para a 
Secretaria Administrativa com vistas ao reconhecime nto da hipótese de 
dispensa ou inexigibilidade da licitação e elaboraç ão de despacho de 
ratificação pela Presidência do Tribunal.  

  

i) Reconhecimento  da hipótese de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação pelo Ordenador de Despesa e ratificação p ela Presidência do 
Tribunal : É a Secretaria Administrativa que elabora o despa cho do 
Ordenador de Despesa, reconhecendo a hipótese de di spensa ou de 
inexigibilidade de licitação, bem como o de ratific ação pela 
Presidência do Tribunal. 

 

PROCESSO Nº:  

DE: SECRETARIA ADMNISTRATIVA 

PARA: SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

OBJETO: Inexigibilidade de licitação – despachos de reconhecimento e ratificação  
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DESPACHO: RECONHEÇO a hipótese de inexigibilidade de licitação para co ntratação 
dos serviços de ........, com fundamento no art. 25 , inciso I, da Lei 
nº 8.666/93, eis que atendido o disposto no art. 26 , do mesmo Diploma 
Legal, conforme Parecer AJA .../ nº ...  /2008 (fl.   ). 
À consideração superior. 
Belém, ................... 
 
      __________________________ 
         Ordenador da Despesa 

  

  

 
 
 

Em razão da fundamentação apresentada, RATIFICO  a decisão do Ordenador 
de Despesas que reconhece a hipótese de inexigência  de licitação para 
contratação da empresa ................, com vistas  à prestação de 
serviços de ....... 
Belém, ...... 
 
        _______________________________ 
        Desembargador Presidente do TRT 
  

  

NOTA EXPLICATIVA I :  Nos casos de dispensa com base nos incisos I e I I 
do art. 24 da nº 8.666/93 não haverá ratificação pe la autoridade 
competente, nem a publicação na Imprensa Oficial. 

NOTA EXPLICATIVA II : O processo, com o despacho de reconhecimento e 
ratificação, é apresentado ao Presidente pelo Diret or-Geral de 
Secretaria do Tribunal que, logo após colher a assi natura, faz 
encaminhar os autos ao Serviço de Material e Patrim ônio para as 
providências cabíveis. A tramitação da Secretaria A dministrativa para a 
Secretaria Geral faz-se por simples tramitação no s istema. A 
Secretaria- Geral, por sua vez, após colher a assin atura do Presidente 
no despacho de ratificação, faz encaminhar os autos  ao SMP.  

j) Despacho de encaminhamento ao Serviço de Material e  Patrimônio :  
mediante despacho de encaminhamento, o processo seg ue para o Serviço de 
Material e Patrimônio para adoção das providência c abíveis. 

 
PROCESSO Nº:  

DE:  DIRETORIA GERAL 

PARA: SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

OBJETO:  

DESPACHO: Ao Serviço de Material e Patrimônio para as providê ncias relativas à 
publicação do despacho de ratificação da hipótese d e inexigibilidade de 
licitação e expedição do instrumento contratual com  as ressalvas 
aprovadas pela Assessoria Jurídico-Administrativa. 
 
Belém,......,.......2008. 
 
         Diretor Geral  

k) Publicação do despacho de ratificação da dispens a ou da 
inexigibilidade de licitação na imprensa oficial: O Serviço de 
Material e Patrimônio deverá proceder, no prazo de cinco dias, a 
contar o recebimento do processo, à publicação do d espacho de 
ratificação da Imprensa Oficial. Nessa hipótese, é dispensável a 
publicação do extrato do termo de contrato, quando houver, funcionando 
o referido despacho como condição de eficácia da co ntratação, nos 
termos do art. 26 c/c o parágrafo único do art. 61,  todos da Lei nº 
8.666/93. 
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l)Expedição do termo de contrato para assinatura:  Providenciada a 
publicação do despacho de ratificação, o Serviço de  Material e 
Patrimônio lavra o termo de contrato e registra no sistema o 
respectivo extrato (numeração e arquivamento em ord em cronológica). Em 
seguida faz a convocação da Contratada para assinat ura do referido 
termo e, logo depois, remete o instrumento para a a ssinatura da 
Presidência. A convocação para assinatura poderá oc orrer mediante 
notificação ou simples chamamento da contratada. Em  regra, a 
Contratada deve indicar representante, com poderes,  para comparecer ao 
Serviço de Material e Patrimônio e proceder à assin atura do respectivo 
termo. Somente em casos devidamente justificados o termo pode ser 
remetido para assinatura do proponente.  

NOTIFICAÇÃO SMP Nº 1/2008 

DE: SERVIÇO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PARA: EMPRESA DE TRANSPORTE  ...... 

 
                 NOTIFICO V.Sa. para a assinatura do termo de contra to, que deverá 
ocorrer no prazo máximo de ....dias, contados do re cebimento da presente convocação. 
 
                 Belém, ...... 
 
        Diretor do Serviço de Material e Patrimônio   

 

NOTA EXPLICATIVA I : Em se tratando de Nota de Empenho de Despesa ou 
instrumento equivalente, o SMP poderá fazer o encam inhamento do 
referido documento pelos Correios, mediante Notific ação com 
informações no sentido de que a contagem do prazo c ontratual tem 
início com o recebimento do Aviso de Recebimento (A R) da 
correspondência, pela proponente. Recomenda-se que tal informação 
seja oferecida antes mesmo do encaminhamento da Not ificação, de modo 
que não haja dúvidas com relação ao momento do cump rimento das 
obrigações pela Contratada. 

NOTA EXPLICATIVA II: Na hipótese de vencido algum documento relativo 
à habilitação, deve o Serviço de Material e Patrimô nio solicitar, no 
ato da convocação, a apresentação dos documentos at ualizados. 

NOTA EXPLICATIVA III:  Nessa fase de assinatura do termo de contrato o 
processo não precisa tramitar. Deve seguir para ass inatura apenas o 
instrumento contratual, fazendo-se juntar no proces so o conteúdo da 
convocação e o Aviso de Recebimento, quando for o c aso. 

m) Juntada do instrumento de contrato assinado : Após a juntada dos 
documentos relativos à convocação para assinatura e  respectivo Aviso 
de Recebimento, quando for o caso, deve ser anexado  aos autos, quando 
houver, o instrumento de contrato devidamente assin ado pelas partes.  

n) Inexistência de obrigatoriedade de publicação do ex trato do 
contrato na Imprensa Oficial : Nos casos de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação não é obrigatória a pu blicação do 
extrato do contrato na Imprensa Oficial, haja vista  a precedência de 
publicação do despacho de ratificação da contrataçã o direta, como 
condição de eficácia do respectivo ato. 

o)  Registro do contrato pelo SACI : deve ser encaminhado ao SACI cópia 
do termo de contrato, devidamente assinado, para re gistro do SIAFI.   

p) Execução do contrato : após a assinatura do contrato e respectivo 
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registro do SIAFI, inicia-se a fase de execução con tratual, cujo 
roteiro é o desenvolvido neste Manual na parte rela tiva à gestão dos 
contratos, ao qual se remete a leitura. 

 
Em razão da simplicidade do processo de dispensa de licitação fundada nos in cisos I 
e II do art.24 da Lei nº 8.666/93, deve- se indicar os passos a serem seguidos para 
que não haja conflito com a tramitação desenvolvida  nesse Manual, em linhas gerais, 
para a contratação direta. São eles: 
I - informação do SMP, que deverá anexar aos autos: (1)  a justificativa da 
contratação; (2) o projeto/especificação do serviço  ou materiais; (3) pesquisa de 
mercado: juntada das propostas de preços; (4) Mapa Demonstrativo de Preços 
(Planilha), com proposição para contratação da que ofereceu o menor  preço (mínimo de 
três proponentes, sempre que possível); (5) juntada  dos documentos de habilitação da 
proponente que apresentou menor preço. 
II – Informação do SEFO: informação de existência d e recursos orçamentários; 
III – Autorização do Ordenador de Despesas; 
IV – Emissão da Nota de Empenho ou documento equiva lente. 
V – Comunicação à Contratada mediante o encaminhame nto da Nota de Empenho; 
VI – Comprovação do Recebimento da Nota de Empenho pela Contratada. 
V – Início da execução contratual, mediante a designaçã o de servidores para 
fiscalização da avença. 

OBS: Os documentos apresentados pelo Serviço de Mat erial e Patrimônio devem ser a 
ele entregue pelo órgão requisitante, a quem cabe j ustificar a contratação, elaborar 
o projeto ou especificações do objeto e realizar a pesquisa de mercado mediante o 
encaminhamento das propostas de preço. 
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5 REDAÇÃO OFICIAL DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

 O Manual de Redação Oficial do Tribunal Regional d o Trabalho da 8ª 
Região destina-se a uniformizar as formas de comuni cações oficiais, 
padronizando os diversos tipos de expedientes dentr o do órgão. Foi 
elaborado a partir da segunda edição do Manual de R edação da 
Presidência da República, cujo original, na íntegra , pode ser 
encontrado no sítio da internet ( www.planalto.gov.br ). 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free Web Help generator 

 

5.1 CARACTERÍSTICAS DA REDAÇÃO OFICIAL 

Redação oficial é a maneira pela qual o Poder Públi co redige 
atos normativos e comunicações e deve caracterizar- se pela 
impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, c lareza, concisão, 
formalidade e uniformidade. 
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5.1.1 IMPESSOALIDADE 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Poder 
Público; o que se comunica é sempre algum assunto r elativo às 
atribuições do órgão que comunica; o destinatário d essa comunicação ou 
é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro órgã o público, de um dos 
Poderes da União. Não há lugar para impressões pess oais, como as que, 
por exemplo, constam de uma carta a um amigo, ou de  um artigo assinado 
de jornal, ou mesmo de um texto literário. A redaçã o oficial deve ser 
isenta da interferência da individualidade que a el abora. 
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5.1.2 FORMALIDADE E PADRONIZAÇÃO 

As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 
obedecem a certas regras de forma . Não se trata somente do correto 
emprego do pronome de tratamento para uma autoridad e de certo nível, a 
formalidade diz respeito à polidez, à civilidade no  próprio enfoque 
dado ao assunto do qual cuida a comunicação. 

A formalidade de tratamento vincula-se, também, à n ecessária 
uniformidade das comunicações. 

As comunicações expedidas pela Justiça do Trabalho da 8ª 
Região devem seguir um mesmo padrão. A clareza dati lográfica, o uso de 
papéis uniformes para o texto definitivo e a corret a diagramação do 
texto são indispensáveis para a padronização.  

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create Help documents 

 

5.1.3 CONCISÃO E CLAREZA 

A concisão  é antes uma qualidade do que uma característica do  
texto oficial.  
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Conciso é o texto que consegue transmitir um máximo  de 
informações com um mínimo de palavras. Para que se redija com essa 
qualidade, é fundamental que se tenha, além de conh ecimento do assunto 
sobre o qual se escreve, o necessário tempo para re visar o texto depois 
de pronto. É nessa releitura que muitas vezes se pe rcebem eventuais 
redundâncias ou repetições desnecessárias de idéias . Não se deve 
eliminar passagens substanciais do texto no afã de reduzi-lo em 
tamanho, deve-se, exclusivamente, cortar palavras i núteis, 
redundâncias, passagens que nada acrescentem ao que  já foi dito. 

A clareza  deve ser a qualidade básica de todo texto oficial.  
Pode-se definir como claro aquele texto que possibi lita imediata 
compreensão pelo leitor. No entanto a clareza não é  algo que se atinja 
por si só: ela depende estritamente das demais cara cterísticas da 
redação oficial. Para ela concorrem: a impessoalida de, o uso do padrão 
culto de linguagem, a formalidade e a padronização e a concisão. 

A ocorrência, em textos oficiais, de trechos obscur os e de 
erros gramaticais provém principalmente da falta da  releitura que torna 
possível sua correção. Na revisão de um expediente,  deve-se avaliar, 
ainda, se ele será de fácil compreensão por seu des tinatário. O que nos 
parece óbvio pode ser desconhecido por terceiros. E xplicite, 
desenvolva, esclareça, precise os termos técnicos, o significado das 
siglas e abreviações e os conceitos específicos que  não possam ser 
dispensados. 
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5.2 AS COMUNICAÇÕES OFICIAIS 
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5.2.1 PRONOMES DE TRATAMENTO 
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5.2.1.1 Concordância com os Pronomes de Tratamento 

Os pronomes de tratamento apresentam certas peculia ridades 
quanto à concordância verbal, nominal e pronominal.  Embora se refiram à 
segunda pessoa gramatical (à pessoa com quem se fal a, ou a quem se 
dirige a comunicação), levam a concordância para a terceira pessoa . É 
que o verbo concorda com o substantivo que integra a locução como seu 
núcleo sintático: “Vossa Senhoria nomeará  o substituto”; “Vossa 
Excelência conhece  o assunto”. 

Da mesma forma, os pronomes possessivos referidos a  pronomes 
de tratamento são sempre os da terceira pessoa: “Vo ssa Senhoria nomeará 
seu  substituto” (e não “ Vossa ... vosso ...”). 

Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes,  o gênero 
gramatical deve coincidir com o sexo da pessoa a qu e se refere, e não 
com o substantivo que compõe a locução. Assim, se n osso interlocutor 
for homem, o correto é “ Vossa Excelência está atarefado ”, “ Vossa 
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Senhoria deve estar satisfeito ”; se for mulher, “ Vossa Excelência está 
atarefada”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeita ”. 
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5.2.1.2 Emprego dos Pronomes de Tratamento 

5.2.1.2.1 Vossa Excelência 

 

Utilizado para as seguintes autoridades: 

a) do Poder Executivo: 

� Presidente da República; 
� Vice-Presidente da República; 
� Ministros de Estado; 
� Governadores e Vice-Governadores de Estado e do Dis trito 

Federal; 
� Oficiais-Generais das Forças Armadas; 
� Embaixadores; 
� Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocup antes 

de cargos de natureza especial; 
� Secretários de Estado dos Governos Estaduais; 
� Prefeitos Municipais. 
 

b) do Poder Legislativo: 

� Deputados Federais e Senadores; 
� Ministros do Tribunal de Contas da União; 
� Deputados Estaduais e Distritais; 
� Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais; 
� Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais. 
 

c) do Poder Judiciário: 

Ministros dos Tribunais Superiores; 
Membros de Tribunais; 
Juízes; 
Auditores da Justiça Militar. 
 

  Os membros do Ministério Público recebem o tratamen to de 
Vossa Excelência. 
 

O vocativo  a ser empregado em comunicações dirigidas aos 
Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor , seguido do cargo respectivo: 

� Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
� Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacio nal, 
� Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribuna l 

Federal, 
 

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo  Senhor, 
seguido do cargo respectivo: 

� Senhor Senador, 
� Senhor Juiz, 
� Senhor Ministro, 
� Senhor Governador, 
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No envelope , o endereçamento das comunicações dirigidas às 
autoridades tratadas por Vossa Excelência , terá a seguinte forma: 

A Sua Excelência o Senhor 
Fulano de Tal 
Ministro de Estado da Justiça 
70064-900 – Brasília-DF 
 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Fulano de Tal 
Senado Federal 
70165-900 – Brasília-DF 
 

A Sua Excelência o Senhor 
Fulano de Tal 
Juiz de Direito da 10 a Vara Cível 
Rua ABC, n o 123 
01010-000 – São Paulo-SP 
 

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tra tamento 
digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lista anterior. A  
dignidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo público, sendo 
desnecessária sua repetida evocação. 

 

5.2.1.2.2 Vossa Senhoria 

É empregado para as demais autoridades e para parti culares. O 
vocativo  adequado é: 

 
Senhor Fulano de Tal, 
(...) 
 
No envelope , deve constar do endereçamento: 
 
Ao Senhor 
Fulano de Tal 
Rua ABC, n o 123 
12345-000 – Curitiba-PR 
 

Como se depreende do exemplo acima, fica dispensado  o emprego 
do superlativo ilustríssimo  para as autoridades que recebem o 
tratamento de Vossa Senhoria  e para particulares. É suficiente o uso do 
pronome de tratamento Senhor . 

Acrescente-se que doutor  não é forma de tratamento, e sim 
título acadêmico. Evite usá-lo indiscriminadamente.  Como regra geral, 
empregue-o apenas em comunicações dirigidas a pesso as que tenham tal 
grau por terem concluído curso universitário de dou torado. É costume 
designar por doutor  os bacharéis, especialmente os bacharéis em Direit o 
e em Medicina. Nos demais casos, o tratamento Senho r confere a desejada 
formalidade às comunicações. 

 

5.2.1.2.3 Vossa Magnificência 
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A forma Vossa Magnificência , empregada por força da tradição, 
é utilizada em comunicações dirigidas a reitores de  universidade. 
Corresponde-lhe o vocativo : 

Magnífico Reitor, 
(...) 
 

5.2.1.2.4 Pronomes de tratamento para religiosos 

 

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acord o com a 
hierarquia eclesiástica, são: 

Vossa Santidade , em comunicações dirigidas ao Papa. O 
vocativo  correspondente é: 

Santíssimo Padre, 

(...) 

 

Vossa Eminência  ou Vossa Eminência Reverendíssima , em 
comunicações aos Cardeais. Corresponde-lhe o vocati vo : 

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou 
Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal, 
(...) 
 

Vossa Excelência Reverendíssima  é usado em comunicações 
dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendíssima  ou Vossa Senhoria 
Reverendíssima  para Monsenhores, Cônegos e superiores religiosos. Vossa 
Reverência  é empregado para sacerdotes, clérigos e demais rel igiosos. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create Help documents 

 

5.2.2 FECHOS PARA COMUNICAÇÕES 

O fecho das comunicações oficiais possui, além da f inalidade 
óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destinatá rio. Os modelos para 
fecho que vinham sendo utilizados foram regulados p ela Portaria n o 1 do 
Ministério da Justiça, de 1937, que estabelecia qui nze padrões. Com o 
fito de simplificá-los e uniformizá-los, este Manua l estabelece o 
emprego de somente dois fechos diferentes para toda s as modalidades de 
comunicação oficial: 

a) para autoridades superiores, inclusive o Preside nte da 
República: 

Respeitosamente, 

 

b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hiera rquia 
inferior: 

Atenciosamente, 

 

Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações dirig idas a 
autoridades estrangeiras, que atendem a rito e trad ição próprios, 
devidamente disciplinados no Manual de Redação  do Ministério das 
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Relações Exteriores. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Full featured Help generator 

 

5.2.3 IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO 

Excluídas as comunicações assinadas pelo Presidente  da 
República, todas as demais comunicações oficiais de vem trazer o nome e 
o cargo da autoridade que as expede, abaixo do loca l de sua assinatura. 
A forma da identificação deve ser a seguinte: 

 
(espaço para assinatura) 

NOME 
Desembargador Presidente 

 
(espaço para assinatura) 

NOME 
Diretor da Secretaria-Geral do Tribunal 

 
Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar a as sinatura 

em página isolada do expediente. Transfira para ess a página ao menos a 
última frase anterior ao fecho. 
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5.3 PADRÃO OFÍCIO 

Os dois tipos de expedientes que trataremos a segui r 
diferenciam-se pela finalidade, pois a forma é prat icamente idêntica: o 
ofício e o memorando. Com o fito de uniformizá-los, pode-se adotar uma 
diagramação única, que siga o que chamamos de padrão ofício . As 
peculiaridades de cada serão tratadas adiante. A se guir, suas 
semelhanças: 
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5.3.1 PARTES DO DOCUMENTO NO PADRÃO OFÍCIO 

O ofício  e o memorando devem conter as seguintes partes: 

 

a) tipo e número do expediente, seguido da sigla do ór gão que 
o expede . Exemplos:  

1. Ofício TRT-8ª nº 123/2008 

2. Memo. SGP. nº 123/2008  

 

b) local e data  em que foi assinado, por extenso, com 
alinhamento à direita. Exemplo: 

Belém, 10 de setembro de 2008. 

 

c) assunto : resumo do teor do documento. Exemplos: 

Assunto: Planejamento Estratégico Institucional . 



324 / 336 

Assunto: Necessidade de aquisição de novos computadores. 

 

d) destinatário: o nome e o cargo da pessoa a quem é dirigida 
a comunicação. No caso do ofício deve ser incluído também o endereço . 

 

e) texto : nos casos em que não for de mero encaminhamento d e 
documentos, o expediente deve conter a seguinte est rutura: 

� introdução, que se confunde com o parágrafo de aber tura, 
na qual é apresentado o assunto que motiva a comuni cação. 
Evite o uso das formas: “ Tenho a honra de ”, “ Tenho o 
prazer de ”, “ Cumpre-me informar que ”, “ Ao cumprimentá-lo ”, 
“Com meus cumprimentos” , empregue a forma direta; 

� desenvolvimento, no qual o assunto é detalhado; se o texto 
contiver mais de uma idéia sobre o assunto, elas de vem ser 
tratadas em parágrafos distintos, o que confere mai or 
clareza à exposição; 

� conclusão, em que é reafirmada ou simplesmente 
reapresentada a posição recomendada sobre o assunto . 

Os parágrafos do texto devem ser numerados, exceto nos casos 
em que estes estejam organizados em itens ou título s e subtítulos. Caso 
o documento contenha apenas um parágrafo, não há ne cessidade de numerá-
lo. 

Já quando se tratar de mero encaminhamento de docum entos a 
estrutura é a seguinte: 

� introdução: deve iniciar com referência ao expedien te que 
solicitou o encaminhamento. Se a remessa do documen to não 
tiver sido solicitada, deve iniciar com a informaçã o do 
motivo da comunicação, que é encaminhar , indicando a 
seguir os dados completos do documento encaminhado (tipo, 
data, origem ou signatário, e assunto de que trata) , e a 
razão pela qual está sendo encaminhado, segundo a s eguinte 
fórmula: 

“Em resposta ao Ofício nº 12, de 1º de agosto de 
2008, encaminho, anexa, cópia do Ofício nº 34, de 3  de julho 
de 2008, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Reg ião, que 
trata da requisição do servidor Fulano de Tal.” 

Ou: 

“Encaminho, para exame e pronunciamento, a anexa 
cópia do Parecer n o 12, de 1 o de agosto de 2008, do 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Traba lho, a 
respeito de projeto de ampliação de cargos na Oitav a Região.” 

� desenvolvimento: se o autor da comunicação desejar fazer 
algum comentário a respeito do documento que encami nha, 
poderá acrescentar parágrafos de desenvolvimento ; em caso 
contrário, não há parágrafos de desenvolvimento em aviso 
ou ofício de mero encaminhamento. 

 

f)  fecho (ver 2.2. Fechos para Comunicações). 

 
g) assinatura  do autor da comunicação.  
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h) identificação do signatário  (ver 2.3. Identificação do 
Signatário ). 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create CHM Help documents 

 

5.3.2 FORMA DE DIAGRAMAÇÃO 

Os documentos do Padrão Ofício devem obedecer à seguinte 
forma de apresentação: 

 

a) deve ser utilizada fonte  do tipo Courier New de corpo 11 
no texto em geral, 10 nas citações, e 9 nas notas d e rodapé (Portaria 
TRT-8ª GP nº 649/2007); 

 

b) deve ser evitado o uso do brasão no memorando, b em como em 
outras comunicações internas; 

 

c) é obrigatório constar a partir da segunda página  o número 
da página; 

 

d) os ofícios, memorandos e anexos destes deverão s er 
impressos em frente e verso (Portaria TRT-8ª GP nº 649/2007). Neste 
caso, as margens esquerda e direita terão as distân cias invertidas nas 
páginas pares ( “margem espelho” ). 

 

e) o início de cada parágrafo do texto deve ter 2,5  cm de 
distância da margem esquerda; 

 

f) o campo destinado à margem lateral esquerda terá , no 
mínimo, 3,0 cm de largura; 

 

g) o campo destinado à margem lateral direita terá 1,5 cm; 

 

h) deve ser utilizado espaçamento simples entre as linhas e 
de 6 pontos após cada parágrafo, ou, se o editor de  texto utilizado não 
comportar tal recurso, de uma linha em branco; 

 

i) não deve haver abuso no uso de negrito, itálico,  
sublinhado, letras maiúsculas, sombreado, sombra, r elevo, bordas ou 
qualquer outra forma de formatação que afete a eleg ância e a sobriedade 
do documento; 

 

j) a impressão dos textos deve ser feita na cor pre ta, em 
papel reciclado e não clorado (Portaria TRT-8ª GP n º 470/2007). A 
impressão colorida deve ser usada apenas para gráfi cos e ilustrações; 

 

l) todos os tipos de documentos do Padrão Ofício devem ser 
impressos em papel de tamanho A4, ou seja, 29,7 x 21,0 cm; 
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m) deve ser utilizado, preferencialmente, o formato  de 
arquivo Rich Text (RTF)  nos documentos de texto; 

n) dentro do possível, todos os documentos elaborad os devem 
ter o arquivo de texto preservado para consulta pos terior ou 
aproveitamento de trechos para casos análogos; 

 

o) para facilitar a localização, os nomes dos arqui vos devem 
ser formados da seguinte maneira: 

tipo do documento + número do documento + palavras- chaves do 
conteúdo. Ex.: “Of. 123 - relatório estatístico ano 2007.” 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free iPhone documentation generator 

 

5.3.3 OFÍCIO 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free PDF documentation generator 

 

5.3.3.1 Definição e Finalidade 

Ofício  é a modalidade de comunicação oficial expedida para e pelas autoridades de 
todas as hierarquias. Tem como finalidade o tratamento de assuntos oficiais pelos órgãos da 
Administração Pública entre si e também com particulares. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easy CHM and documentation editor 

 

5.3.3.2 Forma e Estrutura 

Quanto a sua forma, o ofício  segue o modelo do padrão ofício , 
com acréscimo do vocativo , que invoca o destinatário (ver 2.1 Pronomes 
de Tratamento ), seguido de vírgula. Exemplos: 

� Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
� Senhora Ministra, 
� Senhor Chefe de Gabinete, 

 

Devem constar do cabeçalho ou do rodapé do ofício  as 
seguintes informações do remetente:  

� nome do órgão e setor; 
� endereço postal; 
� telefone e endereço de correio eletrônico. 
 

EXEMPLO DE OFÍCIO 

 
 

  
Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho da 8ª Região 
[Nome do órgão] 

5 cm   [Endereço para correspondência]    
 [Telefone e Endereço de Correio Eletrônico] 

 
 

Ofício TRT-8ª-GP n o 1/2008 

Belém, 30 de setembro 2008. 
 
 
Ao Senhor  
FULANO DE TAL 
Chefe do Centro Estadual do Pará 
Rua Bernal do Couto, 000 - Umarizal 
66000-000  Belém-PA 
 
 
Assunto: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

 
 
   Senhor,  

    2,5 cm 

 

1. Informo a V. Sa. que o Pleno do Tribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região instituiu, por me io da 
Resolução n° 237, de 9 de julho de 2007, o Programa  "TRT 
Ambiental". 
 

2.  Em linhas gerais, o Programa objetiva 
promover a excelência na gestão ambiental e a quali dade 
de vida no ambiente de trabalho, bem como estimular  a 
substituição dos insumos e dos materiais utilizados  em 
serviço por produtos recicláveis e que acarretem me nos 
danos ao meio ambiente. 

 

3.  Diante do exposto, solicito apoio técnico 
desse Centro Estadual no sentido de elaborar um 
diagnóstico qualitativo que deverá subsidiar a 
implantação de um Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais (PPRA), na sede deste Regional. 

3 cm  

1,
5 
cm 
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Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free CHM Help documentation generator 

 

5.3.4 MEMORANDO 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Free iPhone documentation generator 

 

5.3.4.1 Definição e Finalidade 

O memorando é a modalidade de comunicação entre unidades administrativas de um 
mesmo órgão, que podem estar hierarquicamente em mesmo nível ou em níveis diferentes. Trata-se, 
portanto, de uma forma de comunicação eminentemente interna. 

Pode ter caráter meramente administrativo, ou ser empregado para a exposição de 
projetos, idéias, diretrizes, etc. a serem adotados por determinado setor do serviço público. 

Sua característica principal é a agilidade. A tramitação do memorando em qualquer órgão 
deve pautar-se pela rapidez e pela simplicidade de procedimentos burocráticos, devendo ser dada 
preferência para o encaminhamento por correio eletrônico (Resolução TRT-8ª nº 136-A/2002). 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create iPhone documentation 

 

5.3.4.2 Forma e Estrutura 

Quanto a sua forma, o memorando segue o modelo do padrão ofício , com a 
diferença de que o seu destinatário deve ser mencionado pelo cargo que ocupa. Exemplos: 

� Ao Sr. Diretor da Secretaria de Recursos Humanos 
Ao Sr. Chefe da Seção de Arquivo Geral. 
 

EXEMPLO DE MEMORANDO 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create CHM Help documents 

 

5.4 CORREIO ELETRÔNICO 

 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easy to use tool to create HTML Help files and Help web 
sites 

 

  

 

4. Na oportunidade, encaminho exemplar do 
Planejamento Estratégico Institucional, bem como có pia 
da Resolução n° 237/2007, que institui o Programa " TRT 
Ambiental" no âmbito desta Justiça Especializada. 
 
 
 Atenciosamente, 

 
 

[Nome] 
[cargo] 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

5 cm        

 
 
 
Memo. SGP nº 118 

Belém, 12 de abril de 2008. 

 

 

Ao Sr. Diretor do Serviço de Auditoria e Controle I nterno 

 

Assunto: Relatório de Gestão  

 

1.  Encaminho, para seu conhecimento, o Relatório 
de Gestão do C. Superior Tribunal de Justiça (art. 56, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal), referente ao 
exercício de 2006. 

2.  Além dos aspectos legais, o relatório também 
contempla os resultados alcançados com a implementa ção 
do Plano de Gestão, de acordo os objetivos estratég icos 
da Instituição. 
 
3.  Considerando que este E. Tribunal, por meio 
da Resolução n.º 407, de 22 de novembro de 2007, ap rovou 
seu Planejamento Estratégico Institucional, solicit o 
avaliar a possibilidade de incluir os resultados do  
Plano de Gestão Estratégica no relatório de gestão do 
Tribunal. 
 
 
  Atenciosamente, 
 
 

[nome do signatário] 
[cargo do signatário] 

 

3 cm  

1
,
5 
c
m 
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5.4.1 DEFINIÇÃO E FINALIDADE 

O correio eletrônico (“e-mail ”), por seu baixo custo e celeridade, transformou-se na 
principal forma de comunicação para transmissão de documentos. 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create CHM Help documents 

 

5.4.2 FORMA E ESTRUTURA 

Um dos atrativos de comunicação por correio eletrônico é sua flexibilidade. Assim, não 
interessa definir forma rígida para sua estrutura. Entretanto, deve-se evitar o uso de linguagem 
incompatível com uma comunicação oficial. 

O campo assunto do formulário de correio eletrônico deve ser preenchido de modo a 
facilitar a organização documental tanto do destinatário quanto do remetente. 

Para os arquivos anexados à mensagem deve ser utilizado, preferencialmente, o formato 
Rich Text . A mensagem que encaminha algum arquivo deve trazer informações mínimas sobre seu 
conteúdo. 

Sempre que possível, deve-se utilizar recurso de confirmação de leitura . Caso 
não seja disponível, deve constar da mensagem pedido de confirmação de recebimento. 

Somente deverão ser encaminhadas para o grupo TODOS as mensagens contidas em 
Ofícios Circulares destinadas a todas as unidades judiciárias e administrativas, excetuando-se aquelas de 
caráter extraordinário, a critério da Administração (Resolução TRT-8ª nº 136-A/2002 ). 

Created with the Personal Edition of HelpNDoc: Easily create HTML Help documents 

 

6. ÁREA DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 

 
MANUAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DA ÁREA DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 
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6.SUPRIMENTO DE FUNDOS: 
 

  O regime de adiantamento,também conhecido como Su primento de 
Fundos, é aplicável aos casos de despesas expressam ente definidas em 
lei e consiste na autorização de limite de crédito a magistrado ou 
servidor, sempre precedida de empenho na dotação pr ópria, para o fim de 
realizar despesas que pela excepcionalidade,a crité rio do ordenador de 
despesa e sob sua inteira responsabilidade, não pos sam se subordinar ao 
processamento normal de aplicação. 

  Por força do Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro d e 2005, 
e suas alterações, as despesas com suprimentos de f undos 
passaram a ser efetivadas por meio do Cartão de Pag amento do 
Governo Federal-CPGF. 

Fundamentação Legal: 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 68 e 69;  
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro 1967; 

Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de  1986, art.  45 a 47; 
Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005; 
Decreto nº 6.370, de 01 de fevereiro de 2008; 

 Decreto nº 6.467, de 30 de maio de 2008. 
       Resolução nº49/2009, do CSJT, publicada no DJU de 06.06.2008.  

  

Processamento: 

 O processo tem início com a indicação de necessida de, registrada 
por magistrado ou servidor ocupante de cargo em com issão, em formulário 
próprio disponível em sistema eletrônico, intitulad o Concessão de 
Suprimento de Fundos (PCSF), para fazer face às nec essidade enumeradas. 
          
 Etapas do Processo: 
 
a) Após a avaliação da necessidade pelo Ordenador d e Despesa, o Suprimento 
de Fundos é liberado através de Portaria (vide mode lo) que, acompanhada da 
Proposta de Concessão de Suprimento de Fundos, deve rá ser encaminhada ao 
Serviço de Execução Financeira e Orçamentária para autuação do processo.  
 
 Negada a concessão, o proponente deverá ser devida mente comunicado.  
 
a.1) Capa do processo. 
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO Nº: 

 
OBJETO:  Proposta de Concessão de Suprimento de Fun dos  
 

AUTUAÇÃO:  
 
ÓRGÃO DE AUTUAÇÃO:SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

 
TIPO: SUPRIMENTO DE FUNDOS 
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INTERESSADOS: 
 

 

 
a.2)Proposta de Concessão de Suprimento de Fundos: 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª 
REGIÃO 

 
PROPOSTA DE CONCESSÃO  

              DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 

 
 
Nº......./2009 

PROPONENTE 

NOME: CARGO/FUNÇÃO: 

MATRÍCULA/COD.MENTORH: CPF: FONE: 

E-MAIL :  LOTAÇÃO: 

AGENTE SUPRIDO 

NOME: CARGO/FUNÇÃO: CPF: 

MATRÍCULA/COD.MENTORH: LOTAÇÃO: FONE: 

E-MAIL :  Nº CARTÃO: 

FINALIDADE E JUSTIFICATIVA 

 

DESCRIÇÃO DA DESPESA 

MODALIDADE ELEMENTO DA DESPESA  VALOR 
FATURA 

VALOR 
SAQUE 

( ) PEQUENO VULTO 
( ) DILIGÊNCIAS JUDICIAIS 
( ) OUTRAS  

a) (  ) MATERIAL DE CONSUMO  
b) (  ) SERVIÇOS-PJ  
c) (  ) SERVIÇOS-PF 

 a) 
 b) 
 c) 

a) 
b) 
c) 

Valor Total R$ 

            Em____/____/____ 
 
 

Proponente 
DECLARAÇÃO: 

 
        Declaro que não me enquadro nas vedações previstas no art.6º da Resolução CSJT 
nº 49/2008 e que estou ciente da legislação aplicáv el à concessão de suprimento de 
fundos, em especial aos dispositivos que regulam  s ua finalidade, aplicação e seus 
prazos de utilização e de prestação de contas.  

 

 
                                            Em ____ /____/_____ 

 
 

Agente Suprido 

 
ORDENADOR DA DESPESA: 

Autorizo a concessão de Suprimento de Fundos na for ma proposta. Expeça- se  Portaria, em 
seguida, ao SEFO para autuar processo e emitir NE. 
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                              Em,___/____/____ 
 

 
                              Ordenador de Despesa      

 

Notas Explicativas : 
 
PROPONENTE:   
− Agente que propõe o Suprimento de Fundos, que poder á ser  magistrado ou 

servidor ocupante de cargo em comissão. (Art.5º, ca put, Resolução nº 
49/2008)  
 

AGENTE SUPRIDO: 
− Servidor distinto da pessoa do proponente, que rece berá o suprimento de 

fundos e realizará a despesa. 
 
FINALIDADE/JUSTIFICATIVA: 
� Finalidade da destinação do recurso, que deverá esta r vinculada à 

excepcionalidade da despesa, verificada mediante a indicação dos 
pressupostos de fato e de direito. (Art.5º, II, Res olução nº 
49/2008); 

 
VALOR DO SAQUE: Os valores estimados para saque devem ser múltipl os de dez, de 
modo a possibilitar a utilização dos caixas eletrôn icos das agências bancárias.  
 
DECLARAÇÃO: O  agente suprido deverá atentar para o art. 6º, da  Resolução CSJT 
nº 49/2008: 
“ Art. 6º Fica vedada a concessão de Suprimento de Fundos a servidor : 
I – responsável por dois suprimentos;  
II – em atraso na prestação de contas de suprimento ; 
III – que esteja respondendo a Inquérito Administra tivo ou declarado em alcance;  
IV – que não esteja em efetivo exercício ou a colab oradores sem vínculo funcional com a 
Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus;  
V – ordenador de despesas, responsável pela adminis tração financeira, almoxarifado, 
patrimônio ou que tenha a seu cargo a guarda ou a u tilização do material a adquirir, e 
seus respectivos substitutos eventuais, exceto nos casos em que não exista outro 
servidor;  
VI – responsável pelo parecer sobre a prestação de conta s de suprimento de fundos e seu 
substituto eventual.”   

 

 

a.3) Modelo da Portaria: 

CNPJ:01.547.343/0001-33 

PORTARIA Nº ....., DE XX DE XXXXX DE 200X 

A(O) DIRETOR(A) DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA DO TRI BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA 
REGIÃO, no uso das atribuições de Ordenador(a) de D espesa; e 

CONSIDERANDO o que co nsta na Resolução nº 49, de 06/06/2008, do Conselho  
Superior da Justiça do Trabalho;  

 

RESOLVE: 

 
I - CONCEDER suprimento de fundos, nos termos que s e seguem : 
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Nome do Suprido: Cargo/Função:  

Finalidade/Justificativa: 

Modalidade Elemento da Despesa Valor Fatura Valor S aque 

( ) Pequeno Vulto 
( ) Diligências   
    Judiciais  
( ) OUTROS 

a)(  ) Material de   
        Consumo 
b)(  ) Serviços-PJ  

 
c)(  ) Serviços-PF 

a) R$ 

 
b) R$ 

 
c) R$ 

a) R$ 

 
b) R$ 

 
c) R$ 

VALOR TOTAL R$ R$ 

 
Prazos: 

De Aplicação: 

Para prestação de Contas: 
 
 
 
 
 

II – RECOMENDAR leitura das instruções contidas no Manual de Processos Administrativos, 
capítulo Suprimento de Fundos. 
 
 

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
 

 
Ordenador(a) de Despesa 

 

 
 

 
RECOMENDAÇÕES AO SUPRIDO  

 

 
� O CPGF é de uso pessoal e intransferível do suprido nele ide ntificado, devendo 

ser utilizado unicamente para o fim que foi concedi do. O suprido não poderá 
transferir a outrem a sua responsabilidade pela apl icação e comprovação do 
suprimento de fundos. 
 

� As despesas realizadas deverão ser comprovadas pelos documentos  fiscais abaixo 
especificados, devidamente atestados, contendo, ain da, por parte do fornecedor do 
material ou do prestador do serviço, o recebimento da importância paga: 

 
I - na aquisição de material de consumo: Nota Fiscal, Nota Fiscal/Fatura, Nota 
Fiscal de Venda ao Consumidor ou Cupom Fiscal; 

  
       II - na prestação de serviço realizado por pessoa jurídi ca: Nota Fiscal de                  
Prestação de Serviços; 
       III - na prestação de serviço r ealizado por pessoa física: Recibo de Serviço      
       Prestado por Pessoa Física ou Nota Fiscal, em que c onstará, obrigatoriamente, de  
       forma legível, nome completo, assinatura, CP F, endereço e o número de inscrição 
no  
       INSS do prestador do serviço, juntados os co mprovantes de retenção e de     
       recolhimento das obrigações fiscais e previdenciári as, nos termos das legislações           
específicas em vigor. 

 
� Os documentos comprobatórios de despesa serão sempr e emitidos em nome do T ribunal 

Regional do Trabalho, indicando o número do CNPJ e o endereço da unidade do TRT. 
 

� Os comprovantes de despesa não poderão conter rasur as, emendas, borrões ou valor 
ilegível, não sendo admitidas, em hipótese alguma, segunda via, fotocópia ou 
qualquer outra espécie de reprodução. 



333 / 336 

 
� Nas Notas Fiscais deverão constar a discriminação c lara do serviço prestado ou 

material fornecido, a quantidade, os valores unitár io e total, não se admitindo 
generalizações ou abreviaturas que impossibilitem o  conhecimento específico e o 
objetivo das despesas efetivamente realizadas. 

 
� A comprovação das despesas realizadas deverá estar atestada por outro servidor 

que tenha conhecimento das condições em que estas f oram efetuadas, em comprovante 
original, cuja emissão tenha oco rrido em data igual ou posterior à concessão do 
suprimento de fundos e compreendida dentro do perío do fixado para a aplicação. 

 
� Em caso de viagem, em que o servidor se deslocar so zinho, os comprovantes das 

despesas deverão ser acompanhados da ordem de viag em ou diligência, cuja execução 
deve ser atestada pela autoridade que determinou a viagem. 

 
� Se o valor do saque exceder ao da despesa realizada , o excedente deverá ser 

recolhido à conta única do Tesouro Nacional mediant e utilização da GRU - Guia de 
Recolhimento da União (vide orientações para preenc himento no manual). 
 

� O Agente Suprido é obrigado a detalhar as despesas no Sistema de Cartão de 
Pagamento- SCP, até 30 dias após efetuada a transação. Caso nã o sejam detalhadas 
as despesas e não apresentadas as ju stificativas, a autoridade competente deve 
apurar a responsabilidade pela omissão e o ordenado r de despesas deve garantir o 
lançamento das informações no SCP. 

 
� O Agente Suprido é obrigado a prestar contas de sua  aplicação, procedendo- se 

automaticamente à tomada de contas se não o fizer no prazo assinalado  pelo 
Ordenador de Despesa, sem prejuízo das providências  administrativas para a 
apuração das responsabilidades e imposição das pena lidades legais. 

 
� Se o termo final do prazo para prestação de contas recai r em período de férias do 

servidor suprido, antecipar-se- á o prazo da prestação de contas. 
Excepcionalmente, o período de aplicação do SF, con cedido no mês de dezembro de 
cada ano, será até o dia 20 de dezembro, devendo a prestação de contas ser 
encaminhada ao ordenador de despesa até o dia 24 de  dezembro do ano da aplicação.  

 
� Em caso de roubo, furto, perda, sinistro, danificaç ão e extravio do CPGF, fazer     

registro do boletim de ocorrência policial e comuni car, por e-mail , ao Ordenador 
de Despesa. 

 

 

a.4) Confecção da Certidão de Autuação. 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO Nº: 
 
OBJETO:  

 

           CERTIFICO que, nesta data, no SERVIÇO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA, foi autuado o presente processo com os documentos de folhas ..... 
 

            Belém/PA,   de      de 2009 
 

______________________________ 

                                        Servidor  
 

 
  
b) Autuado o processo, pelo Serviço de Execução Fin anceira e Orçamentária, este  
classificará a despesa e informará a disponibilidad e orçamentária, extraindo o 
empenho e apropriando a despesa, com retorno dos au tos ao ordenador da despesa 
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para liberação do crédito e comunicação ao suprido (envio da Portaria de 
concessão, via email). 

c)Aplicado o suprimento de fundos, o suprido deverá  prestar contas da aplicação 
ao Ordenador de Despesa, discriminando os créditos recebidos e os gastos 
efetuados no Relatório de Prestação de Contas de Su primento de Fundos (RPCSF), 
estes devidamente comprovados mediante documentos h ábeis, organizados em ordem 
cronológica dos fatos.  

  
  Notas Importantes! 
 

� Todo portador do Cartão de Pagamento do Governo Fed eral deverá ter acesso 
ao sistema SIASG para acessar o SCP- Sistema de Cartão de Pagamento, cuja 
inclusão deverá ser autorizada pela Ordenadora da D espesa e realizada 
pela Seção de Contabilidade. 

 
� O Agente Suprido fica obrigado, antes de encaminhar  a prestação de contas 

ao Ordenador de Despesa, a detalhar as despesas rea lizadas no Sistema de 
Cartão de Pagamento- SCP, cujo acesso deve ser feito por meio do Portal de 
Compras do Governo Federal-Comprasnet – http://www.comprasnet.jus.br . 
Caso não sejam detalhadas as despesas e não apresen tadas as 
justificativas, a autoridade competente deve apurar  a responsabilidade 
pela omissão e o ordenador de despesa deve garantir  o lançamento das 
informações no SCP. 

 
� Conforme entendimento do TCU - Acórdão TCU nº 1276/ 2008 - o atesto do 

recebimento de material ou da prestação de serviço deve ser efetuado por 
servidor distinto da pessoa do suprido. Portanto, a  comprovação das 
despesas realizadas deverá estar devidamente atestada por outro servidor 
que tenha conhecimento das condições em que estas f oram efetuadas, 
podendo ser o proponente , em comprovante original, cuja emissão tenha 
ocorrido em data igual ou posterior a da entrega do  numerário e 
compreendida dentro do perí odo fixado para aplicação, emitida em nome do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região.   

 
� Caberá ao SEFO, até o dia 10 de cada mês, efetuar o  pagamento da fatura 

do CPGF, que será disponibilizada pelo Banco do Bra sil até dia 4. 

 

c.1)Modelo de Relatório de Prestação de Contas: 

 

   Senhor(a) Ordenador(a) da Despesa, 

 
   Segue, abaixo, o Relatório de Prestação de Conta s de Suprimento de 
Fundos, concedido pela Portaria TRT 8ª SA Nº 00, de  XX.X.200X: 

 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO  

RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 
Nº  /2009 

AGENTE SUPRIDO: CPF: 

CARGO/FUNÇÃO: FONE: 

e-mail: Nº CPGF: 

LOTAÇÃO: VALOR: 

PERÍODO DE APLICAÇÃO:  PRAZO DE COMPROVAÇÃO: 
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MODALIDADE DA DESPESA:   ( ) PEQUENO VULTO       ( ) DILIGÊNCIAS JUDICIAIS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

DÉBITO CRÉDITO 

    

    

    

    

    

    

    

    

 
Declaro que acessei o site comprasnet( http://www.comprasnet.gov.br) ,link SCP, e 
realizei o devido registro das despesas acima relac ionadas no Sistema do Cartão 
de Pagamento- SCP, conforme determina a Portaria nº 90, de 24 de abril de 2009, 
do MPOG. 
 

Em _____/_____/______ 

 
__________________________ 

Agente Suprido 

 
d)Baixada a prestação de contas pelo Ordenador de D espesa ao SACI, com 
solicitação de exame pela Seção de Contabilidade, e sta juntará a documentação 
aos autos, emitindo parecer opinativo sobre a regul aridade das contas 
apresentadas.  

 
 
d.1) Modelo de Parecer da Prestação de Contas: 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 

PARECER DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 
N nº  

/2009 

AGENTE SUPRIDO: CARGO/FUNÇÃO: 

LOTAÇÃO: TELEFONE: 

PROCESSO Nº: VALOR: 

PERÍODO DE APLICAÇÃO:  PRAZO DE COMPROVAÇÃO: 

MODALIDADE DA DESPESA:   ( ) PEQUENO VULTO       ( ) DILIGÊNCIAS JUDICIAIS 

( ) FATURA                       ( ) SAQUE 

NATUREZA DA DESPESA 

MATERIAL DE 
CONSUMO 

SERVIÇOS-PJ SERVIÇOS-PF TOTAL DA DESPESA 

R$ R$ R$ R$ 

VALORES A RECOLHER 

ISSQN Fonte(5%) INSS (11%) INSS Patronal(20%) Cota Única(GRU) 

R$ R$ R$ R$ 

SALDO NÃO UTILIZADO R$ 

      
Examinada a documentação juntada às fls...., OPINA- SE pela REGULARIDADE da prestação de contas de 
suprimento de fundos (com ressalva às ocorrências r elativas à ......) podendo ser APROVADA e 
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autorizada a BAIXA da responsabilidade (após o reco lhimento dos valores indicados).  
                           OU  
   
Examinada a documentação juntada às fls...., está ( ão) a merecer saneamento a(s) ocorrência(s) 
relativa(s) a(o) : ..... (p.ex.: documento sem ates tação ou atestado pelo próprio suprido; 
documento sem va lidade fiscal; saldos e tributos não recolhidos, et c.), devendo a prestação de 
contas retornar para nova apreciação, após a regula rização das falhas/irregularidades.  

Outras observações e recomendações:  
 
(Ex: Emitir nova NE para reclassificação contábil) 

 
 

 
Ao  SACI. 

 
Em___/____/____ 

 
___________________ 
 
________________ 
Seção de Contabilidade 

 
 
 
 

 

 
(  ) À Secretaria Administrativa. 

 
( ) Ao SEFO para recolhimento. Em 
seguida, ao Ordenador de Despesa para 
aprovação. 

 
Em ___/____/____ 

 
Diretor do SACI 

d.2) Se houver tributos ou saldos não recolhidos, o  processo deverá tramitar 
pelo Serviço de Execução Financeira e Orçamentária antes de aprovada a 
prestação de contas, a fim de que a unidade efetue os recolhimentos requeridos. 

 
e) Aprovada a prestação de contas, os autos retorna rão à Seção de Contabilidade 
para baixa de responsabilidade, onde permanecerão a guardando nova solicitação. 

 
f)Arquivamento: Findo o exercício financeiro e veri ficada a inexistência de 
pendências, o processo deverá ser encaminhado, pela  Seção de Contabilidade,  à 
Seção de Arquivo Geral para o devido arquivamento.  
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